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APRESENTANDO 


As  insiituiçôes,  como  as  pessoas,  vâo  crescendo  em  idade,  e 
atingindo,  aos  poucos  a  maturidade.  E ’  o  que  acontece  com  a  Pon¬ 
tificia  Universidade  Católica  do  Rio  Grande  do  Sut.  Embora  pos- 
suindo  escolas  com  mais  de  duas  décadas  de  existência,  como  Uni¬ 
versidade  registra  pouco  mais  de  um  lustro  tendo,  assim  mesmo, 
pela  sdbia  organizaçâo  que  lhe  foi  dada  e  pela  colaboraçâo  efici¬ 
ente  de  seus  prof  essores,  atingido  um  desenvolvimento  singular,  im- 
pondo-se  à  sociedade  como  um  real  centro  de  cultura  superior. 

Na  realizaçâo  plena  de  seus  elevados  objetivos  a  Universi¬ 
dade  nâo  pode  já  limitar-se  à  simples  utransmissâo  de  cultura”,  a- 
tendendo  a  fins  específicamente  profissionais,  embora  esta  seja  aín¬ 
da  urna  das  suas  mais  nobres  tarefas.  Cabe-lhe  também  cuidar  da 
“ elaboraçâo  da  cultura”,  isto  ê,  da  realizaçâo  da  pesquisa  cientí¬ 
fica  técnicamente  conduzida,  trazendo  a  sua  colaboraçâo  na  ingen¬ 
te  e  indefinida  campanha  do  descobrimento  da  verdade  em  todos 
os  setores  da  investigaçâo.  Alheiar-se  a  esta  responsabilidade  seria 
descumprir  parte  de  sua  finalidade,  pois,  no  entender  de  Pascal,  a 
busca  da  verdade  seria,  talvez,  mais  essencial  à  natureza  humana  que 
a  própria  verdade. 

E’  nesse  intuito  que  os  laboratorios  sáo  ampliados,  copioso 
material  é  adquirido,  e,  especialmente,  a  biblioteca  é  continuamen¬ 
te  enriquecida  corn  a  aquisiçâo  das  melhores  produçôes  do  pensa- 
mento,  possibilitando  a  prof  essores  e  alunos  a  realizaçâo  de  estu- 
dos,  de  pesquisas,  de  semindrios,  etc.,  corn  grande  resultado  e  gran¬ 
de  aproveitamento. 

Acontece,  porém,  que,  por  vêzes,  magníficos  estudos,  apro - 
fundadas  indagaçôes  literárias,  filosóficas  e  científicas,  realizadas \ 
por  prof  essores  da  Universidade  carecem  de  divulgaçâo  por  falta 
de  recursos  materiais  próprios  ou  pela  nâo  existência  de  um  ôrgâo 
periódico  mantido  pela  própria  instituiçâo. 

E’  certo  que  a  Pontificia  Universidade  Católica,  além  da  pu- 
blicaçâo  do  Anuário,  já  editou  vários  números  de  AN  AIS;  todavía, 
tal  publicaçâo,  além  de  excessivamente  espaçada  teve  aparecimen- 
lo  muito  irregular. 

Para  sanar  essa  lacuna  e  dotar  a  Universidade  de  um  ôrgâo 
permanente  de  divulgaçâo  nâo  só  das  principáis  ocorrências  nela 
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as  sinaladas,  mas  principalmente  da  sua  produçâo  cultural,  aparece 
agora  VERITAS,  revista  de  inicio  semestral,  tendeado  a  tornar-se 
trimestral  táo  logo  as  condiçôes  o  permitam. 

Sendo  as  Universidades  escolas  da  VERDADE,  a  Universida- 
de  Católica  devé-lo-á  ser  da  verdade  integral,  e  nao  só  teórica  mas 
também  práticamente 

E  se  é  certo,  como  afirma  Dom  Carlos  Carmelo  Mota,  Car- 
deal  Arcebispo  de  Sao  Paulo,  “ que  foram  nao  os  analfabetos  e  ru¬ 
des,  mas  os  intelectuais,  os  literatos,  os  filósofos  e  os  teólogos  trans- 
viados,  os  autores  e  fautores  dos  erros  e  crises  que  afligem  a  huma¬ 
nidad  e”  (Prólogo  à  Missâo  do  Intelectual,  pág.  7  -  AGIR,  1952),  é 
a  éles,  aos  intelectuais  de  todos  os  ramos  do  saber,  superiormente 
orientados,  que  cabe  restabelecer  o  equilibrio,  dando  o  testemunho 
da  verdade  integral  pelo  exemplo  e  pela  palavra. 

Um  órgáo  periódico  de  publicidade  muito  contribuirá  para 
a  consecuçâo  dêste  último  objetivo. 

Em  VERITAS  terào  os  prof  essores  da  P.  U.  C.  urna  tribuna 
para  falar  a  linguagem  de  “ prof essores  catedráticos”,  linguagem  cla¬ 
ra,  firme  e  destemida.  Linguagem  portadora  de  idéias  e  de  orien- 
taçâo.  Linguagem  que  fata  com  liberdade  mas  que  ensina  a  res- 
ponsabilidade. 

E’  a  éles  em  particular  que  convém  sempre  estar  presente  a 
serena  mas  categórica  advertencia  de  Hargreaves:  “O  filósofo  cris- 
táo,  o  engenheiro,  o  médico,  o  advogado,  o  PROFESSOR,  e  o  jor- 
nalista  -  nao  é  aquêle  que  exerce  honestamente  sua  profissáo,  co- 
nhece  bem  a  sua  ciéncia  -  e,  ao  lado  disso,  conhece  a  teología  e 
até  a  prática  da  religiáo.  Os  representantes  da  verdadeira  cultura 
crista  nesses  diferentes  sectores  sao  aquéles  que  sabem  subordinar 
os  fins  das  várias  ciéncias  ao  fim  último  do  tôda  a  cultura,  que 
é  a  harmonía  da  vida  da  inteligéncia  com  a  regra  da  vida  do  Evan- 
gelho  e  a  esperança  do  reino  de  Deus.”  (O  sentido  cristáo  da  cul¬ 
tura  em  “ Missâo  do  Intelectual”  o.  c.,  pág.  30-31) 

Professor  católico  é  aquéle  que  ensina  no  tempo,  mas  nao  es- 
quece  a  eternidade.  E’  aquéle  que  ensina  a  ciéncia  positiva,  mas, 
a  ilumina  com  a  verdade  revelada.  E’  aquéle  que,  além  de  expor 
a  verdade  na  cátedra  a  fixa  na  linguagem  escrita  para  um  efei- 
to  apostólico  mais  completo,  pois,  destarte,  mesmo  quando  cessa  a 
voz  perdura  a  mensagem. 

VERITAS  será  o  porta-voz  désse  novo  esfôrço  dos  Professó- 
res  da  P.  U.  C.  Ela  Ihes  dará  maior  campo  de  açâo,  ampliando  so- 
bremaneira  sua  zona  de  influéncia.  Ela  dará  ás  demais  Universi¬ 
dades  e  ao  mundo  da  cultura  urna  idéia,  embora  singela,  do  traba- 
Iho  realizado  na  Pontificia  Universidade  Católica  do  Rio  Grande  do 
Sul.  E’  urna  honra  e  urna  responsabilidade,  responsabilidade,  po- 
rém,  que  a  Pontificia  Universidade  deve  assumir  corn  confiança  e 
destemor. 
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E,  como  nenhuma  obra  humana  é  perfeita,  VERITAS  regis¬ 
trará,  sem  dúuida,  lacunas  e  deficiencias.  Alimenta  todavía,  o  no- 
bre  propósito  de  prestar  um  seruiço  à  cultura,  tomado  o  térmo  no 
seu  sentido  mais  completo,  isto  é,  à  cultura  integral,  à  cultura  cris¬ 
ta,  vitalizada  continuamente  pelos  principios  eternos  do  Evangelho. 

Que  VERITAS  realize  a  sua  f inalidade  e  cumpra  integralmen¬ 
te  o  conteûdo  de  seu  rico  nome. 


Irmâo  José  Otâo 


Secçâo  de  Filosofía 


A  crise  da  Filosofía  e  do  Humanismo 

Monsenhor  Octavio  Nicolás  Derisi 

As  épocas  de  reflexâo  seguem,  sempre,  as  épocas  de  criaçâo  das 
instituiçôes  e  de  realizaçâo  dos  valores  humanos.  Nossa  época  é  uma 
época  de  reflexâo,  de  reflexâo  sobre  suas  instituiçôes,  e,  sobretudo,  de 
reflexâo  sobre  os  principios  básicos  que  criaram  estas  instituiçôes  que 
hoje  bamboleiam  e  ameaçam  desmantelar-se.  Colocamo-nos  hoje  dian- 
te  do  problema  da  filosofía  e  do  humanismo,  precisamente  porque  nun¬ 
ca,  como  hoje,  está  em  perigo  a  própria  existéncia  da  vida  espiritual 
do  homem  e  da  filosofía  e  do  humanismo. 

Todos  nós  sabemos  o  que  signifique  Filosofía.  A  Filosofía  é  um 
conhecimento  supremo,  um  conhecimento  que  abarca  tôda  a  realidade, 
mas  que  a  abarca  desde  o  mais  fundo,  desde  suas  causas  e  razóes 
supremas.  Náo  há  nada  que  Ihe  escape:  nem  o  ser  das  coisas  que 
rodeiam  o  homem,  nem  o  próprio  ser  do  homem,  nem  sua  conduta,  nem 
sequer  o  próprio  Deus.  Tudo  a  Filosofía  quer  abarcar,  mesmo  dentro 
da  pobreza  de  seus  conceitos  humanos.  Quer  chegar  até  o  mais  fun¬ 
do  da  realidade,  descobrir  até,  com  o  ser,  a  visáo  do  mundo,  da  pró¬ 
pria  vida,  e  as  normas  da  conduta  humana. 

Ao  mesmo  tempo,  à  luz  dos  principios  da  filosofía,  do  ser  do 
homem  e  do  seu  fim  último,  a  Filosofía  quer  esclarecer  a  direçâo  da 
perfeiçâo  humana,  que  é  o  humanismo.  O  humanismo  é  o  desenvol¬ 
vimiento  de  todo  o  homem,  mas  de  uma  maneira  orgánica  e  hierárqui- 
co,  culminando  na  vida  espiritual,  e  em  ordem  a  seu  fim  ¡mortal,  eter¬ 
no,  e  divino.  O  humanismo  toca  também  as  coisas  exteriores  ao  ho¬ 
mem,  modifica-se  em  direçâo  à  própria  perfeiçâo,  e  nelas  imprime  a 
intencionalidade  espiritual,  com  o  desejo  de  que  as  coisas,  servindo  ao 
homem,  logrem  servir  a  Deus  por  meio  do  homem.  Éste  humanismo 
está  formado  pelo  ser  natural  do  homem  e  das  coisas,  modificado  pe¬ 
lo  espirito  do  homem,  que  imprime  néles  seu  fim,  sua  intencionalidade, 
para  assim,  desenvolver,  em  definitivo,  o  próprio  ser  humano  em  dire¬ 
çâo  a  sua  perfeiçâo  auténtica  e  específica. 

Pois  bem,  a  Filosofía  e  o  humanismo  estâo  em  crise.  A  Filoso¬ 
fía  parece  ter  renunciado  a  sua  missâo  diretora,  a  sua  missáo  integra- 
dora  do  ser.  Começou  por  renunciar  a  querer  compreender  e  chegar 
ao  ser  da  realidade  das  coisas.  Pós-se  de  costas  ao  fim  último  do  ho¬ 
mem,  que  é  Deus.  Perdeu  o  sentido  do  ser  do  homem,  e  parece  ter- 
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-se  refugiado  em  urna  fenomenología  das  coisas,  renunciando  à  Me¬ 
tafísica,  que,  ao  fim  das  contas,  é  o  supremo  tribunal  da  Filosofía,  on¬ 
de  se  dáo  as  supremas  respostas  aos  problemas  fundamentáis  do  ser 
e  da  conduta  humana.  A  Filosofía  parece  ter  renunciado  a  dar  urna 
resposta  definitiva  e  categórica,  confinada  dentro  de  historicismo  re¬ 
lativista,  que  em  última  instância,  é  ceticismo.  E,  à  luz  de  semelhan- 
te  Filosofía,  é  natural  que  também  se  tenha  quebrado  o  Humanismo. 
É  natural  que  o  Humanismo  tenha  perdido  seu  sentido  próprio  ao  perder 
êstes  dois  polos  que  o  caracterizam;  o  ser  o  homem  tal  como  realmente 
é,  e  o  fim  supremo,  e  que  determinam  o  sentido  de  seu  dever  ser,  de  seu 
crescimento  até  sua  meta  definitiva.  Se  a  Filosofía  náo  dá  resposta  a 
ésses  problemas,  é  natural  que  o  homem  tenha  perdido  o  sentido  de  seu 
destino  e  de  sua  perfeiçâo;  é  natural  que  se  tenha  perdido  o  mais  autén¬ 
ticamente  humano  que  é  a  perfeiçâo  da  inteligência  em  direçâo  à  Ver- 
dade  Suprema,  e  é  a  ordenaçâo  da  conduta  humana  em  direçâo  à  con¬ 
quista  de  sua  perfeiçâo  auténtica.  Ainda,  as  vantagens  inegáveis  de 
nossa  idade  na  ordem  da  técnica  e  da  ciéncia,  perderam  seu  sentido 
humano,  porque  o  homem  perdeu  a  visáo  hierárquica  do  ser  e  conse- 
qüeniemente  do  dever  ser.  É  urna  técnica  e  urna  ciéncia  desarticulada 
do  homem,  que  em  sua  perfeiçâo  mesma,  acaba  atentando  contra  a  vida 
espiritual  e  ainda  contra  a  vida  material  do  homem.  O  Humanismo 
parece  haver  desaparecido  da  face  da  terra.  O  homem,  que  iniciou  o 
humanismo  renascentista  sonhando  encontrar  o  céu  neste  mundo,  renun¬ 
ciando  ao  céu  de  Deus,  resulta  que  se  encontra  senáo  em  um  inferno,  cer- 
tamente  em  um  purgatorio,  padecendo  essa  desarticulaçâo  de  seu  ser, 
esta  existéncia  sem  moral,  sem  visáo  das  coisas,  recluso  em  um  mundo 
anarquizado,  obscuro  e  desvinculado  de  toda  norma  absoluta  de  conduta. 

Esta  é  a  crise  real  que  atravessamos. 

Bern,-  o  que  nos  intéressa  nâo  é  deter-nos  no  fato  senáo  buscar  suas 
causas  e  assinalar  seu  remédio.  Por  que  o  homem  perdeu  o  caminho  de 
sua  vida?  Por  que  a  Filosofía  renunciou  a  sua  missâo  diretora  do  ser 
e  da  conduta  humana?  Por  que  perdemos  o  caminho  do  Humanismo? 

Realmente,  recolhemos  os  frutos  de  toda  urna  desarticulaçâo  da 
vida  espiritual.  No  Renascimento  se  lançou  a  má  semente.  O  chamado 
Renascimento  artístico  —  e  o  é  debaixo  de  tantos  aspectos  —  trouxe 
consigo  urna  desarticulaçâo  da  vida  espiritual  do  homem  de  seu  verda¬ 
dero  objeto.  No  Renascimento  debaixo  das  trocas  acidentais  há  urna 
troca  substancial.  Há  urna  substituiçâo  que  troca  a  ordem  da  vida  hu¬ 
mana:  de  ontocéntrica  e  de  teocéntrica,  em  definitivo,  a  converte  em 
antropocéntrica.  O  homem  quis  ser  mais  Homem,  quis  viver  urna  vida 
mais  plenamente  humana,  e  creu  que  devia,  por  isso,  deixar  de  submeter- 
-se  ao  Ser  Superior,  ao  Ser  Transcendente,  ao  Ser  Divino  em  definitivo, 
para  apoderar-se  do  mundo  e  viver  plenamente  como  homem.  E  esta 
é  a  tragédia  da  Filosofía  e  do  Humanismo.  Porque,  como  o  homem,  em 
sua  vida  espiritual,  de  ser  finito,  náo  tem  seu  centro  em  sí,  senáo  ñas 
coisas  e,  em  definitivo,  em  Deus,  ao  mudar  o  centro  de  gravidade,  trans- 
tornou  todo  seu  ser  e  submergiu  numa  vida  espiritual  que  se  devora  a  si 
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mesma  e  que  o  levou  a  esta  crise  atual.  Na  Filosofía  é  onde  se  vé 
claramente  éste  processo  de  contrafaçâo  da  vida  espiritual  e  do  ser  do 
homem. 

Descartes  inicia  esta  época,  como  tipo.  Até  entâo  a  Filosofía  ha- 
via  centrado  a  vida  da  inteligência,  e  com  ela  a  vida  toda  do  espirito  no 
Ser  transcendente  ao  homem,  na  verdade  das  coisas,  que  nos  falava  da 
verdade  de  Deus,  e  cuja  luz,  ao  entrar  em  nós,  nos  iluminava  nosso 
próprio  ser  e  por  sua  vez,  nosso  dever  ser,  no  sentido  da  conquista  de 
nossa  meta  definitiva,  que  é  a  Verdade,  e  o  bem  de  Deus.  Descartes, 
apesar  de  ser  cristâo  e  católico,  e  apesar  de  que  suas  conclusóes  apa¬ 
rentemente  serem  cristas,  traz  um  novo  espirito  à  Filosofía.  Já  nâo  é  o  ser 
que  determina  a  inteligência,  mas  a  inteligência  que  determina  o  ser;  nâo 
é  o  "cogitatum"  o  primeiro,  mas  o  "cogito".  O  ser  é,  porque  eu  pensó. 
Primeiramente,  é  o  meu  pensamento.  E  porque  eu  pensó,  eu  existo;  e 
porque  existo,  e  tenho  a  idéia  clara  e  distinta  do  Ser  infinito,  Deus  existe. 
E  porque  tenho  as  idéias  claras  e  distintas  de  um  mundo  transcendente 
a  mim,  e  Deus  nâo  me  pode  enganar,  existe  o  mundo.  Assim  reconstrói, 
sumáriamente,  Descartes,  a  realidade.  Aparentemente,  tudo  ficou  como 
antes.  O  mundo  continua  existindo,  continuo  existindo  eu,  e  continua 
Deus  existindo.  Mas  os  principios,  a  semente,  ¡á  estavam  atirados:  a  má 
semente,  idealista,  que  i  ría  virar  ao  contrario  tôda  a  vida  espiritual  do 
homem.  Desde  entâo,  a  revoluçâo  copérnica,  como  dirá  Kant  falando  de 
seu  sistema,  estova  iniciada  por  Descartes.  O  mundo  gira  em  torno  do 
homem.  O  homem  quer  ser  centro  de  tôda  a  realidade,  e  a  realidade  é 
na  medida  em  que  o  homem  é,  e,  em  definitivo,  na  medida  em  que  a 
pensa. 

A  Descartes  seguem  duas  grandes  correntes:  A  corrente  empirista 
do  século  XVII  e  XVIII,  por  um  lado,  que  vai  culminar  em  Hume,  e  a  cor¬ 
rente  racionalista,  por  outro,  que  vai  culminar  em  Spinoza.  Por  ambos 
os  caminhos  vai-se  desrealizar  o  ser  do  mundo,  o  ser  do  homem,  e  o  pró¬ 
prio  ser  de  Deus. 

Os  empiristas  negam  à  inteligência  seu  objeto  próprio,  o  objeto 
transcendente  ao  sensível,  ao  empírico.  A  inteligência  nâo  é  nada  mais 
que  um  sentido  superior  que  trabalha  corn  os  dados  empíricos.  E  como  os 
dados  empíricos,  desde  a  própria  sensaçâo,  nâo  podem  ser  transcendidos 
até  o  ser,  o  subjetivismo  vai  fechar-se  cada  vez  mais  através  dos  empi¬ 
ristas  inglêses.  Locke  vai  declarar  incognoscível  a  substância.  Nâo  a 
nega,  mas  estabelece  que  está  além  daquilo  que  nós  podemos  conhecer. 

Berkeley  afirmará  que  o  mundo  nâo  existe,  que  a  realidade  do 
mundo  e  nossas  idéias  ou  sensaçôes  sâo,  em  última  instância,  o  mesmo. 
O  "esse"  das  coisas  nâo  é  senáo  seu  ser  percebido,  o  "percipi".  O  mun¬ 
do  realmente  já  nâo  existe.  A  lógica  do  sistema  té-lo-ia  levado  muito 
mais  além.  Sem  dúvida,  o  fato  de  ser  um  bispo  anglicano  o  reteve  de 
negar  o  principio  de  causalidade,  e  de  negar,  conseqüentemente,  a  Deus. 

Mas  o  principio  segue  seu  curso.  Na  ordem  dos  principios,  a  liber- 
dade  nâo  tem  valor.  A  liberdade  tem  valor  para  o  homem  que  os 
exerce.  O  homem,  o  filósofo,  podem  reter  as  conclusóes.  Mas  na  ordem 
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da  lógica  nao  há  liberdade,  e  os  principios  sao  inexoráveis,  e  nos  levam, 
nao  para  onde  nós  queremos,  mas  para  onde  êles  necessáriamente  váo 
dar.  Os  principios  seguem  até  Hume.  E  Hume,  ¡á  sem  preconceitos  de 
espécie  alguma,  chega  à  negaçâo  total  do  ser  do  mundo,  a  negaçâo 
total  do  ser  do  homem,  e  à  negaçâo  do  ser  de  Deus.  Sámente  um  con¬ 
junto  de  atos,  fortes  e  débeis,  que  nos  falam  de  um  mundo  exterior  e  in¬ 
terior,  mas,  desrealizado  éste  mundo,  desrealizado  éste  eu,  com  a  impos- 
sibilidade  de  chegar  a  Deus. 

Assim,  fica  o  homem  confinado  a  urna  imanéncia  de  puros  atos 
subjetivos,  desrealizado,  desumanizado,  partindo  de  um  principio  falsa¬ 
mente  chamado  humanista. 

Por  outro  lado,  o  racionalismo,  que  também  tem  em  Descartes 
seu  iniciador,  vai  desenvolver  suas  virtualidades  que  Descartes  náo  tinha 
desenvolvido.  Malebranche  nos  vai  falar  de  urna  intuiçâo  das  idéias  de 
Deus.  Já  nâo  é  a  experiéncia  quem  nos  póe  em  contato  com  a  realidade. 
Isto  é  comum  a  todos  ésses  filósofos  racionalistas.  A  inteligéncia  se  póe 
¡mediatamente  em  contato  com  seu  objeto.  Mas,  como  desgraçadamente 
o  homem  nao  tem  outro  caminho  senáo  o  da  experiéncia  para  chegar 
corn  sua  inteligéncia  ao  ser,  fechado  éste  caminho  à  realidade,  Deus  é  a 
fonte  de  nosso  conhecimento,  segundo  Malebranche.  Temos  intuiçâo  das 
idéias  divinas. 

Um  passo  mais,  e  estamos  no  ocasionalismo.  Realmente,  náo  ope¬ 
ramos.  É  Deus  quem  opera  em  nós.  E  um  passo  mais,  através  de  Leib¬ 
nitz,  que  retém,  ainda,  as  conclusóes,  e  chegamos  a  Spinoza,  que  de- 
senvolve  plenamente  essa  univocaçâo  do  ser,  que  é  essencial  a  todo  o 
racionalismo,  que  desconhece  a  experiéncia.  E  entâo,  tôda  a  realidade 
do  mundo,  tôda  a  nossa  realidade,  fica  absorvida  em  um  Ser  único,  di¬ 
vino,  impessoal,  de  ninguém.  Aparentemente,  o  racionalismo  leva  a  urna 
realizaçâo  plena  do  homem,  mas,  na  verdade,  em  sua  realidade  auténtica, 
finita  e  contingente,  desfá-lo,  dilui-o  em  um  Deus  impessoal,  de  ninguém. 

Pelos  dois  caminhos  opostos,  chegamos  ao  mesmo  subjetivismo,  à 
mesma  desrealizaçâo  do  mundo  e  do  homem. 

Kant  quer  reintegrar  de  novo  ésses  dois  mundos  andidos,  da  expe¬ 
riéncia  e  da  inteligéncia;  mas  o  ponto  de  partida  de  Kant  o  inibe  de 
alcançar  a  meta  que,  corn  boa  intençâo,  pretendía  o  filósofo  de  Koenis- 
berg.  Kant  parte,  também  éle,  de  um  falso  conceito  do  objeto  da  inteli¬ 
géncia.  Parte  analisando  um  objeto  tal  como  está  em  nós,  deixando  a 
"coisa  em  si",  a  realidade  transcendente  fora  de  nós.  É  evidente  que, 
quando  se  começa  analisando  um  objeto  sem  coisa,  náo  se  vai  encontrar 
nunca  a  coisa.  Kant,  analisando  éste  falso  conceito  do  conhecimento 
humano,  vai  ter  que  lançar  mâo  de  urna  série  de  categorías  interiores, 
da  imanéncia  transcendental,  para  organizar  os  fenómenos  em  objetos, 
já  que  ¡nidalmente  prescindiu  do  ser.  E  o  próprio  ser  do  homem  vai 
ficar,  assim,  além  do  alcance  da  inteligéncia.  Kant  nunca  negou  a  rea¬ 
lidade  do  mundo,  do  eu,  e  de  Deus.  Mas  deixou-a  invalidada.  Ou,  para 
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usar  de  urna  frase  de  Gilson  em  seu  último  livro,  "L'Être  et  l'essence",  dei- 
xou-a  "neutralizada".  Converteu-a  em  urna  realidade  inoperante,  à  quai 
a  inteligência  tem  o  acesso  proibido. 

Depois  de  Kant  se  reedita  outra  vez  todo  o  episodio  do  empirismo 
e  do  racionalismo,  sob  a  ¡nfluéncia  kantiana.  Por  um  lado,  o  positivismo 
reduz  o  homem  outra  vez  a  puros  fotos,  a  puros  atos.  O  mundo  exterior 
nao  é  conhecido;  o  mundo  interior  é  reduzido  a  um  molho,  a  um  feixe  de 
aros.  E,  por  outro  lado,  o  racionalismo,  ¡á  no  caminho  idealista,  que 
culmina  em  Hegel,  diiuindo  todo  o  ser  do  mundo  e  do  homem  em  urna 
imanéncia  de  urna  idéia  transcendental. 

Assim  chegamos  ao  final  déste  processo;  aínda  que,  todavía,  nos 
resta  algo  último,  que  deixamos  para  a  segunda  conferéncia:  o  estado 
atual  da  filosofía.  Mas  o  que  queremos  sublinhar,  aqui,  é  que,  a  éste 
momento  de  crise  nos  conduziu  essa  concepçâo  falseada  da  vida  espiri¬ 
tual  do  homem. 

Semelhante  atitude  vai  refletir-se,  ao  mesmo  tempo,  por  sua  vez 
na  vida  moral.  Quando  se  é  idealista,  em  Filosofía  Especulativa,  acaba- 
-se  inexorávelmenfe  no  autonomismo  moral  na  Filosofía  Prática.  Quando 
se  negou  o  ser  transcendente  a  nós,  e,  conseqüentemente,  o  Ser  de  Deus,  a 
norma  moral  nao  pode  nascer  senáo  do  próprio  homem.  E,  em  rigor  e 
em  última  instáncia,  nem  mesmo  cabe  norma  moral.  Porque  se  o  homem 
está  absorvido  em  urna  imanéncia  transcendental  e  divina,  Deus  nao  tem 
norma  moral,  Deus  é  essencialmente  bom,  Deus  nao  tem  problema  moral, 
nao  deve  ajustar  sua  conduta  a  um  fim  que  está  fora  déle,  porque  éle 
é  seu  próprio  fim;  e  se  o  homem  foi  reduzido  a  Deus,  ¡á  nao  tem  norma 
moral,  é  dono  absoluto  de  seus  atos.  O  que  acontece,  é  que  o  homem 
nao  é  Deus.  E  entâo  vem  a  tragédia  do  Humanismo,  que  reduziu,  em 
última  instáncia,  o  homem  a  Deus. 

E  se  se  seguisse  o  caminho  empirista,  tampouco  cabem  normas 
absolutas,  porque  nao  há  um  ser  ou  fim  transcendente  ao  homem,  nem 
sequer  há  um  ser  do  homem.  Faltam  os  dois  térmos  "a  quo"  e  "ad  quem" 
da  moral:  nao  há  um  ser  para  submeter  a  um  dever  ser,  nem  há  um 
dever  ser  a  que  submeter  o  ser,  porque  tudo  ¡sto  está  diluido.  Sámente 
há  um  conjunto  de  atos,  e  entâo  a  norma  náo  pode  ser  senáo  o  gosto, 
a  utilidade,  o  positivismo  moral,  sem  norma,  sem  dever  ser. 

Em  vâo  a  Filosofía  moderna  tentou  sair  desta  crise,  por  um  mo- 

vimento  cheio  de  nobreza,  que  foi  a  fenomenología  de  Husserl,  na  ordem 
especulativa,  e  de  Max  Scheler,  na  ordem  moral.  Husserl,  realmente, 
redescobriu  a  intencionalidade,  o  sentido  em  direçâo  à  transcendência 
da  vida  espiritual.  Mas  os  preconceitos  da  própria  filosofía  que  combatía 
influíram  demasiado  néle.  Pretendeu  ficar  no  meio  do  caminho,  num 
puro  objeto  sem  ser,  num  objeto  sem  realidade  transcendente,  reabsorvido, 
definitivamente,  pela  imanéncia  transcendental.  A  última  obra  de  Husserl, 
Meditaçôes  "Cartesianas",  fala  já,  confessadamente,  de  um  idealismo.  As¬ 
sim,  veio  a  acabar,  também,  no  idealismo.  Max  Scheler  se  esforçou,  tam- 
bém,  por  monter  os  valores  transcendentes  ao  homem,  mas  valores  sem  ser. 
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e  valores  nao  ¡ustif ¡cáveis,  pela  razâo,  senáo  dados,  intuitivamente,  na 
emoçâo,  sem  nenhum  contrôle  de  nossa  inteligência.  E  essa  axiologia,  essa 
teoría  dos  valores,  foi  arrolada,  e  com  razâo,  pelo  existencialismo  atual. 
Corn  razâo,  porque  nâo  tinha  consisténcia.  Essa  fenomenología  nao  tinha 
chegado  a  fundar,  a  afiançar  a  vida  espiritual  em  seu  ponto  auténtico, 
que  é  o  ser  únicamente  alcançâvel  na  inteligência. 

E  eis-nos,  aqui,  senhoras  e  senhores,  no  ponto  da  crise  da  filosofía 
e  do  humanismo. 

O  humanismo  e  a  filosofía  do  Renascimento,  que  criam  que  vies- 
sem  a  dar  realmente  urna  vida  mais  humana,  um  dominio  mais  perfeito 
da  verdade  déste  mundo  e  do  homem,  que  o  homem  iria  desenvolver  to¬ 
das  as  suas  virtualidades  de  urna  maneira  mais  plena,  mais  integral,  aca- 
bou  absorvendo  e  destruindo  aínda  as  próprias  possibilidades  da  Filoso¬ 
fía,  porque  destruiu  a  vida  do  espirito.  A  vida  do  espirito  foi  forçada 
"contra  naturam"  a  pensar  urna  realidade  sem  ser,  a  pensar  um  homem 
sem  ser,  um  mundo  sem  ser,  para  negar  éste  ser  com  urna  faculdade  que 
nâo  pode  pensar  sem  o  ser.  É  a  contradiçâo  perene  do  idealismo  e  de 
todo  o  subjetivismo:  ter  que  estar  negando  um  ser,  que  nâo  se  pode  ne¬ 
gar,  sem  afirmá-lo  implícitamente  nesta  mesma  negaçâo.  E  ter  que  criar, 
também  "contra  naturam",  porque  o  homem  nâo  é  Deus,  criar  fenomé¬ 
nicamente  éste  mundo  da  realidade  e  éste  mundo  interior.  Mas  a  verdade 
é  que  o  homem  perdeu  tôda  sua  vida  espiritual,  porque  perdeu  o  centro, 
o  objeto,  sem  o  qual  aquilo  nâo  tem  sentido.  Os  filósofos  atuais  nâo  saem, 
no  melhor  dos  casos,  de  um  relativismo  historicista,  de  um  ponto  de  vista 
que  nâo  sai  da  fenomenología  pura,  num  relativismo  que,  em  última  ¡ns- 
tância,  é  um  ceticismo. 

Numa  palavra,  o  homem,  na  atitude  corn  que  o  iniciou  o  Renasci¬ 
mento  à  nova  vida  espiritual,  perdeu  o  ser  das  coisas,  perdeu  o  ser  pró- 
prio,  porque  perdeu  a  orientaçâo  de  sua  vida  espiritual.  E  ao  perder  o 
ser  das  coisas,  e  o  ser  de  Deus,  e  o  ser  próprio,  ao  desrealizar-se  comple¬ 
tamente,  sua  vida  espiritual  nâo  tem  consisténcia,  e  cai.  Já  veremos  como 
isto  o  leva,  por  fim  ao  existenciaiismo.  A  vida  espiritual  cai  completa¬ 
mente,  e  fica  na  ¡mpossibilidade  de  criar  a  estrutura  inteletual,  o  plano 
do  humanismo,  e,  muito  mais,  de  rea!izá-lo  corn  sua  vontade.  Se  nâo  há 
um  ser  transcendente  ao  homem,  se  o  homem  nâo  tem  um  fim  definitivo 
e  claro,  que  Ihe  outorgue  com  todo  vigor,  numa  ordem  absoluta,  a  orien¬ 
taçâo  de  sua  conduta,  se  é!e  próprio  nâo  é  urna  realidade,  constituida 
por  diversos  graus  hierárquicos  de  vida  material,  de  vida  sensitiva,  e  de 
vida  espiritual,  tudo  numa  unidade  de  corpo  e  alma  espiritual,  se  o 
homem  nâo  é  isso,  orientado  em  direçâo  a  um  Ser  divino,  em  direçâo  a 
um  Ser  que  está  fora,  e  transcendente  a  êle,  nâo  há  possibilidade  de 
fundamentar  urna  norma  absoluta  de  moral  e  de  perfeiçâo  humana.  O 
humanismo  se  derruba  em  sua  própria  base;  o  humanismo  nâo  se  pode 
conceber,  nem,  muito  menos,  realizar-se. 

E  como  na  atual  economic  de  Deus  o  homem  nâo  sámente  está 
destinado  a  urna  perfeiçâo  humana,  que  alcança  nc  posse  de  Deus,  mas 
a  urna  perfeiçâo  divina  —  porque  o  homem  fci  elevado,  por  misericordia 
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de  Deus,  à  ordem  da  graça,  ou  da  participaçâo  da  vida  divina  —  o  Hu¬ 
manismo  nao  se  realiza  plenameníe  na  atual  economia  de  Deus,  senao 
dentro  do  cristianismo,  dentro  do  catolicismo,  que  abre  as  perspectivas  do 
homem,  através  de  Cristo,  até  a  propria  posse  de  Deus,  até  a  partici¬ 
paçâo  da  própria  vida  de  Deus,  no  tempo,  pela  fé  e  pela  graça,  na  eter- 
nidade,  pela  visáo  gozosa  da  divina  Esséncia.  Tudo  isto  está  fechado, 
desde  a  própria  origem,  por  esta  atitude  da  filosofía  moderna,  que,  ao 
fazer  impossível  o  acesso  do  homem  ao  ser  e  ao  dever-ser,  com  muito 
mais  razâo  Ihe  veda  o  acesso  à  comunicaçâo  da  Revelaçâo  sobrenatural 
e  da  vida  sobrenatural  que  Deus  nos  comunica  provindo  de  sua  transcen- 
dência.  A  filosofía  moderna,  por  isso,  nao  sámente  é  anti-natural,  senao 
anti-humana  e  anti-cristâ,  e  porque  seja  anti-cristá,  é  também  anti-humana, 
já  que  na  realidade  concreta,  o  Humanismo  auténtico  sámente  pode  reali¬ 
zarse  na  ordem  existencial  da  economia  atual,  dentro  de  urna  ordem 
crista. 

Para  sair  déste  estado  de  crise,  de  dissoluçâo  da  vida  espiritual 
e  do  próprio  ser  do  homem,  é  preciso  andar  de  novo  o  caminho,  é  preciso 
recomeçar  naquele  ponto  preciso  em  que  o  homem  começou  a  equivocar¬ 
se,  centrar  de  novo  a  vida  da  inteligência  e  a  vida  da  vontade  no  objeto 
natural,  transcendente,  da  vida  humana,  e,  através  déle,  desenvolver  to¬ 
das  as  suas  virtualidades  para  reconquistar  o  ser  do  mundo,  o  ser  de 
Deus,  e,  à  luz  desta  verdade  transcendente,  o  próprio  ser  do  homem  e  seu 
dever  ser. 


Secçâo  de  Literatura 


APOLINÁRIO  PORTO  ALEGRE 

Prof.  Dr.  Irmâo  Elvo  Clemente 
INTRODUÇÂO 

Consideraçôes  em  tôrno  de  «Flores  da  Morte» 

Apolinário  Pôrto-Alegre  nasceu  a  29  de  agôsto  de  1.844,  na 
cidade  de  Rio  Grande.  Foram  seus  pais  Antonio  José  Gomes  Pôrto- 
Alegre  e  Delfina  Joaquina  da  Costa  Campelo.  Eram  rio-grandenses 
e  de  ascendência  açoriana.  Fêz  os  primeiros  estudos  na  cidade  na¬ 
tal.  Em  1859  a  familia  transferia  residência  para  a  Capital  da  Pro¬ 
vincia.  Apolinário  em  1861  concluía  os  preparatorios  no  Colégio 
Gomes •  Seguiu  para  a  Paulicéia  onde  se  matriculou  na  Faculdade 
de  Direito.  Tudo  parecía  bem  encaminhado,  quando  sobrevém  tris¬ 
te  infortúnio  :  morre-lhe  o  pai.  O  jovem  de  17  anos,  torna-se  o  che- 
fe  da  familia.  Éste  acontecimento  encaminha-o  para  o  magistério. 
O  professor  José  Pedrosa  recebe-o  entre  os  seus  colaboradores 

Em  1867,  Apolinário,  mestre  consumado,  funda  o  Colégio  Por- 
to-Alegre.  Em  1870  estabelece  o  Colégio  Rio-Grandense  que  fecha 
as  portas  em  1876  formando,  entáo,  com  Hilário  Ribeiro,  o  Insti¬ 
tuto  Brasileiro.  Naquela  época  o  colégio  de  Apolinário  era  muito 
freqüentados  e  os  alunos  recebiam  a  formaçâo  nos  moldes  modernos. 

Em  1868  na  fundaçâo  do  Parthenon ,  Apolinário  foi  um  des¬ 
temido  batalhador  pelas  letras  rio-grandenses.  Até  1891  dividiu  sua  vi¬ 
da  entre  a  cátedra  e  a  imprensa.  Dois  acontecimentos  vieram  dilacerar- 
lhe  a  alma:  a  morte  prematura  da  filha  única  e  da  esposa;  como 
se  isto  nao  bastasse  o  agitacionismo  parlamentarista  da  época  arras- 
tou-o  na  voragem  e  prostou-o  num  infame  calabouço.  A  revoluçâo 
federalista  de  1893  obrigou-o  a  exilar-se  no  Uruguai.  Voltando  ao 
Rio  Grande,  derrocado,  isolou-se  para  o  resto  de  seus  dias  na  Casa 
Branca. 

A  23  de  março  de  1904  morria  plácidamente,  aos  59  anos,  na 
Santa  Casa.  Acabara-se  urna  vida  tumultuária  e  silenciosa  a  ser- 
viço  da  humanidade  e  em  defesa  dos  ideáis  da  liberdade. 


o 
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Após  o  retorno  da  República  Oriental,  Apolinário  recolheu- 
se  à  solidâo  da  Casa  Branca.  Estava  alquebrado,  a  casa  em  ruinas.  .  . 
O  mestre  de  tantas  geraçôes,  ia  entregar-se  completamente  ao  isola- 
mento.  Via  seus  trabalhos  incompreejididos,  seus  ideáis  disper¬ 
sos  ao  vento.  A  República  tomava  rumos  bem  diversos  dos  por  éle 
sonhados,  na  alvorada  do  Republicanismo.  Os  comensais  do  simpo¬ 
sio  republicano  renegava  a  substancia  da  idéia  redentora.  Cas- 
tilhistas  chacinavam  as  populaçôes  rio-grandenses.  Apolinário  de¬ 
siludido,  coin  a  doença  a  minar-lhe  o  peito  foge  do  torvelinho  das 
agitaçôes.  Encontra  sosségo  na  solidâo  agreste  da  Casa  Branca  on¬ 
de  florescem  nos  muros  esboroados  as  “Flores  da  Morte”. 

A  24  de  março,  Caldas  Júnior,  fundador  do  Correio  do  Povo, 
escrevia,  referindo-se  à  Solidâo  de  Apolinário:  “Taciturno,  triste, 
irritadiço  e  descrente,  deu-se  a  um  abandono  e  a  urna  esquivança 
que  eram  os  últimos  traços  da  epopéia  de  um  vencido”.  (1) 

Nesse  ambiente  desolado  é  que  compendia  o  volumezinho  de 
poesias,  “ Flores  da  Morte ”  publicado  em  1904,  pela  Tipografía  Ma- 
rinoni  -  Rúa  Mar.  Floriano,  122. 

Tentaremos  tecer  alguns  comentários  em  torno  dos  poemas 
do  autor  das  “Bromélias”. 

INDEPENDENCIA  religiosa 

Apolinário  adotou  o  credo  da  liberdade,  celebrada  em  1789. 
Apesar  de  católico,  pretendia  viver  a  plena  autonomia  de  concei- 
tos,  de  crenças  e  de  ideáis.  Náo  soube  libertar-se,  porém,  dos  pre- 
coneeitos  da  época.  Preconceitos  liberáis,  evolucionistas,  materia¬ 
listas,  céticos. 

O  espirito  libertário  desejou  criar  para  si  urna  religiáo,  urna 

política,  urna  metodología,  um  modo  especial  de  interpretar  as  pes- 
soas,  as  coisas  e  as  idéias.  Refugia-se  na  torre  de  sua  ilusâo  e  daí 
descrê  de  si  mesmo  e  da  sociedade.  Numa  carta  a  D.  Nhazinha,  em 
19  de  setembro  de  1903  assim  se  pergunta:  “Irei  até  ao  fim?”  Res¬ 
ponde:  “Deus  o  sabe;  porque  eu  já  náo  confio  em  mim,  apesar  de 
que,  à  proporçâo  que  o  corpo  definha,  o  espirito  se  torna  cada  vez 
mais  lúcido.”  (2) 

Do  arquivo  conseguimos  a  confissâo  de  desánimo:  “Fui  infe¬ 
liz,  achei-me  isolado  de  amigos  e  companheiros;  e  se  é  plausível  a 
expressâo  -  fui  traído...”  (3) 

Dentro  da  crença  por  ele  forjada,  sofre,  e  enleia-se  nas  ré- 
des  do  cetismo,  do  panteísmo,  do  evolucionismo,  do  derrotismo  e 
suspira  pela  morte! 

Forjou  seu  castelo  de  independencia,  foi  apóstolo  da  idéia  de 
livre-pensador.  Eis  o  que  dizia  numa  conferéncia  por  ocasiáo  do 
10.9  aniversário  do  Parthenon:  “Formai  a  divisa  da  democracia  mo- 
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cierna,  culto  a  Deus,  sob  qualquer  forma,  culto  à  virtude  e  ao  tra- 
balho,  era  tôdas  as  suas  múltiplas  manifestaçôes”.  (4) 

Na  poesía  “O  Suicida”  mostra  de  modo  veemente  a  soberba 
humana,  soberba  independente: 

Sim;  sem  dúvida,  assiste-te  o  direito 
Duma  arma  útil  voltares  contra  o  peito, 

Que  de  ti  és  SENHOR! 

Sim,  és  senhor  da  térra  e  de  ti  mesmo, 

Calculas,  tudo,  nada  é  feito  a  esmo, 

E  tea  arbitrio  é  lei; 

O  mundo  marcha,  marcha  sempre  é  certo, 

Cada  dia  povoa  um  deserto, 

Dominas  tudo,  eu  sei.  (5) 

E’  a  exaltaçâo  da  humana  independéncia.  O  poeta,  no  entre¬ 
tanto,  recolhe-se  e  reconhece  o  limite  de  tudo,  da  vida,  da  liberda- 
de,  da  razao: 

O  mundo  conhecido  é  limitado 
Nos  quatro  ángulos  acham-se  barreiras 
Ao  nosso  pensamento.  A  cada  passo 
LeVanta-se  o  fantasma  do  impossível, 

Espetros  truculentos  da  ignorancia, 

Monstros  da  dúvida  em  ambiguas  formas...  (6) 

Num  momento  de  ^serenidade  louva  seu  amigo  Hilário  Ribei- 
ro  que  sabe  viver  dentro  da  fé  e  nao  curva  a  cabeça  ante  o  vicio  e 
a  prepoténcia: 

Tu  que  num  eterno  culto  à  crença  rendes 
Amas  o  justo,  à  corrupçâo  nao  dobras 
E  nem  os  cantos  ao  vicio  vendes...  (7) 

Tributa  culto  e  reverência  a  Deus: 

Deus!?  Desde  a  pétala  do  branco  lirio 
Até  o  tronco  dos  titas  da  selva. 

Desde  a  montanha  sobraçando  a  nuvem 
Até  o  sol  que  a  imensidade  mede, 

Teu  nome  eu  vejo  cinzelado  em  tudo; 

Desde  os  acordes  da  fagueira  brisa 
Até  os  silvos  do  tufáo  tremendo; 

Desde  o  riacho  a  murmurar  na  margena 
Até  a  vaga  s’estorcer  na  duna; 

Teu  nome  ouço  repetido  em  tudo.  (8) 

O  poeta  lamenta  que  o  homem  negue  a  Deus,  ignore  a  for¬ 
ça  divina  que  tudo  faz,  tudo  domina  : 

Vaidades  das  vaidades,  louco  sonho, 

Que  no  género  humano  a  febre  gera! 


Êle  nega-te  à  face  do  Universo! 
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Calca  no  orgulho  imenso  os  santos  dogmas 
Da  verdade,  do  helo,  da  justiça, 

Da  liberdade,  da  razáo  sublime; 

Pois  quem  recusa  um  Deus,  recusa  tudo.  (9) 

De  fato,  Apolinário  era  um  crente,  mas  tudo  conforme  o  seu 
modo  de  ser.  Nesses  versos  citados  acima  como  exalta  a  liberda¬ 
de  e  a  razâo!  E’  o  filho  da  geraçâo  de  89,  que  eré  em  Deus  dilui¬ 
do  na 

Substáncia  etérea 

De  progresso  em  progresso,  sempre  avante 

Até  sumir-se  do  arquiteto  augusto 

No  seio  imenso!...  E’  ilusáo!?  quem  sabe?  (10) 

Nesta  poesia  táo  repleta  de  contradiçôes  temos  a  alma  tumul¬ 
tuante  de  um  homem  insófrego  que  se  debate  no  vaivém  da  cren- 
ça  e  se  estorce  ñas  urzes  do  cetismo.  Lastima  que  a  criatura  se 
révolté  : 

Mas  o  átomo  s’agita,  se  rebela 
Contra  seu  Criador  que  o  sublimara 
Imprimindo-lhe  à  fronte  o  sélo  augusto. 

E  faz,  diz  éle,  em  prol  de  ser  pensante, 

Pois  quer  emancipar-se,  quer  ser  livre!  (11) 

E’  urna  confissáo  da  própria  culpa,  é  o  “Pequei,  Senhor”  do 
penitente  que  nao  renega  o  pecado,  embora  esbraveje  contra  o  mal: 
O’  ciéncia  de  fátuas  lentejoilas 
Vos  abomino,  que  trazeis  a  morte 
Ao  coraçâo  que  sente,  às  almas  castas!  (12) 

Apolinário  teve  realmente  consciéncia  da  vacuidade  do  cien- 
tismo  do  século  XIX  e  parece  renegar  os  grandes  ideáis  das  eras 
comtistas  e  edénicas: 

E  se  o  ser  sábio  pede  apostasias 
Apaga  as  crenças,  mata  a  consciéncia, 

O’  adeus  para  sempre,  caros  livros! 

Saudoso  fico,  mas  nao  mancho  a  túnica 
De  homem  e  cidadáo,  desejo-a  pura. 

E  tu,  pena,  que  amei  em  áureos  dias, 

Nada  vales!...  profanas,  emurcheces, 

Tisnas  ao  teu  contato!...  e  eu  te  quebró!... 

Amo  só  instrumentos  que  edificara 
E  nao  terríveis  armas  que  destroem!  (13) 

Após  éste  ato  de  arrependimento  vem  a  fé  confiante  que  tu¬ 
do  renasce  e  revive  os  desertos  do  descambar  da  existéncia.  A  poe¬ 
sia  -  Deus,  que  tantos  sentimentos  encerra  fóra  escrita  em  1875,  tem¬ 
po  de  plenitude,  tempo  em  que  a  vida  de  Apolinário  florescia  nos 
helos  momentos  da  bonança  e  ouve-se  o  “Sino”  que: 
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Saúda  a  renascença 
Da  crença 

Da  vida  em  novo  ser!  (14) 

Inflama-se  e  canta  uníssono  com  a  alma  que  Deus  lhe  desti¬ 
na  para  anjo  de  seus  dias: 

E  tu,  musa,  bondosa  e  doce  amiga, 

Que  do  mal  da  descrença  em  atros  dias, 

Numa  crise  cruel 

Meus  passos  sustentaste  na  fadiga, 

Sócia  minha  das  mágoas  e  alegrias 
Companheira  fiel.  (15) 

E  no  hiño  solene  da  criaçâo  quer  unir  sua  voz  de  crente: 
Quero  a  lira  vibrar,  quero  poemas, 


Quero  unir  minha  voz  à  voz  de  tudo  : 

Ao  universo  que  hinos  tece, 

E  louvores  a  mil  ao  Ser  Supremo!  (16) 

Reconhece  a  luz  suprema  da  fé  e  o  amparo  da  esperança.  A 
natureza  inquieta,  porém,  nao  sabe  descansar  na  mâo  de  Deus.  Vém 
as  tentaçôes  do  cientismo  e  o  vazio  do  pessimismo.  Ouçamos  mais 
urna  vez  o  testemunho  de  Caldas  Júnior:  “No  seu  modo  de  ver,  ia 
tudo  mal,  só  havia  erros  sobre  erros;  e  éle  que  nao  sabia  transigir, 
foi  um  lutador  tenaz  e  brilhante,  sempre  em  conflito  aberto  com  os 
denominadores  do  dia.”  (17) 

Na  insatisfaçâo  de  sua  vida,  no  travor  da  dúvida,  a  fé  vaci¬ 
la  e  refugia-se  no  pensamento  darwinista  do  eterno  volver  dos  sé- 
res  e  das  coisas. 


EVOLUCIONISMO 

Tudo  evolve  para  o  cérebro  de  Apolinário;  a  instabilidade  é 
o  fruto  do  movimento  da  matéria  eterna.  No  sonéto,  “O  Cadáver” 
marca  a  diretriz  do  seu  pensamento  darwiniano: 

Que  infeta  podridâo  nos  traz  a  morte 


Nâo,  matéria  imortal,  luz  da  vida, 

Nâo  estais  nesta  crise  em  triste  jógo, 

Na  química,  na  tumba  apercebida? 

Neste  transe  a  natura  em  desafógo 
A  imagem  do  progresso  refundida, 

Vos  muda  noutro  ser,  a  vivo  fogo.  (18) 

O  leitor  de  Haeckel,  Darwin,  Victor  Hugo,  Comte,  Quatrefa- 
ges,  vê  a  mutaçâo  dos  sêres  nas  retortas  da  natureza.  Volta  com  a 
idéia  de  química: 


o 

— 
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O  que  será  em  poucos  dias,  Erna, 

Na  química  latente  do  sepulcro? 

Algo  que  apaga  a  forma,  o  traço  pulcro 
Algo  que  gele  numa  dor  suprema.  (19) 

O  evolucionista  continua  no  seu  roteiro  e  perde-se  na  metem- 
psicose,  na  concepçâo  platónica  da  sobrevivéncia  das  almas: 

Em  poucos  dias  da  gentil  menina 
Que  restará  no  pó?  Um  corpo  informe? 

Esta  cena  da  larva  que  a  lacera? 

O  que  há  de  merencório  e  mais  disforme? 

Oh  nao!  Quero  antes  crer  que  ali  se  forme 
Um  ser  mais  divinal  em  nova  esfera!  (20) 

Faz  o  ato  de  fé  na  matéria  eterna,  divina,  impoluta: 

Nao  és  infame  e  vil,  vital  matéria! 

Os  céus  sâo  a  substáncia  que  sublima 
Desde  os  sois  aos  planêtas  tudo  e  lume... 

Quanto  mais  alta,  quanto  mais  acima, 

As  etéreas  poesías  em  cardume, 

Os  espaços  povoam  e  enchem  tudo, 

E  os  vários  embrides  vagam  a  rodo.  (21) 

O  principio  de  Lavoisier  que  era  pensamento  geral  na  épo¬ 
ca,  volta  a  ocupar  a  cadéncia  dos  versos  de  Apolinário  : 

Nada  se  perde,  a  mesma  singeleza 
Aproveita  e  cinzela  a  natureza 
No  enorme  e  colossal  laboratorio, 

Onde  se  molda  o  corpo  do  infusorio, 

Ao  lado  do  arcabouço  da  baleia... 

Portentoso  labor  na  imensa  teia! 

A  esséncia  pura  dos  candores  d’alma 
Da  amizade  vívente  e  eterna  palma, 

Nao  morrein  pra  sempre.  Sâo  o  aroma 
Que  daqui  ala-se  e  na  altura  assoma.  (22) 

PANTEÍSMO 

Do  constante  volver  o  poeta  e  filósofo  penetra  no  panteísmo, 
na  divisáo  da  esséncia  divina  ñas  criaturas.  As  criaturas  sâo  par¬ 
celas  da  Divindade.  E’  o  caminho  natural  do  evolucionismo.  Da 
matéria  divinizada  os  Corifeus  do  ateísmo  deveriam  chegar  ao  Pan¬ 
teísmo.  O  mundo  é  parte  consubstancial  da  matéria  náo  gerada  ab 
aeterno.  O  pensamento  hegeliano  tudo  inflama  e  domina  os  espí- 
ritos  mal  seguros  no  dédalo  das  crenças.  Do  sol  sobe  à  matéria 
eterna,  ao  deus  supremo : 

O’  sol,  eu  te  saúdo  e  sou  apenas 
Urna  de  tuas  résteas  transformadas, 

A  criaçâo  de  mínima  parcela 
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Dessa  luz  que  despedes  as  golfadas 
E  em  tôda  a  parte  cristaliza-se 
Em  organismos  de  vital  alentó.  (23) 

E  mais  adiante  nos  dá  o  processo  de  emanaçâo  do  sol  da  Di- 
vindade  : 

Tu,  que  és  o  lume  sacro 

Em  rutilante  esfera 

D’eflúvios  emanados  sempre  déle.  (23) 

Na  poesia  “Psyché”  faz  o  ato  de  fé  supremo  na  teoría  evolu¬ 
cionista,  panteísta  hegeliana,  bilaquiana: 

Deus  se  encarna  proteiforme 
Da  vida  em  cada  borbulha, 

Como  em  nimbos  a  fagulha 
Em  seixos  calor  enorme. 


E  adejas,  as  asas  pandas 
No  éter  puro  do  infinito. 

No  sol  eterno  o  olhar  fito 

Sob  o  aflar  d’aragens  brandas.  (24) 

0  filósofo  panteísta  vai  além,  entusiasma-se  torna-se  proseli- 
tista,  defensor  ardente  da  idéia  que  patrocina  e  éle  chega  as  bor¬ 
das  da  blasfemia.  Era  o  século  XIX  que  procurava  urna  fórmula 
para  a  crença  que  se  esvaziara  na  taça  de  orgias  e  de  sentimenta¬ 
lismos. 

Poderia  o  panteísta  dar  nova  vida  ao  evolucionismo  que  nao 
resistirá  à  seleçâo  natural  da  triagem  filosófica?  Acharia  o  pobre 
homem  exausto  na  divinizaçâo  de  tudo,  a  mensagem  de  salvaçâo? 

Quem  insulta  a  matéria,  a  si  se  insulta, 

Despreza  a  máo  fecunda  em  prole  imensa, 

Que,  apesar  das  blasfêmias,  mais  avulta, 

Ante  ela  a  humanidade  genuflexa, 

Ante  ela  a  humanidade  genuflexa, 

Aos  prodigios  se  torna  mais  perplexa, 

Padres,  erráis,  usando  do  cilicio... 

Néle  encarnou-se  o  deus  da  cristandade.  (25) 

Concluiremos  o  estudo  sobre  a  página  panteísta  de  Apoliná- 
rio  em  urna  espécie  de  oraçâo  ao  sol,  táo  diferente  da  do  Poverello! 
Tu,  sol,  infiltra-me  calor  ñas  veias, 

Fá-las  bater,  pulsar,  rápidas,  cheias, 

Que  te  amo  como  pai, 

Acende-me  no  seio  a  chama  pura, 

Que  nos  atrai  nos  laços  da  ventura 
Qual  ímá  que  o  aço  atrai!  (26) 

E’  o  momento  da  euforia  que  Ihe  dá  a  nova  crença  após  a 
enfermidade  que  lhe  anuviara  a  alma  “convalescente”.  Os  momen- 
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tos  de  alegría  fora  da  Verdade,  sao  fugazes.  Os  corvos  voltam  a 
pairar  sobre  os  molambos  da  alma  que  definha.  O  crocitar  é  tris¬ 
te,  lúgubre.  E  a  dúvida  tudo  penetra  é  o 

CET1  CISMO 

Ceticismo  agnóstico  que  procura  a  verdade  e  nâo  a  encontra! 
Quer  ver  e  nâo  enxerga!  Tortura  atroz  da  alma  que  foi  criada  pa¬ 
ra  a  luz  e  está  mergulhada  ñas  trevas;  porque  o  homem  procura 
as  trevosas  teorías  onde  os  principios  estáo  sentados  à  sombra  da 
morte. 


O  orgulho  váo  do  enfatuado  século  das  luzes,  vé-se  num  mun¬ 
do  sem  destino,  numa  estrada  sem  indicador  de  roteiro.  E  o  ho¬ 
mem  que  viveu  é : 

Ánfora  cristalina  de  perfumes, 

Estréla  despargindo  magos  lûmes 
Que  é  do  meu  coraçâo  agora  morto? 

Ánfora  -  derramou  o  puro  aroma, 

Estréla  -  nem  fulgor  agora  assoma!... 

E’  um  abismo  onde  indicava  um  posto! 


Talvez  me  engane!...  E  perdoará,  por  certo, 

O  homem  que  vive  a  sós,  triste  e  deserto 
De  doce  afago,  pois  descré  de  tudo!  (27) 

Descré  de  tudo  da  verdade,  de  Deus,  da  alma  e  do  próprio 
mundo.  E’  o  ceticismo  que  tudo  inunda  e  tudo  submerge  na  vora- 
gem  tenebrosa. 

K  •  i. 

....  Na  térra  aspiro 

Sondar  as  amplidoes  que  além  se  perdem, 

O  mundo  vasto  de  mistérios  tantos, 

Onde  a  morte  campeia,  altiva  impera, 

Desde  a  remota  estréla  ao  chao  que  piso. 

Donde  viemos,  e  para  onde  vamos? 

Sao  duas  noites  a  placenta  e  a  tumba, 

Um  crepúsculo  duplo  em  dois  abismos! 

E  como  crer?  Nâo  posso,  cegó  marcho! 


Tatear  sempre  com  vendados  olhos 

Eis  do  homem  o  destino  e  infausta  sorte.  (28) 

Em  vao  procura  o  poeta  a  fonte  da  verdade  onde  nâo  a  pode 
encontrar!  A  fonte  de  água  viva  é  urna!  E  lastima  a  mísera  sorte: 

Ah!  se  a  morte  me  abrisse  escuras  portas 
Eu  a  buscara  alegre,  na  conquista 
Da  verdade,  que  rápida  foge. 

Como  aos  lábios  de  Tántalo  a  água  fresca.  (28) 
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Atordoado  pela  dúvida  se  pergunta: 

Que  val  efémera  existéncia 

Onde  o  pensar  é  duvidar  perene ?  (28) 

Torturado  o  homem  que  procurara  altivo  glorias  de  luzes  na 
razao  falaz,  ei-lo  humilhado  pelas  trevas  que  surgiram  dos  próprios 
livros,  das  próprias  conquistas  do  mundo  divorciado  de  Deus: 

E’  a  placenta  tumba,  a  tumba  é  bêrço? 

Na  treva  nasce  o  sol,  na  treva  afunda! 

Muros,  muros  de  treva  em  frente  sempre!  (28) 

Recapitula  a  angustia  de  Hamlet  no  paroxismo  da  dúvida  táo 
exalçada  pelo  romantismo  que  reviveu  as  imagens  da  tragédia  Sha- 
kespeariana  : 

Ser  ou  nâo  ser  será  problema  eterno? 

O  mundo  conhecido  é  limitado, 

Nos  quatro  ángulos  acham-se  barreiras 
Ao  nosso  pensamento.  A  cada  passo 
Levanta-se  o  fantasma  do  impossível, 

Espetros  truculentos  da  ignorancia 
Monstros  da  dúvida,  ambiguas  formas...  (28) 

Invoca  o  ser  misterioso  que  talvez  possa  iluminar-lhe  a  men¬ 
te,  lhe  indique  o  caminho,  a  luz  da  fé: 

Mede-se  com  as  asas  o  infinito 

Quero  ver,  se  ideáis  que  há  tanto  nutro, 

Sao  quimeras  de  louco,  vagos  sonhos, 

Visoes  versáteis,  mórbidas  miragens, 

Que  a  febre  gera  em  cérebros  enfermos.  (28) 

Novamente  com  a  idéia  do  monismo  transformista  haeckelia- 
no.  Sâo  as  forças  hauridas  do  filosofismo  novecentista;  fatalmente 
ve  o  limite  aos  vóos  da  razao: 

.  Rasga,  rompe, 

A  abobada  que  encurva-se  pesada. 

Limite  extremo  ao  pensamento  humano.  (28) 

Desanima  e  toma  urna  atitude  hostil: 

Diante  da  verdade,  monstro  hirsuto, 

Nâo  quero  crê-la,  estremeço,  hesito, 

Avanço,  e  logo  volvo,  e  só  reluto.  (29) 

Os  versos  exprimem  a  atitude  da  falsa  ciéncia  do  século  que 
apostatou  da  verdade  e  arrastou  o  mundo  para  os  cataclismas  dos 
nossos  dias.  Confessa  o  fracasso  da  inteligéncia  humana: 

Mistério  após  mistério,  váos  problemas! 

Que  a  razâo  nâo  resolve! 

E  que  se  a  crença  solve 

Nâo  é,  sem  que,  minha  alma  muito  gemas!  (30) 
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Vê  que  tudo  é  incompreensáo  mas  a  dúvida  persiste,  a  dor 
punge.  E  o  que  será  Deus  para  o  espirito  imerso  na  treva  da  in¬ 
certeza?  O  que  será? 

Nao  há  matéria  só,  existe  a  força. 

O  que  é  ela?  Quem  sabe?  Quem  define-a? 


O  que  é  ela  que  assim  produz  prodigios; 

Ela  que  à  forma  dá  milhóes  de  modos, 

Ela,  que  inteligente  enche  o  infinito? 

Homem,  o  que  sois  pois?  Um  elo  frágil 
Que  prende  os  idos  tempos  ao  futuro... 

E  d’outras  criaçôes  ligeiro  esbôço...  (31) 

Para  a  filosofia  que  nega  Deus,  que  tudo  nega  o  que  pode 
ser  a  alma?  Onde  termina  o  anseio  de  sobreviver?  Como  vai  fin- 
dar  o  que  nasceu  para  ser  eterno?  Junto  do  cadáver,  Apolinário 
pergunta : 

Ao  sôpro  do  pampeiro  em  vóo  infrene, 

O  que  nos  resta?  No  chao  da  morte, 

À  sombra  dos  ciprestes  muda  campa 
E  urna  caveira  dentro!  Espolio  triste!  (30) 

Ao  despedir-se  do  amigo  Afonso  Luís  Marques  : 

Amigo,  adeus!  Um  dia  nos  veremos 
Ñas  margens  sempre  verdes,  sempre  novas 
Do  océano,  sem  fim  da  eternidade. 

Aonde?  Como?  E  quando? 

Deus  o  sabe!  (30) 

Pergunta-se  sem  esperança  : 

Será  assim  a  alma  humana 
Como  em  crisálida  présa? 

Quem  o  sabe?  Quem  soletra 
O  livro  da  natureza?  (32) 

Dessa  ânsia  sem  esperança,  dessa  dor  sem  praia,  dessa  dú¬ 
vida  sem  consólo  surge  o  derrotismo,  a  révolta.  Despreza  os  ho- 
mens  porque  o  sáculo  antropocéntrico  nao  pregou  urna  filosofia  to¬ 
talizante,  em  que  se  ressolvessem  as  dúvidas  do  pensamento  e  se  re- 
confortassem  as  chagas  do  coraçâo. 

DERROTISMO 

E’  o  homem  o  Asavérus  lendário  a  palmilhar  os  caminhos  do 
mundo  com  o  inferno  no  intelecto  e  o  desespêro  no  coraçâo.  O 
pessimismo  schoppenhaueriano  tudo  invade,  tudo  rui,  tudo  devasta. 
O  homem  é  bem  triste  quando  perde  a  fé  e  nao  vê  senáo  “caminho 
escuro  e  ombroso”.  Apolinário  da  sua  “Casa  Branca”  invadido  pe- 
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las  ervas  daninhas  do  ceticismo  insurge-se  contra  o  homem,  con¬ 
tra  seus  amigos.  A  misantropía,  fruto  do  pessimismo,  lhe  révolta 
aquêle  coraçâo  que  tanto  fizera  no  longo  periodo  de  quarenta  anos 
a  tantas  geraçôes  de  alunos!  A  bondade  natural  nao  se  perpetua 
sem  o  arrimo  da  fé.  Ei-lo  como  invectiva: 

Homem,  o  que  és  em  face  da  alimária 
Dormida  sob  a  leiva  funerária? 


Tu,  infame,  cobarde,  atroz,  maldito, 

Tendo  na  fronte  a  marca  do  precito, 

Nao  tens  dêsse  animal  a  afeiçâo  rara 
Nem  a  amizade  à  déle  se  compara.  (33) 

Após  volta-se  contra  si  mesmo  e  tortura  a  própria  alma  táo 
amargurada  : 

Parece-me  que  cumpro  dum  precito 
Horóscopo  fatal,  triste  fadário, 

Pisando  a  terra  sob  um  céu  maldito. 

As  trilhas  sigo  de  judeu  lendário, 

E  a  cada  passo,  ao  rescaldar  a  brisa 
Deparo  erguido  um  fuste  funerário.  (29) 

E  o  “Epicédio”  continua  na  odisséia  de  mágoas,  ñas  lavas 
da  révolta  que  sente  a  derrocada  de  um  mundo  que  prometia  gozos 
e  amizade  e  deixa  desespêro  e  traiçôes: 

Se  antes  de  vir  ao  mundo  fora  ouvido, 

A  vida  recusara;  antes  o  sono, 

Que  o  nada  encerra  em  seu  torpor  profundo.  (34) 

A  derrota  está  no  auge,  préféré  a  nâo-existência  a  urna  vida 
de  lutas  e  sacrificios!  O  momento  é  bem  diferente  daquele  can¬ 
tado  ñas  “Bromélias”. 

Outrora  derramei  a  vida  em  cantos 
Tinha  muita  fé,  santa  e  verdadeira. . . 

Era  meu  coraçâo  urna  harpa  virgem, 

Bem  como  a  branca  flor  de  laranjeira.  (35) 

Sobre  o  passado  nâo  quer  mais  voltar. 

Foi  meu  passado  bela  cisma  à  lúa, 

Urna  noite  de  estio  em  que  sonhou-se, 

Morreu,  eis  tudo!  (35) 

À  voz  que  o  vem  tentar  para  chamá-lo  de  volta  à  vida,  à  so- 
ciedade,  responde: 

Já  rasguei  as  sandálias  da  romagem, 

Já  libei  o  ciato  de  agonias; 

Nao  venhas  seduzir  o  pobre  bardo 
Para  bebê-lo  as  turvas  lias...  (35) 
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Odeia  a  sociedade  ou  melhor  detesta  o  vicio  senhoril: 
Que  serve  ser  austero  na  virtude, 

Pondo  ura  freio  aos  acessos  da  paixáo? 


Tudo  é  podre,  poluto  sobre  a  terra, 
—  Éste  imenso,  mefítico  paúl! 
Corrosiva  peçonha  tudo  encerra! 

E  a  moral  perseguida  foge  exul.  .  . 


Corrupçâo  só!  E  o  vicio  que  campeia 
E  em  cada  coraçâo  erige  altar! 

Por  tôda  a  parte  a  crápula  pompeia 
Por  tôda  a  parte  o  crime  a  cavalgar! 


O’  quadros  negros,  cenas  de  meus  dias, 

Melancólicos  dramas  de  agonías!  (36) 

Perante  tanta  angústia  o  que  fazer?  As  esperanças  do  evan- 
gelho  de  1789  esvaíram-se.  Da  bondade  do  homem  só  restam  as 
garras  que: 

Macilentam  as  noites  ñas  torturas 
As  adustas,  bafagens  do  egoísmo.  (35) 

Da  religiáo  da  Humanidade. . . 

. . .  Tudo  se  esvai,  tudo  se  perde, 

Como  a  fumaça  que  o  tufâo  esgarça.  (33) 

O  que  resta?  a  Morte! 

Mas  a  vida  é  luta  do  futuro 
Entre  dois  cataclismos 
Dois  imensos  abismos! 

Nascer,  morrer  -  qual  déles  mais  escuro!  (30) 

Apesar  da  incerteza  com  que  encara  o  passamento,  contempla 
a  morte  como  a  libertaçâo  do  mundo  de  mentiras,  da  “solidáo  que 
esmaga!” 

Morte,  tu  és  a  primavera  eterna! 

Da  velhice  alquebrada,  débil,  fria, 

Tiras  a  mocidade  à  luz  do  dia! 

Renovaçâo  sublime,  eu  te  saúdo. 

Génesis  incessantemente  em  novos  raios!  (37) 

O  hiño  à  morte  prepara-lhe  o  fim  da  vida.  Dá-lhe  ánimo 
para  as  últimas  lutas.  Continua  crente  no  evolucionismo  transfor- 
mista.  A  fé  promete  futuro  mais  sublime  do  que  urna  simples  reno¬ 
vaçâo  da  matéria.  A  fé  consola  os  que  morrem  no  Senhor  prome- 
tendo-lhes  a  ressurreiçâo  com  Jesus  Cristo  ressurreto! 

Apolinário  ergue  sua  alma  iludida  aos  páramos  da  matéria, 
páramos  áridos  onde  a  vida  nao  pode  repousar  nos  braços  do  Pai. 
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Confronto  de  Texto  da  Historia  da 
Literatura  Erasileira 

Prof.  Lie.  Albino  de  Bern  Veiga 

introduçâo  — 

Se  atendêssemos  ao  desenvolvimento  a  que  chegou  a  Filología,  de¬ 
veríamos  ter  magníficas  ediçôes,  nâo  só  de  livros  estrangeiros,  sendo, 
principalmente,  de  nacionais. 

O  que  vemos,  porém,  sao  publicaçôes  apressadas,  nao  raro  modifi¬ 
cadas  por  máos  inábeis  que  fazem  cortes,  ou  acrescentam  expressóes, 
julgam  emendar  o  autor,  quando,  na  realidade,  cometem  verdadeiros 
atentados  à  produçâo  alheia. 

Dêste  modo  os  nossos  escritores  vâo,  em  ediçôes  posteriores  à  sua 
morte,  aparecendo  cada  vez  mais  deturpados,  nâo  se  salvando  sequer 
Manuel  Antonio  de  Almeida,  Macedo,  Alencar,  Aluízio  de  Azevedo, 
Machado  de  Assis. 

Cándido  de  Figueiredo  sistemáticamente  se  insurgía  contra  os  que  se 
escudavam  no  dicionário  de  Moráis,  a  nâo  ser  nas  ediçôes  publicadas 
pelo  autor.  Pois  sobre  as  demais  costumava  dizer,  como  neste  passo: 
"Nâo  levante  calúnias  ao  pobre  Moráis.  Em  nenhuma  das  duas  ediçôes 
que  teve  a  obra  do  grande  dicionarista,  se  vê  o  destempéro  do  novel/7 
(Falar  e  Escrever,  págs.  99  e  100,  vol.  I  da  1.a  ed.) 

Sobre  o  neologismo  necrotério,  diz  o  mesmo  autor—  :  "Como  poderia 
o  pobre  Moráis  vaticinar,  há  um  século,  um  vocábulo  futuro,  e  definido?77 
(Vicio  da  Linguagem  Médica,  págs.  81  e  82  da  2.a  ed.). 

Por  estas  e  outras  foi  que  o  incansável  lexicógrafo  portugués  assim 
encerrou  a  3.a  ediçâo  de  seu  Dicionário: 

" .  enjeito  categóricamente  as  responsabilidades  li¬ 

terarias  e  científicas  das  correçâes  e  aditamentos,  que  se 
façam,  embora  excelentemente,  às  ediçôes,  nâo  revistas 
ou  dirigidas  por  mim,  no  Novo  Dicionário  da  Lingua  Por- 
tuguésa. 

Possa  esta  declaraçâo  ter  valor  de  disposiçâo  de 
última  vontade.77 

Há  certo  exagéra  em  tais  palavras,  porque  os  modernos  principios 
estabelecidos  pela  Edótica  conferem  rigorosa  fidelidade  a  vários  tipos 
de  ediçôes.  Hoje  em  dia,  dicionários  exaustivos,  de  fôlego,  sáo  organi- 
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zados  por  equipes  que  coletam  o  material,  segundo  plano  organizado  por 
lexicógrafo. 

Aplicar,  entretanto,  êsse  critério  a  obra  de  um  século  será  desfigu- 
rá-la  -  tantas  serâo  as  inovaçôes  ¡ntroduzidas  —  que  nao  poderemos 
distinguir  o  novo  do  velho,  transformando-se  o  primitivo  em  acessório. 
Principalmente,  quando  o  dicionário  marca  urna  época  (é  o  caso  do 
Moráis),  devemos  respeitar-lhe  o  plano,  as  abonaçôes,  e  nao  enxertá-lo 
indiscriminadamente:  os  fatos  tornar-se-iam  anacrónicos  em  relaçâo  ao 
autor,  levando-nos  a  imperdoáveis  erros  de  interpretaçâo  filológica. 

Vejamos.  A  Ia  e  2.a  ediçôes,  1.789  e  1.813,  revistas  pelo  Moráis, 
possuem  1.290  e  1.Ó78  páginas.  A  10.a  ediçâo  (Editorial  Confluéncia, 
Lisboa,  1.949,  1 ,°  vol.)  deverá  atingir  10.000  páginas,  foram  publicados 
4  volumes  num  total  de  5.497,  terminando  pelo  sufixo  —  EZA,  devendo 
publicar-se  mais  4  tomes. 

É  claro  que  o  dicionário  foi  atualizado,  obedeceu  a  novo  plano: 
integral,  de  aspecto  exaustivo,  é  prosódico,  etimológico,  corn  abonaçôes 
de  autores  vivos,  vocabulário  científico,  etc.,  pouco  mais  resta  que  seu 
nome  do  primitivo  Moráis. 

Para  exemplificar,  limitemo-nos,  ao  correr  do  dicionário,  aos  com- 
postos  de:  abade,  43  verbetes;  abaixador,  14  verbetes;abaixamento,  20; 
abdutor,  8;  abertura,  25;  aiém,  12;  abelha,  derivados  e  compostos,  53  ver¬ 
betes. 

Na  2.a  ed.  nao  constam  os  compostos  de  abade,  abaixador,  abaixa- 
mento,  abdutor,-  abelha,  8  verbetes,-  sámente:  além-mar,  abonado  pela 
Arte  de  Furtar. 

Destas  amostras,  podemos  inferir  que  sâo  dois  planos  distintos. 
Enfim,  é  acidentada  e  pouco  feliz  a  historia  dos  dicionários  portuguéses.  .  . 

Com  semelhante  critério  surgem  novas  ediçôes:  revistas,  melhoradas 
e  aumentadas  por  outrem .  .  .  Eis  por  que  o  modificar  obras  postumas, 
nao  raro,  tem  gerado  discussóes  acaloradas  entre  especialistas. 

Para  ficarmos  em  casa,  citemos  o  livro  clássico  de  Silvio  Romero, 
"Historia  da  Literatura  Brasileira",  em  3.a  ed.,  5  vols.,  da  Livraria  José 
Olimpio  Editora,  1943,  "organizada  e  aumentada"  por  seu  filho  Nelson 
Romero. 

No  Rio,  as  polémicas  atingiram  ao  "climax",  destacando-se  sobre¬ 
modo  a  trovada  entre  Nelson  e  Múcio  Leáo. 

Passadas  as  primeiras  águas,  serenados  os  ánimos,  vejamos  algo 
para  a  ediçâo  definitiva. 

O  sr.  Nelson  Romero  foi  muito  além  das  aspiraçâes  de  seu  pai. 
Este  sempre  falou  em  publicar  o  3.°  tomo,  tanto  que  parte  déle  vem  na 
Revista  Americana.  Sai  agora  sua  Historia  com  5  volumes,  como  poderío 
sair  em  ó  ou  em  10. 

Pensamos  que  o  organizador  desta  nova  ediçâo,  deveria  ter  pre 
cisado  com  algarismos  os  acréscimos,  indicando,  no  corpo  da  obra  —  o 
livro,  a  ediçâo,  o  capítulo  e  a  página  de  onde  extraiu  o  trecho.  Este 
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critério  de  informaçâo  bibliográfica  é,  alias,  comezinho  em  filología; 
pois  é  justo  que  ao  1er  a  página  312,  por  exemplo,  do  tomo  4.°,  saibamos 
se  pertence  o  texto  à  Historia,  propiamente  dita  ou,  entáo  de  que  obra 
foi  ela  colhida. 

É  necessário  lembrar  que  vários  acréscimos  versam  sobre  matéria  ¡á 
tratada,  parecendo  ao  leitor  desavisado  que  Silvio  chega  a  conclusóes 
bem  diversas,  às  vézes  incongruentes  mesmo.  Porém,  temos  de  levar 
muitíssimo  em  conta  a  data  dos  trabalhos.  Alguns  sao  de  sua  mocidade: 
1870,71,72  (Ver  "Hist,  da  Lit.  Bras/',  vol.  II,  págs.  466  e  467  da  2.a  ed.). 
Outros,  da  3.a  ediçâo,  foram  escritos  40  anos  depois.  O  que  houve  foi 
amadurecimento  de  espirito,  reflexáo,  evoluçâo.  Característica,  essencial, 
aliás,  também  em  Joáo  Ribeiro. 

Para  térmos  visáo  de  conjunto,  vejamos  a  correçâo  existente  ñas 
duas  ediçôes. 

Ediçâo  de  1943 


l.°  volume 


a  matéria  da  2.a  ediçâo  vai  até  a  página  136  (137  até  337 
acréscimos,  mais  16  do  novo  prefácio). 


2. °  volume  —  370  páginas  com  matéria  da  ediçâo  anterior. 

3. °  volume  —  385  páginas  com  matéria  da  2.a  ediçâo  *). 

4. °  volume  —  307  páginas  com  matéria  da  ediçâo  anterior  **). 

(308  até  358  acréscimos). 

5. °  volume  —  481  páginas  de  acréscimos. 

Ou  seja: 


Texto  Acréscimo 

1. °  tomo  —  120  .  217 

2. °  tomo  —  370  .  zero 

3. °  tomo  —  385  .  zero 

4. °  tomo  —  307  .  51 

5. °  tomo  —  zero .  481 

1.182  749 


Os  acréscimos  foram  tirados  de  livros,  estudos,  pareceres,  artigos  de 
Silvio,  tais  como: 


*)  Houve,  entretanto,  modificaçâo  nos  subtítulos,  por  ex.: 

2. a  ediçâo  — 

Capítulo  I  —  Poesía.  O  romantismo.  Sua  primeira  fase. 

Capítulo  II  —  Poesía.  Segunda  fase  do  romantismo,  etc. 

3. a  ediçâo  — 

Cap.  I  —  O  romantismo. 

Cap.  II  —  Primeira  fase  do  romantismo:  manuelismo  de  Gonçalves  de  Magalháes  e  seu 
grupo. 

**)  A  307.a  pág.  corresponde  exatamente  à  última  do  2.°  vol.  da  2.a  ed. 

Termina,  portanto,  aquí  a  Historia. 
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"Compéndio  de  Historia  da  Literatura",  escrito  em  colaboraçâo  com 
Joáo  Ribeiro  (1906,  2.a  ed.  1909); 

"O  Brasil  Social"  (1907); 

"Da  Crítica  e  sua  Exata  Definiçâo"  (1909); 

"Quadro  Sintético  da  Evoluçâo  dos  Géneros  na  Literatura  Brasileira" 
(Porto,  1911); 

Artigos:  "Novas  Contribuiçôes  para  o  Estudo  do  Folclore  Brasileiro"  (1912); 

"Parecer  de  Silvio  Romero  dado  no  Colégio  Pedro  II,  quando  Farias 
Brito  pleiteava  a  Cadeira  de  Lógica,  etc.  etc. 

Passemos  ao  confronto  do  1 .°  vol.  da  3.a  ed.  (Liv.  José  Olimpio 
Editora,  1943)  com  o  texto  da  última  em  vida  do  autor  que  é  a  2.a  e  data 
de  1902.  Quando  necessário  faremos  referência  à  1.a  (1888). 

3.a  edicáo  (1943)  2.a  edicáo  (1902) 

Página  Página 

DEDICATORIA 

A  memoria  de  minha  mulher  À  memoria  de  minha  mulher  (1) 

NO  PRÓLOGO  DA  2.a  EDIÇÂO 

17  —  e  a  falha  de  capítulos  relativos  a  Vil  —  e  a  falta  de  capítulos... 

Macedo,  Alencar... 

19  —  Na  memoria  literária  do  Livro  do  VIII  —  discutí  as  inventadas.  .  . 

Centenário  discutí  as  aventadas  por 
F.  Wolf  e  Fernandes  Pinheiro 


NO  PRÓLOGO  DA  l.°  EDIÇÂO 


19  —  espíritos 
21  —  senhorear-se 

24  —  No  decenio  que  se  abre  entâo  a 
idéia  avoluma-se  e  alastra-se  no  país 
inteiro. 

26  —  Assim  correram  as  cousas  até  1880. 

27  —  conferencias 


X  —  spiritos 
XII  —  senhorar-se 

XV  —  avoluma-se  e  alastra  o  país  in¬ 
teiro.  (2) 

XVII  —  coisas  (Cf.  1.a  ed.,  tomo  I,  pág 

XVIII)  (3) 

XVIII  —  conferenciaes 


(1)  É  ¡ndispensável  o  acento  indicativo  da  erase.  Na  1.a  ed.  nao  vem  o  acento,  portanto, 
copiaram  mal . . . 

(2)  Aquí  o  sentido  da  frase  é  outro.  A  2.a  ed.  reproduz  a  1.a  Cfr.  pág.  XVI,  tomo  I,  1  888. 

(3)  Ambas  as  formas  sao  corretas.  Topamos  em  muitos  vocábulos  a  alternancia  dos  ditongos 
ou  e  oi.  Se  em  certas  palavras,  atendendo  à  pronuncia  normal  do  Brasil,  podemos 
notar  razoável  constancia,  como  em  touro,  louro,  couro,  tesouro,  vassoura;  ou  noite,  oito, 
dezoito,  oitenta,  etc.,  em  dois  e  coisa  —  aparece  indiferentemente  —  oi  e  ou.  É  o  que 
verificamos  também  nesta  Historia.  Logo,  nâo  foram  felizes  as  modificaçôes  realizadas. 
(Ver  odiante,  3.a  ed.,  págs.:  50,  53,  58,  86,  92,  106). 
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28  —  porque  ele  se  tem  alastrado  ampia- 

mente  entre  o  partido  liberal  e  o 
republicano. 

29  —  A  idéia  de  federaçâo  assenta  em 

dois  falsos  pressupostos:  na  crença 
errónea  de  nos  convir  o  que  convém 
aos  anglo-americanos  e  na  falsa  teo¬ 
ría  de  supor  que  para  lá  nos  levam 
as  liçôes  da  historia. 

30  —  Sâo  as  liçôes  da  historia. 

32  —  Isto  pertence 


XX  —  amplamente  partido  liberal  e  re¬ 

publicano. 

XXI  —  ...  pressupostos:  a  crença  erró¬ 

nea.  e  a  falsa ...  (4) 


XXI  —  Sao  as  liçôes  da  histórica. 

XXII  —  Isto  pertense 


CAPÍTULO  I 


38  —  e  também  no  Curso  Elementar  de  Li¬ 
teratura  Nacional  (1872);  Antonio 
Joaquim  de  Meló.  .  . 

38  —  Panteón  (duas  vezes)  Ver  92. 

40  —  E  que  há  no  mundo  que  nos  intéres¬ 
se  mais  do  que  nossos  caros  seme¬ 
jantes,  e  entre  êstes  quem  mais  do 
que  aqueles  cujas  obras  nos  en- 
cantam  ainda,  passades  duzentos  ou 
trezentos  anos? 

43  —  Nós  os  brasileiros  nâo  pensamos 
ainda  muito,  por  certo,  no  todo  da 
evoluçâo  universal  do  homem. 

43,  44  —  0  outro,  porque  na  última  me- 
tade  do  sáculo  XVIII,  alterando-se 
o  nosso  sistema  colonial  e  econó¬ 
mico,  se  preparou  a  grande  Escola 
Mineira 


2  —  e  também  no  Curso  elementar  de 
literatura  nacional  (1862),  e  no 
Resumo  de  historia  literária  (1872); 
Antonio  Joaquim  de  Meló.  .  .  (5) 

5  —  E  o  que  há. .  .  similhantes,  e  entre 
estes  mais  do  que  aqueles  (6)  e  (9) 


8  —  Nós  os  brasileiros  nâo  pesamos... 

(Cf.  1.a  ed.,  p.  10). 

9  —  preparou-se  a  grande  escola  mi¬ 

neira.  (Cf.  1.a  ed.,  p.  12)  (7). 


45  —  aplicável 


CAPÍTULO  II 

10  —  appicaval 


(4)  Isto  foi  o  que  Silvio  disse  também  na  1.a  ed.,  p.  XXII.  A  modificaçâo  somente  aparece 
na  3.a.  Note-se  que  a  redaçâo  do  autor  é  mais  livre. 

(5)  O  certo  é  a  2.a  que  conféré  com  a  1.a,  p.  5. 

(ó)  Na  verdade,  semelhante  aparece  na  1.a  ed.,  mas  nao  foi  fidelidade  filial,  porque  no 
mais  as  duas  primeiras  concordam,  ao  passo  que  o  resto  é  adulteraçâo  da  3.a,  até 
no  semelhante .  .  . 

(7)  Achou  violenta  a  deslocaçâo  do  pronome  átono?  Nâo  o  eremos,  pois  na  página  42  lá 
vem  tal  qual  Silvio  escreveu:  Nâo  tratar-se-á  (p.  7  da  2.a  ed.) 
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45  —  A  adaptaçâo  exprime  os  elementos 

movéis,  genéticos,  transmissóes  de 
povo  a  povo 

46  —  Como  se  tudo  estivesse  feito!.  .  . 

47  —  É  exato;  resta  apenas  que  se  diga 
47  —  Escreveu  Martius: 

sobre  os  outros  e  produziram  o  re¬ 
sultado  presente. 

47  —  notável  bávaro 
47  —  forças 

47  —  Escreveu  Martius: 

.  .  .  Disso  necessariamente  se  segue 
que  o  portugués  que,  como  desco- 
bridor,  conquistador  e  senhor,  pode¬ 
rosamente  influíu  naquele  desenvol- 
vimento,  o  portugués,  que  deu  as 
condiçôes  e  garantías  moráis  e  físi¬ 
cas  para  um  reino  independente,  se 
apresenta  como  o  mais  poderoso  e 
essencial  motor. 

48  —  exceçâo 

49,  52,  55  (1),  102  —  semelhante 
50  —  "Éstes  dous".  .  . 

50  —  na  América  do  Norte 

51  —  ou  os  fenicios 

51  —  Os  estudos  científicos  sobre  as  ra- 
ças  americanas  começam  agora  no 
Brasil. 

51  —  levá-los-ia 
53  —  dois 


10  —  genéricos 

1 1  —  com.  .  . 

É  exato;  resta  apenas  que  se  diga 
como  é  que  éstes  elementos.  .  .(8) 
(Cf.  1.a  ed.,  p.  17) 

12  —  nafavel  bávaro 

13  —  forças 

12  —  Escreveu  Martius: 

13  —  ...  Disso  necessariamente  se  segue 

que  o  portugués  que  como  desco- 
bridor,  conquistador  e  senhor,  po¬ 
derosamente  influíu  naquele  de- 
senvolvimento,  o  portugués,  que 
deu  as  condiçôes  e  garantías  mo¬ 
ráis  e  físicas  para  um  reino  in¬ 
dependente;  que  o  portugués  se 
apresenta  como  o  mais  poderoso 
e  essencial  motor.  (4)  e  (9). 

14  —  excepçâ 

14,  18,  21,  73  —  similhante  (10) 

16  —  "Éstes  dous"...  (11) 

16  —  n'América  do  Norte  (12) 

17  —  ou  os  fénicos  (13) 

17  —  Os  estudos  científicos  sobre  as 
ragas  americanas  começam  apenas 
no  Brasil.  (Cf.  1.a  ed.,  p.  21.)  (4)  e 

(9) 

17  —  leval-osia 
19  —  dous  (3) 


(8)  Por  que  omitiram  c  expressao  de  realce  —  é  que? 

(9)  Lembremo-nos  ao  menos  de  Buffon! 

(10)  Semelhante  é  forma  popular  e  corrente,  usada  pelo  autor  na  1.a  ed..  Na  2.a  sempre 
usou  similhante  que  é  forma  erudita,  aproximada  da  fonte  latina.  Há  indicios  intéres¬ 
santes,  que  nao  devem  ser  alterados  ou  apagados,  para  estudar-se  a  linguagem  do 
autor.  Ver  o  artigo:  "A  Lingua  Portuguesa  e  a  Hist,  da  Lit.  Bras,  de  Silvio  Romero", 
Albino  de  Bern  Veiga  ¡n  "Provincia  de  Sao  Pedro",  n.°  10. 

(11)  Viva!  Respeitararn  a  transcriçâo  que  Silvio  conservara  da  forma  dous.  (Ver  "Revista 
Trimenscl  de  Historia  e  Geografia",  n.°  23.  Outubro  de  1844,  pág.  338,  Carta  do 
Dr.  Lund,  escrita  da  Lagoa  Santa  (Minas  Gerais)  a  21  de  abril  de  1844  —  Lida  na  sessâo 
do  Instituto  de  20  de  ¡unho  déste  mesmo  ano). 

(12)  Por  que  nao  n'América?  pois  encontramos:  d'África  (duas  vézes,  p.  86  da  3.a  ed.). 

(13)  O  autor  fala  em  povo,  nao  em  ácido,  portanto,  fenicios. 
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53  —  assimilarao 

54  —  Isto  é  mais  descarnado  e  seco;  resta 

aínda  saber  como  éstes  elementos 
atuaram  e  atuarëo  uns  sobre  os  ou- 
tros  e  mostrar  as  causas  de  seleçëo 
histórica  que  nos  vao  afastando  de 
nossos  antepassados  ibéricos  e  de 
nossos  vizinhos  também  filiados  na 
velha  cultura  ibérica. 


19  —  assimilarao 

21  —  resta-nos  ainda  saber... 

antepassados  ibéricos  e  de  nossos 
vizinhos  também  filiados  à  velha 
cultura  ibera  (Cf.  1.a  ed.,  ps.  25  e 
26).  (14) 


CAPÍTULO  ill 


58  —  dous 

58  —  reformador 

59  —  que 

61  —  consciousness 

64  —  No  vasto  e  completo  conceito  ela  é 

urna  só,  que  evolucionalmente  se  sem 
desenvolvido  até  nós. 

65  —  É  verdade  que  os  diversos  climas, 

65  —  a  ¡usteza  da  lei  que  tacha  de  pre¬ 
sumida. 

69  —  Sede  cp.  37  séde. 

69  —  Toda  a  enorme  regiao  que  se  es- 
tende  das  margens  do  Sao-Francisco 
as  do  Parnaíba. 

72  —  a  fertilidade  do  solo  brasileiro 


24  -  dois  (3) 

25  —  refermadcr 

26  —  sue 

28  —  couscicnness 

31  —  ...  se  tem  desenvolvido  até  nós. 

32  —  o  diversos 

32  —  que  taxa  de  presumida. 

37  —  que  se  entende 

40  —  .  .  .  de  solo  brasileiro. 


CAPÍTULO  IV 


75  —  furacóes 

76  —  nervosismo 

79  —  excepçëo 

80  —  vulcóes 


43  —  furaçôes 

44  —  nevrosismo. 
48  —  excepçâo 
48  —  volcoes 


(14)  Aquí  emendaram  o  que  estova  certc.  Ibera  nao  deve  ser  levado  em  conta  de  erro 

tipográfico  porque  vem  em  ambas  as  duas  primeiras  ediçôes. 

Ibero  —  tanto  pode  ser  substantivo  como  adjetivo,  neste  último  caso  semelhante  a 

ibérico.  Exemplifiquemos: 

"Se  Strabáo  declara  que  os  aquitanos  eram  inteiramente  diversos  dos  gaulezes 
e  mais  próximos  aos  ibéros,-"  (Latino  Coelho,  "Elogios  Académicos",  pág.  67, 
Vol.  I,  Lisboa,  1873). 

Com  valor  de  adjetivo  também  já  o  era  em  latim,  segundo  vemos  neste  passo  de 
Tácito,  citado  e  interpretado  pelo  mesmo  Latino: 

"  Silurum  colorati  vultus  et  torti  plerumque  crines,  et  posita  contra  Hispania, 
"  Iberos  veteres  trajecisse  easque  sedes  occupasse  fidem  faciunt;  quase  di- 

"  zendo  que  a  cor  do  rosto  nos  silurios,  os  seus  cábelos  anelados,  e  a  cir- 

"  cunstância  de  ficar  a  Espanha  fronteira  ao  litoral  británico  davam  testemunho 
"  de  que  os  antigos  iberos  teriam  passado  os  mares  e  feito  sua  morada  na- 
"  quelas  ilhas."  (Idem,  72). 
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80  —  tipos  enfermiços  e  desequilibrados; 

81  —  empíricamente 


48  —  tipos  enfermicos  e  desequilibrata 

dos; 

50  —  empiramente 


CAPÍTULO  V 


85  —  Encerrando  o  assunto 

86  —  dous  milhóes 

86  —  d'África  (duas  vézes)  50 


54  —  Concerrando 

54  —  deis  milhóes  (Cf.  1.a  ed.,  p.  66)  (3) 
—  d'África 


CAPÍTULO  VI 


89  —  celtiberos 

89  —  desenfreada 

90  —  um  territorio 

90  —  passaram-se 

91  —  Peixoto 

92  —  dous 

92  —  gibao  Cp.  38  Partenon 

93  —  0  abade  Hervas  classificara  em  qua- 

tro  grandes  troncos  as  raças  da 
América  do  Sul:  —  Araucánios, 
quéchuas  e  caribes. 

94  —  Os  indios  do  Brasil 
94  —  grande  tronco 


58  —  coltiberos 

59  —  desenfrefada 

59  —  om  territorio 
50  —  passarram-se 

60  —  Peixto 
62  —  dois  (3) 

62  —  gibbon  (15) 

63  —  ...  quatro  grandes  troncos  as  ra¬ 

ças  da  América  do  Sul:  —  araucá¬ 
nios,  guaranis,  quéchuas  e  caribes. 
(15  a) 

63  —  de  Brasil 
63  —  tronço 


94  —  "É  embalde,  diz  éle,  que  se  preten-  64  —  ...  nem  fundamento.  (16) 
de  multiplicar  a  divisao  das  tribus 
americana^,  sem  motivo  plausível, 
sem  fundamento,  quer  nos  caracteres 
etnográficos,  quer  na  linguagem. 


(15)  Poder-se-ia  colocar  âo.  A  terminaçâo  om  (on,  6)  pertence  à  fase  arcaica  do  portugués. 

Poderia  fazê-lo  também  em  Panteao.  Já  em  C.  de  Figueiredo,  "Novo  Dicionário  da 

Lingua  Portuguesa",  2.a  ed.,  Lisboa,  1913,  vem  registrado  Panteao.  Alias,  atendendo  ao 

grego  e  ao  latim,  a  prosodia  seria  Panteón,  mas  a  lingua  intermediaria  foi  o  francés. 

(15a)  Na  1.a  ediçâo,  p.  78,  vém  os  quatro  nomes,  porém  há  um  érro  tipográfico:  kchuas. 

(16)  É  urna  transcriçâo  de  Batista  Caetano.  O  certo  é  como  vem  ñas  1.a  e  2.a  edigóes. 

Sem  motivo  plausível,  sem  fundamento.  Se  considerássemos  expressóes  equivalentes,  fi- 
caria  bem  a  repetiçâo,  por  énfase,  da  partícula  sem.  Porém,  antes  de  consultarmos  o 
original,  ochamos  que  ali  havia  gradaçâo,  e  o  nem  (con¡.  aditiva)  estova  em  lugar 

de  —  e  sem,  portanto,  construçâo  mais  elegante,  mais  apurada,  como  por  exemplo  em 

"Várias  Historias",  1904,  no  "Conto  de  Escola",  de  Machado  de  Assis: 

"...  E  sonhei  corn  a  moeda,  sonhei  que  ao  tornar  à  escola,  no  dia  seguinte, 
dera  com  ela  na  rua,  e  a  apanhara,  sem  medo  nem  escrúpulos..."  Na  pág. 
seguinte: 

"Voltei  para  casa  com  as  caigas  enxovalhadas,  sem  pratinha  no  bolso  nem 
ressentimento  na  alma." 

E  acertamos.  Ver  "Arte  de  Gramática  da  Lingua  Brasílica  da  naçâo  Quiriri"  —  com¬ 
posta  pelo  Pe.  Luís  Vincencio  Mamiani,  da  Companhia  de  Jesus,  missionário  que  foi  nas 
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94  —  0  luso-americano  do  Para 

94  —  (4)  Caraibas  Cp.  93 

95  —  Magalhaes 

96  —  as  conclusoes 

96  —  Quantos  ás  armas  de  pedra  que  os 

nossos  indios .  .  . 

97  —  Se  nosso  selvagem  tivesse  domesti¬ 

cado  alhures  animais,  tê-los-ia  tra- 
zido  ao  Brasil 

97  —  nómades 

98  —  quanto  troveja...  e  ñas  4  partes 

do  mundo. . . 

102  —  semelhantes,  semelhante  Cp.  49 

103  —  depois 

104  —  género  dividido  em  diversas  espécies 


64  —  de  Para 

64  —  nota  (2)  Caribas  (17) 

64  —  Magalhóes 
66  —  as  conculsóes 

66  —  Quanto  às  armas  de  pedra,  que 

o  nossos  indios... 

ó  7  —  ...  tel-os-hiam 

67  —  nómadas 

63  —  quando  troveja  ao  mesmo  tempo 
sobre  nós  e  as  4  partes  do  mun¬ 
do.  .  . 

73  —  similhantes,  similhante.  Cp.  14  (10) 
73  —  dedois 

75  —  genere  divido 


CAPÍTULO  Vil 


106  —  porquanto  nós  possuímos  todas  estas 
e  mais  as  que  foram  legadas  pelos 
indios  e  pelos  negros. 

106  —  (1)  dous 

109  —  Cnnha 

110  —  (2)  Vide  O  Selvagem, 

114  —  (2)  assunto 

114  —  Ao  mestiço  pertence  a  obra  de 
transformaçâo  de  algumas  cançôes 
origináis,  que  nao  encontram  con¬ 
géneres  nas  coleçôes  portuguesas 

1 19  —  rigores 

119  —  A  lingua  nâo  é  hoje  em  Portugal  a 

mesmíssima  de  1500;  nao  o  é  tam- 
bém  no  Brasil 

120  —  alteraçôes 


77  —  ...  todas  estas  e  mais  as  que  nos 
foram  legadas.  .  .  (4)  e  (9) 

77  -  (1)  dois 
80  —  Cunhë 

82  —  (2)  Vide  Sevagem, 

86  —  (2)  asrumpto 

86  —  .  .  .  a  obra  de  transformaçâo  e 
algumas  cançôes  origináis,. .  . 

(Cf.  l.a  ed.,  p.  104)  (2) 

91  —  rigoros 

92  —  ...  nâo  é  também  no  Brasil  (18) 

93  —  altaraçôes 


aldeias  da  dita  naçâo.  Carta-Prólogo  de  Batista  Caetano,  pág.  XXIV,  2.a  ediçâo, 
Rio,  1877  (Tip.  Central  de  Brown  &  Evaristo). 

O  que  a  3.a  ed.  da  Historia  poderia  ter  feito  seria  acrescer  à  nota  —  o  nome  do  autor 
da  citada  gramática  —  ¡á  que  Silvio  nâo  o  fêz,  pois  é  obra  raríssima  "de  cuja  1.a  e 
única  ediçâo  nâo  sabemos  haja  neste  Império  outro  exemplar,  além  do  que  possui  a 
Biblioteca  Nacional",  informa  Ramiz  Galvâo  —  Ao  leitor,  na  ed.  de  1877.  A  1.a  foi 
impressa  na  Oficina  de  Miguel  Deslandes,  Lisboa,  1699. 

(17)  Erro  tipográfico  de  Caribes  ou  Caraibas.  Aquela  é  a  forma  usada  a  página  63. 

(18)  Se  nâo  quiséssemos  investigar,  formularíamos  mais  ou  menos  o  seguinte:  A  frase  assim 
construida  revela  natural  descuido  da  lingua  talada,  urna  das  características  do  estilo 
de  Silvio.  A  outra  forma  corn  a  variaçâo  pronominal  sabe  à  Camilo,  Castilho,  Hercu- 
lano,  etc.,  etc. 

Porém...  o  que  houve  foi  lapso  de  revisáo,  porque  o  pronome  átono  aparece  na 
1.a  ed.,  p.  109.  Ver  artigo  da  nota  (10) 
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CAPITULO  VIII 


121  —  e  da  república 

121  —  dcus  lados 

122  —  baxás 

124  —  dos  governadores 


94  —  e  do  república 
94  —  dois  lados 

96  -  bachás  (Cf.  1.a  ed.,  p.  115)  (19) 

97  —  des  governadores 

CAPÍTULO  IX 


130  —  feiçâo  satánica 

131  —  um  certo  nativismo 
133  —  terreno 

133  —  transformismo  à  Darwin 
133  —  semelhante  ver  49 

135  —  .  .  .  dissemelhanças 

136  —  É  urna  nova  fórmula  do  jesuitis¬ 

mo!  (*) 


103  —  feiçâo  sanatica 

105  —  um  cetro  nativismo 

106  —  terreno 

106  —  transformismo  a  Darwin  (20) 

107  —  similhante  (10) 

103  —  A  linguagem  apresenta  também 

dessimilhanças 


(19)  Baxó  (do  árabe)  —  o  mesmo  que  paxá  —  que  por  sua  vez  é  contraçâo  de  padixá  (do  per¬ 
sa):  imperador  dos  Turcos,  conforme  ensina  A.  R.  Gonçalves  Viana,  em  "Apostilas  aos 
Dicionários  Portuguêses",  vol.  II,  p.  206,  Lisboa,  1906. 

Pacha,  bachá  —  constituem  barbarismos  gráficos  em  portugués,  também  o  é  em  castelhano: 
"Compendio  de  la  gramática  de  la  lengua  española,  Madrid,  1925,  cap.  XXVII  —  De  los 
Vicios  de  Dicción  —  Es  barbarismo. .  5.°  "Tomar  de  una  lengua  intermedia  vocablos 
que  aunque  en  ella  sean  correctos  por  identificarse  con  los  de  la  primitiva,  tienen  forma 
distinta  en  nuestro  idioma;  v.  gr.  pachá  y  pachalik,  que  en  castellano  son  bajá  e  baja- 
iato."  (pág.  263). 

(20)  Sinal  indicativo  de  erase,  indispensável. 

(*)  Aqui  termina  o  texto  do  l.°  tomo  da  3.a  ed.  Colocamos  nota  apenas  onde  se 
nos  apresentava  algum  interêsse,  ou  possível  dúvida.  A  nao  ser  nos  casos  flagrantes  de 
erros  tipográficos  (neste  ponto  a  3.a  ed.  foi  mais  cuidadosa),  o  texto  só  deveria  ser  modi¬ 
ficado  se  houvesse  motivo  para  tal,  porém  sempre  vindo  ao  pé  da  página  o  texto  original. 


Albino  de  Bem  Veiga. 


Vocabulário  dos  principáis  termos  da  gi 
ria  dos  mineiros  de  carváo  do  R.  G.  S. 


Prof.  Dr.  Francisco  R.  Simch 

Abrir  o  banco  —  retirar  da  bêta  de  carvâo  urna  camada  pouco  espêssa  de 
chisto,  quando  exista,  a  fim  de  melhor  trabalhar  o  explosivo. 

Apertar  o  banco  —  diz-se  da  bêta  de  carvâo  que  vai  perdendo  a  espessura. 

Ajudante  —  o  auxiliar  do  "tocador". 

Afocinhar  —  diz-se  da  bêta  que  vai  mergulhando  à  medida  que  prossegue  o 

serviço. 

Ar  —  a  pressëo  dos  aparelhos  pneumáticos. 

Ar  morto  —  a  atmosfera  irrespirável,  por  falta  de  ventilaçâo  nas  cabeceiras. 

Ar  podre  —  atmosfera  viciada  por  gases  resultantes  ou  das  explosoes,  apo- 
drecimento  de  madeiras,  ou  outros  quaisquer. 

Aliviáo  —  alavanca,  corruptela  de  "alviáo". 

Afogar  —  diz-se  da  cabeceira  de  serviço  quando  há  muito  carvâo  a  remover, 
sendo  ¡mpossível  prosseguir  o  desmonte  sem  "limpeza". 

Banana  —  cartucho  de  dinamite. 

Bastarda  —  mina  assestada  obliquamente  e  de  baixo  para  cima  na  testada 
dos  serviços. 

Bombeiro  —  deriv.  de  "bombo",  operario  empregado  no  serviço  de  eduçëo 
d'águas. 

Barra  —  capelo  ou  peça  de  madeira  colocada  horizontalmente  sobre  dois  mon¬ 
tantes  ("prumos")  para  revestir  as  galerías. 

Borra  —  carvâo  muito  friável  no  contato  com  chistos  moles. 

Baixar  —  descer  à  mina  para  trabalhar. 

Cachimbo  —  entalhe  vertical  feito  na  bêta  de  carvâo  para  Ihe  diminuir  as 
conexóes  corn  as  massas  adjacentes. 

Calboreto  —  lámpada  a  gás  acetileno;  corupt.  de  "carbureto"  (de  cálcio). 


1)  Reproduzimos,  aquí,  pequeña  coleta  vocabular  realizada  pelo  saudoso  e  grande 
mestre  Prof.  Francisco  R.  Simch,  em  1922,  quando  Diretor  do  Serviço  Mineralógico  e  Geo¬ 
lógico  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Su I ;  Lingüística  e  Filología  (segundo  pensamos)  nao 
eram  ciencias  incluidas  ñas  atividades  cotidianas  do  brilhante  professor;  mas  os  fenómenos 
da  linguagem  viva  dos  homens  que  o  cercavam  em  seu  labor  constante  nao  podiam  deixar 
indiferente  um  espirito  sempre  voltado  para  o  estudo  e  a  observaçâo.  Por  isso  sem 
surprésa  vemos  este  vocabulário  anexado,  como  apéndice,  ao  brilhante  trabalho  corn  que 
o  ¡lustre  mestre  contribuiu  ao  Primeiro  Congresso  Brasileiro  de  Combustíveis,  reunido  no 
Rio  de  Janeiro,  por  ocasiáo  do  Primeiro  Centenário  da  Independéncia  do  Brasil. 
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Caída  —  d¡z-se  da  galería  que  va¡  mergulhando. 

Candil  —  lámpada  de  mineiro  em  geral. 

Capa  —  camada  que  fíca  ¡mediatamente  sobre  o  carvao. 

Capar  —  suprimir  —  empregado  para  designar  os  carros  de  carvao  descontados 
ao  mineiro  ou  nâo  apontados  por  nâo  estarem  nas  condiçôes  requeridas  pelo  con¬ 
trato  de  empreitada. 

Cavalo  —  a  massa  de  pedra  que  enche  os  estrangulamentos  do  carvao,  ou  as 
rugosidades  da  camada  em  geral. 

Casa  —  a  administraçâo  da  mina. 

Centro  —  a  balisa  do  alinhamento  subterráneo;  por  ext.  a  direçâo  da  galería. 

Chaina  —  diz-se  a  galería  horizontal. 

Chapa  —  lugar  do  cruzamento  de  duas  galerías;  normalmente  o  girador  ai  é  urna 
simples  chapa  de  ferro.  Também  significa  o  número  de  matrícula  dos  operarios  no 
tombamento  da  mina. 

Cheio!  —  grito  amiudado  do  'tocador"  que  pede  a  linha  desembaraçada  para 
seu  carro  carregado. 

Chilipa  —  dormente  da  viaçâo  férrea;  do  ingl.  "sleeper". 

Chiqueiro  —  engradado  de  grossas  madeiras  armado  às  pressas  para  atender 
a  algum  desabamento  imprevisto  ñas  galerías. 

Chulana  —  tiro  de  mina  dado  na  coberta  da  galería. 

Chupar  —  explorar,  tirar  proveito  do  trabalho  alheio;  mandriar,  preguiçar  à 
custa  dos  socios  da  empreitada. 

Círculo  —  "fazer  o  círculo"  —  fazer  o  capataz  geral  a  ronda  pelos  quarteiróes 

todos. 

Cisco  —  carvao  inaproveitável  por  ser  muito  miúdo  e  misturado  com  pedras. 

Coberta  —  mesmo  que  capa  da  bêta;  geralmente  a  sedimentaçâo  sólida  acima 
do  carvao  aproveitada  para  teto  das  galerías. 

Coberta  —  Linha  da  —  :  camada  característica  em  cada  mina  separando  os 
bancos  de  carvao  das  camads  estéreis  superiores.  No  Rio  Grande  do  Sul  quase  a 
linha  é  chisto  argiloso  branquicento  (barro  branco). 

Colher  —  a  cureta  empregada  para  limpeza  dos  furos  de  mina. 

Corte  —  camadas  pouco  duras  existentes  acima  ou  abaixo  ou  no  meio  da  bêta 
e  retiradas  para  diminuir  as  conexóes  com  o  solo  circunyacente. 

Cunha  —  ferro  grosso  que  se  intromete  pelos  sedimentos  da  bêta  a  fim  de 
aluí-la  quando  se  "abriu  o  banco".  A  trava  singela  dos  carros  de  mina. 

Dobra  —  o  fato  de  um  operário  "da  casa"  fazer  voluntariamente  duas  ¡ornadas 
ou  trabalhar  em  dois  temos  consecutivos,  quando  só  é  obrigado  a  fazer  urna  única 
¡ornada  em  24  horas. 

Dobrador  —  operário  que  faz  "dobras". 

Embocar  —  fazer  o  trabalho  preliminar  de  abertura  de  urna  galería  nova; 
abrir  a  galería  que  vai  a  urna  cámara  de  extraçâo  ou  larga. 

Embodocar  —  entortar  urna  galería  quanto  ao  alinhamento;  abri-la  sem  rumo 
certo,  pendendo  ora  para  um  ora  para  outro  lado. 
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Empinar  —  erguer-se  o  banco  ou  bêta  de  tal  modo  que  o  mergulho  fique  para 
o  lado  aberto.  Ant.  de  "afocinhar". 

Entregar  a  galería  —  desistir  da  empreitada  do  sub-solo,  ajustando  as  contas. 

Entuiho  —  material  empregado  para  encher  os  vios  feitos  corn  a  extraçâo 
de  carvao. 

Enxofre  —  a  pirite  marcial  ou  bissulfureto  de  ferro  —  substancia  muito  tenaz 
em  que  se  embotam  as  brocas  de  abrir  minas  ou  furos  no  banco. 

Escombrar  —  remover  todo  o  material  que  a  explosáo  aluiu  e  moveu. 

Escorar  —  mandriar,  vadiar. 

Espingarda  —  tipo  de  perfuradoras  muito  alongadas. 

Esteial  —  a  parede  das  galerías  estreitas;  a  I inha  de  prumos  ou  esteios  ou 
estroncas  do  revestimento. 

Estreita  —  galería  de  avançamento. 

Fazer  material  —  separar  na  cabeceira  o  carvao  aproveitável  do  inútil  e  das 
impurezas  para  remetê-lo  para  o  exterior. 

Fechar  em  pedra  —  diz-se  da  bêta  quando  o  estrangulamento  é  completo,  isto 
é,  quando  capa  e  lapa  se  unem. 

Fio  —  a  mecha  empregada  ñas  lámpadas  de  óleo. 

Fogacho  —  fogo  no  solo  ou  piso,  empregando  furo  muito  inclinado,  quase 
horizontal.  Fogo  fraco,  sem  efeito. 

Fogo  —  o  tiro  de  mina,  explosao. 

Fogo  no  duro  —  o  sistema  de  desmontar  o  carvao  por  meio  de  explosivos 
quando  nao  há  corte,  isto  é,  quando  a  bêta  só  está  livre  pela  testada. 

Fogueio  —  o  modo  de  dar  fogo;  o  modo  de  assestar  os  tiros. 

Foguista  —  o  operário  encarregado  de  dar  fogo;  também  o  chamam  artilheiro". 
Forte  —  zangado  ou  irritado  —  diz-se  corn  referência  aos  chefes  de  serviço. 
Futricar  —  aborrecer  aos  outros;  estragar  o  trabalho  de  uma  empreitada. 

Gaiola  —  aparelho  ascensor  da  mina. 

Gás  —  lámpada  de  acetileno;  o  mesmo  que  "calboreto". 

GeraS  —  abreviatura  de  "Capataz  geral". 

Granito  —  o  grès  ou  arenito  branco,  muito  tenaz  existente  debaixo  das  camadas 
carboníferas. 

Graúdo  —  o  carvao  em  grandes  pedaços  ou  blocos. 

Hora  —  a  baliza  de  direçâo;  ve¡.  "centro". 

Larga  —  cámara  de  extraçâo;  assim  chamada  em  oposiçâo  às  estreitas:  estas 
têm  em  média  de  2  a  3  mts.  de  largura  e  aquetas  de  12  a  20  mts. 

Limpeza  —  remoçio  completa  do  material  de  toda  espécie  acumulada  na  cabeceira. 
Mandar  roda  —  fugir,  abandonar  o  serviço  sem  ajustar  contas. 

Marcacáo  —  quantidade  de  carvao  produzido  por  empreitada  num  temo  e 
apontada  no  quadro  da  bôca  do  poço. 

Marteiete  —  a  perfuradora  de  ar  comprimido. 

Mechina  —  a  cortadora  de  carvao;  do  ingl.  "machine". 
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Mediçâo  3  determinaçâo  semanal  dos  avançamentos  feitos  pelas  empreitadas 
ñas  estreitas. 

Massa  —  cartucho  de  dinamite;  vej.  "banana". 

Metro  —  o  gabarito  da  mina. 

Meter  madeira  —  revestir  as  galerías  ou  cámaras. 

Miúdo  —  carvâo  em  pedaços  diminutos  mas  aínda  aproveitável. 

Moledo  —  os  chistos  sem  consistência  que  se  encontram,  às  vézes,  ¡unto  ao 

carvâo. 

Numeracáo  —  o  número  de  ordem  das  empreitadas;  a  empreitada  em  si  mesma. 

Nega  —  tiro  ou  fcgo  que  falhcu. 

Osso  —  Duro  como  osso  —  extrema  tenacidade  do  material  em  que  se  trabalha. 

Olho  de  boi  —  desmoronamento  em  forma  de  grande  esferoide  deixando  um 
váo  redondo  na  coberta. 

Paredáo  —  testada  de  pedra  sem  carvao  numa  cabeceira. 

Parelha  —  cinco  metros  de  trilhos;  deriv.  do  comprimento  comum  dos  trilhos 
de  mina  que  tém  éste  comprimento  e  sao  assentados  aos  pares. 

Patente  —  lámpada  a  óleo,  de  ferro  fundido,  em  oposiçâo  às  comuns  que  sâo 
de  fôiha  de  Flandres. 

Patente  —  picâo  de  ponteiras  movéis,  em  oposiçâo  ao  comum  inteiriço. 

Patrâo  —  o  mineiro  que,  associado  a  outro  ou  nâo,  é  o  respcnsável  por  urna 
empreitada. 

Peâo  —  o  mineiro  associado  ou  assalariado  por  um  patrâo. 

Pedra  —  qualquer  material  que  nâo  seja  carvâo  nem  moledo. 

Pêra  —  desmoronamento  piriforme,  o  vâo  que  daí  resulta. 

Pesado  —  rigoroso:  diz-se  dos  chefes;  quando  o  termo  é  referido  aos  companhei- 
ros  significa  "desastrado". 

Picâo  —  picareta  de  mineiro. 

Picio  —  fogo  dado  obliquamente  de  cima  para  baixo  na  testada  do  serviço. 

Porteiro  —  o  encarregado  do  embarque  e  desembarque  dos  carros  na  rece- 
bedoria. 

Portoneiro  —  o  encarregado  das  portas  de  ventilaçâo. 

Postura  —  o  modo  de  assestar  cada  tiro  em  separado  ou  a  distribuiçâo  do 
conjunto  de  fogos  numa  testada  de  serviço. 

Prumc  —  o  montante,  esteio  ou  estronca,  ou  pau  vertical  que  ampara  nas 
estreitas  as  barras  do  quadro  de  revestimento  e  que  nas  largas  escora  a  coberta. 

Puxada  —  em  sentido  gérai  o  tráfego  da  mina;  em  sentido  restrito  a  atividade 
de  cada  empreitada. 

Puxar  —  ato  de  trazer  o  material  das  cabeceiras  até  às  recebedorias. 

Quadrar  a  galería  —  aparelhar  a  cabeceira  de  serviço  de  modo  que  fique  bem 
esquadrejada. 

Quadro  —  armaçâo  de  madeira  formada  de  dois  montantes  —  os  "prumos  —  e 
um  capelo  —  a  "barra"  —  para  escoramento  da  galería.  O  terreno  em  que  está  a 
mina  corn  suas  instalaçôes  e  privativo  do  pesscal  de  serviço. 
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Quartilheiro  —  o  encarregado  do  quarto  ou  depósito  subterráneo  de  ferramen- 
tas  apontadas  para  o  serviço. 

Rebaixe  —  trabalho  de  aprofundar  o  piso  de  urna  galería. 

Recebedoria  —  o  lugar  ¡unto  ao  poço  em  que  se  recebem  os  carros  carregados 

de  carvao  e  os  vazios;  aquêles  para  virem  a  lume  e  estes  para  se  distribuírem  pelas 
cabeceiras. 

Rechego  —  ato  de  reunir  o  "material  feito"  em  um  monte  deixando  passagem 
para  a  cabeceira. 

Regatáo  —  o  conto  da  broca,  a  parte  que  fica  entre  as  máos  do  mineiro  en- 
quanto  usa  dessa  ferramenta. 

Relevo  —  a  ¡ornada  de  oito  horas;  há  très  que  se  numeram  seguidamente  a 
contar  da  madrugada. 

Repé  —  massa  que  fica  à  base  de  urna  parede  de  galería  saliéncia  no  piso  desta. 

Sapo  —  lámpada  a  óleo;  deriva  da  forma  do  aparélho. 

Salitre  —  impregnaçio  salina  qualquer  incrustaçëo  calcárea  no  carvao. 

Schilipada  ou  Schilipa  —  terreno  acidentado  por  movimentos  geológicos;  espelhos, 
escorregamentos,  etc.  no  subsolo  ñas  zonas  de  contato.  Der.  do  al.  "schlippen"  —  mu¬ 
dar. 

Siglo  —  sinal  ou  baliza;  ve¡.  "centro". 

Sola  —  a  lapa  ou  piso  da  galería.  Do  a!.  "Sohle"  —  lapa. 

Sonda  —  pesquisa  de  carvao  na  coberta  da  galería. 

Sulacáo  —  carvao  inferior  ou  muito  impuro  no  pé  da  bêta. 

Terno  —  o  mesmo  que  relévo. 

Ter  sinal  —  diz-se  da  gaiola  quando  se  ¡á  pediu  que  a  fizessem  subir  ou  descer; 
ocasiao  em  que  se  nao  pode  mais  embarcar  nela. 

Tocador  —  o  operário  encarregado  de  impelir  os  carros  vazios  até  a  cabeceira 
e  os  cheios  desta  até  à  recebedoria. 

Tombo  —  feito,  jeito,  modo  de  ser. 

Trapiche  —  a  ponte  de  manobra,  ¡unto  ao  poço. 

Trepar  —  diz-se  da  galería  que  sobe. 

Tripular  —  entregar  urna  galería  ao  grupo  certo  de  mineiros  para  os  trabalhos. 

Virador  —  aparélho  do  trapiche  em  que  se  despejam  os  carros. 

Virar  —  emborcar  o  carro. 

Virar  a  chapa  —  suspender  um  operário. 

Virar  o  martelo  —  despedir  um  mineiro. 

Virar  o  pilar  —  trabalhar  do  fundo  para  a  frente  ñas  cámaras. 

Volta  —  o  trabalho  do  fundo  para  a  frente. 

Voltar  —  estar  a  terminar  o  serviço  na  cámara  de  extraçâo. 


La  Inmaculada  Concepción 

en  la  Historia,  la  Literatura,  la  Pintura  y  la  Escultura  españolas. 

HNO.  JOSE’  IGNACIO 

La  creencia  en  la  verdad  concepcionista  es  de  origen  apos¬ 
tólico.  Mas  para  llegar  a  la  definición  dogmática  de  la  Concepción 
Inmaculada  ardua  fué  la  tarea  transcurriendo  varios  siglos  de  la 
más  reñida  polémica  teológica  que  conoce  la  Historia.  En  esta  no¬ 
bilísima  lucha  se  distinguo  la  nación  española  cual  ninguna  según 
demonstración  de  propios  y  extraños.  Mabillón  asegura  que  nues¬ 
tra  patria  fué  la  primera  nación  que  veneró  a  la  Inmaculada  Con¬ 
cepción.  Y  desde  los  tiempos  apostólicos  se  creía  en  Hispania, 
pues  San  Hierotes,  discípulo  de  San  Pablo,  trajo  a  nuestro  país  la 
idea  de  tan  hermoso  misterio.  Desde  los  primeros  tiempos  del  Cris¬ 
tianismo  hubo  en  Iberia  varones  ilustres  cuya  fe  era  favorable  a 
la  pureza  inmaculada  de  la  Virgem.  En  el  siglo  IV,  San  Paciano, 
obispo  de  Barcelona.  En  el  siglo  V,  Orosio  escribe  a  Eustaquio  que 
em  España  se  celebra  ya  la  fiesta  de  la  Concepción  de  Maria.  San 
Isidoro,  arzobispo  de  Sevilla,  señaló  en  su  calendário  mozárabe  esta 
festividad  en  el  siglo  VII.  Suyas  son  estas  palabras:  “María...,  Ma¬ 
dre  del  Señor,  Templo  de  Dios,  Sagrario  del  Espíritu  Santo,  Virgen 
Santa...  El  Hijo  de  Dios  se  hizo  perfecto  hombre  en  esta  Virgem 
sin  pecado”. 

En  la  liturgia  mozárabe  hallamos  el  siguinte  pasaje:  “Fuiste 
fabricada  como  torre  de  David,  y  no  hay  impugnación  contraTí... 
Eres  toda  hermosa;  em  Tí  no  hay  mancha  alguna”. 

San  Ildefonso,  arzobispo  de  Toledo,  instituyó  en  el  siglo  VII 
en  esta  sede  la  fiesta  de  la  Inmaculada,  tal  vez  por  primera  vez  en 
Occidente.  “La  Providencia  divina,  afirma  el  santo  arzobispo,  dis¬ 
puso  que  de  una  raíz  viciada  saliera  una  vara  sin  vicio,  que  es  la 
Virgen  Santísima,  según  la  profecía  de  Isaías”. 

Citas  similares  se  podrían  transcribir  de  San  Leandro,  San 
Fulgencio,  San  Millán,  San  Julián  de  Toledo  y  otros. 

En  el  siglo  XI  el  Sínodo  diocesano  de  Zaragoza  proclama  un 
decreto  en  el  que  se  lee  :  “Con  la  aprobación  del  Santo  Sínodo  es¬ 
tablecemos,  prescribimos  y  ordenamos,  que  en  adelante  la  fiesta  de 
la  Concepción  de  la  Virgen,  se  celebre  todos  los  años  para  siem- 
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Pre;  se  honre  y  se  guarde,  vacante  de  todo  trabajo  servil,  tanto  pol¬ 
los  clérigos  como  por  el  pueblo  de  la  ciudad  y  diócesis  de  Zaragoza”. 

Se  cree  que  la  cofradía  más  antigua  de  la  Inmaculada  Con¬ 
cepción  íué  la  de  Burgos,  en  el  siglo  XII.  También  se  asevera  que 
el  oficio  de  la  Inmaculada  se  rezaba  en  Gerona  en  el  siglo  XIII. 

La  Edad  Media  fué  testigo  de  esa  maravillosa  floración  de 
Universidades,  prestigio  de  la  Iglesia  y  orgullo  de  Europa,  muchas 
de  las  cuales  defendieron  com  fervor  el  privilegio  mariano  que  nos 
ocupa.  Um  lugar  de  honra  ocupan  las  Universidades  españolas  en 
esa  gloriosa  lid.  Descuellan  por  su  celo  las  de  Valencia,  Alcalá,  Bar¬ 
celona,  Sevilla,  Santiago,  Zaragoza,  Valladolid,  Salamanca  y  Grana¬ 
da,  destacándose  esta  última  sobre  las  demás  por  el  “voto  de  san¬ 
gre”,  por  el  que  se  juraba  defender  con  la  vida  la  Concepción  In¬ 
maculada,  siendo  parte  de  la  fórmula:  “.  .  .  Et  pro  hac  purissima  ve- 
ritate  sanguinem,  si  oportuerit,  profundere,  et  mortem  subiré  non 
recusabo”. 

En  varios  países  de  Europa  hubo  largas  disputas,  intermina¬ 
bles  discusiones,  enconadas  polémicas  sobre  el  misterio;  en  España 
y  sus  posesiones  no  existió  problema.  Un  dato  elocuente  de  la  cre¬ 
encia  unánime  del  pueblo  hispano  es  el  de  que  en  el  siglo  XVII  se 
escriberon  en  nuestra  patria  cerca  de  200  obras  sobre  la  Purísima 
Concepción. 

No  debemos  pasar  por  alto  el  interés  que  tuvieron  los  monar¬ 
cas  españoles  acerca  de  este  misterio.  Ya  desde  la  monarquía  visi¬ 
gótica  varios  reyes  defendieron  tan  singular  privilegio  mariano. 

Pero  no  podemos  dejar  en  el  olvido  los  nombres  de  Jaime  II, 
Juan  I  de  Aragón,  Felipe  II,  Felipe  III,  Felipe  IV,  quien  delega  a 
Roma  nada  menos  que  doce  embajadas  para  postular  del  Sumo  Pon¬ 
tífice  la  definición  dogmática.  También  demonstraron  ese  tradicio¬ 
nal  interés  Carlos  II,  Felipe  V  y  Carlos  III,  que  proclama  a  María 
Inmaculada  “Patrona  de  España  y  sus  dominios.” 

España  fué  a  la  vez  cuna  de  grandes  conquistadores  y  de  su¬ 
tilísimos  teólogos,  ambos  defensores  de  María  Inmaculada.  Mientras 
Colón,  Cortés,  Pizarro,  Juan  de  Austria,  Farnesio  y  otros  defendían 
con  la  espada  el  honor  de  María,  Raimundo  Lulio,  Juan  de  Monzón, 
Alfonso  Villadiego,  Juan  de  Contreras  en  Basilea,  Pedro  Pacheco  en 
Trento  y  muchos  otros  le  defendían  en  las  cátedras  de  las  Univer¬ 
sidades  y  en  las  asambleas  de  los  Concilios. 

En  suma  España  ha  sido  la  abanderada  de  la  Purísima  en 
todos  los  tiempos.  Monseñor  Malou,  obispo  de  Brujas  exclama: 

“España  ha  hecho  por  la  definición  dogmática  esfuerzos  tan 
gigantescos,  que  en  su  comparación  desaparecen  los  pocos  que  han 
hecho  otras  naciones.  España  ha  sido  el  instrumento  de  la  Provi¬ 
dencia  divina  para  allanar  el  camino  a  la  definición  del  misterio”. 
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Otro  testimonio  no  menos  elocuente  nos  le  ofrece  el  alemán 
Schwane:  “En  España  es  donde  se  luchaba  con  mayor  ardimiento 
en  favor  de  la  Inmaculada  Concepción,  y  donde  se  deseaba  uni¬ 
versalmente  que  este  dogma  fuese  definido”. 

También  merece  un  recuerdo  especial  el  hecho  de  Don  Pe¬ 
dro  Gómez  de  la  Serna,  gran  jurista,  que  fué  Presidente  del  Su¬ 
premo  y  ministro  de  Instrución  Pública,  y  que  aconsejó  en  nombre 
del  ministerio  fiscal,  a  S.  M.  da  Reina  Isabel  II,  que  expedise  el  re- 
gium  exequatur  para  la  publicación  en  España  de  la  bula  Ineffabilis 
Deus.  El  informe  fiscal  es  una  magnífica  exaltación  de  la  fé  espa¬ 
ñola  en  el  misterio  de  la  Inmaculada. 

Uniéndome  al  poeta  cierro  este  parágrafo  histórico  exclamen- 
do  em  honor  de  España  : 

1)  Que  al  ensalzar  un  día  las  historias 
los  triunfos  y  las  glorias 
de  mi  Patria,  por  Ti  regenerada, 
su  nombre  uniendo  al  tuyo,  Madre  mía, 
la  llamen  a  porfía 
la  “España  de  María  Inmaculada”. 

—  x  — 

LITERATURA 

La  Literatura  española  es  excepcional  por  su  forma  y  fondo 
religiosos.  Nuestros  poetas  y  dramaturgos  enaltecem  a  porfía  a  la 
Madre  de  Dios.  Y  a  menudo  a  su  Concepción  Inmaculada.  La  An¬ 
tología  Dramática  Mariana,  publicada  por  la  Academia  Mariana  de 
Lérida,  es  buena  prueba  de  ello.  El  carácter  mariano  de  nustra  li¬ 
teratura  es  fiel  reflejo  del  ambiente  teológico  en  que  lia  vivido  por 
varios  siglos  el  pueblo  español.  Más  que  ninguno  lia  conservado 
celosamente  has  tradiciones  en  honor  a  la  Reina  Inmaculada,  uno 
de  los  más  hermosos  legados  de  la  tradición  española.  Espigare¬ 
mos  aquí  y  allí  en  el  campo  de  nuestros  escritores  algunos  fragmen¬ 
tos  alusivos  al  misterio  concepcionista. 

Empezamos  por  citar  a  nuestro  mejor  poeta  de  la  antigüedad, 
Aurelio  Prudencio.  Su  valioso  testimonio  data  del  siglo  IV.  En  su 
poema  la  Psychomaquia  -  lucha  entre  el  alma  y  el  pecado  -  pone 
em  labios  de  la  Pureza  la  siguinte  afirmación:  Nec  mea,  post  Marium, 
potis  es  perfrigere  iura  -  frase  alusiva  a  la  enemistad  puesta  por 
Dios  entre  el  Demonio  y  la  Mujer. 

En  otro  poema,  Cathemerinon,  se  rifiere  más  o  menos  explíci¬ 
tamente  a  la  limpieza  de  María,  como  en  este  pasaje:  Habiendo 
merecido  ser  Madre  de  Dios,  la  Virgem  triunfa  de  toda  ponzaña...” 

Y  dando  un  gran  salto  nos  situamos  en  el  siglo  XIV  en  el 
que  Alfonso  Alvarez  de  Villasandino  es  el  primero  que  en  versos 
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castellanos  habla  claramente  de  la  Inmaculada  Concepción.  En  una 
cantiga  bella  e  ingenua  ensalza  el  poeta  la  humildad  y  pureza  de 
María. 

“Generosa,  muy  fermosa 
Syn  mancilla,  Virgem  santa, 

Virtuosa,  poderosa, 

De  quien  Lucifer  se  espanta, 

Santa 

Fué  la  tu  grand  homildat 

Que  toda  la  Trenidat 

En  Ty  se  encierra,  se  canta”. 

En  otra  estrofa  confiesa  con  fe  y  devoción  su  firme  creencia. 
“!0h  beata  inmaculata! 

Sin  error  desde  abeniçio 
Bien  barata  quien  te  cata 
Mansamente  sin  bolliçio”. 

Uno  de  los  mejores  poetas  del  siglo  XV,  Juan  de  Mena  -  el 
Dante  español  -  dedicó  a  la  Purísima  algunas  de  sus  estrofas  que 
rezuman  devota  admiración  por  su  inmaculada  belleza. 

“Muy  más  clara  que  la  luna, 
sólo  una 

en  el  mundo  Vos  nasciste, 
tan  gentil  que  non  hubiste 
nin  tuviste 

competidora  ninguna. 

Desde  niñez  en  la  cuna 
cobraste  fama,  o  beldad, 
con  tanta  graciosidad 
por  dote  de  la  fortuna.” 

Entre  las  coplas  de  otro  poeta  del  XV,  Gómez  Manrique,  que 
canta  con  finísima  ternura  los  dolores  de  la  Virgen,  escritos  para 
“Semana  Santa”,  pone  por  base  del  poder  mediador  de  María  su 
Inmaculada  Concepción. 

“Repara  mi  triste  vida, 
pues  eres  tan  poderosa... 
pues  fuiste  desde  abenicio 
creada  “pulchra  y  decora”, 
para  ser  la  causadora 
de  tan  grande  beneficio 
como  fué  ser  redimidos 
los  que  fueron  eximidos 
de  la  soberba  gloria...” 

El  comentador  de  Jorge  Manrique,  Don  Luis  Pérez,  también 
poeta,  afirma  veladamente  la  absoluta  pureza  de  la  Virgen  al  poner 
en  parangón  a  Eva  y  María.  En  una  de  sus  “Moralidades”  escribe: 
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“Por  Eva  la  maldición 
cayó  en  el  género  humano 
y  el  castigo; 

mas  por  Vos  la  bendición 
fué,  y  a  todos  dió  la  mano 
Dios  de  amigo”. 

Y  aparece  el  Siglo  de  Oro,  el  apogeo  de  nuestra  literatura. 
El  clasicismo  no  es  óbice  para  el  fervor  religioso  de  nuestros  vates, 
pues  informados  por  la  devoción  mariana,  la  exteriorizan  con  na¬ 
turalidad  en  sus  escritos  ya  sean  líricos  ya  dramáticos.  Citaremos 
a  un  gran  devoto,  Fray  Pedro  de  Padilla,  que  canta  en  sus  redon¬ 
dillas  con  elocuente  y  apasionado  fervor  a  la  Purísima  fundándose 
en  la  Maternidad  divina. 

“Pues  carne  habéis  de  ser, 
traje  y  vestido  de  Dios, 
para  tomarla  de  Vos 
!Cuál  la  debió  de  hacer! 

Bella,  pura,  limpia,  santa, 

de  quien  el  sacro  poeta 

tantos  años  antes  canta 

que  fué  de  Dios  elegida, 

preelegida  e  preservada, 

para  cubierta  guardada 

del  que  a  todos  nos  dió  vida... 

Y  por  vuestra  Concepción, 
que  fué  de  tan  gran  pureza, 
conserva  en  mi  la  limpeza 
del  alma  y  del  corazón...” 

Un  caballero  que  combatió  en  Lepanto,  Cristóbal  de  Virués, 
autor  de  El  Monserrate,  hace  la  descripción  de  la  aparición  de  la 
Virgen  Inmaculada  al  protagonista  penitente  de  su  poema  en  be¬ 
llísimas  octavas  reales  : 

“Y  vuelto  el  rostro  a  la  derecha  parte, 
mira  de  la  divina  Virgen  pura 
la  limpia  Concepción  puesta  en  figura. 

Una  doncella  en  perfección  hermosa, 
del  claro  sol  vestida  y  adornada, 
se  muestra  en  la  pintura  artificiosa, 
de  doce  estrellas  de  oro  coronada; 
y  una  sierpe  mortífera,  enconosa, 
abierta  la  cabeza  y  quebrantada, 
se  ve  tendida  estar  sin  fuerza  alguna 
ante  sus  pies,  que  estriban  en  la  luna”. 

Y  ahora  inclinémonos  ante  un  gran  genio  poético,  Fray  Luis 
de  León,  quizá  el  mejor  de  los  poetas  españoles.  E  a  la  vez  hora- 
ciano  en  su  lírica,  platónico  en  el  diálogo  y  escolástico.  Laboriosa 
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abeja  “que  corrió  libando  miel  de  todas  las  escuelas”,  es  musical 
y  patético,  delicado  y  profundo,  elegante  y  devoto.  Sus  versos  en 
honor  de  la  Virgen  poseen  una  dulzura  y  una  elegancia  imposibles 
de  superar.  Como  botón  de  muestra  he  aquí  una  finísima  oda  re¬ 
nacentista  : 

“Virgen  que  el  sol  más  pura 
gloria  de  los  mortales,  luz  del  cielo; 

Virgen,  em  cuyo  seno 

halló  la  deidad  digno  reposo. 

Virgen  de  sol  vestida, 

de  luces  eternales  coronadas, 

que  humillas  con  divinos  pies  la  luna. 

Virgen,  por  quien  vencida 

llora  su  perdición  la  sierpe  fiera 

su  daño  eterno,  su  burlado  intento. 

Virgen,  no  inficionada 

de  la  común  mancilla  y  mal  primero, 

que  al  humano  linaje  contamina...” 

Después  de  la  recia  personalidad  de  Fray  Luis  de  León  pre¬ 
sentamos  al  “Fénix  de  los  Ingenios”,  Lope  de  Vega.  No  podía  estar 
ausente  en  el  concierto  de  los  poetas  que  cantaron  con  énfasis  y  li¬ 
rismo  la  pureza  Inmaculada  de  la  “Madre  admirable”.  Sus  alusio¬ 
nes  tienen  gracia  y  donosura,  fruto  de  su  devoción  honda  y  since¬ 
ra  que  nunca  se  desmintió.  Las  estrofas  aquí  consignadas  se  re¬ 
fieren  a  un  pasaje  del  Génesis: 

“Apenas  pudo  tener 
de  que  a  una  mujer  burló 
la  sierpe  antigua  placer, 
cuando  Dios  la  amenazó 
con  el  pie  de  otra  mujer. 

“Sois  Vos,  Reina  esclarecida 
(la  luna  habéis  de  pisar; 

Vos  seréis  del  Sol  vestida) 
la  planta  que  ha  de  matar 
a  quien  nos  quitó  la  vida”. 

Otra  hermosa  alusión  inmaculista,  llena  de  aspectos  figurados 
y  de  conceptos  simbólicos,  esta  expresada  en  la  siguinte  decima: 
“Vos  la  Virgem  cuya  planta 
ha  de  pisar  el  dragón, 
tirano  de  nuestras  vidas, 
desde  que  a  Eva  engañó. 

Vos  propiciatorio  santo, 

Vos,  templo  de  Salamón, 
a  donde  golpe  de  culpa 
en  ningún  tiempo  se  oyó 
Vos,  limpia,  Virgem  hermosa 
desde  vuestra  Concepción.” 
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Recordemos  que  Lope  dedicó  varios  autos  sacramentales  a  la 
Santísima  Virgem  y  entre  ellos  La  puente  del  mundo,  La  Concep¬ 
ción  de  Nuestra  Señora  y  La  limpieza  no  manchada  en  honor  de 
la  Inmaculada  Concepción. 

Pero  el  premier  puesto  del  homenaje  a  María  Inmaculada  cor¬ 
responde  con  toda  justicia  a  Calderón  de  la  Barca.  Con  sus  Autos 
sacramentales  se  sitúa  a  la  cabeza  de  los  autores  del  teatro  teoló¬ 
gico.  Cierra  con  áureo  broche  el  2.*  período  del  Siglo  de  Oro  y 
a  la  vez  la  época  de  mayor  relieve  del  movimiento  literario  concep- 
cionista.  Dedicó  seis  autos  sacramentales  a  la  Santísima  Virgem, 
dos  de  los  cuales  -  La  Hidalga  del  Valle  y  Las  Ordenes  militares  - 
son  preciosas  joyas  del  movimiento  concepcionista  español. 

En  La  Hidalga  del  Valle,  la  Culpa  llamando  a  una  puerta  pre¬ 
tende  cobrar  el  tributo  del  pecado  a  toda  humana  criatura,  com¬ 
parando  el  pecado  original  al  diluvio,  a  lo  que  responde  Job: 

“Es  verdad,  empero  un  arca 
de  los  desdenes  esquivas 
del  mar  exenta,  se  vió 
sobre  los  crespos  y  rizos 
de  las  espumas  sabiendo 
intacta  de  su  peligro.” 

Llamando  a  otra  puerta  para  “cobrar  el  tributo  impuesto  al 
común  delito”  sale  David,  que  responde  refiriéndose  al  maná  (rocío)  : 
“Otro  rocío  por  eso 
también  sin  corrupción,  vimos 
en  la  piel  de  Gedeón 
cuajarle,  cándido  y  limpio...” 

En  otra  escena  dialogan  Culpa  y  Gracia.  La  primera  preten¬ 
ciosa  dice: 

“?Cómo  en  este  humano  valle 
de  lágrimas  y  suspiros, 
ninguna  hidalga  criatura 
ha  de  negar  mi  dominio?” 

A  lo  que  Gracia  contesta  con  serenidad  y  cierto  dejo  de  sorna: 
“¡Como  es  Dios  quien  puede  hacerlo 
Y  es  su  poder  infinito!...” 

Al  final  Gracia  es  triunfadora,  y  vencida  Culpa  se  oye  un 
coro  que  modula 

“Esta  Niña  celestial 
de  los  cielos  escogida 
es  la  sola  concebida 
sin  pecado  original... 

Porque  de  gracia  y  de  fe 
eterno  tu  aplauso  sea, 

Tota  pulchra  amica  mea: 
macula  non  est  in  Te.” 
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A  partir  de  Calderón  decae  notablemente  el  fervor  concep- 
cionista  literario.  Sin  embargo  no  faltan  de  vez  en  cuando  algu¬ 
nas  plumas  que  rompiendo  el  silencio  de  los  siglos  de  decadencia 
y  de  indisciplina  filosófica,  moral  y,  por  ende,  literaria,  vienen  a 
continuar  la  gloriosa  tradición  que  iniciaron  y  prosiguieron  los  he¬ 
raldos  del  atributo  más  preciado  de  la  Madre  de  Dios.  En  el  si¬ 
glo  XVIII  el  Padre  jesuíta  Joaquin  Navarro  defiende  el  misterio  con 
bellas  estrofas  en  La  hermosura  sin  lunar. 

“?  Nuestra  libertadora 

esclava  fué  infeliz  del  dragón  fiero? 

?  El  que  a  carbón  pasó  desde  lucero 
tuvo  dominio  en  la  divina  Aurora? 

“?Pecho  pagó  a  la  culpa  la  Señora? 

La  más  hermosa  Luna  inmaculada 
tuvo  menguantes  y  quedó  manchada? 

!  Afuera  sombra  fría!... 

Fuera,  que  está  Dios  dentro  de  María; 
fuera,  que  no  hay  noche  en  esta  día...” 

Demos  la  nota  final  de  este  concierto  armonioso  de  citas, 
escogidas  entre  las  mejores  en  homenaje  a  la  Madre  de  Dios  y 
nuestra,  en  el  primer  centenario  de  la  proclamación  dogmática  de 
la  Inmaculada  Concepción  con  un  pasaje  de  una  poesía  del  fervo¬ 
roso  y  dedicado  vate  José  Maria  Gabriel  y  Galán,  piadosa  plegaria 
que  hacemos  nuestra,  y  que  transcribimos  con  toda  admiración  y 
piedad  de  lo  más  profundo  de  nuestra  alma: 

“!Dios  te  salve,  María  Inmaculada, 
de  la  gracia  de  Dios  favorecida, 

y  con  todo  el  poder  de  Dios  creada 

y  con  todo  el  favor  de  Dios  henchida, 

y  con  todo  el  amor  de  Dios  amada, 

la  sin  pecado  original  nacida, 
la  sin  mácula  Virgem  coronada! 

Flor  de  las  flores,  adorable  encanto, 
gloria  del  mundo,  celestial  hechizo... 

!  Dios  no  pudo  hacer  más  cuando  te  hizo! 

!  Yo  no  sé  decir  más  cuando  te  canto! 

—  x  — 

PINTURA. 

No  sólo  la  literatura  española  está  impregnada  de  espíritu  y 
fervor  concepcionista,  sino  que  la  fe  roquña  del  pueblo  español  se 
ha  manifestado  de  múltiples  modos,  siendo  dos  de  ellos  la  pintu¬ 
ra  y  la  escultura.  Es  sobre  todo  en  los  siglos  XVI  y  XVII  que  los 
grandes  pintores  multiplican  sus  creaciones  con  que  exornan  muí- 
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titud  de  iglesias  y  museos.  Si  en  Valencia  fué  donde  se  imprimió 
el  primer  libro  en  honor  de  María,  en  Valencia  se  pintó  también 
el  primer  cuadro  en  homenaje  a  la  Inmaculada,  y  el  pintor  valen¬ 
ciano  fué  Juan  de  Juanes.  Otro  pintor  del  siglo  XVI  que  descuella 
sobremanera  fué  Juan  de  las  Roelas,  sevillano.  Son  varias  sus  In¬ 
maculadas;  la  primera  se  halla  hoy  en  una  pinacoteca  de  Berlín; 
otras  están  repartidas  entre  Valladolid  y  Sevilla. 

Sevillano  es  también  Diego  Rodríguez  de  Silva  y  Velásquez, 
el  mayor  de  nuestros  pintores.  Fué  pintor  de  la  corte  de  Felipe  IV, 
Su  Cristo,  las  Meninas,  el  cuadro  de  las  Lanzas,  los  Borrachos,  son 
joyas  inapreciables  del  Museo  del  Prado.  Es  otrosí  pintor  de  una 
Inmaculada  que  se  puede  admirar  en  Londres.  Lo  que  más  llama 
la  atención  en  este  cuadro  es  el  contraste  de  luz  y  sombra  que  le 
dan  un  aire  de  escultura  pintada. 

Del  grupo  de  pintores  que  siguen  la  escuela  del  barroco  so¬ 
bresale  de  modo  indiscutible  José  de  Ribera.  Pintó  mucho  comu¬ 
nicando  a  sus  cuadros  religiosos  un  tono  de  gran  ternura.  Pero  el 
cuadro  que  pintó  para  el  Conde  de  Monterrey,  es  una  obra  maes¬ 
tra  de  acabada  finura  y  perfección.  María  triunfante  y  majestuosa 
parece  transportada  ai  Cielo  por  un  grupo  de  ángeles. 

El  siglo  XVII  no  es  menos  abundante  en  maestros  dei  pincel. 
Del  variado  y  numeroso  grupo  se  destacan  tres  que  forman  una 
trinidad  insuperable.  Bartolomé  Estaban  Murillo,  andaluz,  busca  en 
sus  obras  la  reproducción  de  la  belleza  ideal.  Lo  llamativo  del  co¬ 
lorido  le  aparta  del  misticismo,  pero  los  museos  y  galerías  se  dis¬ 
putan  su  firma.  Murillo  se  merece  cual  ninguno  el  titulo  de  “pin¬ 
tor  de  la  Inmaculada”.  Las  características  de  sus  imágenes  son  tú¬ 
nicas  blancas,  mantos  azul-celeste  y  manos  delicadas  y  castamente 
cruzadas  sobre  el  pecho.  Aunque  son  tal  vez  más  de  treinta  sus 
“Purísimas”,  la  que  del  Louvre  se  devolvió  al  Prado  es  la  que  más 
fama  le  ha  dado  y  la  más  familiar  y  querida  de  la  devoción  española. 

Otra  destacadísima  figura  de  la  pintura  barroca  es  Valdés  Leal. 
El  príncipe  del  tenebrismo  pictórico.  Nadie  le  ha  superado  en  la 
representación  de  asuntos  relacionados  con  la  muerte.  Ello  no  fué 
impedimento  para  que  pintase  una  serie  de  Inmaculadas;  la  mejor 
de  franco  estilo  barroco  se  encuentra  en  la  ciudad  del  Támesis. 

En  la  corte  de  Felipe  IV,  Velázquez  tuvo  por  sustituto  a  un 
gran  artista,  Juan  Carreño.  Pintó  una  Inmaculada  más  barroca  si 
cabe  que  las  anteriores,  con  la  particularidad  que  tiene  sólo  una 
mano  sobre  el  pecho,  sirviéndose  de  la  otra  para  recoger  el  manto. 
Este  cuadro  puede  admirarse  en  el  museo  de  la  “Sociedad  hispana” 
de  Nueva  York. 

El  siglo  XVII  cuenta  todavía  con  tres  pintores  de  Inmacula¬ 
das  dignos  de  mención.  Antonio  Pereda,  contemporáneo  de  Veláz¬ 
quez,  que  pintó  un  hermoso  cuadro,  que  ha  ido  a  parar  cerca  de 
Tours.  José  Antolínez,  que  nos  ha  dejado  cuadros  llenos  de  vida 


4 


50 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


y  colorido.  Juan  Antonio  Frías,  en  cuyas  obras  se  advierte  la  in¬ 
fluencia  italiana;  es  autor  de  una  Inmaculada  que  se  halla  en  Bu¬ 
dapest. 

Podríamos  alargar  el  recuento  de  artistas  de  la  paleta  que  plas¬ 
maron  sobre  la  tela  la  divina  hermosura  de  la  Virgen  sin  mancilla; 
terminaremos  citando  a  una  gran  figura  del  barroco,  Acisclo  Anto¬ 
nio  Palomino,  siglo  XVIII.  Sus  “purísimas”  se  caracterizan  por 
mantos  rozagantes  y  por  el  contraste  intenso  de  sus  tonos.  Una  de 
ellas  ocupa  lugar  de  honra  en  nuestra  pinacoteca  nacional. 

Estos  fueron  los  principales  artistas  del  pincel  que  traslada¬ 
ron  al  lienzo  una  verdad  teológica  mariana  que  desde  siglos  venía 
honrando  con  profundo  amor  el  creyente  pueblo  español. 

Y  yo  cuya  torpe  mano  es  incapaz  de  imitar  a  estas  glorias 
de  la  pintura,  para  honrarte  oh  Madre  del  amor  hermoso! 

“Canto  de  aquellos  siglos  la  memoria 
que  vieron  nuestra  gloria; 
del  siglo  en  que  Murillo  y  en  que  Cano 
tu  hermosura  cercada  de  querubes, 
de  rosas  y  de  nubes 
supieron  remedar  com  diestra  mano.” 

—  x  — 

ESCULTURA. 

La  escultura  española  ha  sido  siempre  esencialmente  religiosa. 
Poco  se  resintió  de  la  influencia  paganizante  del  Renacimiento  co¬ 
mo  ocurrió  en  Italia  y  otros  países.  Como  la  pintura,  la  escultura 
contó  con  un  escogido  núcleo  de  artistas  a  partir  del  siglo  XV. 

De  la  escuela  castellana,  uno  de  los  escultores  de  primera 
fila  es  Juan  de  Juni,  de  variada  produción  y  muy  equilibrada  in¬ 
terpretación.  Su  Inmaculada  (retablo  de  Medina  de  Ríoseco),  es 
una  de  las  más  originales  en  su  género,  quizá  la  más  perfecta  del 
siglo  XVI. 

Durante  el  siglo  XVI  y  parte  del  XVII,  la  fama  de  los  talleres 
artísticos  de  Burgos  -  cantera  inagotable  de  artistas  de  la  gubia  y 
del  pincel  -  pasa  indiscutiblemente  a  Valladolid,  que  se  adjudica 
con  toda  justicia  la  aureola  de  centro  escultórico  de  primera  mag¬ 
nitud.  La  primera  figura  de  ese  glorioso  centro  de  escultores  es 
Gregorio  Hernández.  Sus  imágenes  religiosas  son  de  un  realismo 
impresionante  informadas  por  el  estilo  barroco,  propio  del  XVII. 
Sus  “pasos”  de  Semana  Santa  atestiguan  un  arte  depurado  lleno  de 
equilibrio  y  expresión.  Aunque  Hernández  consagró  gran  parte  de 
su  vida  a  interpretar  motivos  de  la  Pasión,  también  crea  un  tipo 
de  Inmaculada  cuya  característica  es  la  sencillez  y  la  ausencia  de 
recursos  fantásticos,  para  dar  paso  a  una  concreción  ingenua,  in- 
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fantil  y  modesta.  Su  mejor  escultura  parece  ser  la  Inmaculada  de 
San  Estaban  de  Salamanca. 

A  la  par  de  Valladolid  como  excelente  centro  de  escultores 
sigue  Sevilla.  Um  nombre  célebre  honra  a  la  Reina  de  Andalucía 
en  las  postrimerías  del  siglo  XVI:  Juan  Martínez  Montañés.  Como 
Hernández  se  dedicó  de  lleno  a  esculpir  imágenes  tanto  para  los 
retablos  de  las  iglesias  como  para  procesiones.  Cristiano  viejo,  la 
comunión  precedía  siempre  a  su  trabajo.  Su  obra  maestra  es  la 
Inmaculada  de  la  catedral  de  Sevilla.  De  ella  dice  el  poeta  Rodri¬ 
go  Caro  que  es  “la  primera  cosa  que  se  ha  hecho  en  el  mundo.” 
Gracia,  ternura  y  colorido  son  los  atributos  más  salientes  de  esta 
obra,  que  no  cesa  de  atraer  no  sólo  las  miradas  sino  también  los  co¬ 
razones  de  los  sevillanos. 

Además  de  Hernández  y  Montañés,  fundadores  de  escuelas  es¬ 
cultóricas  y  grandes  maestros  del  barroco,  sigue  con  empaque  de 
gran  artista  el  granadino  Alonso  Cano,  discípulo  de  Montañés.  Fué 
escultor  de  Inmaculadas  maravillosas  aunque  de  pequeñas  dimen¬ 
siones.  Merece  ser  citada  por  su  perfección  la  de  la  sacristía  de 
la  catedral  de  Granada;  es  airosa,  expresiva,  piadosa  y  mística  a 
la  vez. 

Otros  escultores  hay  dignos  de  evadirse  del  anonimato.  Die¬ 
go  de  Mora,  que  sigue  la  escuela  de  Alonso  Cano.  Suya  es  la  Purísi¬ 
ma  de  la  Colegiata  de  la  ciudad  de  la  Alhambra,  aún  más  barroca 
que  la  de  su  maestro. 

Y  en  el  siglo  XVIII,  Luis  Bonifás  y  Manso,  catalán,  autor  de 
la  hermosa  Concepción  del  convento  de  las  Mínimas  de  Valls;  José 
Esteve  y  Bonet,  valenciano,  escultor  de  la  bellísima  Inmaculada 
de  la  catedral  de  Valencia  y  la  de  la  iglesia  de  Santiago,  de  Orihuela. 
Ambos  siguen  el  estilo  barroco. 

Finalmente  Manuel  Tolsá,  natural  de  la  ciudad  del  Turia,  que 
aunque  neoclásico  conserva  resabios  barrocos  en  una  Concepción 
dedicada  a  una  iglesia  de  México. 

Y  con  el  siglo  XVIII  puede  considerarse  clausurado  el  mo¬ 
vimiento  religioso  escultórico  de  nuestros  imagineros  de  abolengo, 
de  quienes  se  podría  decir  con  el  poeta,  que  para  ensalzar  a  María 
Inmaculada  emplearon 

“Todo  el  oro  que  encierran  las  entrañas 
de  sus  ricas  montañas; 
sus  mármoles  de  nítida  blancura, 
cuantas  riquezas  en  su  suelo  vieron 
tus  hijos  ofrecieron 

en  tus  templos,  !oh  Virgem  siempre  pura!” 


A  Igreja  e 


o 


Nobiliário  Brasileiro 


Prof.  Antonio  da  Rocha  Almeida 


A  nobreza  do  Império  do  Brasil  —  iniciada  com  o  título  de 
Baráo  da  TORRE  DE  GARCIA  DE  ÁVILA,  conferido  por  Sua  Ma- 
jestade  Imperial  o  Sr.  D.  Pedro  I,  no  dia  mesmo  de  sua  coroacáo, 
ao  Coronel  ANTONIO  JOAQUIM  PIRES  DE  CARVALHO  E  AL¬ 
BUQUERQUE,  “senhor  da  Torre”  —  teve  representantes  no  alto 
clero  brasileiro,  que  dignificaram  a  Igreja  e  prestaram  à  Pátria  e 
ao  Império  serviços  de  alta  valia. 

O  Sr.  D.  PEDRO  II,  educado  pelo  virtuoso  Bispo  de  Crisó- 
polis,  era  católico  convicto  e  nos  principios  de  ncssa  Santa  Religiáo 
criou  suas  filhas  e  netos,  em  que  pese  a  opiniáo  de  historiadores 
de  que  sua  crença  era  “limitada”.  Encanta  o  entusiasmo  cristáo 
do  ínclito  monarca  em  notas  que  apôs  à  margem  de  “Les  Origines” 
(1863)  de  EDMOND  DE  PRESSENSÉ,  onde  trata  do  Pai  Nosso: 
“Corn  que  fervor  o  repetí,  \quando  me  deteive  nos  lugares  onde 
JESUS  CRISTO  o  ensinou  a  seus  apóstolos.” 

E  durante  seu  grande  reinado,  que  tanto  engrandeceu  a 
Pátria,  conferiu  nosso  segundo  Imperador  foros  de  nobreza  a  sete 
.  prelados  brasileiros,  sendo  que  quatro  désses  títulos  foram  por 
éle  assinado/  e  très  levaram  a  rubrica  de  sua  digníssima  filha,  Re¬ 
gente  do  Império,  Senhora  Princesa  Dona  ISABEL,  Condessa  d’EU, 
merecendo  o  imperial  consenso. 

C  Sao,  pois,  os  seguintes  os  Dign^tários  da  Igreja  Católica,  que 

fizeram  parte  da  Nobreza  Imperial  Brasileira: 

CONDE  DE  IRAJÁ  —  D.  MANOEL  DO  MONTE  RODRIGUES 
DE  ARAUJO.  Nascido  em  17  de  marco  de  1796,  na  freguezia  de 
Boa  Vista  (Recife,  Capitanía  de  Pernambuco)  e  falecido  a  11  de 
junho  de  1863,  no  Paco  da  Conceicáo,  no  Rio  de  Janeiro,  era  filho 
de  JOÂO  RODRIGUES  DE  ARAUJO  e  de  Dona  CATARINA  FER¬ 
REIRA  DE  ARAUJO. 

Destinado,  por  vontade  paterna,  à  vida  eclesiástica,  teve  sua 
educacáo  entregue  aos  padres  carmelitas  da  Congregaçâc  do  Oratorio, 
após  ter,  em  Recife,  concluido  os  primeiros  estudcs.  Alí  concluiu 
em  1817  o  curso  de  Filosofía  Racional  e  Moral  e  o  de  Matemática. 
Nesse  ano  irrompia  a  malograda  rebeliáo  contra  o  Governador  e 
Capitáo-General  de  Pernambuco  CAETANO  PINTO  DE  MIRANDA 
MONTENEGRO.  O  jovem  religioso  recolheu-se,  entáo,  ao  Seminário 
de  Olinda,  onde  passou  a  freqüentar  o  Curso  de  Teología.  Concluin- 
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do-o,  passou  a  reger  a  cadeira  de  Moral,  de  que,  em  1822,  se  tornava 
proprietário,  Também  nesse  ano  obteve  sua  ordenacáo  de  presbítero. 
Começando  a  militar  na  política,  para  a  qual  entretanto  nunca  teve 
grandes  pendores,  foi  escolhido  por  su^  provincia  natal  para  ter  assen-  ¿V 
to  na  Assembléia  Geral  Legislativa  de  1834  a  1841  e  pela  do  Rio 
de  janeiro  de  1845  a  1847. 

Foi  o  9.?  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  nomeado  em  1840  e  con¬ 
firmado  por  bula  de  S.  S.  o  Papa  GREGORIO  XVI,  cargo  que  hon¬ 
raría  como  pcucos  e  no  quai  viria  a  falecer. 

Assinada  a  paz  de  Poncho  Verde,  que  pôs  têrmo  à  Revoluçâo 
dos  Farrapos,  acompanhou  Suas  Majestades  Imperials  em  sua  visita 
ao  Rio  Grande  do  Sul. 

Capeláo-mor  da  Familia  Imperial,  sagrou  e  deu  a  bênçâo  nup¬ 
cial  a  SS.  MM.IL  e  às  pricesas  D.  JANUÁRIA  e  Dona  FRANCISCA 
e  batisou  os  Príncipes  Imperials. 

Foi  prelado  doméstico  e  assisíente  do  Solio  Pontificio.  O  Insti¬ 
tuto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro  e  a  Academia  de  Ciências  e 
Artes  de  Roma  o  receberam  como  socio  eíetivo. 

Recebeu  do  Império  do  Brasil  a  Grande-  Dignitária  da  Ordem 
da  Rosa,  além  das  ordens  estrangeiras  de  Sao  Januário  e  Francisco 
I  das  Duas  Sicílias,  no  grau  de  Cavaleiro. 

Foi  autor  de  vários  trabalhos,  entre  êles  um  “Compéndio  de 
Teología  Moral”  e“Elementos  de  Direito  Canónico”. 

Em  25  de  margo  de  1845  o  Sr.  D.  PEDRO  II  conferqá-lhe  o  <£./ 
título  nobiliárquico  de  CONDE  DE  IRAJÁ. 

No  Cartório  da  Nobreza  ficou  registrado  seu  escudo  de  armas, 
assim  descrito:  um  escudo  com  armas  dos  ARAUJOS,  que  sao:  em 
campo  de  prata  urna  aspa  azul,  carregada  de  cinco  besantes  de 
ouro;  sobre  o  escudo,  à  dextra  urna  mitra  de  bispo,  à  sinistra  do 
báculo  episcopal  com  a  curva  para  fora  e  ao  centro  urna  cruz  de 
ouro  florida:  a  coroa  de  conde  sobre  o  chapéu  semi-pontifical  de 
bispo. 

MARQUÉS  DE  SANTA-CRUZ  —  D.  ROMUALDO  ANTONIO 
DE  SEIXAS.  Nascido  em  7  de  fevereiro  de  1787  em  Cametá  (Capt.  do 
Estado  do  Gráo-Pará  e  Rio  Negro)  e  falecido  em  29  de  dezembro  de 
1860,  na  cidade  de  Sao  Salvador (  Provincia  da  Bahia),  era  filho  de 
FRANCISCO  JUSTINIANO  DE  SEIXAS  e  de  Dona  ANGELA  DE 
SOUZA  BITTENCOURT  SEIXAS,  e  sobrinho  de  D.  ROMUALDO 
DE  SOUZA  COELHO,  8.°  Bispo  do  Pará. 

Concluidos  seus  primeiros  estudos  em  Belém,  seu  tio  fé-lo  se¬ 
guir  para  a  córte,  onde  freqüentou,  no  Convento  de  Sao  Felipe 
Neri,  da  Congregaçao  do  Oratorio,  o  curso  regular,  que  terminou 
com  brilhantismo.  Regressou  ao  Brasil,  com  18  anos  de  idade  e  aqui 
se  iniciou  nos  estudos  teológicos,  concluindo-os  com  nao  menor  brilhan¬ 
tismo.  Ocupou,  logo  depois,  no  Seminário  do  Pará,  as  cadeiras  de 
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Retórica  e  Poética,  Filosofia  Racional  e  Moral,  Teologia  Dogmática, 
Lingua  Franceza  e  Gramática  Latina.  Aos  dezenove  anos,  com  a 
primeira  tonsura,  foi  nomeado  mestre  de  cerimónias  do  solio. 

Em  1808  foi  escolhido  pelo  Bispo  D.  MANOEL  DE  ALMEIDA 
DE  CARVALHO,  Governador  da  Capitania,  para  ir  cumprimentar 
no  Rio  de  Janeiro,  em  nome  de  sua  diocese,  a  Familia  Real,  que  trans¬ 
migrara  para  o  Brasil  e  essa  incumbéncia  a  soube  desempenhar  com 
tal  brilhantismo  que  foi  agraciado  com  o  título  de  Cónego  da  Sé  do 
Pará  e  condecorado  com  a  venera  de  cavaleiro  da  Ordem  de  Cristo.. 

Regressando  ao  Pará  em  1817,  foi  nomeado  vigário  de  Cametá 
e  capitular,  durante  a  ausência  de  seu  tio  e  arcediago. 

Com  21  anos  tomava  ordens  de  subdiácono  e  estreava  na  tribu¬ 
na  sagrada,  com  o  panegírico  de  Santo  TOMÁS  DE  AQUINO. 

Em  l.°  de  Janeiro  de  1821  foi  nomeado  presidente  da  Junta 
Provisoria  do  Gráo-Pará,  aclamada  pelo  povo  e  pelo  exército.  Em 
l.°  de  margo  de  1823  integrava  a  Junta  Revolucionária,  onde  obteve 
que  os  brasileiros  que  contra  ela  haviam  combatido  nao  fóssem  fu- 
zilados,  para  serem  julgados  por  tribunais  legítimos. 

Por  Decreto  de  12  de  outubro  de  1826,  fei  nomeado  décimo 
sétimo  Arcebispo  da  Bahia. 

No  mesmo  ano,  foi  eleito  deputado  à  Assembléia  Geral  Legis¬ 
lativa,  pela  Provincia  do  Pará  e,  depois,  pela  da  Bahia.  Em  1828  foi 
escolhido  para  a  Presidéncia  da  Cámara  dos  Deputados. 

Por  bula  de  S.  S.  o  Papa  LEÁO  XII  foi  designado  para  prelado 
primaz  e  metropolitano  da  Igreja  Brasileira. 

Em  18  de  julhc  de  1841,  como  arcebispo  metropolitano  e  Pri¬ 
maz  do  Brasil,  presidiu  à  suntuosa  solenidade  da  coroaçâo  e  sagragáo 
do  Sr.  D.  PEDRO  II,  como  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
pétuo  do  Brasil.  Recebeu,  durante  ésses  festejos,  a  insignia  da  Grande 
Dignitário  da  Ordem  da  Rosa  e  a  Grá-Cruz  da  Ordem  Imperial  do 
Cruzeiro. 

Nomeado  Ministro  da  pasta  do  Império,  declinou  modestamente 
dessa  alta  honraría,  embora  todas  as  insisténcias  que  lhe  fizeram  os 
outros  membros  do  Conselho  de  Estado. 

O  Marqués  de  SANTA  CRUZ  foi  urna  das  glorias  mais  legítimas  da 
Igreja  Nacional.  “Já  grande  pela  ilustracáo  —  como  disse  JOAQUIM 
MANOEL  DE  MACEDO  —  era  dotado  de  excessiva  modéstia,  de  trato 
ameníssimo,  de  bondade  evangélica,  de  tôdas  as  qualidades  enfim,  que 
exaltam  e  fazem  veneranda  e  amável  a  criatura  humana.” 

Era  do  Conselho  de  Sua  Majestade,  socio  do  Instituto  Histórico 
e  Geográfico  Brasileiro,  do  Instituto  da  África,  de  Paris  e  outras  as 
sociagóes  científicas  e  iiterárias. 

Na  Biblioteca  Pública  do  Estado  da  Bahia  existe  expressiva  tela 
a  óleo  representando  o  ilustre  e  nobre  prelado,  mandado  confeccio¬ 
nar  por  lei  provincial. 
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Deixou  um  volume  de  Sermoes,  um  Diário  de  Viagem  do  Rio 
de  janeiro  ao  Pará,  e  urna  Memoria  relativa  à  naturalidade  do  Padre 
ANTONIO  VIEIRA.  Sua  coleçâo  de  obras  compreende  6  volumes 
in  8.°,  grandes.  Em  1861  foram  publicadas  suas  Memorias,  lamentàvel- 
mente  incompletas. 

Em  2  de  dezembro  de  1858  o  Sr.  D.  PEDRO  II  conferiu-lhe 
o  título  nobiliárquico  de  Conde  de  SANTA  CRUZ  e  em  14  de  marco 
de  1860  elevou-o  a  Marqués. 

CONDE  DA  CONCEIÇÂO  —  D.  ANTONIO  FERREIRA  VIÇOSO. 
Nascido  em  Peniche  (Portugal  em  3  de  maio  de  1782  e  falecido  em 
7  de  julho  de  1875  em  Mariana  (Provincia  de  Minas  Gerais),  era 
filho  de  JACINTO  FERREIRA  VIÇOSO  e  de  Dona  MARIA  GON- 
ÇALVES  VIÇOSO.  Veio  de  Portugal  em  1820,  como  Missicnário  da 
Congregaçâo  de  Sao  Vicente  de  Paulo,  a  convite  de  D.  JOÂO  VI,  para 
abrir  missôes  no  Mato  Grosso. 

Apenas,  porém,  chegado  ao  Rio  de  Janeiro,  recebeu  a  incum¬ 
bencia  de  ir  dirigir  em  Minas  Gerais  o  Colégio  do  Caraça,  ali  fundado, 
pela  doaçâo  do  Irmâo  LOURENÇO  de  seu  convento  ao  govêrno  real. 
Êsse  estabelecimento  seria  o  colégio  mais  afamado  dd  Provincia. 

Mais  tarde  foi  mandado  organizar  o  Colégio  de  Jacuecanga  e  o 
de  Angra  dos  Reis,  que  dirigiu  até  ser  nomeado  Visitador.  Foi  o  7°. 
Bispo  de  Mariana,  diocese  criada  pela  bula  Candor  Lucís,  de  S.  S. 
o  Papa  BENEDITO  XIV,  em  6  de  dezembro  de  1745.  A  cerimónia  de 
sua  sagraçâo  foi  presidida  pelo  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  Conde  de 
IRAJÁ. 

Era  do  Conselho  de  Sua  Majestade  e  socio  do  Instituto  Histó¬ 
rico  e  Geográfico  Brasileiro  e  de  várias  associaçôes  e  institutos  cien¬ 
tíficos  estrangeiros. 

D.  PEDRO  II,  atendendo  aos  relevantes  serviços  prestados  por 
D.  ANTÔNIO  VIÇOSO  à  instruçao  do  Império,  condecorou-o  com 
a  comenda  da  Ordem  de  Cristo  e  o  oficialato  da  Rosa. 

Foi  autor  de  muitas  obras  e  redator  de  “O  Romano”. 

Manteve  em  1840  longa  polémica  ideológica  em  prol  da  causa 
do  negro  desvalido. 

Em  7  de  margo  de  1868,  agraciou-o  o  Sr.  D.  PEDRO  II  com  o 
título  nobiliárquico  de  Conde  da  CONCEIÇÂO. 

CONDE  DE  SÂO  SALVADOR  —  D.  MANOEL  JOAQUIM  DA  SIL- 
VEIRA.  Nascido  em  11  de  abril  de  1807,  no  Rio  de  Janeiro,  e  falecido 
em  23  de  junho  de  1875  em  Sao  Salvador  (Provincia  da  Bahia),  era 
filho  de  ANTÔNIO  JOAQUIM  DA  SIVEIRA  e  de  Dona  MARIA 
ROSA  DA  CONCEIÇÂO  SILVEIRA. 

Tendo  entrado  para  o  paco  como  modesto  fámulo,  teve,  em 
impressionante  ascensáo,  carreira  eclesiástica  das  mais  brilhantes  e 
destacadas  do  2.°  Reinado. 
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Ordenado  presbítero  em  2  de  malo  de  1830,  nove  anos  depois, 
no  dia  dos  festejos  do  décimo  quarto  aniversário  do  Imperador,  era 
nomeado  cónego  da  Capeta  Imperial. 

Em  1837  era  escolhido  para  as  funçôes  de  lente  e  reitor  do 
Seminário  de  Sao  José  na  Bahia. 

Em  5  de  março  de  1843  o  Sr.  D.  PEDRO  II  o  designou  capeláo 
da  divisáo  naval  brasiieira,  que,  sob  o  comando  do  chefe  de  esquadra 
TEODORO  DE  BEAUREPAIRE  iria  a  Nápoles  buscar  a  Imperatriz 
do  Brasil  D.  TERESA  CRISTINA  MARIA  DE  BOURBON. 

Em  20  de  outubro  de  1844  foi  elevado  a  promotor  do  Bispado 
e  a  seu  conselheiro  em  l.°  de  outubro  de  1847. 

Em  4  de  maio  de  1851  era  sagrado  Bispo  do  Maranháo  e  trans¬ 
ferido  para  a  diocese  da  Bahia  em  5  de  janeiro  de  1868.  Logo  após, 
em  19  de  março  do  mesmo  ano,  era  sagrado  Arcebispo  da  Bahia. 

Foi  cavaleiro  da  Ordem  Real  de  Francisco  I  das  Duas  Sicílias, 
Comendador  da  Ordem  de  Cristo  e  Oficial  da  do  Cruzeiro.  Em  15  de 
outubro  de  1864  celebrou  o  casamento  da  Senhora  Princesa  Imperial 
Dona  ISABEL  DE  BRAGANÇA  Corn  o  Maréchal  do  Exército  LU1Z 
FELIPE  MARIA  FERNANDO  GASTÁO  DE  ORLÉANS,  Conde  d’EU. 

Escreveu  várias  cartas  pastorais,  revelando  grande  ilustraçâo. 

Era  do  Conselho  de  Sua  Majestade  e  Grande  do  Império. 

Em  7  de  março  de  1868  o  Sr.  D.  PEDRO  II  o  incorporou  à 
nobreza  brasiieira,  conferindo-lhe  o  título  de  CONDE  DE  SÂO  SAL¬ 
VADOR. 

MARQUéS  DO  MONTE  PASCOAL  —  D.  LUIZ  ANTONIO  DOS 

SANTOS.  Nascido  em  7  de  março  de  1817  em  Angra  dos  Reis  (Pro¬ 
vincia  do  Rio  de  Janeiro)  e  falecido  em  11  de  março  de  1891  na 
Capital  do  Estado  da  Bahia,  era  filho  de  SALVADOR  DOS  SANTOS 
REIS  e  de  Dona  MARIA  ANTONIA  DA  CONCEIÇÂO  SANTOS. 

Fez  seus  primemos  estudos  no  Rio  de  Janeiro  e  foi  ordenado 
presbítero  secular,  ao  concluir  o  curso  do  Seminário  de  Jacuecanga. 

Pertenceu  ao  quadro  de  lentes  do  Colégio  do  Caraça,  onde 
regeu  a  cadeira  de  Matemática.  Foi  depois  transferido  para  o  Semi¬ 
nário  Episcopal  de  Mariana,  onde  também  lecicnou  várias  matérias. 
Doutorou-se  em  Direito  Canónico  em  Roma  em  1851. 

De  volta  ao  Brasil,  continuou  em  suas  antigas  funçôes  em 
Mariana. 

Em  1859  foi  nomeado  Bispo  do  Ceará,  nomeaçâo  logo  depois 
confirmada  per  bula  de  S.  S.  o  Papa  PIO  IX. 

Em  15  de  novembro  de  1879  foi  elevado  à  alta  dignidade  de 
Arcebispo  da  Bahia  e  Primaz  do  Brasil. 

Poi  se  tsiem  agravado  seus  sofnmentos  físicos,  renuncicu  a 
ésses  elevados  cargos  em  1890. 
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Era  do  Ccnslho  de  Sua  Majestade  e  prelado  assistente  do 
Solio  Pontificio. 

Em  16  de  mai0  de  1868  a  princesa  Imperial  Regente  D.  ISABEL, 
Ccndessa  d’Eü,  agraciou-o  com  o  título  nobiliárquico  de  MARQUÉS 
DO  MONTE  PASCOAL. 

CONDE  DE  SANTO  AGOSTINHO  —  D.  JOSÉ  PEREIRA  DA  SILVA 
BARROS.  Nascido  em  24  de  novembre  de  1835  em  Taubaté  (Pro¬ 
vincia  de  Sao  Paulo)  falecido  em  16  de  abril  de  1898  na  mesma 
cidade,  era  fiiho  do  Capitáo  JACINTO  PEREIRA  DA  SILVA  e  de 
dona  ANA  JOAQUINA  DE  ALV ARENGA  BARROS. 

Iniciou  seus  estudos  no  Convento  de  Santa  Clara  e  os  con- 
cluiu  no  Seminário  Episcopal  de  Sao  Paulo  em  1858,  recebendo 
ordens  de  presbítero. 

Em  1864  foi  nomeado  Vigário  de  Taubaté,  ai  permanecendo 
durante  19  anos. 

Nomeado  Bispo  de  Olinda  em  1881,  fei  a  primeira  voz  do 
alto  clero  brasileiro  a  se  erguer  a  favor  da  aboliçâo  da  escravidáo 
negra. 

Em  1891  foi  removido  para  a  diocese  do  Rio  de  Janeiro,  onde 
ficou  até  ser  ela,  em  1894,  elevada  a  Arquidiocese. 

Nessa  ocasiáo  foi  preterido  pela  nomeaçâo  para  Arcebispo  do 
Rio  de  Janeiro,  de  Monsenhor  JOÂO  FERNANDO  TI  AGO  ESBE- 
RARD.  Ésse  fato,  que  causou  enorme  pesar,  pelas  qualidades  ex¬ 
cepcional  de  D.  JOSÉ,  prcvocou  forte  polémica  no  Congresso  e 
ñas  colunas  dos  jornais. 

Nomeado,  logo  após,  Arcebispo  titular  de  Darnis,  retirou-se 
desgostoso  para  sua  cidade  natal,  ende  terminou  seus  dias  praticando 
o  bem  e  a  caridade. 

Foi  camarista  secreto  de  S.  S.  o  Papa  PIO  IX,  Conselheiro  de 
Sua  Majestade  Imperial  e  Capeláo  mor  de  sua  casa,  Assistente  do 
Solio  Pontificio  e  Prelado  Doméstico  de  Sua  Santidade. 

Em  16  de  maio  de  1888  a  Regente  do  Império  Dona  ISABEL  DE 
BRAGANÇA,  Condessa  d’EU,  conferiu-lhe  o  título  nobiliárquico  de 
CONDE  DE  SANTO  AGOSTINHO. 

CONDE  DE  SANTA  FÉ  —  D.  PEDRO  MARIA  DE  LACERDA.  Nas¬ 
cido  em  31  de  janeiro  de  1830  na  Capital  do  Império,  ali  faleceu  em 
12  de  novembro  de  1890  e  era  fiiho  de  JOÂO  PEREIRA  DE  LA- 
CERDA,  Capitáo  de  Mar  e  Guerra,  e  de  dona  CAMILLA  LEONOR 
PONTES  DE  LACERDA. 

Féz  os  estudos  de  humanidades  no  Rio  de  Janeiro,  de  onde 
seguiu  para  Roma,  ai  doutorando-se  em  Teología. 

Em  1825  fei  ordenado  presbítero  secular  na  cidade  de  Mariana 
e  um  més  depois  nomeado  Cónego  da  Catedral,  cargo  a  que  renun- 
ciou  em  1860. 
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Leeionou,  desde  1858,  filosofía,  matemática  e  línguas  no  Semi¬ 
nario  Episcopal,  de  onde  saiu  em  1868,  por  ter  sido  nomeado  Bispo 
do  Rio  de  Janeiro. 

Assistiu  ao  Concilio  Romano  em  que  foi  reconhecida  a  infa- 
libilidade  do  Chefe  da  Igreja.  Em  1877  estéve  novamente  em  Roma, 
em  peregrinaçâo  “ad  limina  apostolorum”. 

Teve  deassombrada  atitude  em  4  de  margo  de  1872,  ao  suspen¬ 
der  o  prelado  fluminense  Pe.  JOSÉ  LTJIZ  DE  ALMEIDA  MARTINS,  em 
razác  de  um  discurso  que  fizera  na  véspera,  numa  solenidade  maçônica, 
a  que  presidirá  o  Grao -Mestre  da  Magonaria  Brasileira  e  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros  Vieconde  do  RIO  BRANCO.  Atraía  para 
si,  conscientemente,  os  odios  da  poderosa  organizagáo  secreta,  que 
felizmente  teria  vida  curta  pelo  desprézo  que  sempre  lhe  votou 
nosso  segundo  Imperador,  que  nunca  pisou  em  suas  lojas  ou  ao 
menos  teve  curiosidade  em  assistir  ao  misterioso  ritual. 

Era  D.  PEDRO  LACERDA  homem  que  colccava  acima  de  tudo 
seu  dever  de  Dignitário  da  Igreja. 

Dois  fatos  de  sua  administragáo,  além  do  acima  lembrado,  sao 
dignos  de  registro:  o  enérgico  protesto  junto  ao  Govérno  Imperial, 
para  que  nao  mais  se  realizassem  no  interior  das  igrejas  as  eleigóes 
políticas  e  a  fundamentada  representagáo  contra  a  prisáo,  julgamento 
e  condenagáo  do  ilustre  Bispo  de  Olinda  D.  VITAL  MARIA  GON- 
Ç ALVES  DE  OLIVEIRA. 

Em  1888  é  êîe  nomeado  Arcebispo  da  Bahia,  mas  declina  da 
honraría. 

Figuram  entre  as  obras  de  alta  benemerência  a  fundaçâo  do 
Colégio  Salesiano  de  Niterói  e  a  remodelagáo  do  de  Sao  José. 

Era,  aínda,  Aesistente  do  Solio  Pontificio  e  Prelado  Doméstico 
de  Sua  Santidade. 

Éese  homem  que  teve  do  Império  as  mais  altas  e  cobigadas 
honrarías  —  Conselheir0  de  Sua  Majestade,  seu  Capeláo-mor,  Grande 
do  Império  e  Comendador  das  Ordens  de  Cristo  e  da  Rosa  —  nunca 
se  conformou  com  o  vexame  sofrido  pela  Igreja  Católica,  que  foi 
a  prisâo  de  dois  de  seus  mais  dignos  prelados. 

Conta-nos  o  saudoso  e  sábio  Dr.  CAPISTRANO  DE  ABREU 
que  o  velho  antistite  atravessava,  em  16  de  novembro  de  1889,  o 
Largo  do  Paço,  e  observou  que  a  cidade  estava  repleta  de  sol¬ 
dados  e  marinheiros.  Quando  lhe  informaram  o  que  ocorrera 
na  véspera  e  que  c  Sr.  D.  PEDRO  II,  corn  tôda  a  Familia  Imperial, 
era  prisioneiro  do  Govêrno  Provisorio  da  República,  teve  estas  pa- 
lavras  cheias  de  amargor:  “Exatamente  o  que  éle  fez  com  os  Bispoe!” 

E  nem  a  coroa  de  Conde  —  que  a  Senhora  Princesa  Dona 
ISABEL,  Regente  do  Império  colocara,  em  16  de  maio  de  1888, 
sobre  suas  armas  de  Príncipe  da  Igreja  lhe  conseguiu  conquistar 
incondicional  simpatía. 


O  Nordeste  como  regiáo  cultural 

Palestra  realizada  na  Pontificia  Universida- 
de  Católica  de  Porto  Alegre,  em  4  de  maio  de 

1954. 

Prof.  Dr.  Manoel  Diegues 

Creio  que  a  todos  os  homens  de  pensamento  e  de  estudo,  do 
norte  ou  do  sul,  paulistas  ou  baianos,  pernambucanos  ou  gaúchos, 
alagoanos  ou  raineiros,  urna  pergunta  que  sempre  nos  fazemos  é  a- 
quela  que  já  Antonio  Nobre  fazia  em  seus  versos: 

Onde  estáo  os  pintores  do  meu  país  estranho, 

Onde  estâo  êles  que  nâo  o  vém  pintar? 

E  nâo  só  pelos  pintores  é  que  perguntamos;  também  pelos 
pesquisadores  sociais,  pelos  estudiosos  de  nossa  formaçâo,  pelos  in¬ 
térpretes  de  nossa  evoluçâo  histórico-social,  pelos  analistas  de  nossa 
cultura:  os  sociólogos,  os  antropólogos,  os  etnólogos,  os  economistas, 
os  psicólogos,  os  folcloristas.  Onde  estâo  êles  que  nâo  nos  vém  es- 
tudar? 

A  esta  pergunta,  alegrar-me-ia  poder  responder  falando-vos 
de  minha  regiáo,  de  um  Nordeste  nem  sempre  bem  conhecido  nem 
compreendido,  ao  ensejo  em  que  a  Universidade  Católica  do  Rio 
Grande  do  Sul  me  abre  suas  portas  táo  gentilmente.  Sou  muito 
grato  aos  eminentes  confrades  desta  Universidade,  e  entre  êles  me 
permito  citar  particularmente  o  nome  de  meu  velho  e  muito  queri¬ 
do  amigo  Dante  de  Laytano,  a  quem  devo  a  bondosa  iniciativa  de 
vir  até  esta  casa,  nesta  hora  que  se  torna  para  mim  de  inesquecidas 
recordaçôes. 

De  que,  se  nâo  do  Nordeste,  tâo  incompreendido  e  nâo  raro 
táo  esquecido  na  variedade  dos  aspectos  que  apresenta,  com  um  pa¬ 
norama  de  paisagens  físicas  e  culturáis  que  se  contrastam,  mas  se 
completam,  poderia  eu  falar  nesta  terra,  nesta  casa,  a  homens  de 
estudo  e  a  estudantes?  Por  que  nâo  lhes  mostrar,  se  nâo  como  os 
pintores  de  Antonio  Nobre,  ao  menos  como  simples  estudioso,  ou  me- 
lhor,  obscuro  curioso  dos  problemas  nordestinos,  o  que  é  a  nossa 
regiâo?  Regiáo  que  para  muitos  se  estereotipou  em  homens  esque¬ 
léticos,  esfaimados,  queimados  por  um  sol  abrasador,  minados  pela 
séca,  acaboclados  ao  calor  da  terra,  de  fala  braba  e  peixeira  na  máo, 
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tratando  do  Cabeleira  ou  de  Lampeáo  como  seus  émulos.  Nao  é 
éste  o  Nordeste  da  realidade;  nem  há  um  só  Nordeste:  o  flagelado 
e  bandoieiro,  o  místico  e  jagunço,  o  árido  e  séco. 

Quem  diz  Nordeste  diz  contrastes;  contrastes  fisiográficos  e  nao 
só  culturáis,  dentro  do  Nordeste  lato  sensu  da  chamada  divisáo  re¬ 
gional  do  Brasil.  Porque  nao  há  um  Nordeste;  há  Nordestes  que 
se  caracterizan!  específicamente,  mas  que  se  completam.  O  atlán¬ 
tico  e  o  mediterráneo;  o  do  agreste  e  o  da  caatinga;  o  do  solo  macio 
de  massapé  e  o  do  solo  áspero  de  pedras;  o  do  litoral  e  o  do  ser- 
táo;  o  agrário  e  o  pastoril;  o  da  vida  talássica,  ligada  ao  mar,  e  o 
do  deserto  o  dos  rios,  onde  se  toma  banho  sob  as  copas  ampias  das 
árvores,  e  o  dos  rios  de  leito  enxuto  e  séco;  o  dos  canaviais,  dos 
algodoais,  dos  mandiocais  e  o  dos  chiques-chiques,  das  palmatorias, 
dos  cactos,  das  umburanas.  Cada  um  désses  Nordestes,  áreas  soci- 
ais  ou  culturáis  típicas,  oferece  peculiaridades  que  os  distinguen!,  que 
os  marcam,  que  os  situam  dentro  do  todo  geográfico  ou  cultural  do 
Nordeste. 

O  Nordeste  como  regiáo  cultural  constitui  assim  um  conjunto 
de  áreas  várias,  diversificadas  em  sua  economia,  diferentes  em  seus 
tipos  sociais,  mas  unidas  por  um  traço  comum,  talvez  mesmo  de 
cultura  que  lhe  deu  a  origen!  portuguésa.  Do  portugués  recebeu  o 
nordestino  esta  admirável  capacidade  de  adaptaçâo,  de  acomodaçâo 
ao  meio,  de  modo  a  transformar-se  naquilo  que  as  necessidades  o 
determinem. 

Urna  fisiografia  variada,  que  vai  das  praias  ao  agreste,  das 
várzeas  ás  caatingas,  dos  rios  perenes  e  fartos  aos  rios  secos  e  ma¬ 
gros,  das  chuvas  regulares  do  litoral  ás  estiagens  prolongadas  do 
interior,  permite  que  também  se  encontrem,  dentro  do  Nordeste,  tra¬ 
gos  culturáis  específicos,  elementos  que  marcam  aqui  urna  área  sob 
o  dominio  imperial  da  monocultura  açucareira,  ali  outra  sob  o  ex¬ 
clusivismo  da  pecuária,  adiante  outra  em  que  dominam  os  carnau- 
bais,  além  as  salinas,  ou  os  algodoais,  ou  o  fumo,  condicionando  a 
vida  das  populaçôes. 

De  modo  que  temos  no  Nordeste  urna  regiáo  cultural  em  que 
peculiaridades  traçam  áreas  características.  Homens,  meio,  plantas, 
animais,  oferecem  um  panorama  de  harmonía  em  suas  relaçôes, 
cooperando-se  mutuamente  na  caracterizaçâo  da  paisagem  cultural 
da  regiáo.  Mas  dentro  desta  harmonia,  desta  cooperaçâo,  déste  e- 
quilíbrio,  marcas  específicas  criam  áreas  culturáis  mais  definidas, 
melhor  fixadas,  mais  homogéneas.  Donde  os  contrastes  que  a  regi¬ 
áo  apresenta;  contrastes  que  váo  das  condiçôes  de  meio  ou  de  habi¬ 
tat  ás  características  humanas,  de  trabalho,  de  atividades,  de  costu¬ 
mes,  de  hábitos,  de  formas  sociais. 

Aquéle  complexo  de  elementos  geográficos  económicos  e  cul¬ 
turáis  que  Mumford  via  na  regiáo  se  desdobra  em  áreas  menores, 
mais  definidas,  mais  específicas  marcadas  por  um  determinado 
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género  de  vida  em  derredor  do  qual  se  fixam  os  hábitos  humanos. 
0  equilibrio  e  a  cooperaçâo  que  se  encontram  na  regiáo,  parado- 
xalmente  lhe  dáo  os  contrastes;  porque  equilibrio  e  cooperaçâo  nas- 
cem  do  ajustamento  de  diversidades,  da  diferença  de  intéresses,  com 
o  que  se  completam  os  homens  daqui  com  os  dali,  os  de  atividade 
agrícola  com  os  de  trabalho  pastoril,  os  senhores  e  os  trabajado¬ 
res,  a  casa  grande  de  engenho  e  a  casa  de  palha. 

Nenhum  estudo  social  se  poderá  fazer  hoje  em  dia  sem  a  ba¬ 
se  regional.  Através  dos  estudos  regionais  -  salientava  Mukerjee 
-  se  fixa  a  regiáo  como  urna  realidade  concreta  e  objetiva;  realidade 
viva  e  vivendo  na  multiplicidade  de  seus  aspectos,  é  o  que  podemos 
encontrar  no  Nordeste,  encarado  como  regiáo  cultural  na  diversi- 
dade  de  seus  contrastes,  que  sao  oriundos  das  áreas  culturáis  ali 
formadas  através  das  sociedades  típicas  surgidas  em  face  das  ati- 
vidades  económicas  fundamentáis.  Atividades  económicas  -  salien- 
te-se  -  que  nos  mostram,  justamente,  em  sua  variedade,  o  equilibrio 
de  vida  na  regiáo. 

Na  realidade,  as  diretrizes  de  povoamento  da  regiáo  possibi- 
litaram  que,  atentas  as  condiçôes  do  habitual,  de  cuja  importancia  na 
formaçâo  da  cultura  seria  supérfluo  falar,  se  diversificassem  ativida¬ 
des.  A  principio,  a  cultura  da  cana  foi  marcando,  pela  faixa  litorñ- 
nea,  a  expansáo  do  povoamento.  Os  canaviais  fixaram  os  homens, 
à  beira  do  mar,  distantes  quando  inuito  urnas  10  léguas  da  costa. 
Depois,  o  próprio  crescimento  dos  canaviais  foi  reclamado  para  os 
homens  que  déles  cuidaram  o  desenvolvimento  do  pastoreio,  e  eis 
que  a  criaçâo  de  gado  se  alastra  pelo  interior,  pelo  mediterráneo. 

O  vaqueiro,  tangendo  o  gado  e  abrindo  curráis,  anónimamente, 
foi  ocupando  a  área  territorial  do  que  hoje  chamamos  sertáo.  Com 
o  gado  tinha-se  o  alimento,  tinha-se  o  transporte,  e  também  apare- 
ciam  os  primeiros  rudimentos  de  industrializaçâo  da  carne  -  as  car¬ 
nes  sêcas,  ou  do  Ceará,  assim  denominadas  porque  ai  e  que  apare- 
ceram,  até  que  José  Pinto  Martins,  de  urna  das  “oficinas”  cearenses, 
se  transportou  para  o  sul,  onde  em  Pelotas  continuou  a  industria, 
aperfeiçoando-a,  melhorando-a,  dentro  embora  das  mesmap  téenh 
cas  de  origem  indígena,  já  agora  com  o  nome  de  charque. 

Na  área  entre  o  Sao  Francisco  e  o  Parnaíba,  a  multiplicaçâo 
do  gado  foi  prodigiosa.  O  criatório  encontrou  ai  meio  propicio,  o 
que  facilitou  o  seu  rápido  desenvolvimento.  Estes  campos  de  criaçâo 
ligavam-se  aos  centros  de  consumo  do  litoral  pelos  caminhos  abertos 
pelas  boiadas,  conduzidas  pelos  vaqueiros  ora  para  o  corte,  ora  para 
o  trabalho  dos  engenhos.  Foi  nesta  área  que  se  constituai  aquela 
civilizaçâo  do  couro,  a  que  se  referiu  Capistrano  de  Abreu,  e  que  pe¬ 
deríamos  sem  perigo  chamar  de  área  cultural  do  couro. 

Portuguéses,  negros,  indígenas,  mestiços  -  os  mulatos,  os  ma¬ 
melucos,  os  curibocas,  os  cabras,  os  pardos  -  se  foram  espalhando, 
ora  aqui  ora  ali,  e  desta  forma  o  povoamento  se  fixou.  Núcleos  de- 
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mográficos  na  formaçâo  do  Nordeste  se  foram  constituindo,  e  em 
torno  déles  condensou-se  a  populaçâo.  Na  faixa  litoránea,  os  en- 
genhos  de  açùcar;  no  mediterráneo,  as  fazendas  de  gado.  De  uns 
e  de  outros,  vieram  a  surgir  povoados,  vilas,  cidades.  Se  eram,  a 
rigor,  os  verdadeiros  focos  de  concentraçâo  demográfica,  outros  se 
foram  constituindo  também,  com  o  desenvolver  do  povoamento, 
com  o  aumento  da  populaçâo,  com  a  expansâo  das  diversas  ativi- 
dades  económicas. 

Condiçôes  fisiográficas,  em  primeiro  lugar,  contribuirán!  pa¬ 
ra  a  caracterizaçâo  dessas  duas  áreas  em  zonas  distintas.  No  lito¬ 
ral  a  regularidade  do  clima,  corn  diferença  clara  entre  invernó  e  ve- 
rao  -  invernó,  o  tempo  das  chuvas,  veráo,  o  período  sêco  -  a  tem¬ 
peratura  estável,  os  rios  perenes,  servindo  à  fixaçào  humana,  o  mas- 
sapé  macio  e  pegajoso,  deram  contorno  físico  ao  quadro  cultural 
que  ai  se  implantou.  Chuvas  escassas  em  janeiro  sao  as  chuvas  de 
cajú,  mas  em  abril  começam  as  chuvas  com  abundancia,  e  o  adágio 
assinala  o  mes:  “abril,  águas  mil”. 

Os  canaviais,  os  mandiocais,  os  coqueirais,  dáo  colorido  a  es¬ 
ta  área;  nela  se  espalham  os  engenhos,  dos  quais  o  nosso  maior 
poeta  regional,  Ascenso  Ferreira,  assim  os  proclama: 

Dos  engenhos  de  minha  terra 
Só  os  nomes  fazem  sonhar: 

—  Esperança! 

—  Estrela  d’  Alva! 

—  Flor  do  Rosque! 

- —  Bom-Mirar! 

No  sertáo,  o  sol  como  que  permanece  a  vida  inteira.  A  es- 
cassez  das  chuvas  cria  a  calamidade  das  sécas,  onde  a  natureza  se 
associa  à  imprevidéncia  do  homem.  0  panorama  físico  é  outro;  é 
a  zona  das  caatingas,  do  châo  sêco,  dos  rios  enxutos.  Por  ai  o  ga¬ 
do  é  tangido  pelos  vaqueiros,  através  dos  atalhos,  dos  caminhos,  das 
estradas,  por  onde  as  boiadas  sao  conduzidas  aos  curráis.  Os  pro- 
dutos  animais  predominam  na  alimentaçâo;  daí  a  quadra  do  poeta 
popular  Pedro  Nonato: 

A  fartura  do  sertáo 
E’  leite,  é  coiada,  é  queijo; 

Do  meio  da  séea  em  diante 
Outra  fartura  eu  nâo  vejo. 

Duas  sociedades  perfeitamente  distintas  assinalam  as  grandes 
áreas  de  cultura  que  o  Nordeste  apresenta:  a  do  litoral  e  a  dos  ser- 
toes.  E’  a  sociedade  do  açùcar  a  primeira,  aquela  que  se  formou 
em  derredor  dos  engenhos  como  centro  demográfico,  económico,  so¬ 
cial  e  político;  é  a  sociedade  da  pecuária,  a  segunda,  aquela  que  se 
originou  dos  curráis  e  das  fazendas  de  gado,  expandindo-se  pelo 
interior,  ai  fixando  os  homens  ñas  tarefas  do  pastoreio.  Mas  den- 
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tro  dêstes  sertóes,  onde  domina  a  pecuária,  outras  peculiaridades  se 
encontram,  na  diversificaçâo  das  atividades  humanas. 

O  senhor  de  engenho  simboliza,  entre  os  tipos  humanos,  o  da 
primeira  sociedade;  o  vaqueiro,  o  da  segunda.  Nao  sao,  porém,  ex¬ 
clusivos;  ao  lado  déles  outros  elementos  se  movimentam,  se  distri- 
buem,  circulam  em  atividades  várias,  nao  raro  formando  tipos  nao 
menos  característicos,  como  é  o  pescador  ou  o  tirador  de  coco,  na 
faixa  litorânea,  ou  aínda  como  o  canoeiro  ou  o  curtidor,  no  criatório 
mediterráneo. 

Estas  duas  grandes  sociedades  nao  excluem  a  presença  de 
outras  pequeñas  sociedades,  constituidas  por  atividades  específicas 
nao  raro  encravadas,  se  nao  na  dependencia,  na  própria  área  de  urna 
ou  de  outra.  Daí  a  diversificaçâo  de  atividades,  de  características 
sociais,  de  tipos  sociais.  O  caso,  por  exemplo,  dos  homens  ligados 
ao  mar,  vivendo  da  pesca  ou  do  fabrico  de  redes  ou  instrumentos 
de  pesca.  Os  praieiros  ou  pescadores  sao  quase  sempre  arrolados 
no  grupo  da  sociedade  do  açùcar,  porque  foi  esta  que  teve,  e  tem, 
maior  influéncia  na  área  litorânea. 

Todavía,  e  isto  se  evidencia  ao  estudar-se  a  sociedade  nordes- 
tina,  praieiros  ou  pescadores  formam  urna  coletividade  definida,  com 
características  peculiares,  vivendo  em  particular  intimidade  com  o 
mar.  O  praieiro  vive  do  que  éste  Ihe  proporciona:  do  peixe  que 
colhe  ñas  redes,  ñas  tainheiras,  no  anzol,  se  alimenta,  e  também 
obtém  dinheiro,  vendendo-o,  para  a  aquisiçâo  de  outras  utilidades  ou 
alimentos  que  lhe  sao  necessários,  inclusive  habitaçâo  e  vestuário. 

Sua  área  é  caracterizada,  do  ponto  de  vista  vegetal,  pela  exis¬ 
tencia  do  coqueiro,  ao  lado  da  vegetaçâo  dos  mangues,  espécies 
adaptadas  à  vida  palustre  e  salgada,  das  dunas,  das  restingas,  com  o 
cajueiro,  a  mangabeira,  o  guajiru;  a  importáncia  do  coqueiro  para 
o  homem  da  praia  é  enorme  nâo  sómente  do  ponto  de  vista  ecoló¬ 
gico  como  aínda  do  da  alimentaçâo.  O  coco  entra  em  grande  quan- 
tidade  na  culinária  da  praia,  e  estende-se  igualmente  ás  cozinhas  da 
zona  açucareira.  De  palha  do  coqueiro  cobrem-se  as  habitaçôes  dos 
pescadores,  os  mucambos  característicos  da  área  litorânea,  também 
conhecidos  na  área  do  açùcar. 

Para  o  coqueiro  deriva-se  igualmente  a  atividade  do  homem  da 
praia,  como  tirador  de  coco  ou  descascador  de  coco.  Sao  profes- 
sóes  ligadas  ao  coqueiro,  exercidas  pelo  homem  da  praia  no  inter¬ 
valo  de  suas  pescarías  ou  quando  nao  se  dedica  à  pesca.  Daí  o  e- 
lemento  característico  desta  área  nâo  ser  exclusivamente  o  pesca¬ 
dor,  mas  sim  o  homem  da  praia  -  o  pescador,  o  tirador  de  coco,  o 
descascador  de  coco,  o  canoeiro. 

E’  nesta  área  da  praia,  em  contacto  com  praieiros  e  pescado¬ 
res,  que  se  encontra  com  maior  freqüéncia  a  habilidade  das  mu- 
Iheres  na  arte  da  renda,  e  modernamente  na  de  labirintos  e  filés. 
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Enguanto  os  maridos  ou  eompanheiros  estáo  no  mar,  em  suas  jan¬ 
gadas,  ñas  pescarías,  a  mulher  em  casa  está  em  suas  almofadas  fa- 
zendo  rendas;  ou  entâo  se  entrega,  como  mais  usualmente  sucede 
com  as  filhas,  as  meninas  ou  mocinhas  da  praia,  aos  trabalhos  de 
labirinto  e  de  filé,  boje  de  maior  procura  e  de  mais  alto  prêço. 

O  dominio  imperial  do  açùcar  no  litoral  determinou  o  lati¬ 
fundio,  a  monocultura  e  a  escravidâo.  Nem  a  escravidâo  foi  um 
resultado  da  monocultura,  nem  a  monocultura  decorreu  do  latifun¬ 
dio,  como  geralmente  se  tem  afirmado;  foram  todos  très  elementos 
sobre  que  se  baseou  a  organizaçâo  da  sociedade  agraria  do  Nordes¬ 
te  por  exigéneias  da  cana  de  açùcar;  por  exigéncias  do  imperialis¬ 
mo  absorvente  dos  canaviais. 

0  engenho  de  açùcar  se  transformou  no  centro  de  vida,  de 
atividade,  de  formaçâo  da  sociedade  agrária  do  Nordeste;  era  unidade 
económica,  que  se  prolongava  em  unidade  social  e  política,  fixando 
a  populaçâo  sob  a  influencia  do  patriarcalismo  do  senhor  de  engenho; 
e  nâo  só  do  patriarcalismo,  também  do  paternalismo  nas  relaçôes  en¬ 
tre  senhores  e  escravos. 

A  casa  grande  simbolizou  éste  complexo  cultural  que  a  área 
açucareira  representa;  traduziu  o  símbolo  do  sistema  patriarcal  de 
coîonizaçâo  do  Brasil.  Ela  constituí  o  ponto  de  referência  para  a 
compreensáo  das  relaçôes  entre  senhores  e  escravos,  entre  a  proprie- 
brada  que  a  litorânea.  Observou-se  ai,  a  principio,  a  falta  de  fari- 
nha  de  mandioca,  alimento  fundamental  da  populaçâo,  por  acredi¬ 
tarle  impropria  a  terra  à  cultura  da  mandioca.  Escasseava  também 
o  milho;  como  o  milho  outros  géneros  de  lavoura,  principalmente  por 
se  reservar  a  terra  para  as  pastagens  do  gado.  O  exclusivismo  mo- 
nocultor  aínda  urna  vez  prejudicando  a  populaçâo. 

A  principio  o  curral,  depois  a  fazenda  de  criaçâo  -  e  eis  co¬ 
mo  se  formou  a  propriedade  na  área  sertaneja.  O  fazendeiro  é  o 
“Coronel”.  O  mesmo  sentido  patriarcal  da  área  açucareira  impera 
ai,  embora  apresentando  modalidades.  Urna  délas  o  pequeño  número 
de  pessoas  que  viviam  em  cada  fazenda.  Como  a  criaçâo  nâo  exi¬ 
gía  grande  número  de  braços,  a  máo  de  obra  é  escassa,  o  povoamen- 
io  é  disperso,  a  densidade  demográfica  é  rala.  O  escravo  é  raro,  qua- 
se  nâo  aparece. 

Criaram-se  nas  relaçôes  internas  da  fazenda  de  criaçâo,  entre 
patrâo  e  vaqueiro,  novas  normas  de  serviço,  tal  como  aquéle  sistema 
de  ser  vaqueiro  pago  com  urna  cria  de  cada  grupo  de  quatro  que 
nascem.  Estabelece-se,  nestas  relaçôes  entre  senhor  e  trabalhador, 
entre  fazendeiro  e  vaqueiro,  um  sentimento  menos  aristocrático,  ori¬ 
ginado  sobretudo  das  condiçôes  sociais  geradas,  de  maneira  geral,  no 
sistema  de  vida  que  a  lida  do  gado  determina. 

O  “coronel”  domina  da  Casa  de  Telha;  delà,  de  suas  varandas, 
exerce  seus  poderes  de  árbitro  absoluto  de  todo  o  latifúndio.  Na 
Casa  de  Palha  habitam  os  agregados,  os  vaqueiros,  os  moradores.  No 
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próprio  título  o  contraste:  telha  e  palha.  Contraste  de  posiçâo  social, 
de  patráo  urna  -  a  casa  de  telha  -,  de  empregado  outra,  -  a  casa  de 
palha.  A  palha  é  a  da  regiao,  das  palmeiras  em  que  o  ambiente  é 
rico. 

No  tipo  de  construçâo,  como  em  outros  aspectos  de  atividade 
da  fazenda,  verificou-se,  em  grande  escala,  o  aproveitamento  dos 
elementos  que  o  meio  oferecia.  O  caso,  por  exemplo,  da  carnaúba, 
grandemente  utilizada;  serve  para  estaca  na  contruçâo  de  curráis;  em- 
prega-se  na  construçâo  de  ranchos  e  casas,  déla  aproveitando-se  tudo 
como  o  tronco  para  vigas,  esteios  e  paredes,  e  a  palha  para  cobertura 
do  teto  e  divisoes  internas;  fazem-se  esteiras,  chapéus  de  palha,  cofo, 
velas,  peneiras,  corda  e  vários  outros  artigos  de  uso  indispensável. 
Além  da  carnaúba,  o  tucum  e  o  buriti  sao  também  aproveitados,  da- 
quele  fazendo-se  redes,  e  déstes  balsas  para  a  descida  dos  rios. 

Saint-Hilaire,  que  com  olhos  táo  agudos  viu  os  aspectos  sociais 
de  diversas  regióes  brasileiras,  fala  da  pobreza  das  casas  sertanejas, 
pequeñas  e  escuras;  e  salienta  que  mesmo  quando  a  fazenda  tem  al- 
guma  importância  a  casa  do  proprietário  nao  se  distingue  das  dos 
seus  negros.  Gardner,  outro  observador  das  nossas  coisas,  também 
registrou  a  pobreza  das  casas,  pequeñas,  mal  construidas.  Um  deser¬ 
to,  aliás,  foi  o  que  Gardner  chamou  ao  sertáo. 

Ao  contrário  do  que  sucedía  no  engenho  de  açùcar,  onde  havia 
concentraçâo,  a  fazenda  de  criaçâo  se  caracterizava  pela  dispersáo; 
os  curráis  distanciados  da  Casa  de  Telha,  próximos  das  Casas  de 
Palha,  pelos  cuidados  que  o  gado  exigía  dos  vaqueiros.  O  latifúndio 
dominava,  pela  própria  necessidade  das  pastagens,  de  campos,  de 
terras,  para  o  criatório. 

Os  vaqueiros  sao  as  principáis  figuras  humanas  désse  ambi¬ 
ente  social;  todos  quantos  trabalham  com  o  gado  sao  assim  deno¬ 
minados,  de  modo  geral.  Ao  lado  do  vaqueiro,  há  o  “alugado”,  que 
é  o  seu  ajudante.  Diferencia-se,  geralmente  daquele  por  nao  receber 
pagamento  em  crias;  tem  um  pequeño  ordenado,  a  que  se  juntam  co¬ 
mida  e  urna  ou  duas  roupas  anuais,  fornecidas  pelo  patrâo.  E’  co- 
nhecido  também  corn  a  denominaçâo  de  “empregado”.  Aquele  que 
aspira  a  ser  vaqueiro,  e  por  isso  desempenha  pequeñas  tarefas  ligadas 
ao  gado,  conhece-se  como  “vaqueijador”. 

Há,  porém,  denominaçôes  específicas,  ligadas  em  particular 
à  atividade  que  cada  um  desempenha  na  distribuiçâo  de  encargos 
e  funçôes.  O  que  doma  o  animal,  amansando-o,  é  o  “amansador”, 
ao  passo  que  se  chama  “amadrinhador  o  que  auxilia  o  domador,  ou 
procura  acostumar  um  animal  com  outros.  Ao  vaqueiro  chefe,  isto 
é,  o  que  comanda  a  tropa  chama-se  comumente  “cabeça  de  campo”. 
E’  também  denominado  “guia”  ou  ainda  “candieiro”,  pois  vai  na  frente, 
tangendo  o  gado,  “tangedor  salta-moita”  sao  os  que  auxiliam  os 
vaqueiros,  viajando  a  pé  ao  lado  das  boiadas. 
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Na  vida  interna  da  fazenda  distribuem-se  os  encargos.  O 
“campeiro”  é  o  que  cuida  do  gado  nos  campos  ou  pastos,  enquanto 
se  denomina  “marrueiro”  o  pastor  de  gado.  O  que  marca  o  gado  a 
ferro  ou  coloca  ferraduras  ñas  patas  de  animais  é  o  “ferrador”. 
O  “olheiro”  vigia  urna  fazenda  ou  apenas  um  cercado.  E  se  su¬ 
cede  o  animal  adoecer,  recorre-se  ao  “curador”;  é  o  tratador  das 
moléstias  do  gado,  tendo  oraçôes  e  meizinhas  para  as  bicheiras,  as 
mordeduras  de  cobra,  ou  outra  qualquer  doença. 

Éste  homem  sertanejo,  que  vive  na  lida  do  gado,  vaqueiro, 
ferrador,  comboeiro,  amansador,  tangedor,  boiadeiro,  exerce  ativida- 
des  ocupacionais  que  corresponden!  grosso  modo  ás  que  se  encontram 
em  vossa  área  de  criaçâo,  nas  estancias,  com  estancieiro,  peáo,  pos- 
teiro,  caseiro,  tropeiro,  galponeiro,  a  cuidar  da  criaçâo.  Sâo  lidas 
semelhantes,  mas  traços  culturáis  lhes  modificam  em  parte  a  fisiono- 
mia,  através  de  outra  terminologia,  outros  costumes,  outros  hábitos, 
outros  meios  de  realizaçâo.  Diversidades  culturáis,  todavía,  que  se 
situain  num  mesmo  campo  de  atividade  económica. 

Gostaria  de  poder  dedicar  algum  tempo  ao  estudo  dessas  di¬ 
versidades  para  lhes  penetrar  as  origens  e  interpretar  sua  razáo  de 
ser;  diversidades  que  se  traduzem  na  alimentaçâo,  no  vestuário  -  o 
do  vaqueiro  nordestino,  baseado  no  couro,  o  do  peáo  gaúcho,  na 
lâ  e  no  algodáo,  -  ñas  festas,  nos  hábitos.  Como  nao  o  posso  fazer 
continuo  a  alinhar  aqui  algumas  indicaçôes  para  que  outros  encon- 
trem,  quanto  ao  Nordeste,  fontes  ou  sugestóes  utilizáveis  num  es¬ 
tudo  dessa  natureza. 

Chamam-se  “passadores  de  gado”  os  vaqueiros  encarregados 
de  levar  o  gado  à  feira.  Sâo  conhecidos  também  como  “boiadeiros”. 
Quando  a  travessia  é  grande,  vários  vaqueiros  acompanham  a  boia- 
da.  Um  déles,  de  boa  voz,  vai  à  frente,  cantando  o  aboio;  é  o  “aboia- 
dor”.  Há  vaqueiros  afamados  como  cantador  de  aboio,  e  guiado 
por  sua  voz  o  gado  caminha.  O  aboio  é  um  notável  canto  de  tra- 
balho,  espalhado  pelas  regióes  pastoris. 

Outro  traço  característico  da  área  do  gado,  aínda  hoje  con¬ 
servado  tradicionalmente:  o  da  marcaçào  do  gado  bovino.  Os  “a- 
nimais”,  assim  chamados  o  burro  e  o  jumento,  como  também  a 
“criaçâo”,  isto  é,  os  ovinos  e  caprinos,  êstes  sâo  marcados  com  um 
sinal  da  fazenda.  Há  pois,  a  “marca”  e  o  “sinal”  de  cada  fazen¬ 
da  ou  proprietário.  A  marca  do  gado  é  o  símbolo  da  propriedade; 
cada  fazendeiro  tem  a  sua,  geralmente,  de  letras  apostas  ou  combi¬ 
nadas,  quase  sempre  as  iniciáis  de  seu  nome.  Raramente  aparece 
um  desenho,  salvo  quando  constituí  um  enfeite  ou  urna  nuance  de 
forma  da  letra.  Há  também  marca  de  gado  representando  símbolos. 

Além  da  marca  da  fazenda  ou  do  proprietário,  que  é  usada 
na  coxa  direita,  era  usual  aínda  marcar-se  o  gado  com  o  “ferro”  da 
freguesia  ou  ribeira,  onde  reside  o  proprietário,  o  que  é  feito  na 
coxa  esquerda.  A  “ribeira”,  assim  se  chama  a  zona  do  Estado  on- 
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de  há  criaçâo;  cada  Estado  pode  ter  tantas  ribeiras  quantas  sejam 
as  margens  do  rio,  onde  se  criam  gados,  formando  áreas  de  cria¬ 
çâo,  quase  sempre  reunindo-se  em  cada  certo  número  de  Municipios. 

O  nome  de  “ribeira”  se  originou  da  distribuiçâo  das  propie¬ 
dades  à  margem  dos  rios  ou  seguindo  a  linha  dos  rios.  O  povoa- 
mento  no  sertâo  se  féz  pelas  linhas  fluviais.  Quando  distanciado 
das  margens  do  rio,  o  terreno  da  fazenda  passa  a  denominar-se 
“fundo  de  pastos”.  Ai  o  gado  se  cria  à  sôlta,  bravio.  E’  o  gado 
“barbatâo”,  animais  nâo  marcados  ou  assinalados.  Quando  o  va- 
queiro  consegue  domá-lo,  o  animal  passa  a  pertencer  à  freguesia. 
Contrastando  corn  o  “barbatâo”  há  o  “corteleiro”,  que  é  o  boi  manso. 

No  “fundo  de  pastos”  cria-se  igualmente  gado  já  ferrado;  é 
que  a  criaçâo  se  faz  à  sôlta,  nâo  havendo  cercas  nem  terrenos  iso¬ 
lados  para  os  animais.  Gados  de  urnas  e  outras  fazendas  confun- 
diam-se  no  “fundo  de  pastos”,  de  modo  que  nasceu  o  hábito  de  fa- 
zerem-se  as  apartaçôes,  ao  fim  de  cada  invernó.  Assim  origina- 
ram-se,  lembra  Irineu  Joffily,  as  vaqueijadas,  ainda  hoje  tradicio¬ 
nal  no  Nordeste  pastoril,  festas  a  que  acorrem  os  fazendeiros  a  fim 
de  recolher  suas  rêzes.  Também  a  elas  comparecem  comerciantes 
para  a  compra  de  gado.  Aliás,  essas  vaqueijadas,  também  chamadas 
“apartaçôes”  ou  “vaqueirama”,  tomaram  mais  modernamente  cará- 
ter  mercantil,  destinadas  à  compra  e  venda  de  gado.  Substituem 
hoje  em  dia  as  feiras  de  gado,  táo  comuns  no  Nordeste  antigo,  e 
nas  quais  se  realizavam  os  negocios  ligados  à  pecuária. 

A  presença  do  boi  enriqueceu  o  folclore  regional,  táo  expres- 
sivamente  como  o  cavalo  figura  no  folclore  gaúcho.  “Bumba-meu- 
-boi”  é  um  folguedo  que  se  espalha  por  tôda  a  regiâo,  dançado  ora 
como  auto  independente,  autónomo,  ora  como  parte  final  dos  Rei- 
sados.  Romances  e  xácaras  célebres,  ABCs,  poesias  mnemónicas,  tam¬ 
bém  os  há  ligados  ao  boi.  E’  o  “Rabicho  da  Geralda”,  -  “boi  de 
fama  conhecido”  como  “nunca  houve  neste  mundo”  -  em  que  se 
contam  episodios  da  séca  de  1792;  é  igualmente  o  “Boi  Espácio”, 
que  nâo  temia  cavalo,  mesmo  que  se  chamasse  “Deixa-fama”,  nem 
vaqueiro,  que  derrubava  na  lama;  é  ainda  a  “Vaca  do  Burel”,  des¬ 
temido,  rápido,  que  muitos  vaqueiros  de  fama  nos  carrascos  dei- 
xou;  e  é  também  o  “Boi  Surubim”,  corredor  afamado,  derrubador 
de  cávalos,  vencendo  léguas  sem  o  suor  pingar. 

Outros  temas  ligados  ao  ciclo  da  pecuária  se  incluem  no  ro- 
manceiro  regional,  salientando  o  papel  do  boi,  dando-lhe  posiçâo 
relevante  na  vida  nordestina.  Nenhum,  talvez,  táo  expressivo  como 
o  “Boi  Espácio”,  conservado  tradicionalmente  na  memoria  popular, 
pela  bravura  do  animal  que,  mal  nascido,  foi  ferrado  com  o  sinal 
e  logo  à  tarde  lutou  com  quatro  bois: 

Meu  boi  nasceu  de  manhá 

A  mei-dia  se  assinou, 


68 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


As  quatro  horas  da  tarde 
Com  quatro  touros  brigou. 

Se  é  certo  que  o  dominio  da  pecuária  caracteriza  o  mediter 
râneo  nordestino,  nâo  exclui  éste  fato  a  presença  ali  de  outras  ca¬ 
racterísticas  culturáis,  de  base  sobretudo  económica,  formando  as 
pequeñas  áreas  que,  de  certo  modo,  gravitam  em  tôrno  da  grande, 
ou  a  êle  se  ligam  por  causas  diversas.  Desta  maneira,  completan¬ 
do  a  atividade  pecuária  surgem  aquelas  outras  atividades  indispen- 
sáveis  ao  seu  próprio  desenvolvimento. 

Contrastando  com  o  fausto  aristocrático  da  área  açucareira, 
a  da  pecuária  se  apresentou  mais  modesta.  O  que  destaca  a  casa 
do  proprietário  é  o  fato  de  ser  de  telha,  enquanto  a  dos  trabajado¬ 
res  é  de  palha.  No  mais  é  modesta,  simples,  de  movéis  rústicos  e 
quase  pobres.  E’  a  casa  de  telha  e  a  casa  de  palha  que  marcam  as 
distáncias  sociais,  quando  na  sociedade  açucareira  eram  estas  assi- 
naladas  pela  casa  grande  do  engenho  ou  o  bungalow  da  usina  e  os 
mucambos  de  trabajadores. 

Os  contrastes  entre  as  duas  áreas  continuam,  fixando  os  con¬ 
tornos  de  sua  caracterizaçâo,  como  ambientes  culturáis,  definidos 
no  significado  de  sua  atividade  económica  e  traduzidos  ñas  mar¬ 
cas  sociais  que  apresentam.  Vâo  às  condiçôes  de  vestuário  e  aos 
tipos  de  alimentaçào. 

Convergent  estas  diversidades,  éstes  contrastes,  estas  diferen- 
ças,  para  um  denominador  comum,  que  é  a  base  estrutural  da  socie¬ 
dade  do  Nordeste;  há  um  sentimento  de  unidade  que  homens  do  li¬ 
toral  e  homens  do  sertâo  trazem,  exprimindo  a  homogeneidade  na 
diversidade,  o  equilibrio  na  heterogeneidade  de  valores. 

Açùcar  e  pecuária,  litoral  e  sertâo,  completaram-se  na  carac¬ 
terizaçâo  do  Nordeste.  Deram  os  elementos  culturáis  corn  os  quais 
a  paisagem  regional  se  formou,  transformando-se  daquele  ambiente 
natural,  de  condiçôes  fisiográficas  peculiares,  em  ambiente  cultural, 
de  características  marcantes.  As  duas  áreas,  dissociadas  embora 
em  aspectos  fisiográficos  e  nâo  raro  em  condiçôes  culturáis,  se  in- 
terligam,  se  aproximam,  integrando  a  regiáo  cultural  do  Nordeste. 

Há  para  isso  um  elemento  que  por  sua  origem  comum,  pela 
base  de  sua  formaçâo,  tornou  possível  dar  unidade  a  esta  diversi¬ 
dade.  E’  o  homem  do  Nordeste;  trabajador  de  enxada  ou  vaquei- 
ro,  praieiro  ou  comboeiro,  tirador  de  coco  ou  canoeiro,  carréiro  ou 
ribeirinho,  senhor  de  engenho  ou  fazendeiro,  banguezeiro  ou  for- 
necedor,  lavrador  ou  agregado,  homem  da  cidade  ou  homem  do  inte¬ 
rior,  citadino  ou  rural,  sertanejo  ou  matuto,  é  o  mesmo,  o  mesmo 
fruto  daquela  tarefa  portuguêsa  de  colonizaçâo,  que  haveria  de  dar- 
-nos,  nessa  diversidade,  nesses  contrastes,  nessa  variedade  de  ambi¬ 
entes,  e  até  de  formaçâo  étnica,  o  mesmo  sentimento  de  unidade.  U- 
nidade  na  formaçâo  psicológica,  unidade  no  sentimento  religioso, 
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unidade  na  base  cultural,  unidade,  enfim,  nesta  mesma  compreensáo 
que  nos  faz,  homens  de  várias  regioes,  alagoanos  e  riograndenses, 
amazonenses  e  goianos,  paulistas  e  baianos,  os  mesmos  brasileiros, 
um  só  brasileiro. 


5  A 


Secçâo  de  Ciências 


Funçâo  valor  médio 

Prof.  Eng.  ERNESTO  BRUNO  COSSI 


1  —  Definiçâo. 


É  conhecida  por  valor  medio  de  uma  funçâo  f  ( x )  integrável  num 
intervalo  (a,  6),  a  expressâo: 


* 

b— a 


e  entenderemos  por  funçâo  valor  médio  da  f(x )  integrável  em  (a,  6), 
a  funçâo  v(x): 


A  v(x)  está  definida  no  intervalo  a  <  x  ^b  visto  que  para  tal  x 
o  denominador  é  diferente  de  zero  e  o  numerador  existe,  pois  que 
sendo  a/  (x)  integrável  em  (a,  b),  sê-lo-à  em  qualquer  (a,  x)  corn  a<x<b. 
Para  definir  v(a)  poreinos  por  definiçâo,  quando  existir  /  (a  +  o)  : 

v(à)  =  lim  v  (x)  =  v  (a  +  o)  (2) 

x-+a+o 


limite  este  que  vale,  como  sabemos: 


£->a+o  X — a 


=  lim  f(x)  =  f  (a  +  o), 

X — O 


ficando  assim  pela  (2),  assegurada  a  continuidade  à  direita  no  ponto  a, 
e  logo  a  v(x)  é  continua  em  todo  intervalo  (a,  6),  pois  nos  ou  tros  pontos 
é  quociente  de  duas  funçoes  continuas,  nâo  se  anulando  o  denomina¬ 
dor,  como  se  vê  pela  (1). 
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2  —  Derivada  à  direita  da  v(x). 

Aplicando  a  definiçâo  correspondente  no  ponto  x,  a  <  x  <  6,  vira: 


f*+kf(x)dx  J*f (x)  dx 


v'  (x) 


=  lim  - 

h-*  +  o 


x  +  h  —  a 


x—a 


Operando,  teremos 


(x  —  a)  fX+hf(x)  dx  —  (x  h  —  a)  [Xj(x )  dx 

v'  (x)  =  lim  _ _ 

h-*+o  (x  + h  —  a)  (x—a)h 


ou 


(x  —  a)  [  r+A/(x)  dx—  f*f(x)  dx\  -  h  f*f(x)  dx 

v'  (x)  =  lim  - - - - - - - - - 

h-*  +o  (x  +  h  —  a)  (x  —  á)h 


ou 


(x—  a)  f  f(x)  dx—h  f  J(x)  dx 

v'  (x)  =  lim  - ^ - 

*-»  +o  (x  +  h—  a)  (x  —  a)h 


donde 


v'  (x)  = 


f(x  +  o) 


x—a 


jXJ(x)  dx 
(x  —  a)2 


(3) 


Análogamente  procederíamos  para  achar  a  derivada  à  esquerda 
para  a  <  x  ^  b.  E  imediatamente  vemos  que,  se  a  /  (x)  é  continua  no 
ponto  x  ou  se,  nao  sendo  continua,  tiver  urna  descontinuidade  que 
se  pode  tolher,  a  r(x)  tem  derivada  única  no  ponto  x. 


3  —  Interpretaçâo  geométrica  da  derivada. 

Seja  AD  a  representaçâo  gráfica  de  urna/ (x)  continua  em  (a,  b). 
Pondo  /  (x  +  o)  =  /  (x),  escrevemos  a  (3)  do  seguinte  modo: 


v'  ( x ) 


{x—a)f{x)  —  fxJ(x)  dx 


(x—a)2 
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A  fórmula  acima,  com  o  auxilio  da  figura  1,  nos  diz  que  a  deri¬ 
vada  vale  a  relaçâo  entre  a  área  (positiva  ou  negativa)  ABC  e  a  área 
do  quadrado  BCEF  de  lado  x  —  a. 

4  —  Cálculo  de  v'  ( x )  no  ponto  x  =  a  à  direita. 

Podemos  calcular  v'  ( a )  à  direita,  quando  /  (x)  é  continua  num 
entorno  à  direita  do  ponto  a,  excluido  o  ponto  a,  admitindo-se  entre¬ 
tanto  a  existencia  de  f(a  -f  o)  e  o  do  limite  que  abaixo  encontraremos. 
Com  efeito, 


v  (a  -f  h)  —  v  ( a ) 

vf  (a)  =  lim  - - - ,  ou  seja 

h-*o+  ll 


/;+V(*)  dx 


v'  (a)  —  lim 

h-*o+ 


h 


— /(a  +  o) 


h 


f  f(x)  dx  —  hf(a  +  o) 
v'  (a)  =  lim  - 

h-*o+  h2 


OU 
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Em  virtude  das  hipóteses  introduzidas  e  do  teorema  de  Barrow, 
ficam  satisfeitas  as  condiçôes  do  teorema  de  THospital  e  temos  entao, 


v' {a)  —  lim 

h-*o- (- 


f(a  +  h)  —  f  (a  +  o) 

2 h 


Podemos  pois  calcular  vf  (a)  à  direita  se  o  limite  acima  existir. 

Se  fizermos  a  hipótese  de  /'  (a)  à  direita  existir,  pela  expressâo 
acima  teremos 


v'(a)  = 


5  —  Reiaçao  entre  /(*),  v(x)  e  v' (x). 


Para  /  ( x )  continua,  a  (3)  dá: 


v' (x)  = 


/O) 


1 


faf(X )  dx 


x  —  a  x—a  x—a 


v' (x)  = 


f(x)  v(x) 


x—a  x—a 


ou  v'  (x)  = 


f(x)—v(x) 


x—  a 


donde  a  equaçâo  diferencial  linear: 


v  +  (x  —  a)  v'  =  f  (x) 


ou 

(4) 


^-dx  +  c). 

x—a  J 

Impondo  à  v{x)  a  condiçâo  lim  v{x )  =  /(a),  na  hipótese  que  esta- 

x~*a-\-o 

mos  fazendo  da  continuidade  de  /  (x),  verificaremos  fácilmente  a  (1). 

6  —  Interpretaçâo  geométrica  da  expressâo  (4). 

Vemos  pela  figura  2,  onde  estao  representadas  as  curvas  de  f(x) 
e  v(x),  que  em  qualquer  ponto  x  a  tangente  à  curva  v(x)  é  paralela  à 
reta  que  passa  pelos  pontos  de  coordenadas  [a,  r(x)]  e  [x>  f(x)].  Pode- 


cuja  soluçâo  é: 


,.«-/=(  r, 


r  dx 
i  J  x~a 
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mos  aínda  dizer  observando  a  (4)  que  a  derivada  num  ponto  vale  a 
variaçâo  existente  entre  f(x)ev  (x)  por  unidade  do  afastamento  da 
abscissa  ao  ponto  a. 


7  —  Condiçâo  necessária  de  máximo  ou  mínimo  relativo  pa¬ 
ra  a  v(x). 

A  condiçâo  necessária  para  que  a  v(x)  de  urna  /  ( x )  continua, 
admita  máximo  ou  mínimo  relativo  num  ponto  x ,  pois  que  com  a 
continuidade  de  f  (x),  a  v(x)  tem  derivada  única,  será  entâo  a  da  nuli- 
dade  da  derivada  no  ponto  considerado.  Reparando  na  (4)  que  num 
ponto  x  a,  v'  (x)  se  anula  quando  /  (x)  —  v  (x),  poderemos  dizer  que 
é  condiçâo  necessária  para  que  v  (x)  admita  máximo  ou  mínimo  rela¬ 
tivo  num  ponto,  que  neste  ponto  o  valor  de  funçâo  valor  medio  coin¬ 
cida  com  o  da  propria  funçâo. 


8  —  Condiçoes  suficientes  de  máximos  e  mínimos  relativos. 

Estabeleçamos  antes  urna  fórmula,  admitindo  a  existencia  de 
todas  as  derivadas  que  ocorrem.  Vimos  que  vf  (x)  relativa  a  urna  fun¬ 
çâo  continua  / (x)  vale: 


<  (*)  =  /(x)~8(x) 


x—  a 
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Derivando  essa,  teremos 


A  (x  —  a)  [/'(*)  —  w'  (as)]  —  [/(x)  —  »(*)] 

V  (x)  =  - 

(x—  a)2 


e  transformando 


v"(x)  — 


f  (x)—2v'  (x) 


x—a 


Fácil  é  demonstrar  por  induçâo  completa  a  fórmula  geral: 


i>(")(x)  = 


fin  nv(n 


x  —  a 


(5) 


que  generaliza  a  (4). 

Essa  fórmula  nos  mostra  que  se  num  ponto  urna  funçâo  continua 
é  derivável,  isto  é,  admite  derivada  única  e  finita,  até  a  ordem  n—  1, 
a  v(x)  é  derivável  até  a  ordem  n>  e  que  s ef(x)  é  indefinidamente  deri¬ 
vável,  a  v(x)  também  o  será. 

Da  (5)  resulta,  pois,  que  é  suficiente  para  que  a  v(x)  tenlia  um 
máximo  ou  um  mínimo  relativo  num  ponto  x,  que  num  entorno  deste 
ponto  existam  as  derivadas  da  /  (x)  até  a  ordem  n  —  2  e  que  exista 
no  ponto  considerado  a  de  ordem  n—  1,  sendo  n  par  (pois  assim  exis¬ 
timo  no  dito  entorno  as  n  —  1  primeiras  derivadas  de  v  ( x )  e  no  ponto  x 
existirá  a  derivada  de  ordem  n)  e  que  no  ponto  x  tenhamos: 

f(x)  =  v(x),  f'(x)  —  2v'(x),.  .  .,f  yn~2  (x)  =  (n—  l)v^n~2\x)y 

e  /(n_1)(^)  ^  Tiv<n~l\x),  havendo  um  máximo  ou  um  mínimo  relativo 
segundo 

fn~l\x)  <  TlV(n~l\x). 


9  —  Problemas. 


Procuremos  aquela  funçao  definida  e  continua  num  intervalo  (a,  b) 
e  derivável  nos  pontos  internos  desse  intervalo,  que  coincide  corn  sua 
funçâo  valor  médio.  Devemos  ter  pois 

f*f (x)  dx  Cx 

f(x)  = -  ou  f(x)  (x  —  a)  =  )af(x)  dx  (6) 

x—a  J 
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Notemos  desde  já  que  no  ponto  x  =  a,  em  virtude  da  (2)  e  da 
hipótese,  se  existir  f(x),  teremos:  f(x)  =  v(x). 

Admitindo  existir,  derivemos  membro  a  membro  a  (6)  num  ponto 
qualquer  x  interno  a  (a,  ó),  pois  que  as  condiçoes  da  hipótese  o  per- 
mitem,  teremos: 


/'  (x)  (x—  a)  +  f(x)  =  f  (x)  ou 
/'  (x)  (x  —a)  =  0, 

donde  vemos  que,  em  todo  o  ponto  x  interno  a  (a,  b)  a  f(x)  continua 
no  intervalo  fechado  (a,  b)  e  derivável  nos  pontos  internos  ao  mesmo, 
tem  derivada  nula,  logo  por  teorema  conhecido,  é  necessári amente 
constante;  funçâo  essa  que  satisfaz  as  condiçoes  da  hipótese  que 
admitimos  durante  a  demonstraçâo.  A  recíproca  é  verdadeira. 

Fácilmente  poderíamos  ver  que  a  única  funçâo  continua,  dispen¬ 
sando  mesmo  a  condiçâo  restritiva  da  derivabilidade,  cuja  funçâo 
valor  medio  é  a  funçâo  constante,  é  a  própria  funçâo  constante.  Vale 
também  a  recíproca. 

10  —  Propriedades  formais. 

Resultam  imediatamente  das  definiçôes  dos  números  1  e  2,  as 
propriedades  formais  da  soma,  do  produto  por  urna  constante  para 
as  funçoes  v(x)  e  v' (x),  valendo  ainda  para  a  v(x)  a  propriedade  da 
soma  para  urna  série  de  funçoes  uniformemente  convergente. 

Notemos  finalmente  que,  se  duas  funçoes  continua  admitem  a 
mesma  funçâo  valor  medio,  elas  sáo  idénticas. 


Il  «Curriculum»  umanistico  in  Italia 

(Appunti  informativi  e  brevi  considerazioni  personali) 


Prof.  Dr.  Angelo  Ricci 

Il  carattere  fondamentale  della  Scuola  Italiana  —  vista  dal  di  fuori 
delle  varie  e  successive  situazioni  politiche  nel  tempo  —  è  stato  ¡mprontato 
ad  un  concetto  prevalentemente  formativo,  nel  senso  di  arrivare  a  far 
maturare,  nei  diversi  gradi  di  istruzione,  l'individuo  per  prepararlo  alia 
vita,  non  tanto  strumentalmente  quanto  invece  spiritualmente. 

Ai  casi  ¡mpensabili  che  si  presentino  in  una  esistenza,  evidentemente 
non  possono  essere  offerti  elementi  risolutivi  già  predisposti  e  certi,  per 
cui  —  meglio  e  piú  di  una  preparazione  informativa,  la  quale  puô  e  deve 
modificarsi  col  correre  del  tempo  —  varrá  una  maturitá  di  mente,  con- 
quistata  attraverso  una  ginnastica  intellettuale  ed  una  costruzione  mo¬ 
rale,  capaci  di  far  affrontare  agni  evenienza  imprevista  con  sicura  rapi- 
dità  e  lucidezza  di  giudizio;  e  percio  con  efficacia  di  risoluzione.  A 
questo  scopo  comune,  sia  pure  nelle  loro  differenti  sfere  e  proporzioni, 
tendono  i  tre  ordini  fondamentali  (elementare,  medio  e  superiore)  in 
cui  è  diviso  nettamente,  anche  ¡n  Italia,  l'ordinamento  del  I'  istruzione 
pubblica  e  i  relativi  programmi. 

Come  nell'antica  Atene,  si  mira  al  cittadino,  perché  ente  politica¬ 
mente  indivisibile  nel  complesso  della  vita  comune.  Se  si  separa  infatti 
¡I  singólo  dalle  sue  più  strette  e  inerenti  funzioni  di  persona,  cioè  se  il 
singólo  non  vale  solo  e  tanto  ¡n  sé  e  per  sé,  ma  soprattutto  ¡n  ragione 
del  suo  essere  storico  e  del  suo  divenire  sociale,  é  chiaro  che  una  istruzione 
pubblica  non  potrá  occuparsi  dell'individuo  se  non  ¡n  proporzione  diretta 
del  suo  coeficiente  funzionale,  cioè  del  suo  fattore  certo  di  ente  politico 
e  quindi  civile  ed  económico:  si  tende  dunque  all'adulto.  Ora  quando 
diciamo  "adulto",  questa  parola  si  adopera  ¡n  un  tríplice  senso:  ¡n  senso 
físico  per  indicare  chi  è  giunto  al  debito  compimento  del  suo  crescere;  in 
senso  giuridico  per  indicare  colui  che  ha  raggiunto  la  pienezza  dei  suoi 
diritti;  in  senso  pedagógico  per  designare  colui  che,  essendosi  educato 
scolasticamente,  ha  ormai  i  mezzi  spirituali  per  continuare  a  crescere 
culturalmente  e  moralmente  con  huso  delle  proprie  forze.  In  quest'ultimo 
senso,  che  è  poi  il  più  importante,  il  futuro  adulto  dovrá  ricevere  una 
educazione  unificatrice,  che  svolga  e  arricchisca  la  sua  umanità  e  che 
comprenda  le  possibilité  dello  sviluppo  spirituale  di  ciascuno,  ¡I  quale 
dura  tutta  la  vita. 
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Come  si  vede,  il  concetto  di  instruzione  è  cosí  intimamente  legato 
a  quello  di  educazione  tanto  da  confodervisi.  Non  dunque  un  processo 
caricante  nozioni,  ma  nozioni  praticanti  una  conscienza. 

Qui,  fin  da  quando  l'ltalia  si  formo  in  Stato  unitario  e  ¡ndipendente 
(nemmeno  un  secolo  fa),  sta  tutto  lo  spirito  e  l'orientamento  pedagógico 
reale  della  sua  scuola. 

Intorno  a  questo  concetto,  che  è  al  centro  del  lavoro  scolastico  nella 
Penisola,  girano  tutti  i  problemi  inerenti  all'insegnamento;  e  da  qui  scatu- 
riscono  certi  postulati  che  sono  eminentemente  italiani  per  ¡dea  e  tra- 
dizione:  istruzione  che  è  educazione,  dicevamo;  educazione  (e  quindi 
istruzione)  che  è  unificatrice  per  il  singólo  in  sé  e  per  sé  e  come  persona 
pubblica.  Ed  allora  possiamo  anche  storicamente  ricordare  che,  nella 
sua  sintesi  piú  bella,  questa  tradizione  italiana  risale  al  suo  Rinascimento, 
dove  gli  umanisti  avevano  fissato  ¡I  precetto  "nec  verbum  ex  verbo,  sed 
tantisper  exprimes  quasi  corpus  non  membra  circumscribes"  (non  dériverai 
parola  da  parola,  ma  andrai  scoprendo  insieme  i  suoi  sensi  piú  profondi, 
quasi  cogliendone  l'organicità  unitaria  e  non  frammenti  senza  vita).  Pre¬ 
cetto  vivo  nella  scuola  di  Guasparino  Barzizza  (1370-1431),  chiamata 
"Contubernium",  in  cui  maestri  e  discepoli  conducevano  una  vita  in  comune 
e  da  dove  usa  ¡I  grande  Vittorino  da  Feltre,  che  —  con  la  sua  "Casa 
Gioiosa"  —  segno  una  rivoluzione  decisiva  nella  storia  dell'educazione, 
perché  —  ne!  senso  del  motto  "natura  ipsa  vivendi  magistra  primaria"  — 
mise  in  atto,  con  poche  varianti,  tutti  i  concetti  fondamentali  che  oggi- 
giorno  sono  praticati  nella  migliore  pedagogía.  Da  Vittorino  a  Giuseppe 
Lombardo  Radice  e  alia  Montessori,  se  son  mutati  i  modi  di  operare,  non 
son  cambiati  pero  i  piani  e  le  prospettive.  II  campo  d'azione  è  pratica- 
mente  lo  stesso  per  tutti:  quello  che  l'Umanesimo,  nel  suo  sublime  rivolgi- 
mento  spirituale,  attraverso  la  cultura,  aveva  segnato  con  chiarezza, 
laicizzando  il  sapere  e  la  scuola:  formazione  dell'uomo  completo;  creatore 
di  sé  spiritualmente;  ossia  libero  e  creatore  d'un  proprio  mondo,  del 
mondo  delle  sue  invenzioni,  del  suo  lavoro,  ella  sua  storia  e  della  sua 
civiltà.  L'Umanesimo  difatti  esaltó,  si,  ^individualismo,  ma  ripudio  il 
solitarismo,  perché  concepi  —  fuori  anche  del  mero  utile  —  ^individuo 
come  preminenza  sociale.  — 

Data  questa  origine  e  tradizione  storica  della  Scuola  italiana  (e  per 
questo  noi  la  potremmo  anche  chiamare  classicista),  come  núcleo  centrale 
del  suo  attuarsi,  sarà  ritenuta  indispensable  una  cultura  eminentemente 
umanistica.  Difatti  dalle  prime  legislazioni  erógate  subito  dopo  la  fon- 
dazione  del  Regno  d'ltalia  nel  1861,  fino  alia  Riforma  Gentile  del  1923, 
alia  Carta  della  Scuola  del  1939  (che  non  fu  né  una  legge  né  una  Rifor¬ 
ma),  ai  Programmi  del  1945  (revisione  della  Scuola  Italiana  dopo  la 
guerra  ultima)  e  alia  Riforma  attuale  (ancora  in  discussione  al  Parla¬ 
mento),  viva  e  constante  é  stata  la  preoccupazione  dei  vari  legislatori  di 
poggiare  sullo  studio  umanistico  l'ossatura  dell'istruzione  da  impartirsi  ¡n 
Italia,  ritenendo  (segretamente,  se  non  apertamente)  quasi  accessorie  le 
altre  specie  di  scuole  (tecniche,  commerciali,  nautiche,  specializzate, 
agrarie  ecc.). 
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Quello  che  ¡n  Italia  oggi  si  chiamo  Liceo  Classico,  non  lo  dobbiamo 
¡ntendere  tanto  come  un  ordine  o  una  classe  di  scuola,  quanto  invece  come 
un  tioo  ídeale  di  studi  e  di  educazione.  Tipo,  che  amministrativamente  è 
stcto  introdotto  dal  Gentile,  ma  che  esisteva  anche  precedentemente  nel 
concetto  ¡nformatore  dell'istruzione  italiana,  preesistente  pure  alla  costitu- 
zione  del  Regno  d'ltalia.  Giovanni  Gentile,  da  buon  filosofo  idealista 
che  era,  lo  ha  soltanto  felicemente  organizzato  in  grado  di  scuola  medio 
-superiore  e  ne  ha  infiltrato  la  sostanza  in  tutti  g  1¡  altri  gradi,  quando  e 
dove  gli  è  stato  possibile.  Dalla  prima  forma  di  scuola  completamente 
umanistica  del  Liceo  classico,  si  son  formati  cosí  il  Liceo  Scientifico  (1916) 
e  l'lstituto  Magistrale  per  la  preparazione  degli  Insegnanti  primari 
(nell'attuale  Riforma  è  stato  suggerito  il  cambiamiento  del  nome  anche  a 
questo:  si  chiamerá  Liceo  Magistrale),  ¡ntroducendo  pure  in  questi  due, 
lo  studio  —  assai  ben  nutrito  nel  programma  —  del  latino,  che  per 
l'lstituto  magistrale,  per  esempio,  prima  del  Gentile  non  esisteva,  essendo 
la  sua  orientazione  esclusivamente  pedagógica  e  professionale. 

In  Italia  il  Liceo  classico  è  la  scuola  secondaria  più  completa.  Ad 
essa  si  accede  dopo  cinque  anni  di  scuola  media  inferiore  (tre  di  scuola 
media  única  e  due  di  ginnasio)  e  dura  tre  anni.  In  tal  modo  l'alunno 
che  andrà  al  Liceo  classico  avrà  frequentato  già  cinque  anni  preparatori 
di  latino  e  due  di  greco  (quest'ultimo  nei  due  anni  del  ginassio). 

Durante  il  corso  liceale,  lo  studio  del  latino  e  del  greco,  non  è  più 
eminentemente  lingüístico,  ma  direi  estético  (nel  senso  vichiano)  e  tenuto, 
a  tale  scopo,  in  intimo  collegamento  con  quello  dell'italiano,  della  filosofía, 
della  storia  civile  e  della  storia  dell'arte,  formando  un  complesso  inte- 
grativo  chiamato  "gruppo  letterario",  attraverso  il  quale  l'alunno  —  per 
ricevere  la  promozione  finale  —  dovrà  dimostrare  di  aver  raggiunto  ma- 
turità  e  autonomía  di  gusto  per  intendere  e  apprezzare  la  produzione 
letteraria  e  artística  (antica  e  moderna)  e  dar  prova  soprattutto  di  posse- 
dere  sufficiente  abilità  critica  per  esprimere  un  giudizio  estético  circostan- 
ziato.  L'analisi  estética  allora  è  giudicata  il  fattore  essenziale  di  riprova 
culturale  e  di  indizio  di  maturità  spirituale  dell'allievo. 

A  cio  si  giunge  mediante  la  lettura  e  il  commento  diretto  (storico, 
letterario,  comparativo)  del  le  opere  degli  autori,  che  accompagnano  il 
succedersi  cronológico  del  le  tre  letterature  con  quello  della  filosofía  e 
dell'arte  attraverso  i  tempi.  —  Riferendoci  in  particolare  al  greco  e  al 
latino,  vogliamo  sottolineare  che  non  ci  si  ferma  alla  semplice  traduzione 
del  testo,  ma  si  cerca  di  stabilire,  attraverso  l'apprezzamento  stilistico, 
dei  dati  strumentali  e  formativi  allô  stesso  tempo.  Strumentali,  per  entrare 
più  profondamente  nel  concetto  e  nel  cuore  dell'autore  letto;  e  formativi, 
per  poterne  riprodurre  le  finezze  spirituali.  Il  commento  poi  vale  a 
completare  questo  primo  passo  facendo  rivivere  in  pieno  i  tempi,  le 
cause,  gli  sviluppi  e  le  conclusion^  che  contornano  e  inquadrano  l'autore 
e  la  sua  opera. 

A  facilitare  questo  lavoro  prominente,  viene  continuata  l'eserci- 
tazione,  già  largamente  praticata  nel  ginnasio,  della  versione  orale  e 
scritta  dall'italiano  al  latino,  generalmente  fatta  su  testi  di  autori  italiani 


80 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


antichi  e  moderni.  Anche  da  qui  si  stabilisce  un  contatto  diretto  e  armóni¬ 
co  tra  la  spiritualitá  del  le  lettere  italiane  e  quelle  greche  e  romane. 

II  qjuoziente  —  variabile  naturalmente  a  seconda  dell'impegno 
e  del  le  capadtà  individuali  dell'alunno  —  dà  il  polso  della  matu¬ 
rité  umanistica  e  ¡I  conseguente  grado  di  autoformazione  critica  ed 
estética,  a  cui  lo  studente  è  giunto.  Si  noti,  a  questo  punto,  che  ¡I  lavoro 
del  professore  consiste  nell'illuminare  il  discepolo  e  non  nel  produrgli 
la  materia  giá  pronta.  II  professore  guida,  dà  accorgimenti,  schiarisce  e 
soprattutto  orienta  l'indagine  spirituale.  Mai,  per  esempio,  ¡I  professore 
traduce  per  primo  ¡I  testo  ¡n  un  Liceo  classico.  Rivedrá  poi  i  compiti  dei 
suoi  allievi,  li  commenterà,  correggendone  gli  errori,  e  indicherá,  come 
epilogo  al  processo  di  indagine,  come  doveva  essere  tradotto  ¡I  testo, 
se  ce  ne  sarà  bisogno. 

Questa  opera  di  orientamento  è  facilitata  all'lnsegnante  anche  dal 
fatto  che  le  cattedre  di  lettere  sono  ¡n  mano  ad  un  solo  docente  e  asso¬ 
ciate  in  questa  maniera:  italiano  e  greco;  italiano  e  latino,-  italiano,  greco 
e  latino.  —  Non  si  concepisce,  nell'ordinamento  di  questa  scuola,  la  sepa- 
razione  dell'italiano  da  una  del  le  lingue  classiche,  perché  il  docente  dovrá 
continuamente  far  riferimenti  ad  esse  nello  svolgimento  del  programma 
d'italiano,  che  resta  Lasse  intorno  a  cui  gira  tutto  l'insegnamento  lette- 
rario. 

E  qui  portiamo  un  esempio  per  spiegarci  — 

Supponiamo  che  ¡I  professore  debba  leggere  il  Canto  XXVI. °  dell'ln- 
ferno  dantesco,  dove  il  poeta  florentino  riprende  e  rifá  la  figura  di 
Ulisse.  Nonostante  che  il  personaggio  di  Dante  sia  ben  differente  da 
quello  omerico,  tuttavia  il  professore  non  potrá  tralasciare  di  rileggere 
passi  del  I'  Odissea  e  richiamare  espressioni,  descrizioni,  aggettivi  (che 
son  cosí  pittorici  nel  poeta  greco)  ecc.  del  poema  ellenico  e  di  esporre 
come  la  peregrinazione  ulissea  sia  stata  ripresa  anche  da  Virgilio  e 
adattata  alla  mentalitá  romana  e  quindi  mettere  ¡n  rilievo  che  l'Ulisse 
dantesco,  non  originale  come  personaggio  d'avventura,  diventi  invece,  nel 
fiorentino,  un'originalissima  finzione  poética  per  materiare  l'ideale  dell'an- 
sia  umana  di  "seguir  virtute  e  conoscenza".  Per  far  vedere  infine  che, 
mentre  l'Ulisse  di  Omero  —  dopo  le  fatiche  del  mare  —  arriva  ad  Itaca 
e  li  si  spegne  in  una  vita  scialba  corne  gli  scogli  tufosi  dell'isola,  l'Ulisse 
dantesco  al  contrario  —  ritornato  alla  sua  terra  e  nauseato  della  miseria 
spirituale  dei  gaudenti  suoi  compatrioti  —  senta  nascersi  in  cuore  la  né¬ 
cessité,  divinamente  angustiante,  di  riprendere  il  largo  per  conoscere  il 
mondo,  incitando  i  compagni  ad  affrontare  le  peripezie  e  le  ire  del 
pelago  con  I'imperativa  frase:  "Fatti  non  foste  a  viver  come  bruti". 

A  questo  esempio  potrei  aggiungerne  mille  altri,  quanti  ne  offre 
appunto  un  processo  di  studio  cosí  attuato.  Processo  che,  nel  suo  nesso 
essenziale,  viene  posto  in  pratica  anche  nelle  altre  specie  di  scuole,  come 
il  Liceo  scientifico  (dove  i  programmi  letterari  sono  in  tutto  identici  a 
quelli  del  Liceo  classico,  con  I'esclusione  dello  studio  del  greco),  I'lstituto 
Magistrale  (ove  pure  si  studia  il  latino  con  programma  vasto),  Istituti 
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Tecnia,  Nautici  (ove  pur  non  studiandosi  il  latino,  il  professore  si  fará 
scrupolo  di  tenere  in  stretto  contatto,  con  la  cultura  greco-latina,  l'insegna- 
mento  dell'italiano). 

Osserviamo  dunque  che  tutta  la  scuola  secondaria  (inferiore  e  su- 
periore)  in  Italia  è  intrisa  di  spirito  umanistico,  il  quale  è  tenuto  vivo  non 
solo  dai  programmi  e  dagli  orientamenti  ministeriali,  ma  soprattutto  dagli 
stessi  docenti,  la  cui  formazione,  cosí  umanisticamente  unitaria,  ricevuta 
con  maggiore  ampiezza  di  proporzioni  nelle  Universitá,  crea  ¡oro  un 
sustrato  naturale  di  vita  funzionalmente  classicista,  cosicché  resta  incom- 
prensibile  alia  loro  mente  una  educazione,  che  si  basasse  soltanto  su 
uno  studio  puramente  praticista.  Apparirebbe  loro,  tale  studio,  senza 
anima,  semplicemente  meccanico,  incapace  di  stabilire  nell'allievo  la  pos- 
sibilitá  di  una  sintesi  e  anche  di  un'analisi  non  meramente  técnica.  Gli 
stessi  insegnanti  di  materie  scientifiche  esigono,  nei  loro  alunni,  un  ra- 
ziocinio  elástico,  di  sapore  vichiano,  cioé  non  fatto  di  pura  e  lineare 
razionalità,  ma  anche  di  entusiasmo,  di  passione,  di  fantasia,  di  imma- 
ginazione  ecc.,  per  poterli  seguiré  nelle  loro  induzioni  e  deduzioni. 

Comune  poi  e  vigorosa  è,  nella  scuola  italiana,  la  lotta  contro  lo 
mnemomsmo.  Quell'alunno  che  dimostra  tendenza  ad  una  memoria  mee- 
canica  —  di  esclusiva  capacitó  ritentiva  —  non  viene  affatto  elogiato,  ma 
anzi  ritenuto  come  un  elemento  di  difficilissima  educabilità  ed  è  para- 
gonato  all'asino  d'oro  di  Apuleio,  o  Lucio,  quando  la  serva  sbalg lio  ¡I 
vasetto  d'unguento  necessario  a  trasformarlo  in  uccello. 

Ció  perché  il  concetto  di  memoria  è  basato  sul  criterio  che  essa  è 
funzione  psicológica  mediante  la  quale  i  processo  psichici  si  conservano 
e  si  ripetono  nella  coscienza  perché  giá  vissuti;  cioé  che  essa  è  sviluppo 
di  fantasia,  della  facoltà  mediante  la  quale  l'uomo  crea  e,  questo  sviluppo, 
è  dato  dal  presunto  intendimento  (assimilazione)  di  ció  che  è  stato  spie- 
gato.  Nello  studio  umanistico,  che  si  fa  nelle  scuole  italiane,  si  procura 
sostanzialmente  di  impediré  che  il  giovane  soffochi  tale  facoltà  creatice. 
Anzi,  attraverso  il  contatto  diretto  con  gli  antichi,  non  si  cerca  affatto  di 
plasmare  un  "arbiter  elegantiarum",  ma  di  stimolare  un  gusto  di  creativitá, 
dandone  i  presupposti  culturali  ed  anche  etici  per  un'eventuale  concretiz- 
zazione.  Creativitá,  con  cui  non  si  pensa  davvero  di  forgiare  dei  geni, 
ma  soltanto  degli  uomini,  che  riescano  a  "leggere",  con  capacitá  di 
aereare  in  sé  stessi  lo  stato  d'animo,  il  pensiero  dello  scrittore  e  dargli 
quegli  sviluppi,  di  cui  il  loro  spirito  si  senta  adatto. 

E  ció  non  solo  riferito  ai  poeti  e  ai  letterati  in  genere,  ma  anche 
ai  filosofi,  ai  giuristi,  ai  medid,  ai  matematici  ecc.,  perché  la  scuola 
secondaria  ha  pure  un  suo  fine  immediato,  che  è  quello  di  preparare 
degnamente  all'Università,  a  cui  si  arriva  senza  ulteriori  esami  dopo  quel- 
li  di  "maturitá  liceale",  non  esistendo  in  Italia  gli  esami  di  acesso.  (sclu- 
dendo  la  Facoltà  di  Magistero,  per  ¡I  suo  carattere  specifico). 

E  gli  esami  di  maturità  sono  forse  il  passaggio  piú  duro  di  tutta  la 
vita  di  uno  studente  in  Italia,  poiché  vengono  fatti  con  una  severitá,  direi, 
impietosa,  sulla  materia  di  tre  anni. 


í) 
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Preparare  all'Universitá  spiritualmente  oltre  che  mediatamente,  con 
la  formazione  di  una  personalitá  che  possegga  giá  gli  elementi  basici 
per  svolgere  un  lavoro  di  ricerca  e  di  ampliamento  durante  lo  studio 
nelle  varie  Facoltà,  dove,  con  questo  sustrato,  si  tende  al  conseguimento 
di  un  operare  piuttosto  scientifico  nel  campo  dello  scibile,  sfruttando  le 
attitudini  dello  studente,  mediante  i  corsi  —  quasi  sempre  orientativi  e 
specif  ici  —  dei  docenti  universitari;  i  quali  esigono  consuetudine  di  bi¬ 
blioteca,  di  gabinetto,  di  ricerca:  di  un  lavoro  personóle  insomma;  e 
vogliono  la  dimostrazione  che  siano  state  seguite  strettamente  le  loro 
lezioni,  le  quali  costituiscono  appena  lo  scheletro  e  una  piccola  frazione 
di  materia  di  esame. 

Naturalmente  ¡n  questo  lavoro  il  professore  consiglia  e  dá  suggeri- 
menti  e  l'alunno  dimostrerá  se  sia  stato  capace  di  realizzare  (traendo 
profitto,  dalla  sua  preparazione  liceale  e  dalla  consulta  frequente  al 
suo  ¡nsegnante  universitario)  una  ricerca  di  valore  pratico.  — 

Dopo  questa  esposizione  sommaria  del  concetto  umanistico  infor- 
matore  della  scuola  italiana  (corso  secondario),  potremmo  anche  doman- 
darci  se  esso  dia  i  frutti  auspicati  e  quindi  se  sia  buono  e  valido. 

Intanto  dirô  subito  che  questa  domando  non  sono  io  il  primo  a  porla: 
c'é  da  molto  tempo  in  Italia  stessa  una  polémica  scutarita  da  ció. 

II  campo  è  diviso  tra  accusatori  e  difensori. 

I  primi  incolpano  questo  studio  umanistico  di  eccessivo  teori- 
cismo,  o  meglio  di  impraticitá,  poiché  —  secondo  loro  —  manterrebbe  la 
scuola  ¡n  una  stato  olímpico,  per  niente  adeguato  alia  tendenza  pratica 
della  vita  odierna.  Vorrebbero  conseguentemente  che  alio  studio  uma¬ 
nistico,  se  ne  sostituisse  uno  a  base  tecnico-scientifica;  all'insegnamento 
del  greco  e  del  latino,  quello  del  le  lingue  straniere  e  che  quello  della 
filosofía  fosse  ridotto  per  dar  piú  vasta  applicazione  a  quello  della  física 
e  della  chimica,  e  che,  infine,  si  ¡ntroducessero  nuove  materie  piú  attuali 
(come  la  stenografia  e  la  dattilografia  e  il  disegno).  Ma  l'argomento  piú 
grave  contro  lo  studio  umanistico  è  esposto  in  questi  temini:  non  solo 
esso  non  sarebbe  pratico  e  quindi  neppure  rispondente  alie  necessitá 
imminenti  della  vita  moderna,  ma  ¡ncluderebbe  uno  sforzo  consuntivo 
tale  da  logorare  i  giovani  (dai  quindici  ai  diciotto  anni)  in  maniera  che 
ne  risentirebbero  per  molto  tempo,  senza  un'utilitá  ¡mmediata  e  certa;  e 
che  è  sommamente  antiquato  nel  suo  conformismo  tradizionalista,  essendo 
perianto  incapace  di  venir  praticato  con  metodi  moderni.  — 

La  difesa,  da  parte  dei  simpatizzanti,  viene  basata  su  dati  cóncreti 
e  cioé  sui  frutti  raccolti  da  questo  studio  prima  nelle  Università  e  poi  nella 
vita.  È  un  fatto  inequivacabile  (dicono  essi)  che  coloro  i  quali  hanno 
seguito  corsi  umanistici  piú  sol  id  i,  nelle  scuole  medie,  sono  anche  quel  li 
che,  con  minor  fatica,  colgono  i  migliori  successi  durante  gli  anni  univer¬ 
sitari  e,  in  generale,  anche  negli  uffici  publici  e  civili  (a  sostegno  della 
loro  tesi  producono  le  statistiche  dei  concorsi  statali,  dove  in  verità  gli 
ex- 1 icea ! isti  sono  qjuasi  sempre  i  meglio  collocati.) 
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Da¡  difensori  si  riconosce  che  se  lo  studio  umanistico  non  vien  fatto 
con  un  certo  realismo  è  facile  a  trasbordare  nella  pura  astrattezza,  pero 
dimostrano  che  è  altrettanto  facile  poterlo  concretare  in  una  sostanza  pra- 
tica,  qualora  c¡  si  attenga  agl'intimi  postulati  dell'umanesimo.  Cioé  se 
si  cerca  di  ¡nfondere  una  cultura  senza  abbelirla  di  inutili  voli  pindarici 
e  se  si  renda  aderente  alie  necessitá  dello  spirito,  in  maniera  che  l'alunno 
riesca  ad  assimilarla  per  fame  sangue  e  nervi  del  suo  organismo  educa- 
bile.  Lo  studio  del  greco,  per  esempio,  puô  essere  inutile  e  addirittura 
diventare  nocivo  se  si  riduca  ad  una  pura  e  semplice  palestra  ginnica  di 
forme  lessicali,  di  declinazioni,  di  classi  di  verbi  e  non  si  arrivi  a  pene¬ 
trare  —  attraverso  la  lingua  —  nel  mondo  greco  (letteratura,  filosofía, 
storia,  arte).  E  cosí  del  latino. 

Ma  se  il  fatto  lingüístico  è  preso  come  strumento  di  penetrazione 
e,  mediante  esso,  si  risalga  all'ambiente  e  alio  spirito  che  l'ha  prodotto  e 
all'opera  di  cui  è  sintesi  espressivo,  allora  si  puo  arrivare  a  dimostrare 
che  il  greco  (e  il  latino  pure)  permetterà  una  cosí  vasta  apertura  mentale 
nell'alunno  da  facilitargli,  in  massimo  grado,  anche  l'induzione  matemá¬ 
tica  —  la  cosiddetta  astrattezza  matemática  —  l'analisi  chimica  ecc.  e 
gli  si  produrrá  un  sistema  psicológico  di  struttura  pratica  e  realística  di 
abilissima  circonstanza  nell'apprendimento  di  qualsiasi  disciplina  e  perianto 
anche  delle  lingue  straniere,  ¡n  qualunque  momento  in  cui  intenda  accin- 
gersi  a  un  tale  compito. 

All'obiezione  dello  sforzo  grave  e  logorativo,  i  defensori  rispondono 
che  non  puô  esistere  studio  serio  senza  il  relativo  impegno  totale,  da 
parte  dello  studente,  delle  sue  energie  e,  conseguentemente,  che  non  è 
solo  quello  umanistico  a  reclamare  sforzo  e  fatica.  Quindi  non  è  questa 
o  quella  specie  di  studi  che  sacrifica  la  verdezza  dei  quindici  e  dei  diciotto 
anni,  ma  l'applicazione,  la  quale  è,  e  dev'essere,  senza  dubbio  massima  in 
chi  accudisce  ad  un  lavoro  mentale,  se  ne  vuol  trarre  profitto  veramente. 

Circa  poi  il  fatto  che  lo  studio  umanistico  non  si  adatterebbe  ai 
metodi  moderni  d'insegnamento,  i  difensori  rispondono,  con  un  certo  riso 
olímpico,  chiedendo  che  cos'è  il  método  e  fino  a  che  punto  sian  veramente 
buoni  i  cosiddetti  "metodi  moderni/'  Qualcuno  anzi  va  anche  piu  avanti 
e  domando  fino  a  che  punto  sian  moderni.  .  .  i  metodi  moderni  o,  se  per 
caso,  tutta  qjuesta  nuova  metologia  non  sia  piuttosto  un'adattazione  certi 
concetti  pedagogía  giá  ben  conosciuti  dagli  Umanisti. 

-/o/- 

lo  sto  con  i  difensori  dello  studio  umanistico,  non  solo  per  esperienza 
personóle  nei  rispetti  della  mia  cultura  privata,  ma  soprattutto  per  l'esame 
oggettivo  fatto  sui  tanti  alunni,  che  ho  conosciuto  ed  analizzato  in  Italia 
e  fuori. 

La  mia  indagine  ha  dimostrato  che  coloro  i  quali  hanno  seguito 
un  corso  umanistico  (e  se  l'hanno  seguito  bene,  ancor  di  piú)  possono 
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essere  magari  anche  meno  eruditi,  ma  hanno  piú  cultura  (I),  o  neglio  una 
p¡ú  appropriata  maniera  culturale  ed  uno  sviluppo  ¡ntellettuale  ¡ndiscuti- 
bilnente  di  maggiore  serenità  e  limpidezza.  Oltre  a  ció,  posti  davanti 
ad  una  qualsiasi  difficoltà,  posseggono  piú  rapida  e  affinata  aculatezza 
di  giudizio  e  quindi  di  risoluzione. 

Mi  son  apparsi  piú  completi  anche  dal  punto  di  vista  cívico,  qualunque 
sia  stata  la  professione,  a  cui  poi  si  siano  diretti  nella  vita. 

Sono  convinto  che  una  scuola  umanistica  offra  dei  seri  vantaggi 
sia  pure  se  consideriamo  il  problema  in  relazione  alia  vita  pratica,  perché, 
piú  di  ogni  altra,  essa  esercita  una  pressione  diretta  sull'interioritá  dell'edu- 
cando  e  vi  aderisce  con  maggior  soavità,  delicatezza  e  interesse. 

Essa  dà  il  massimo  impulso  all'emancipazione  dello  spirito  e  dona  a 
questo  un  ricchissimo  contenuto  di  pensiero  (e  quindi  di  vita),  un  luminoso 
¡deale  di  "umanità",  su  cui  modellare  la  propria  azione. 

Possiamo  sintetizzare  gli  effetti  di  ció,  cosí  (1): 

1)  —  coscienza  della  libertà  e  potenza  inesauribile  della  spirito  umano. 

In  un  primo  momento  lo  studio  umanistico  sembra  assoggettare  le 
menti  all'autorità  deg  I  i  antichi  in  una  maniera  assorbente;  ma  tale 
autorità  non  è  coattivamente  imposta,  è  liberamente  presentata.  — 
Poi  l'imitazione  e  la  riproduzione  (che  da  tale  studio  possono  sorgere) 
sono  mezzi  propedeutici  sostanziali  alla  creazione  originale. 

2)  —  coscienza  del  pregio  d'una  personalità  ricca  e  potente,  formatasi 

mediante  l'assimilazione  dei  valori  umani  più  elevati  offerti  dalla 
cultura  e  dalla  storia  dell'antichità. 

3)  —  coscienza  della  "storicità"  della  vita  umana,  intesa  sia  come  nécessi¬ 

té  che  ¡I  presente  si  col leghi  al  passato,  sia  come  continuo  arricchirsi 
del  contenuto  della  vita  spirituale  attraverso  i  secoli. 

(Da  questo  terzo  effetto  scaturisce  il  corollario  finale  che  i  moder- 
ni  siano  spiritualmente  più  maturi  degli  antichi  e,  di  conseguenza, 
l'apprezzamento  della  modernità.  L'alunno,  in  tal  modo,  non  sarà 
strappato  dalla  sua  época  storica  e  anacronisticamente  educato  al 
passato,  ma  anzi  riceverà  la  convinzione  della  grandezza  del  suo 
presente,  scaturigine  della  magnificenza  del  passato.) 

-/o/- 

lo  credo  fermamente  che  se  la  vecchia  Europa  —  nonostante  i  tre- 
mendi  cataclismi  del  le  guerre  che  l'hanno  dilaniata  —  è  ancora  il  cervello 
del  mondo,  si  debba,  in  gran  parte,  proprio  a  questi  effetti  scaturienti 


(I)  —  Intendo  ''erudizione''  e  ''cultura''  nell'accezione  comune,  in  cui  i  due  termini  debbono 
essere  mantenuti;  e  cioè:  "erudizione"  (da  *  eruditio,  onis,  in  latino::  dirozzamento) 
è  semplicemente  un  amplio  corredo  di  cognizioni;  "cultura",  coltivazione  dello  spirito.  — 
Questa  comprende  quella  e  non  viceversa. 

1)  —  C.f.r.  —  Palo  Lamanna,  Il  Problema  dell'Educazione  nella  Storia  del  Pensiero;  vol.  2, 

Firenze,  Le  Monnier,  1939,  peg.  19. 
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dallo  studio  umanistico,  che  là  si  coltiva  in  sommo  grado  e  con  serietá  di 
programmi  e  di  metodi.  Ogni  rinascita,  dopo  la  funesta  distruzione  dei 
conflitti,  è  fatta  o  in  nome  della  cultura  antica  o  poggiando  sui  suoi 
postulati.  —  E  non  è  difficile  vedere  che  ¡I  risorgere  quasi  miracoloso 
di  certe  nazioni  europee  dopo  la  recente  carneficina  bellico,  è  stato  piú 
rápido  e  piú  concreto  proprio  presso  quei  popoli,  dove  più  sólidamente 
la  loro  scuola  (e  perianto  la  loro  formazione  spirituale)  è  basata  sulla 
cultura  umanistica.  —  Ma  non  ho  paura  di  ripetere  un  concetto  del  Car- 
ducci,  che  mi  sembra  valido  e  attuale  oggi  come  quando  fu  formulato: 
tutto  ció  che  ancora  di  bello  e  di  grande  esiste  al  mondo,  esso  è  ancora  o 
greco  o  romano. 

A  chi  volesse  analizzare  attentamente  tutta  la  produzione  odierna, 
gli  apparirebbe  chiaro  che  né  letterature,  né  arti,  né  filosofie  esistono  ai 
nostri  tempi  senza  che  i  loro  presupposti  (prossimi  o  remoti)  si  trovino  in 
quelle  qjue  civiltà  mediterranee,  del  le  quali  non  se  ne  conosce  un'altra 
maggiore. 

Ma  se  la  nostra  indagine  volesse  andar  a  pescare  piú  fondo  (ció 
che  non  gli  è  permesso  per  i  suoi  fini  puramente  informativi),  potrebbe 
arrivare  a  dimostrare  che  anche  nel  campo  sperimentale,  delle  scienze 
cosí  dette  esatte,  ¡I  classicismo  ha  contribuito  qjuanto  forse  neppure  si 
è  capaci  d'immaginare. 

Senza  scomodare  gli  antichi  Leonardo  da  Vinci  (il  primo  studioso 
di  statica  e  di  dinámica  dei  corpi),  il  Klepero,  ¡I  Galilei  ecc.,  basterebbe 
chiedere  ai  comtemporanei  Enrico  Fermi  e  Alberto  Einstein  da  che  specie 
di  scuole  secondarie  provengano  e  se  lo  studio  umanistico  abbia  qualche 
rapporto  diretto  con  le  loro  invenzioni  scientifiche.  Benché  sinceramente 
io  non  conosca  ¡I  "curriculum"  secondario  di  questi  due  ultimi,  son  convinto 
tuttavia  che  hanno  frequentato  una  scuola  a  base  umanistica  e  che 
conoscono  molto  bene  gli  antichi,  dai  quali  hanno  tratto  ammaestramenti 
di  fondamentale  importanza  per  il  loro  lavoro  positivo. 

La  mia  certezza  nasce  dalle  stesse  conclusioni  della  loro  opera. 


Terminando,  non  posso  che  riaffermare  la  bontà  e  la  validitá  di 
un'educazione  fondata  su I T  "umanesimo",  poiché  mi  si  presenta  come  la 
piú  adatta  a  formare,  nella  sua  interezza,  l'uomo,  visto  come  singólo  e 
come  membro  della  col lettività. 

E  il  nostro  tempo  —  nonostante  i  suoi  aereoplani  supersonici  —  ha 
bisogno,  ancor  piú  del  passato,  proprio  di  uomini  con  una  coscienza  ben 
forte  e  conscia  delle  sue  responsabilité  individuali  e  sociali. 


A  UNIVERDSIDADE  ALEMA 


Prof.  Irmâo  Liberato 

(Conferencia  pronunciada  na  Faculdade 
de  Filosofía  da  P.  U.  C.) 

Em  recente  visita  à  Alemanha  nos  foi  da¬ 
do  participar  durante  um  semestre,  da  vida  u- 
niversitária  alema ,  na  Universidade  de  Münster, 
e  tivemos  oportunidade  de  visitar  os  centros 
universitários  de  Koln,  Bonn,  Frankfurt  am 
Main  e  Freiburg  im  Breisgau. 

Segue  urna  sucinta  exposiçào  da  situaçâo, 
estrutura  e  organizaçâo  da  Universidade  A- 
lemâ. 

I  —  A  Universidade  Alemâ  nos  primeiros  anos  de 

após-guerra 

Em  1945,  apôs  a  cessaçâo  das  hostilidades,  militas  Universi¬ 
dades  e  Escolas  Superiores  Alemas  estavam  destruidas;  os  labora¬ 
torios  e  os  centros  de  pesquisas  aniquilados  e  pilhados.  Por  to¬ 
da  parte,  escombros  e  ruinas.  Milhares  de  jovens  estudantes  ti- 
nham  perecido  nos  campos  de  batalha.  0  futuro  era  incerto.  Só 
urna  vaga  esperança  e  urna  vontade,  paralisada  pelas  mais  duras 
experiéncias,  tentarv^m  atravessar  as  sombrías  nuvens,  que  ainda 
pairavam  sobre  a  Alemanha,  a  fim  de  reconquistar  um  lugar  ao  sol. 

A  política  de  força  do  regime  nacional-socialista  tinha  cons- 
trangido  e  debilitado,  durante  longos  anos,  a  atividade  espiritual 
e  inteletual  da  Universidade  Alema.  Densa  névoa  de  censuras  e  de 
propaganda  tinha  envolvido  os  sentidos. 

Jamais,  em  sua  historia,  a  Universidade  Alema  tinha  estado 
em  situaçâo  tâo  precária.  Inúmeros  eram  os  problemas  a  serem 
solucionados.  Nao  obstante,  terminada  a  confusao  dos  espíritos, 
livres  enfim  de  denúncias  e  extorsôes,  professôres  e  alunos  reini- 
ciaram  os  trabalhos  académicos  e  a  velha  “Universitas  magistro- 
rum  et  scholarium”  renascia. 
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Reorganizou-se  e  completou-se  o  corpo  de  professôres,  o  qual 
se  encontrava  grandemente  reduzido,  em  conseqüéncia  da  guerra  e 
das  sucessivas  depuraçôes  ordenadas  pelos  nazistas,  e,  mais  tarde, 
pelas  forças  de  ocupaçâo,  e  tratou-se  de  recobrar  o  tempo  perdido, 
estudando  a  literatura  mundial  avolumada  nesses  últimos  anos. 

O  jovem  universitário,  apesar  das  acanhadas  possibilidades 
de  vida,  pois  havia  falta  de  moradias  e  falta  de  salas  de  aula,  nao 
desanimou.  Enfrentou  a  situaçâo  e  nao  titubeou  em  improvisar-se 
em  pedreiro  para  solucionar  o  problema  da  máo  de  obra  e  assim 
reconstruir  as  suas  aulas  e  os  seus  institutos.  Vinha  pronto  para 
participar  das  dificuldades  e  das  penúrias  em  que  se  encontrava  a 
“sua”  Universidade. 

A  luta  foi  árdua.  Mestres  e  discípulos,  corn  denôdo  e  espi¬ 
rito  de  sacrificio,  venceram  mais  esta  etapa,  e,  hoje,  novamente  rei¬ 
na  intensiva  vida  universitária  em  todas  as  Escolas  Superiores  A- 
lemás,  exceptuando,  contudo,  as  da  Zona  Soviética. 

II  —  Situaçâo  atual  da  Universidade  Alema 

A  fisionomía  da  Universidade  Alema  sofreu,  nestes  últimos 
anos,  fundamentáis  transformaçôes.  Na  Alemanha  podemos  sentir 
ao  vivo  o  espirito  novo  que  por  ela  sopra,  assim  como  a  nova  ori- 
entaçâo  espiritual  que  norteia  a  professôres  e  alunos. 

A  lei  fundamental  de  8-5-1949,  da  República  Federal  Alema, 
garante  a  liberdade  do  ensino  e  da  pesquisa. 

a.)  Universidades  —  Escolas  Superiores  —  Institu¬ 
tos  Científicos  —  Dados  Históricos  e  Estatísticas 

As  mais  antigas  Universidades  da  Alemanha  Medieval  foram 
criadas  nos  moldes  da  Universidade  de  Paris,  a  qual  liderava  en- 
tao  o  ensino  universitário  no  mundo.  Ocupavam-se  principalmen¬ 
te  corn  a  educaçâo  e  a  formaçâo  do  clero. 

No  século  14  surgiram  as  Universidades  de  Prag  (Karlsuniversi- 
tát,  fundada  em  1349),  de  Wien  (1365),  Heidelberg  1386,  Kôln  (1388) 
e  Erfurt  (1392).  O  século  15  viu  as  fundaçôes  das  Universidades 
de  Würzburg  (1402),  de  Leipzig  (1409),  Rostock  (1419),  Greifswald 
(1456),  Freiburg  (1457),  Ingolstadt  (1472),  München  (1472),  Trier 
(1373),  Mainz  (1477)  e  Tübingen  (1477). 

Em  conseqüência  da  Reforma  e  do  Renascimento  perderam 
as  Universidades  o  seu  caráter  internacional.  As  novas  fundaçôes 
eram  Universidades  Provinciais,  tais  como  no  século  16,  as  Univer¬ 
sidades  de  Marburg  (1527,  Kônigsberg  (1544)  e  Jena  (1558). 

Na  época  das  descobertas  e  das  invençôes,  isto  é,  no  século 
17,  em  que  se  observa  um  acentuado  progresso  nas  ciências  mate- 
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raáticas  e  naturais,  foram  fundadas  na  Alemanha,  nao  obstante  a 
guerra  dos  30  anos,  as  Universidades  de  Kiel  (1655)  e  de  Halle/ 
Saale  (1674). 

No  século  18,  operou-se,  em  conseqüéncia  do  racionalismo, 
urna  transformaçâo  fundamental  na  estrutura  espiritual  das  Univer¬ 
sidades.  A  proclamaçâo  do  principio  da  liberdade  do  ensino  e  da 
pesquisa  davam  entrada  a  um  novo  espirito  e  a  novos  fins.  Surgem 
nesta  fase  as  Universidades  de  Gottingen  (1737),  de  Erlangen  (1743) 
e  de  Münster  (1773). 

Das  Universidades  fundadas  no  século  19,  século  de  crescen- 
te  especializaçâo  no  terreno  das  ciências,  merecem  mençâo  especial 
a  “Humbold-Universitát”  de  Berlin,  fundada  em  1810,  e  a  Univer- 
sidade  de  Bonn,  fundada  em  1818.  Foi  neste  período,  que  inúme- 
ros  Institutos  e  Faculdades  especializadas  apareciam  ao  lado  das 
Universidades. 

No  século  atual,  em  que  a  ciéncia  alema  goza  de  incontestá- 
vel  prestigio  no  mundo  cultural,  foram  ainda  criadas  novas  Uni¬ 
versidades,  tais  como  a  de  Frankfurt  am  Main  (1912),  a  de  Hamburg 
(1919)  e  a  “Freie  Universitât”  de  Berlin-Dahlem  (1948).  A  afluência 
de  alunos  estrangeiros  é  muito  grande.  Em  1931,  por  exemplo,  já 
havia  mais  de  7.000  estudantes  estrangeiros,  regularmente  matricu¬ 
lados,  provindos  dos  mais  diversos  países  culturáis  do  mundo. 

A  Alemanha  atual  conta  23  Universidades  e  48  Escolas  Supe¬ 
riores  (Faculdades  isoladas).  Há  16  Academias  de  Música,  11  A- 
cademias  de  Arte  e  numerosas  Academias  Pedagógicas  (o  Estado 
Nordrhein-Westfalen  possui  12  destas  escolas).  Perto  de  Hambur- 
go  existe  ainda  a  Universidade  Báltica  e  em  München  a  Universi- 
dade  Ucraniana.  Digna  de  ser  mencionada  é  a  “Sociedade  Univer- 
sitária  Católica  Alema”  (Deutscher  Katholischer  Universitatsverein) 
com  sede  em  Iserlohn  (Westfalen),  incumbida  da  organizaçâo  da  pri- 
meira  Universidade  Católica  na  Alemanha.  E’  preciso,  contudo,  sa¬ 
ber,  que  existem  sete  Faculdades  Católicas  de  Teologia,  incorpora¬ 
das  a  diversas  Universidades,  assim  como  nove  Faculdades  Católi¬ 
cas  de  Teologia  e  Filosofia  e  numerosas  Academias  Católicas  de  Pe¬ 
dagogía,  disseminadas  pelo  país.  Cogita-se  da  cidade  de  Paderborn, 
para  sede  da  primeira  Universidade  Católica. 

Para  as  Universidades,  que  foram  dissolvidas  depois  da  der¬ 
rocada  de  1945,  existem  centros  de  informaçâo.  O  da  Universida¬ 
de  de  Konigsberg,  anteriormente  em  Flensburg,  encontra-se  agora 
em  Gottingen.  O  da  Universidade  de  Breslau  está  na  Academia  de 
Minas  em  Freiberg  i  Sa.  Em  Gottingen  encontra-se  ainda  o  posto 
central  de  informaçôes  das  escolas  Superiores  da  Alemanha  Oriental. 

Todas  as  escolas  superiores  da  zona  ocidental  estáo  afiliadas 
ao  “Westdeutscher  Hochschulring”,  com  sede  em  Gottingen.  A 
“Notgemeinschaft  der  deutschen  Wissenschaft”  (sociedade  de  auxi¬ 
lio  à  ciencia  alema),  sediada  em  Bad  Godesberg,  está  encarregada 
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do  financiamento  dos  planos  de  pesquisas  e,  como  órgáo  executivo, 
procede  à  divisâo  dos  recursos  disponíveis  para  tais  fins.  Esta  so- 
ciedade  está  coadjuvada  pelo  “Deutscher  Forschungsrat”  (Conselho 
Alemáo  de  Pesquisas),  constituido  por  renomados  cientistas  alemáes. 
Em  Gottingen  encontra-se  a  “Akademie  der  Wissenschaften”  (Aca¬ 
demia  Alema  de  Ciencias),  também  chamada  “Max-Planck-Gessell- 
schaft  zur  Forderung  der  Wissenschaft”,  presidida  pelo  ilustre  Prof. 
Werner  Heisenberg.  Mais  duas  Academias  de  Ciências  estâo  em 
München  e  em  Heidelberg.  A  Associaçâo  Max-Planck  possue  na¬ 
da  menos  de  37  institutos  e  preocupa-se  únicamente  com  a  pesquisa 
científica. 

Segundo  urna  das  mais  recentes  estatísticas,  há  atualmente  na 
Alemanha  Federal  Ocidental  106.389  estudantes  universitários.  Pre¬ 
domina  o  elemento  masculino,  mesmo  ñas  Faculdades  de  Filosofía, 
onde  constituí  aproximadamente  60%  do  número  total  dos  alunos. 
Lecionam  1893  professóres  catedráticos,  2082  professóres  contrata¬ 
dos  e  livres-docentes,  assim  como  107  professóres  (Gastprofessoren), 
catedráticos  de  escolas  superiores  estrangeiras.  A  isto  deve-se  a- 
crescentar  402  professóres  eméritos. 

Prolongando  até  os  planos  mais  altos  e  mais  especializados 
a  obra  da  Universidade,  existe  na  Alemanha  aínda  todo  um  siste¬ 
ma  de  institutos,  que,  mediante  gabinetes  e  bibliotecas  bem  mon¬ 
tadas,  possibilitam  maior  aprofundamento  nos  campos  da  experi- 
ência  e  das  pesquisas. 

b.)  O  Estudante  Universitário  Alemáo 

A  imagem  do  estudante  universitário  alemáo  é  essencialmen- 
te  formada  pelas  circunstáncias  da  hora  presente.  Surgiu  aos  pou- 
cos  outro  tipo  de  estudante,  diferente  daquele  que  aínda  vive  na 
imaginaçâo  dos  velhos. 

Urna  extraordinária  transformaçâo  interior  e  exterior  se  tem 
operado  néle  desde  que  ruiu  por  terra  o  império  de  Hitler,  e  que 
se  desmancharan!  as  frases  do  Führer,  em  frente  à  tremenda  reali- 
dade. 

Urna  nova  existéncia  tinha  que  ser  criada.  Nao  obstante  as 
grandes  realizaçôes  da  Alemanha  atual,  o  problema  do  estudante 
aínda  nao  está  de  todo  resolvido.  Há  muitos  estudantes  em  situa- 
çâo  financeira  precária  que  se  vêem  forçados  a  trabalhar,  durante 
as  férias,  ñas  minas  de  carváo,  por  exemplo,  a  fim  de  custear  os  es- 
tudos.  As  Universidades  e  os  poderes  públicos  procuram  remediar 
a  éste  mal,  concedendo  auxilios  e  bolsas  de  estudos.  Foi  criada 
neste  sentido  a  “Studienstiftung  des  deutschen  Volkes”,  com  sede 
em  Bad  Godesberg.  Em  Münster  há  a  “Studienhilfe  Münster,  que 
se  ocupa  mais  especialmente  dos  estudantes  vítimas  da  guerra. 
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Outro  problema  do  estudante  universitário  alemáo,  de  solu- 
çâo  extremamente  difícil,  é  o  futuro  exercício  da  profissáo,  visto 
que,  em  todos  os  sectores  as  vagas  estáo  preenchidas  e  há  superlota- 
çâo.  Nâo  obstante  éste  futuro  de  incertezas,  a  afluéncia  para  os 
bancos  académicos  vai  num  crescendo  continuo.  O  jovem  univer¬ 
sitário  alemáo  nâo  se  deixa  desanimar  e  aguarda  confiante  a  solu- 
çâo  déstes  problemas.  Está  pessoalmente  empenhado  em  descobrir 
novas  formas  espirituais  e  culturáis,  que  melhorem  a  sua  situaçâo. 
Assim  mesmo  nada  o  impede  de  levar  urna  vida  verdadeiramente 
académica.  Mesmo  aquéle  humor,  que  o  caracterizava  outrora,  ain- 
da  lhe  aflora  aos  lábios  ou  escorre  de  sua  pena.  Que  falem  os 
bancos  de  aula,  onde  espíritos  lúcidos,  mas  cansados  por  longa  con- 
centraçâo  perpetuaram  sentenças  ou  frases,  que  póe  em  éxtase  aos 
encarregados  da  limpeza,  tais  como  a  seguinte  parodia  de  Goethe: 
“Über  allen  Bánken  ist  Ruh’  -  Vom  Katheder  hôrst  du  -  Kaum  einen 
Hauch.  -  Um  mich  schlafen  sie  feste,  -  ich  glaube,  es  ist  das  Beste  - 
ich  schlafe  auch.”  (Sobre  todos  os  bancos  há  paz,  e  da  cátedra 
nem  leve  sópro  sequer  perderás.  .  .  Em  torno  de  mim  tudo  dorme. 
Creio,  que  será  melhor,  eu  dormir  também.)  Ao  lado  de  senten¬ 
ças,  como  “Hopfen  und  Maíz,  Gott  erhalt’s”  (que  Deus  conserve  o 
lúpolo  e  a  malte!)  encontram-se  ardorosos  “saluts  d’amour”.  Tu¬ 
do  isso  nos  permite  1er  na  alma  do  estudante  universitário  alemáo. 
E’  de  notar  que  as  cervejarias  e  os  restaurantes  ainda  estáo  regu¬ 
larmente  freqüentados  por  universitários.  Em  nada  perderam  os 
centros  universitários  alemáes  o  seu  cunho  romántico,  principal¬ 
mente  os  de  populaçâo  média.  Como  outrora,  realizam-se,  pelos 
mais  diversos  motivos,  procissoes  com  tochas,  seja  para  homenagear 
o  Reitor,  que  se  despede,  ou  o  Reitor  recém-eleito,  seja  por  ocasiáo 
do  onomástico  de  um  professor  especialmente  estimado,  etc. 

Pouco  significa  a  política  para  o  estudante  em  geral.  Mui- 
tos  nâo  enxergam  ñas  lutas  partidárias,  senáo  lutas  egoístas.  No 
entanto,  éles  repelem  o  regime  nazista.  A  guerra,  as  noites  de  bom- 
bardeio,  as  desordens  e  as  misérias  de  após-guerra  ainda  estáo  vi¬ 
vos  em  seu  pensamento.  A  grande  idéia  política,  a  única  capaz 
de  tirá-los  desta  apatia  política,  é  aquela  do  hiño  nacional  alemáo: 
Einigkeit  und  Recht  und  Freiheit  für  das  deutsche  Vaterland.  (U- 
nidade,  Direito,  Liberdade  para  a  pátria  alemâ).  E’  nesse  sentido, 
que  as  Universidades  na  Alemanha  trabalham  intensivamente.  Tra- 
balham  na  edificaçâo  política  da  jovem  Democracia  alemâ  e  procu¬ 
rant  forjar  os  futuros  dirigentes  da  Naçâo. 

Há  também  na  Universidade  Alemâ,  ao  lado  das  antigas  “cor- 
poraçôes”  de  estudantes,  as  quais,  no  entanto  levain  o  cunho  da  é- 
poca  atual,  urna  série  de  associaçôes  estudantis  de  caráter  social 
e  cultural.  O  Comité  Geral  dos  Estudantes  (A  St  A  -  Allgemeiner 
Studentenausschuss),  que  corresponde  ao  nosso  D.  C.  E.,  defende 
os  interésses  da  classe  estudantil,  fomenta  o  espirito  de  classe  e  pro- 
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cura  congregar  tôdas  as  forças  estudantis  na  realizaçâo  dos  seus 
ideáis.  Dentro  das  organizaçôes  estudantis,  ocupa  um  lugar  de  des¬ 
taque  a  casa  do  estudante.  Cada  Universidade  possui  ainda  a  “Men¬ 
sa  Académica”,  onde  sâo  fornecidas  refeiçôes  boas,  abundantes  e 
baratas.  Relevante  papel  exerce  no  ambiente  universitário  a  KDSE 
(Uniáo  dos  estudantes  universitários  católicos),  (corresponde  à  nos- 
sa  J.  U.  C.  ),  que  dentro  da  KDA  (Açâo  Católica  Alema)  é  a  gran¬ 
de  esperança  da  Igreja. 

c.)  A  Universidade  Alema  na  Zona  Soviética 

Na  zona  soviética,  a  Universidade  é  cada  vez  menos  urna  ins- 
tituiçâo  de  pesquisas  e  de  culturas.  Transforma-se  a  largos  passos 
em  escola  do  estalinismo.  Nela  tudo  está  reduzido  à  aprendiza- 
gem...  Esquecem-se  ou  querem  esquecer-se  que  o  fim  educativo  da 
Universidade  nâo  é  o  homem  que  aprende,  mas  o  homem  que  pen¬ 
sa  autónomamente.  O  estalinista  teme  o  pensamento,  porque  nao 
se  sente  seguro  na  sua  “Weltanschauung”.  Êle  nâo  quer  o  pensar 
independente,  mas  apenas  o  “Lernen”,  o  aprender,  pois  assim  espe¬ 
ra  transformar  o  povo  numa  massa  amorfa,  pronta  para  deixar-se 
amoldar  por  qualquer  demagogo.  Trabalho  satánico  e  perigoso  és¬ 
te,  empreendido  pelos  moscovitas  na  Universidade  Alema,  pois  se 
nao  se  educar  a  juventude  a  pensar,  morrerá  dentro  do  povo  ale- 
mâo  a  vida  criadora,  e  daí  o  próprio  povo. 

Assim,  a  Universidade  Alema  na  zona  russa  é  urna  fábrica  em 
que  os  artigos  sao  produzidos  em  séries,  em  que  várias  máos  (espe¬ 
cialistas  do  Kremlin)  colocam  determinados  parafusos  e  onde,  por 
um  esquemático  trabalho,  é  produzida  urna  imagem  morta,  urna  coi¬ 
sa  sem  alma,  um  homem  sem  personalidade,  que  estará  ao  inteiro 
dispor  dos  seus  chefes  comunistas.  Visa-se  nesta  Universidade  “ori¬ 
ental”  um  produto  de  massa  e  nâo  a  formaçâo  e  educaçâo  do  ho¬ 
mem.  Para  o  estalinismo  a  ciência  nâo  é  outra  coisa  do  que  urna 
mercadoria  e  aquilo  que  nâo  pode  logo  ser  transformado  em  ideo- 
logia  política  ou  utilidade  material  é  relegado.  A  verdadeira  ciên¬ 
cia  pensa  independentemente,  é  movida  pela  vontade  incondicional 
de  chegar  à  verdade  e  de  servir  ao  homem.  Mas,  o  que  importara 
aos  Srs.  Pieck,  Grothewohl  e  Ulbricht  as  suas  responsabilidades  mo¬ 
ráis  para  com  o  homem  e  para  com  a  verdade? 

O  regime  ditatorial  vermelho,  implantado  por  éles,  verdadei- 
ro  regime  de  terror  para  o  pensamento  humano,  força,  obriga  o 
estudante  universitário  a  assistir  a  inúmeras  preleçôes  e  conferén- 
cias  de  caráter  político  e  bolchevista.  Há  sete  anos  que  isto  dura 
e  que  o  estudante  está  submetido  a  éstes  sistemáticos  processos  de 
deformaçâo  e  de  escravizaçâo  do  pensamento.  E’  vedado  ao  estu¬ 
dante  tudo  aquilo  que  nâo  condiz  com  as  teorías  comunistas.  Cem 
vézes  por  dia  lhe  é  repetido  que  deve  “lernen”,  aprender.  Mas,  ele 
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nao  poderá  aprender  o  que  julgar  de  acôrdo  corn  as  suas  aptidóes 
e  os  seus  góstos.  Deverá  aprender  aquilo  que  lhe  é  ditado:  o  cre¬ 
do  do  estalinismo. 

A  Universidade  Alema  na  zona  oriental  se  debate  em  convul- 
soes  moríais.  Pavoroso  documento  da  tirania  e  da  desumanidade 
do  regime  comunista  neste  sector  da  Alemanha,  é  a  prisáo  de  inú- 
meros  professôres  e  estudantes  universitários,  assim  como  a  sua  de- 
portaçâo  para  a  Sibéria. 

A  Uniáo  Nacional  dos  Estudantes  Alemáes  da  República  Fe¬ 
deral  do  oeste  no  entanto,  procura,  por  todos  os  meios,  principal¬ 
mente  por  mensagens  radiofónicas,  estabelecer  e  manter  o  contato 
com  os  colegas  que  estáo  atrás  da  cortina  de  ferro.  Querem  aju- 
dar  a  éstes  na  luta  pela  liberdade  e  defendé-los  contra  as  arbitra¬ 
riedades  ditatoriais.  Querem  orientá-los  e  ensinar-lhes  os  verdadei- 
ros  conceitos  de  liberdade,  democracia,  amor  à  pátria,  etc. 

Durante  os  célebres  festivais  da  juventude  alema,  realizados 
em  Berlin  em  1951,  inúmeros  estudantes  universitários  da  zona 
russa  transpuseram  as  barreiras  do  sector  soviético,  nao  obstante  a 
vigilancia  da  “Vopo”  (polícia  popular)  e  do  serviço  secreto,  para 
ir  respirar  o  ar  da  liberdade  na  Berlin  livre  e  trocar  pensamentos 
com  os  seus  companheiros  de  ideal  do  mundo  livre.  Um  veemen- 
te  desejo  unia  a  classe  estudantil  de  lado  a  lado,  desejo  condensado 
neste  seu  “slogan”:  Frieden  Einheit  und  Freiheit  Deutschlands; 
Frieden  und  Freiheit  der  ganzen  Welt!  (paz,  unidade  e  liberdade 
para  a  Alemanha;  paz  e  liberdade  para  o  mundo  inteiro)  O  resul¬ 
tado  destas  “Weltjugendfestspiele”,  déstes  festivais  da  FDJ  em  Ber¬ 
lin,  foi  bem  outro  do  que  esperavam  os  organizadores  vermelhos 
da  “democrática”  república  oriental  alema,  pois  um  novo  sópro  de 
liberdade  perpassava  as  fileiras  da  juventude  de  Leipzig,  Dresden, 
Halle,  Rostock  e  Jena,  novas  esperanças  surgiram. 

Berlin,  o  baluarte  avançado  das  sás  idéias,  da  democracia 
verdadeira  é  também  o  ponto  preferencia!  e  ideal  para  os  “Studen- 
tentage”,  os  congressos  dos  estudantes  da  Alemanha  Ocidental.  Es- 
tabelecem  ai  com  mais  facilidade  o  contato  com  o  estudante  da 
zona  soviética.  Conhecido  é  o  arrojo  demonstrado  por  essa  juven¬ 
tude,  que  de  fato  está  na  primeira  linha  de  combate  ao  comunismo. 

III  —  Organizaçâo  e  Estrutura  da  Universidade 

Alema 

a.)  A  «Universitas»,  —  O  Estudo  Universitário 

Durante  a  guerra,  as  Faculdades  Alemas  tinham  chegado  aos 
poucos  a  ministrar  urna  formaçâo  unilateral  especializada.  Houve 
verdadeira  indústria  de  estudos  (Studienbetrieb),  que  visava,  antes 
de  tudo,  os  conhecimentos  profissionais,  exigidos  pelas  dificulda- 
des  o  momento. 
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Disso  libertou-se  a  Universidade  Alema  de  hoje.  Ela  reagiu 
e  enveredou  novamente  pelo  caminho  que  conduz  à  verdadeira  “Uni- 
versitas”.  Sentiu  que  as  formas  do  ensino  universitário,  entáo  vi¬ 
gentes,  eram  insuficientes  e  que  as  suas  Faculdades  apesar  de  trans- 
mitirem  grande  cabedal  de  conhecimentos,  descuravam  da  formaçâo 
do  estudante.  A  esséncia  da  Universidade  nao  consiste  na  trans- 
missáo  quantitativa  de  conhecimentos,  mas  sim  na  formaçâo  inte¬ 
gral  do  homem,  na  plenitude  do  cosmos.  Funçâo  essencial  da  Uni¬ 
versidade  é  conservar  e  transmitir  a  cultura,  de  que  os  conhecimen¬ 
tos  sao  apenas  a  matéria-prima,  o  material  de  trabalho,  o  veículo. 

Insiste-se  na  Universidade  Alema  sobre  a  absoluta  necessida- 
de  da  “Musse”,  isto  é,  do  ocio  (lazer),  para  um  verdadeiro  estudo 
“otium”.  Observa-se,  em  geral,  que  éste,  difícilmente  se  encontra, 
hoje  em  dia,  visto  que  o  seu  contrário,  a  sua  negaçâo,  o  “negotium”, 
tanto  governa  os  espíritos,  que  para  um  pensar  total,  urna  forma¬ 
çâo  vasta,  que  vá  além  do  proveito  imediato,  existe  pouca  ou  ne- 
nhuma  inclinaçâo.  A  Universidade  contudo,  se  náo  quiser  desistir 
de  si  mesma  e  assim  desistir  da  sua  posiçâo  decisiva  na  vida  cul¬ 
tural,  deve,  de  acôrdo  corn  a  sua  origem  e  a  sua  finalidade  essen¬ 
cial,  visar  a  formaçâo  total  do  homem.  A  ciéncia,  escreve  o  Prof. 
Heisenberg  de  Gottingen,  nâo  deve  ser  sômente  praticada  por  cau¬ 
sa  da  sua  utilidade,  porque  seria  o  seu  exterminio.  E’  urna  ilusáo, 
continua  o  mesmo  professor,  querer  tratar  de  ciéncia  natural  apli¬ 
cada,  sem  as  ciéncias  do  espirito,  porque  a  ciéncia  é  urna  unidade 
indissolúvel. 

E’  por  isso,  que  a  Universidade  Alemá  estabeleceu,  como  ins- 
tituiçâo  permanente,  o  “studium  universale”,  o  quai  é  o  motto  de 
todas  as  Escolas  Superiores  Alemás.  0  adjetivo  “universale”  já  nos 
relembra  a  alta  significaçâo  da  palavra  “Universidade”,  ás  vézes  des¬ 
virtuada  do  seu  verdadeiro  sentido.  Procura-se,  neste  estudo  uni¬ 
versal,  cultivar  as  relaçôes  transversais,  que  unem  tôdas  as  Facul¬ 
dades.  E’  um  trabalho  suplementar  dos  professôres  pelo  quai  mos¬ 
trara  aos  estudantes  de  tôdas  as  Faculdades  a  estreita  uniâo  das  di¬ 
versas  disciplinas  com  a  Filosofía  e  a  Teología.  Resultam  daí  pes¬ 
quisas  fundamentáis  e  pesquisas  dos  fundamentos.  Na  conferéncia 
dos  Reitores  de  Universidade,  celebrada  em  1951  em  Koln,  reinsis- 
tiu  -se  sobre  o  alargamento  do  ensino  universitário,  no  verdadeiro 
sentido  da  “universitas”.  Salientou-se  a  grande  importancia  do  “stu¬ 
dium  generale”,  o  qual  proporciona  ao  estudante  a  formaçâo  de  sua 
personalidade,  sem  o  que  a  consisténcia  da  Universidade,  assim  co¬ 
mo  o  seu  futuro  estâo  ameaçados.  Reafirmou-se,  que  a  Universidade 
devia  ser  o  Olimpo  dos  espíritos  universais,  visto  que  a  formaçâo 
especializada  só,  náo  solucionava  o  problema  do  estudo,  nem  o  pro¬ 
blema  da  vida.  Durante  os  anos  do  nacional-socialismo  e  principal¬ 
mente  durante  os  anos  de  guerra,  a  Universidade  Alemá  preparava 
principalmente  especialistas,  hoje  prepara  cidadâos  e  cientistas  de 
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sólida  cultura  geral.  Ela  realiza,  antes  de  tudo,  o  pleno  desenvol- 
vimento  do  homem  e  segue  o  caminho,  que  leva  da  pesquisa  cien¬ 
tífica  para  a  Universitas  Litterarum.  Ela  procura  chegar  ao  fun¬ 
damento,  que  une  todas  as  ciéncias. 

A  Escola  Superior  Alema  nao  é  um  mero  instituto  de  especia- 
lizaçâo  (urna  “Fachschule”),  mas  urna  instituiçâo,  que  procura  rea¬ 
lizar  a  tarefa  da  Universidade,  que  é  ensinar  a  verdade,  por  o  ho¬ 
mem  em  contato  com  a  verdade,  isto  é,  diante  do  Absoluto,  diante 
de  Deus,  visto  que  nâo  é  na  Física...,  mas  sim  na  Teologia  que  se 
encontra  a  verdadeira  origem  da  ciéncia.  Urna  Universidade  deve 
ensinar  todos  os  ramos  da  ciéncia,  mas  antes  de  tudo  a  Teologia. 
Na  Alemanha  se  está  convencido  da  impossibilidade  de  estabelecer 
e  de  estruturar  a  Universidade  sobre  outra  base.  Numerosas  sao 
as  Faculdades  de  Teologia  disseminadas  pelo  país. 

Da  raiz  fundamental,  a  Teologia,  tem-se  no  decorrer  dos  sé- 
culos  desprendido  a  Filosofía.  O  mundo  da  Teologia  crista  afun- 
dou-se  cada  vez  mais  na  consciéncia  filosófica  dos  tempos  moder¬ 
nos.  No  século  19  separaram-se  da  Filosofía,  as  ciéncias  Naturais 
e  a  Medicina,  ou  estas  eram  abandonadas  pela  Filosofía.  O  resul¬ 
tado  disto  foi,  no  povo  alemâo,  a  crescente  dissoluçâo  da  religiáo. 
Da  uniáo  com  Deus,  passou-se  gradativamente  para  diformes  “Welt- 
anschauungen”  filosóficas  e  científicas.  Esta  queda  para  o  abismo 
nao  era  apenas  o  resultado  da  primazia,  dada  as  ciéncias  naturais 
na  técnica  moderna,  mas  a  conseqüéncia  lógica  da  dissoluçâo  da 
jerarquía  da  Universitas. 

Iniciou-se,  todavía,  desde  logo  na  Alemanha,  um  movimento 
contrário.  E  justamente  as  ciéncias,  que  mais  se  afastaram  da  ori¬ 
gem,  -  as  ciéncias  naturais  e  a  medicina,  -  estáo,  nos  nossos  dias, 
no  caminho  do  retorno  à  Filosofía  e  à  Teologia.  Arautos  desassom- 
brados  e  testemunhas  convincentes  déste  movimento  sao  os  médi¬ 
cos  von  Gebsattel,  Jaspers,  Viktor  von  Weizsâcker  e  Werner  Leib- 
brand,  assim  como  os  filósofos  Max  Planck  e  Karl  Friedrich  von 
Weizsâcker. 

Esta  volta  para  a  Filosofía  e  para  a  Teologia,  é  o  que  carac¬ 
teriza  a  Universidade  Alemà  dos  nossos  dias. 

O  ensino  nas  Universidades  Alemâs  realiza-se  mediante  pre- 
leçôes  (Vorlesungen)  e  exercícios  práticos  (Uebungen,  Praktika). 
Nas  preleçôes,  o  docente  expôe  aos  estudantes,  chamados  ouvintes 
(Hôrer),  um  tema  científico  sob  determinados  pontos  de  vista.  Nos 
exercícios  práticos  sáo  analisadas  e  aprofundadas  certas  partes  des- 
ta  matéria  sob  a  orientaçâo  dos  professôres  ou  assistentes.  Os  se- 
minários  transmitem  a  um  círculo  restrito  de  alunos  dotados,  espe¬ 
cialmente  escolhidos  pelo  professor,  a  possibilidade  para  um  traba- 
Iho  científico  pessoal.  Chamam-se  “Praktika”  os  trabalhos  de  la¬ 
boratorios  e  de  clínicas. 
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Encontramos  às  vézes  estudantes,  que  confundem  Universida- 
de  com  Escola  e  transformam  o  estudo  universitário  em  mera  apren- 
dizagem  :  escutar,  copiar,  memorizar  e  prestar  exames.  Julgam  ser 
a  Universidade  urna  simples  continuaçâo  da  escola  secundária. 

O  verdadeiro  estudante  universitário  organiza  o  “seu”  plano 
de  estudos,  o  seu  programa,  apodera-se  de  um  tema,  analisa-o  e  déle 
tira  conclusoes  pessoais. 

Na  Alemanha,  chamamos  aos  estudantes  universitários  de  “Hó- 
rer”,  isto  é,  ouvintes.  Durante  urna  preleçâo,  um  estudante  ouve,  es¬ 
cuta  e  ninguém  o  molesta  corn  perguntas.  Éle  nem  pode  falar,  nao 
pode  questionar,  é  o  professor  quem  fala.  Tratará  só  de  escutar 
e  de  tomar  nota.  Na  escola  secundária  a  tarefa  do  aluno  é  facilita¬ 
da:  a  liçâo  é  explicada,  segue  o  tema  e  toma-se  a  liçâo.  Difícil  es- 
quivar-se  a  tudo  isto.  Vê-se  daí,  que  a  primeira  coisa,  que  um  es¬ 
tudante  universitário  deve  aprender,  é  escutar.  E  nisto  há  dois  ex¬ 
tremos  a  evitar:  querer  tomar  nota  de  tudo,  o  que  prejudica  a  com- 
preensáo  do  exposto,  e  nao  tomar  nota  de  nada,  visando  apenas 
compreender,  mas  esquecendo  depressa  o  que  se  ouviu. 

O  estudante  universitário  alemáo  liga  grande  importancia  aos 
exercícios  práticos  e  seminários,  porque  sabe  que  sómente  chegará 
a  saber  aquilo  que  éle  pessoalmente  realiza  e  faz.  Na  Universida¬ 
de,  o  estudante  nao  pode  prescindir  da  pesquisa,  enquanto  que  na 
escola  basta  estudar  aquilo  que  entra  no  exame. 

Na  Universidade  Alema,  cada  estudante  estabelece  o  seu  pró- 
prio  horário,  escolhe  as  suas  próprias  matérias  de  acórdo  com  um 
plano  pessoal  de  estudos.  Ele  terá  urna  matéria,  um  ramo,  um  se- 
minário,  um  professor,  pelos  quais  se  intéressa  vivamente.  Nesta 
escolha  de  matérias  terá  forçosamente  que  limitar-se.  Escutar  qua- 
tro  horas  em  seguida,  mas  pelas  quais  nada  se  faz,  vale  muito  me¬ 
nos  do  que  escutar  urna  hora,  mas  pela  qual  se  trabalha.  Escu¬ 
tar,  diz  o  Prof.  Heiss  de  Freiburg,  em  linguagem  pitoresca,  nâo  é 
senáo  um  “Leitfaden”  (fio  condutor),  que  guiará  o  estudante,  mas 
nâo  é  um  “Leitseil”  (urna  corda  condutora),  que  arrasta  um  boi. 

Sabemos  que  para  um  verdadeiro  estudo  universitário  aínda 
será  preciso  a  leitura.  O  que  se  ouve  em  aula,  é  ou  deve  ser  ape¬ 
nas  um  “fio  condutor”,  urna  orientaçâo.  O  verdadeiro  estudante 
universitário  trilha  o  seu  próprio  caminho,  recorrendo  em  larga  es¬ 
cala  ao  livro.  No  livro  éle  aprende  o  que  ñas  aulas  teóricas  e  mes- 
mo  práticas  nâo  aprendeu.  Neste  particular,  ñas  Bibliotecas  das 
Universidades  Alemas,  o  visitante  ficará  admirado  diante  da  enor¬ 
me  afluéncia  de  estudantes  que  consultam  livros.  As  salas  de  lei¬ 
tura,  com  seus  500  ou  mais  assentos  e  mesas  de  trabalho,  estâo  a 
tôda  hora,  literalmente  tomadas. 

Um  estudo,  conduzido  assim,  fará  certamente  descobrir  ao 
estudante  as  questoes  fundamentáis  do  seu  problema  e  obter  a  vi- 
sao  clara  e  nítida  de  um  assunto. 


Edificio  principal  da  Universidade  de  Münster  (Westfália) 
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A  Universidade  Alema  orgulha-se  de  conservar  e  ensinar  a 
liberdade  e  a  autonomía  do  pensamento,  formando  outrossim  o  es¬ 
pecialista,  conhecedor,  como  se  dizia  outrora,  de  urna  “disciplina”, 
visto  que  pensar  “disciplinadamente”  é  a  verdadeira  finalidade  do 
estudo. 

b.)  A  Universidade,  instituiçâo  autónoma 

A  Universidade  Alema  nao  é  urna  simples  instituiçâo  estatal, 
mas  urna  instituiçâo  essencialmente  autónoma.  Sua  constituiçâo 
e  sua  administraçâo  autónomas  foram  desde  sempre  reconhecidas 
no  estrangeiro  como  a  melhor  forma  de  organizaçâo  universitária. 

A  Universidade  deve  ter  ampia  liberdade  e  náo  pode  ser  um 
instrumento  de  política  estatal  ou  estar  à  mercó  de  oscilaçôes  par- 
tidárias.  Conhecidas  sao  as  dificuldades,  pelas  quais  passou  a  Uni¬ 
versidade  Alemá,  durante  a  década  nazista,  quando  se  viu  espolia¬ 
da  de  sua  liberdade  e  independência.  Atualmente,  a  administraçâo 
toda  está  a  cargo  das  autoridades  académicas.  Há,  no  entanto, 
junto  a  cada  Universidade,  um  “Kurator”,  representante  permanen¬ 
te  do  Ministro  da  Educaçâo. 

c.)  Cursos,  —  Sistema  Clássico 

E’  a  naçâo  alema  quiçà,  que  tenha  conservado  mais  pura  a 
organizaçâo  da  Universidade  na  forma  clássica.  O  eixo  do  sistema 
universitário  alemâo,  a  Faculdade  básica  Alemá,  continua  sendo  a 
de  Filosofía,  a  qual  atualmente  está  dividida  em  dois  institutos  se¬ 
parados,  a  saber:  a  Faculdade  de  Filosofía  e  a  Faculdade  de  Ción- 
cias  Matemáticas  Naturais.  Os  homens  de  ciência  que  (mais  do  que 
os  técnicos  própriamente  ditos)  deram  à  Alemanha  a  sua  superio- 
ridade  incontrastável  no  campo  das  cióncias  exatas  e  das  técnicas, 
saíram  em  sua  maior  parte  das  Faculdades  de  Filosofía  e  náo  das 
Escolas  de  Engenharia,  Obtiveram  maior  resultado  prático  estas 
escolas  de  cióncias  puras  do  que  aquelas,  que  se  propunham  dire- 
tamente  obtê-lo.  E’  de  notar,  que  há,  na  Alemanha,  urna  dezena  de 
“Technische  Hochschulen”  (Escolas  Técnicas  Superiores)  que  abran- 
gem  Faculdades  ou  Secçôes  de  Ciência  Gérai  (Matemática,  Física, 
Química,...  e  algumas  matérias  de  formaçâo  espiritual),  Arquite- 
tura,  Engenharia,  Eletrotécnica,  etc.  A  par  disso,  os  “cursos”  uni- 
versitários  sâo  os  mais  variados,  tais  como  de  Botánica,  Química, 
Economía  Florestal,  Horticultura,  Geodésia,  Geografía,  Geologia,  Geo¬ 
física,  Economia  Rural,  Meteorología,  Oceanografía,  etc.  Há  entre 
outras  as  cadeiras  de  línguas  eslavas,  línguas  orientáis,  de  filología 
indú,  de  arqueología,  de  egiptologia,  etc.  etc.  (') (*) 


(*)  Na  Universidade  de  Münster,  os  cursos  mais  freqüentados  sâo  os  de  Me¬ 
dicina,  Germanística  e  de  Teologia  Católica.  Faculdade  Católica  de  Teo¬ 
logía,  a  maior  da  Alemanha,  realiza  um  verdadeiro  apostolado  no  seio  da  classe 
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d.  )  Admissao,  —  Idade  Universitária 

Concluido  o  curso  secundário,  mediante  um  exame  final,  cha¬ 
mado  “Abitur”,  o  jovem  estudante  alemáo  receberá  um  certificado, 
o  qual  lbe  faculta  o  ingresso  na  Universidade,  como  aluno  regular! 
Outrora  bastava  éste  “Reifezeugnis”  (atestado  de  madureza),  para  ser 
admitido.  Atualmente,  a  Universidade  procede  a  um  exame  de  se- 
leçâo.  A.  idade,  em  que  o  estudante  alemâo  deixa  a  escola  secun- 
dária  (sao  nove  anos  de  Ginásio)  para  entrar  na  Universidade,  é 
em  média  de  20  anos.  Está  bem  delimitado  assim  o  campo  em  que 
inicia  a  formaçâo  universitária.  A  Universidade  Alema  nao  acei¬ 
ta  funçôes  de  instruçâo  secundária.  A  educaçâo  universitária  prin¬ 
cipia  pois,  quando  o  estudante  chega  à  madureza  mental  e  moral, 
que  o  capacita  a  tomar  o  encargo  de  sua  própria  conduta  e  a  inicia¬ 
tiva  pessoal  nos  seus  estudos.  Em  geral,  o  estudante  nao  será  ca¬ 
paz  de  aproveitar  da  atmosfera  de  liberdade,  objetividade  e  críti¬ 
ca,  antes  dos  19  ou  20  anos,  que  é  o  verdadeiro  ambiente,  dentro  do 
qual  se  pode  dar  a  formaçâo  universitária. 

O  estrangeiro,  que  quiser  cursar  urna  Universidade  Alema  de¬ 
verá  apresentar  um  atestado  de  valor  equivalente  ou  superior  ao 
“Reifezeugnis”  alemáo.  Os  atestados  ou  diplomas  dos  Ginásios  Hu¬ 
manísticos  sao  os  preferidos,  porque  consideram  na  Alemanha  o 
Ginásio  Humanístico  como  a  escola  ideal  de  formaçâo,  que  melhor 
prepara  para  a  “grande  escola  da  vida”.  Ainda  no  ano  de  1951,  o 
“Deutscher  Philologentag”  (Congresso  dos  filólogos  alemáes)  em  Bonn 
se  pronunciou  neste  sentido.  Sáo  também  admitidos  “Gasthorer” 
(ouvintes)  na  Universidade  Alemá,  se  preencherem  certas  condiçôes 
no  tocante  ao  atestado  de  madureza  e  à  matrícula. 

A  admissâo  do  candidato  é  efetuada  através  da  matrícula,  a 
qual  se  torna  efetiva  após  um  solene  juramento.  E’  de  notar  ainda, 
que  na  Alemanha  náo  há  estudo  universitário  gratuito.  O  estudan¬ 
te  está  sujeito  a  pagar  urna  anuidade  por  matéria.  Deverá  outrossim 
pagar  taxas  de  exames. 

e.)  Flexibilidade  dos  Cursos,  —  «Studium  Generale» 

O  principio  fundamental  da  liberdade  do  ensino  e  estudo,  faz 
corn  que  o  estudante,  ao  atravessar  pela  primeira  vez  os  umbrais  da 
“Alma  Mater”,  esteja  um  tanto  confuso  e  indeciso,  diante  do  gran¬ 
de  número  de  preleçôes  e  seminários,  entre  os  quais  terá  de  esco- 
Iher.  Fará  bem  de  pedir  conselho  a  um  professor  ou  ao  Diretor 
da  Faculdade.  Náo  há  prescriçôes,  quanto  ao  número  de  matérias, 
ao  número  de  horas  de  aula.  Tudo  depende  das  necessidades  e  dos 
fins  do  candidato. 


estudantil  universitária  pelos  seus  cursos  livres  de  religiáo,  dentro  do  espirito 
do  “studium  generale”.  —  A  Universidade  de  Münster  comporta  6  Faculdades 
e  possui  nada  menos  de  60  institutos  e  clínicas. 
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O  estudante  possui  pois  inteira  liberdade  para  organizar  os 
seus  estudos.  Com  exceçâo  das  aulas  de  clínica  na  Faculdade  de 
Medicina,  o  estudante  pode  matricular-se  regularmente  em  qualquer 
cadeira  de  qualquer  Faculdade.  A  matrícula  simultánea  nestas  di¬ 
versas  Faculdades,  contudo,  só  será  possível  mediante  acórdo  entre 
os  Diretores  das  respetivas  escolas  e  o  consentimento  do  Reitor 
Magnífico.  Todos  os  recursos  de  que  dispôe  a  Universidade  para 
urna  formaçâo  completa  e  o  alargamento  do  horizonte  inteletual, 
podem  ser  utilizados  em  larga  escala.  Sômente  aquéle  que  transi¬ 
tar  pelas  pontes  que  unem  o  terreno  limitado  da  especializaçào  com 
os  dominios  mais  vastos  da  ciência  em  gérai,  e  quem  aprender  a 
sempre  ter  em  vista  as  conexóes  existentes  entre  as  diversas  cién- 
cias,  só  éste  será  capaz  de  formular  um  juízo  pessoal  mesmo  ñas 
questôes  mais  difíceis.  Bern  dizia  S.  S.  Pió  XII  últimamente  aos 
estudantes  que  tinham  acorrido  a  Roma:  “Universidade  nao  é  jus- 
taposiçâo  de  Faculdades  estranhas  urnas  às  outras,  mas  a  síntese  de 
todos  os  objetos  do  saber.”  E  referindo-se  à  Universidade  Católi¬ 
ca,  o  que  nos  intéressa  de  perto,  o  Santo  Padre  continua:  “Reali¬ 
zar  esta  síntese  em  tôda  sua  extensâo  é  a  tarefa  de  toda  Universi¬ 
dade;  realizá-la  até  seu  nó  central,  até  à  chave  da  abobada  de  to¬ 
do  o  edificio  e  por  cima  de  toda  ordem  natural,  é  esta  a  missáo  da 
Universidade  Católica”. 

Dentro  déste  espirito  deverá  ser  conduzido  o  “studium  gene- 
rale”,  já  mencionado  anteriormente,  o  quai  foi  logo  restabelecido 
na  Alemanha  depois  da  guerra,  porque  viu  se  ai  o  verda- 
deiro  sentido  da  Universitas.  O  “studium  generale”  é  destinado  aos 
estudantes  de  todas  as  Faculdades  e  de  todos  os  semestres.  A  par- 
tieipaçâo  nêle  é  totalmente  livre.  Tem  por  finalidade  amparar  o 
estudante  universitário  no  seu  leal  esfôrço  de  aprofundar  e  de  com¬ 
pletar  o  seu  estudo  especializado  no  sentido  da  idéia  da  Universi¬ 
dade.  Urna  comissáo  especial  é  organizada  para  éste  fim.  Ela  é 
constituida  de  tutores,  pertencentes  ao  corpo  docente  da  Faculda¬ 
de  e  de  alguns  representantes  da  classe  estudantil.  A  presidéncia 
é  exercida  pelo  Reitor  Magnífico  e  a  direçâo  por  um  professor  ca¬ 
tedrático  especialmente  designado  pelo  senado  da  Universidade.  O 
“studium  generale”  abrange:  preleçôes  (Vorlesungen),  que  se  esten- 
dem  a  todo  o  semestre,  coloquios  com  os  tutores  em  forma  de  se- 
minários,  um  Colloquium  Politicum,  visando  despertar  e  promover 
nos  estudantes  o  interésse  pelas  questôes  políticas.  Além  disso  ha 
conferéncias,  visitas  e  excursóes,  círculos  musicais,  literários,  tea- 
trais,  etc.  Em  certas  Universidades  instituiu-se  o  “Dies  Academi- 
cus”,  dedicado  à  “tarefa  integral”  (Ganzheitsaufgabe)  da  Universi¬ 
dade. 
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f.)  Guia  de  Estudantes 

Através  da  Secretaria  Gérai,  a  Reitoria  da  Universidade  pu¬ 
blica  um  Guia  de  Estudantes  (Hochschulführer),  que  contém  todas 
as  informaçôes  necessárias  para  o  estudante  universitário.  Um  “Per¬ 
sonal  -  und  Vorlesungsvérzeichnis”  dá  a  relaçâo  completa  do  cor- 
po  docente  e  administrativo,  assim  como  do  horário  das  aulas,  es¬ 
pecificando  outrossim  as  teses  e  os  temas  que  seráo  abordados  du¬ 
rante  o  semestre. 


g.)  Bibliotecas 

Na  Universidade  Alema,  a  Biblioteca,  como  instituto  central 
da  mesma,  fornece  ao  ensino  e  ao  trabalho  científico,  em  to¬ 
dos  os  dominios  especializados,  o  material  adequado,  podendo  des- 
ta  maneira  promover  o  cultivo  da  Universitas  Litterarum.  Possuem 
as  Universidades  Alemas  em  média  um  milhâo  de  volumes  cada  urna. 
Existe  além  disso  a  organizaçâo  gérai  “Allgemeiner  Deutscher  Leih- 
verkchr”,  à  quai  pertencem  todas  as  Bibliotecas  Universitárias  e  Es- 
taduais,  mediante  a  qual  se  torna  possível  um  intenso  intercámbio 
de  livros  e  publicaçôes.  (*) 

h.)  Freqüéncia,  —  Exames,  —  Promoçâo 

Na  Universidade  Alema,  todo  estudante  regular  recebe  um 
“Studienbuch”,  espécie  de  caderneta  escolar,  na  qual  o  próprio  a- 
luno  inscreve  as  cadeiras  em  que  se  matriculou  e  o  professor  ru¬ 
bricará  o  “Antestat”  e  o  “Abtestat”.  Nao  há  exames  parciais,  exce- 
tuado  ñas  Faculdades  Católicas  de  Teología.  Depois  de  compro- 
vada  a  assistência  a  um  determinado  número  de  semestres,  que  va¬ 
ria  segundo  os  Cursos,  o  estudante  universitário  deverá  submeter-se 
ao  Exame  de  Estado  (Staatsexamen),  diante  de  urna  banca  exami¬ 
nadora,  nomeada  pelo  Ministro  da  Educaçâo  e  Cultura  do  Govérno 
Estadual.  Éste  Exame  de  Estado  dará  ao  candidato  ingresso  ñas 
carreiras  públicas  ou  sob  fiscalizaçâo  governamental,  tais  como  de 
juiz,  advogado,  professor  secundário,  médico,  etc.  Ñas  Faculdades 
de  Filosofia,  assim  como  ñas  de  Ciencias  Matemáticas  e  Naturais, 
que  preparam  também  professôres  para  o  ensino  secundário  sao  exi¬ 
gidos  para  éste  Exame  de  Estado  duas  cadeiras  principáis  e  urna 
cadeira  complementar.  O  Exame  é  dividido  em  très  partes:  1.  o 
exame  preliminar,  que  é  eliminatório,  em  que  o  candidato  deve  pro- 
var  que  possui  conhecimentos  gérais  sobre  os  problemas  filosóficos, 
e  pedagógicos  2.  o  exame  científico,  que  demonstrará  se  o  candidato 


(*)  A  Universidade  de  Münster  dispóe  de  urna  Biblioteca,  que  conta  atual- 
mente  600.000  volumes.  Em  conseqüéncia  dos  bombardeios  durante  a  guerra 
passada  ficou  grandemente  reduzida.  Todos  os  catálogos  foram  présa  das  cha¬ 
mas.  O  edificio  da  Biblioteca  é  quase  totalmente  novo. 
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tem  os  conhecimentos  exigidos  para  o  magistério.  3.  o  exame  pedagógi¬ 
co,  provando  que  o  candidato  está  ambientado  com  os  processos  edu¬ 
cacional  e  didáticos.  A  prestaçâo  dêstes  exames  deve  ser  precedi¬ 
da  de  um  curso  regular  (preleçôes,  exercícios  e  seminários  supe¬ 
riores).  O  Exame  científico  é  constituido:  1.  por  um  trabalho  a 
ser  realizado  em  casa,  em  forma  de  tese,  provando  o  candidato  por 
ai  que  é  capaz  de  analisar  um  tema  pessoalmente.  2.  de  trabalhos 
escritos  (pelo  menos  dois),  executados  sob  a  vigiláncia  da  comissâo 
examinadora.  3.  de  provas  oráis  da  duraçâo  mínima  de  urna  hora 
para  cada  candidato.  O  candidato,  que  lograr  aprovaçâo  nestes  e- 
xames,  poderá  exercer  a  sua  profissâo  e  receberá  o  título  de  “Re- 
ferendar”.  Quando  em  serviço  ativo  ñas  escolas  secundárias,  cha- 
mar-se-á  mais  tarde  sucessivamente  “Studienassessor”  e  “Studienrat”, 
podendo  aínda  galgar  o  posto  de  “Oberstudienrat”.  Independente- 
mente  disso,  estas  Faculdades  concedem  também  o  grau  de  Doutor 
em  Filosofía  e  Letras  (Dr.  phil)  ou  en  Ciencias  Matemáticas  e  Na- 
turais  (Dr.  rer  nat.)  E’  exigido  para  tal  urna  dissertaçâo  cientí¬ 
fica  e  urna  prova  oral  numa  cadeira  principal  e  duas  cadeiras  se¬ 
cundárias.  A  dissertaçâo  deve  ser  impressa  e  redigida  em  alemáo 
ou  em  latim.  Deve  ser  um  trabalho  de  real  valor  científico  (tese) 
e  comprovar  que  o  candidato  é  apto  para  um  trabalho  pessoal.  A 
comissâo  examinadora  é  indicada  pela  própria  Universidade.  Pro- 
cede-se  análogamente  para  as  promoçôes  nas  outras  Faculdades. 
Para  o  doutoramento  é  geralmente  exigido  aínda  um  curso  suple- 
mentar  de,  pelo  menos,  dois  semestres. 

i.)  Difusáo  Cultural;  a  Universidade  e  o  povo 

“No  mundo  moderno”,  observou  muito  bem  certo  articulista, 
“a  Universidade  nâo  pertence  mais  às  elites,  nem  é  sua  funçâo  ser¬ 
vir  apenas  aos  que  conseguem  ingressar  nas  suas  escolas  ou  insti¬ 
tutos.  Todos  os  seus  recursos  mobilizam-se  para  servir  à  sociedade, 
levando-a  até  o  povo,  abrindo  as  suas  portas  a  todos  os  que  desejam 
estudar,  especializar-se  ou  aprimorar  o  seu  espirito.  E  êsse  o 
objetivo  da  difusâo  cultural,  dos  cursos  livres  e  de  extensâo  uni- 
versitária,  dos  seminários,  da  publicaçâo  de  livros  e  folhetos,  das 
exibiçôes  de  cinema  educativo,  dos  certames  e  exposiçôes  de  arte, 
dos  museus  científicos,  dos  programas  culturáis  e  artísticos  pelo  rá- 
dio  e  pela  televisáo.  Todos  os  meios  novos  de  divulgaçâo  se  em¬ 
pregados...”  Corroborando  estas  afirmaçôes,  diria  que  na  Alema- 
nha,  neste  particular,  muito  se  está  fazendo.  A  Universidade  Alemá 
pos  os  seus  métodos  e  a  sua  ciencia  ao  serviço  da  soluçâo  dos  ur¬ 
gentes  problemas  políticos  e  sociais  dos  nossos  dias.  A  Universi¬ 
dade  está  intimamente  ligada  à  vida  pública  e  toma  a  si  a  respon- 
sabilidade  da  orientaçâo  política  e  cívica  do  estudante.  Desapare- 
ceu  de  urna  vez  o  grande  abismo,  que  outrora  separava  a  Universi¬ 
dade  do  povo,  desapareceu  o  elevado  castelo  académico,  rodeado 
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de  vastas  sanjas,  sobre  as  quais  as  pontes  movediças  nunca  eram 
baixadas  para  estabelecer  o  contato  direto  com  o  povo.  Fundaram- 
se  em  diversas  Universidades  Alemas  o  “Hochschulbeirat”,  encarre- 
gado  de  promover  o  bem  público  e  de  defender  os  intéresses  do  po¬ 
vo,  como  por  exemplo  em  Freiburg,  Hamburg  e  Karlsruhe.  A  Uni- 
versidade  de  Frankfurt  possui  agora  um  Instituto  de  Pesquisas  So- 
ciais.  Os  professôres  da  Universidade  de  Heidelberg  participam  a- 
tivamente  das  “Volkshochschulwochen”  (semanas  universitárias  po¬ 
pulares),  passando  tardes  inteiras  em  conferências  e  debates  ao  al¬ 
cance  do  povo,  procurando  assim  reconquistar  a  comunhâo  corn  o 
povo  e  refutar  com  argumentos  convincentes  as  teorias  erróneas  de 
tempos  passados... 


j.)  Vida  Colegiada 

A  Universidade  Alema  nao  oferece  oficialmente  oportunidades 
de  vida  colegiada  aos  seus  estudantes,  como  acontece  na  Inglaterra. 
No  entanto,  na  cidade  de  Frankfurt  está  se  construindo  um  moder¬ 
no  agrupamento  universitário  (Universitátssiedlung)  segundo  os  mol¬ 
des  de  Oxford  e  Cambridge.  Será  urna  pequeña  cidade  autónoma 
dentro  da  grande  métropole  das  margens  do  rio  Meno.  Haverá  jar¬ 
dins,  praças  de  esportes  e  pavilhóes,  cinema  e  teatro  próprios,  etc. 
Urna  parte  já  foi  executada,  assim  como  a  casa  do  estudante,  por 
exemplo,  com  capacidade  para  centenas  de  estudantes.  Um  arra- 
nha-céu  de  15  andares  servirá  para  as  Bibliotecas  da  Universidade 
e  da  cidade.  No  Auditorium  Maximum  para  1.500  alunos  será  in-s 
talado  um  grande  órgáo  para  as  exibiçôes  da  orquestra  universitária. 

1.)  Intercámbio  Cultural;  —  Cursos  de  Férias 

A  Üniáo  das  Universidades  Alemas  (“Westdeutscher  Hoch«- 
schulring”)  possibilita  ampio  intercámbio  científico  e  literário.  As 
semanas  universitárias  preenchem  nisso  um  papel  relevante.  Visa¬ 
se,  nesta  troca  de  opiniôes  e  nesta  colaboraçâo,  a  conservaçâo  das 
tradiçôes  culturáis  alemas  e  a  preparaçâo  da  geraçâo  nova,  defen¬ 
sora  e  matenedora  desta  cultura. 

Muitas  Universidades  e  Escolas  Superiores  Alemas  organizan! 
aínda,  durante  os  meses  de  julho,  agosto  e  setembro,  “Cursos  de 
Férias”  de  caráter  internacional.  Estes,  além  da  formaçâo  científi¬ 
ca,  dáo  oportunidade  aos  estudantes  estrangeiros  de  estabelecerem 
contatos  mais  íntimos  corn  a  classe  estudiosa  da  Alemanha  e  outros 
países  culturáis.  O  “Deutscher  Akademischer  Austauschdienst”  (ser- 
viço  alemâo  de  intercámbio  académico)  publica  em  principios  de 
cada  ano  listas  de  todos  os  cursos  de  férias,  a  serem  realizadas  na 
Alemanha.  Quase  todas  as  Escolas  Superiores  Alemas  possuem  aín¬ 
da  organismos  especiáis  (Akademische  Auslandsámter),  destinados 
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a  auxiliar  e  orientar  o  estudante  estrangeiro.  Trabalham  em  es- 
treita  uniáo  com  os  Diretórios  de  Estudantes  (A  St  A). 

A  pesquisa  científica  nao  suporta  restriçôes  de  fronteiras  na- 
cionais;  ela  vive  e  desenvolve-se  em  cada  país  cultural  segundo  as 
mesmas  leis  e  as  suas  conquistas  tornam-se  patrimonio  universal 
de  tôda  a  humanidade.  Na  atmosfera  objetiva  das  escolas  superio¬ 
res  estabelecem-se  laços  espirituais  duradouros  entre  todos  aquéles, 
que  ai  se  dedicam  ao  cultivo  da  ciéncia. 

Professôres  e  alunos  universitários  alemáes  interessam-se  de 
modo  especial  pelo  Brasil  e  desejariam  urna  colaboraçâo  mais  es- 
treita,  um  maior  intercambio  cultural  e  científico. 

O  povo  alemáo  está  empenhado  em  salvar  a  cultura  ocidental 
e  por  isso  faz  das  suas  Universidades  fortes  baluartes,  cidadelas 
inexpugnáveis  de  um  cristianismo  ativo  e  irradiador  de  perene  for¬ 
ça  renovadora. 


O  Professor  e  a  Administraçâo  Escolar 

Comentário  à  margem  dessa  disciplina  por 
Gaspar  Dilermando  Ochoa 

As  funçôes  administrativas  no  magistério  até  bem  pouco  tempo 
atrás,  nao  tinham  merecido  um  estudo  sistematizado.  Nao  havia  nos 
currículos  dos  cursos  destinados  á  formaçâo  dos  professóres  urna  cadei- 
ra  especial  incumbida  dessa  disciplina. 

A  idéia  predominante  ñas  esferas  responsáveis  pela  organizaçâo 
do  ensino  era  a  de  considerar  a  administraçâo  como  conquista  empírica 
recolhida  artavés  da  experiéncia  magistral. 

A  propósito  refere  o  consagrado  mestre,  professor  A.  Carneiro 
Leáo  em  sua  “Introduçâo  á  Administraçâo  Escolar”, que  para  a  prática 
do  magistério  se  exigia  diploma  de  professor  e,  por  conseqüéncia,  cul- 
lecimento  de  ensino  ou  ocupar  um  cargo  público  de  orientaçâo  educa- 
lecimento  de  ensino  ou  ocupar  um  cargo  público  de  oriêntaçâo  educa¬ 
cional,  nada  se  pedia  concernente  aos  conhecimentos  especias  necessá- 
rios  a  um  dirigente. 

Afinal,  outros  setores  de  atividades  sociais  também  deixaram 
por  largo  tempo  de  procurar  enfeixar  num  sistema  as  informaçôes 
esparsas  e  difusas  sobre  as  técnicas  de  açâo  metódica  e  mais  rendosa. 

Na  direçâo  das  indústrias  e  dos  negocios,  há  mais  tempo  Frede- 
derico  W.  Taylor  e  outros,  demonstraram  corn  abundância  de  provas, 
a  conveniência  da  racionalizaçâo  dos  métodos  e  processos  de  trabalho, 
ajustando  os  pianos  de  produçâo  ás  estruturas  anatómicas  e  os  fatôres 
ambientáis  predominantes  nas  emprêsas. 

Nos  dominios  da  educaçâo,  porém,  somente  agora  corn  o  desen- 
volvimento  dos  sistemas  de  ênsino  como  inportante  ramo  da  adminis¬ 
traçâo  pública,  a  arte  de  bem  dirigir,  desde  urna  classe  até  o  mais  com¬ 
plexo  setor  educacional,  está  sendo  considerada  como  parte  essencial 
do  peparo  do  professor. 

Certamente  tem  concorrido  para  acelerar  êsse  fato,  a  consci- 
éncia  pedagógica  mais  objetiva  no  encarar  os  interésses  da  comunidade. 
Isto,  porque  os  problemas  da  educaçâo  dizem  respeito  a  todos;  e,  se¬ 
gundo  Carneiro  Leáo,  “nenhum  problema  escolar  sobrepuja  em  im- 
portáncia  o  problema  da  administraçâo.” 

A  concepçâo  moderna  dos  deveres  dos  professóres  atuais  é  cer¬ 
tamente  diferente,  sob  muitos  aspectos,  da  que  era  geralmente  acei¬ 
ta  antes  do  advento  da  sociologia,  da  biologia  ou  da  psicologia  e- 
educacicnais. 


106 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


É  claro  que  a  missáo  fundamental  do  mestre  sempre  foi  e  será 
a  de  educar,  no  mais  completo  e  elevado  conceito  do  térmo.  Mas,  pa¬ 
ra  tanto,  a  instruçâo  ou  a  transmissáo  de  conhecimentos  novos,  está 
implícitamente  incluida  nessa  atividade  central. 

Nem  sempre,  entretanto,  esta  inclusáo  se  féz  como  doutrina 
pacífica.  Disso  temos  muitos  exemples,  citados  por  autores  estran- 
geiros  e  nacionais.  Entre  os  primeiros  lembrarei  algumas  passagens 
do  livro:  “O  professor  e  a  administraçâo  Escolar”  da  autoría  dos  pro- 
fessóres  da  Universidadede  Chicago,  William.  C.  Reavis  e  Charle-s  H. 
Judd.  Referindo-se  à  disciplina  como  era  compreendida  nos  tempos 
coloniais  nos  EE.  UU.,  acentúa  que  essa  funçâo  educativa,  deveria  ser 
considerada  um  fim  em  si  mesma,  requerendo  dos  mestres  com 
petêneia  e  habilidades  independentes  de  suas  atividades  exgidas  para 
as  práticas  do  ensino.  Esta  política  levava  as  autoridades  escolares  a 
escolherem  os  professôres  entre  os  mais  destacados  disciplinadores, 
apesar  déestes  nem  sempre  revelaram  boas  qualidades  para  o  ensino. 
Nada  traduz  melhor  a  situaçâo  do  que  a  máxima  em  voga  naquele 
tempo:  “poupar  a  vara  é  estragar  o  aluno”.  No  “American  Journal 
oí  Education”,  ediçâo  de  março  de  1863,  citadas  pelos  autores  acima, 
escreveu  o  Reverendo  Dr.  Eliphalet  Nott,  descrevendo  a  situaçâo  pre¬ 
dominante  naquela  época,  corn  muita  naturalidade  e  expressáo,  pois 
mencionou  sua  própria  experiéncia  como  um  dos  alunos  médicos  de 
entáo,  terminando  com  estas  palavras:  “Quanto  a  mim,  posso  dizer 
que,  em  adiçao  aos  conselhos  e  admoestaçôes  diárias,  se  apenas  rece- 
besse  très  varadas  semanais,  já  me  alinhava  entre  os  mais  felizes  do 
período.” 

A  procura  de  educadores  corn  êsses  dotes  administrativos,  em 
geral  nao  ultrapassava  o  grau  primário,  sendo  raros  os  que  se  desta- 
cavam  no  ensino  médio,  como  aquéle  famoso  Samuel  Hunt,  professor 
de  latim  de  Boston. 

Um  exemplo  brasileiro  be  mpróximo  de  nós  por  ser  um  episo¬ 
dio  da  historia  de  Porto  Alegre,  é  o  citado  pela  brilhante  historió- 
grafa  rio-grandense,  professôra  Maria  Porto,  em  sua  colaboraçâo 
para  “Terra  Farroupilha”,  intitulada:  A  Instruçâo  no  Rio  Grande 
do  Sul.  Êsse  fato  refere-se  à  administraçâo  da  primeira  escola  par¬ 
ticular  instalada  nesta  capital,  em  janeiro  de  1800. 

As  aulas  de  primeiras  letras,  técnicas  de  escrever  e  contar  e  as 
de  doutrina  cristá,  latim  e  francés,  funcionaram  durante  anos  com 
urna  freqüéncia  de  várias  dezenas  de  alunos,  em  um  prédi0  da  an- 
tiga  Rúa  da  Ponte,  hoje  denominado  Riachuelo.  Passaram  por  essa 
escola  as  primeiras  geraçoes  de  estudantes  rio-grandenses.  O  professor 
e  dirigente  desse  primitivo  educandário,  chamava-se  Antonio  d’Avila. 
Homem  de  porte  ereto,  fero  de  aspecto  e  díspido  de  maneiras,  igno- 
i  ava  os  meios  branaos  de  educar.  A  aula  estava  dividida  em  decúrias, 
sob  a  direçâo  de  um  decuriáo-mor.  Os  trabalhos  escolares  eram 
recompensados  com  bolos  de  palmatoria  em  números  variáveis,  con- 
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forme  os  erros  ou  imperfeiçôes.  Essa  modalidade  administrativa  go- 
zava,  ao  que  parece,  de  prestigio  em  sua  época,  tendo  o  respeitado 
professor  passado  à  historia  com  o  sugestivo  cognome  de  Amans- 
Burros,  título,  aliás,  do  qual  se  orgulhava,  visto  que  o  próprio  An¬ 
tonio  d’ Avila  muitas  vézes  assim  se  designava. 

O  témpora,  o  mores! .  . . 

PROBLEMAS  DO  PRESENTE 

A  ordem  social  a  que  os  educandos  da  geraçâo  atual  devem  se 
ajustar,  sofre  de  modificaçôes  constantes  e  acentuadas  que  se  refletem 
corn  maior  ou  menor  intensidade  no  ámbito  educacional,  criando 
problemas  que  desafiam  a  inteligência  e  a  cultura  dos  professóres. 

Certamente  es  problemas  pedagógicas  e  didáticos,  náo  se  li- 
mitam  ás  aulas  ou  classes,  mas  podem  atingir  os  diversos  ramos  de 
tôda  a  hierarquia  do  sistema  escolar  vigente. 

É  verdade  que  os  sistemas  de  educaçâo,  variam  de  certc  modo 
de  urna  naçâo  para  outra,  dependendo  n’algumas  dos  poderes  públi¬ 
cos,  enquanto  n’outras  cabe  à  iniciativa  particular  sua  organizaçâo 
e  contrôle,  quer  de  modo  independente  quer  em  cclaboraçâo  com  os 
órgáos  governamentais.  Nao  obstante,  os  resultados  dessas  estruturas 
administrativas  sao  demonstradas,  em  tôdas  as  circunstáncias,  ñas 
atitudes  sociais  das  geraçôes  educadas  sob  suas  influências. 

Entre  nós,  cabe  salientar,  a  legislaçâo  do  ensino  em  todos  os 
graus  exige  dos  professóres,  de  maneira  clara  ou  implícita,  urna  atua- 
gáo  náo  apenas  informadora,  mas  especialmente  formadora  de  urna 
juventude  cônscia  de  suas  responsabilidades  moráis  e  cívicas. 

A  educaçâo  é  direito  de  todos,  diz  o  artigo  166  da  Constituiçâo, 
deve  inspirar-se  nos  principios  de  liberdade  e  nos  ideáis  de  solidarie- 
dade  humana. 

As  responsabilidades  dos  mestres  em  relaçâo  aos  alunos  sáo 
claramente  compreensíveis,  decorrentes  das  próprias  finalidades  dos 
cursos,  como  se  lé  no  Capítulo  I  da  lei  Orgánica  da  Ensino  Secun- 
dário,  por  exemplo.  Menos  aparentes  sáo  outros  conheceimentos  exi¬ 
gidos  para  o  execício  de  funçôes  de  ensino,  mas  que  náo  estáo  direta- 
mente  ligados  à  conduçâo  direta  das  classes,  tais  como  os  deveres  de 
rotina  e  burocráticos  concernentes  aos  assentamentos,  relatórics,  ado- 
çâo  de  livros,  equipamentos,  laboratorios,  uso  e  conservaçâo  dos  edi¬ 
ficios  e  outras  dependências,  etc.,  tudo  muit  oimportante,  embora 
náo  se  jam,  às  vézes,  especificados  nas  instruçôes  e  regulamentos. 

É  evidente  que  os  professóres  que  pretendem  ocupar  os  cargos 
de  direçào  do  ensino  secundário,  isto  é,  os  licenciados  das  Faculdades 
de  Filosofía  particularmente,  devem  familiarizar-se  pelo  menos  com 
as  exigêneias  referentes  a  êsse  grau  do  sistemo  educacional  vigente, 
como,  entre  outras,  a6  da  Portaría  n.°  375  que  dispóe  sobre  a  exe- 
cuçâo  do  art.  72  da  Lei  Orgánica  do  Ensino  Secundário.  De  qualquer 
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modo,  êstes  serviçcs  que  somente  está0  indiretamente  relacionados 
com  o  ensino  a  cargo  dos  professôres,  revelam  que  êstes  sáo  consi¬ 
derados  oficialmente,  além  de  educadores,  como  agentes  administra¬ 
tivos. 

Em  harmonía  corn  êsse  conceito  os  funcionários  do  ensino, 
para  serem  inteiramente  eficientes,  estáo  hoje  em  dia  competidos  ao 
estudo  dos  problemas  próprios  da  didática  e  dos  concernentes  ás  ati- 
vidades  administrativas  do  ensino. 

REALIZAÇÔES  E  CONFIANÇA  NO  FUTRO. 

Creio  que  ninguém  discordará  de  Reaves  e  Judd  de  que  um 
professor  bem  preparado,  deveria  ter  feito  um  estudo  dos  deveres 
administrativos,  suficiente  para  cobrir  qualquer  caso  de  emergéncia 
corn  orientaçâo  pedagógica  e  perfeita  compreensáo  dos  fins  educa¬ 
cional. 

Segundo  as  contundentes  palavras  do  ilustre  e  acatado  peda¬ 
gogo  brasileiro,  professor  Anísio  Teixeira,  sobre  a  situaçâo  do  ensino 
nacional,  o  nivel  déste  vem  baixando:  primário,  incompleto  na  apren- 
dizagem  das  técnicas  de  1er,  escrever  e  contar;  secundário  a  substituir 
as  deficiéncias  do  fundamental,  e  o  superior  a  dar  o  preparo  do  mé- 
dio.  Tudo  legal:  programas,  currículos,  horários  e  registros  de  livros 
e  de  mestres”.  E,  mais  adiante,  em  outra  passagem  de  seu  discurso  na 
presidéncia  do  Simposio  de  Ensino  e  Instituiçôes  Científicas,  realiza¬ 
do  em  novembro  de  1952  nesta  capital,  afirmava  o  professor  Anísio: 
“é  preciso  tornar  a  fraude  desinteres6ante  de  modo  a  liquidar  com  o 
professor  fraudalento,  com  o  mau  professor”. 

Nao  tenho  elementos  para  duvidar  das  afirmaçôes  do  presti¬ 
giado  mestre  do  I.  N.  E.  P.,  mas  suponho  que  nem  todos  os  maus 
professôres  o  sao  por  serem  fraudulentos,  pois  certamente  os  haverá 
por  ignorarem  como  agir  em  circunstáncias  especiáis  perante  seus 
alunos,  seus  colegas  ou  mesmo  funcionários  burocráticos.  Aquéles 
que  desconhecem  leis  e  regulamentos  do  ensino  ou  que  déles  somente 
possuem  um  conhecimento  fragmentário,  pôsto  que  nem  sempre  ésses 
documentos  chegam  fácilmente  ao  alcance  de  boa  parte  dos  profes¬ 
sôres,  debatem-se,  muitas  vêzes,  em  situaçôes  angustiosas  sem  atina- 
rem  com  as  medidas  reclamadas. 

É  indispensável,  sem  dúvida,  que  aos  mestres  correspondam 
maiores  responsabilidades  nos  encargos  administrativos  do  ensino. 
Síes  devem  ser  colocados  sobre  o  pedestal  de  dignidade  que  a  obra 
educacional  exige.  A  éles  deveria  ser  confiada  a  livre  proclamaçâo 
das  disciplinas  que  lecionam,  como  recomendou  o  professor  C.  Brito 
Velho  nas  consideraçôes  de  profundo  sentido  pedagógico  feitas  so¬ 
bre  o  ensino  médio,  por  ocasiáo  do  Simposio  de  Novembro.  Há  ne- 
cessidade,  acrescentou,  de  medidas  libertadoras  para  livrar  os  pro¬ 
fessôres  da  preocupaçâo  de  preparar  turmas  para  enfrentarem  os 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  GAT.  DO  R.  G.  S. 


109 


exames  vestibulares,  oferecendo-lhes  melhores  oportunidades  para 
que  se  dediquem  integralmente  à  nobre  tarefa  de  formar  cidadacs. 

Certamente  esta  deverá  ser  a  preocupaçâo  fundamental. 

Por  outro  lado,  todo  o  acréscimo  de  responsabilidade,  exige 
necessáriamente  correspondentes  vantagens,  inclusive  melhores  co- 
nhecimentos  técnicos  e  culturáis. 

Um  dos  férteis  campos  que  podem  ser  explorados  com  bastante 
proveito,  compreende  os  setores  administratives  do  ensino. 

A  experiéncia  de  urna  década  de  contato  corn  professôres  e 
estudantes  de  administraçâo  escolar,  suas  reaçôes  e  críticas,  induz- 
me  a  concordar  que  existem,  pelo  menos,  très  tipos  de  interessades: 
a)  estudantes  que  pretendem  o  magistério  secundário,  mas  nào  pos- 
suem  nenhuma  experiéncia  na  direçào  das  classes;  b)  estudantes- 
mestres  que  pretendem  dirigir  estabelecimentos  de  grau  médio,  car¬ 
gos  de  orientaçâo  ou  de  direçào  na  administraçâo  pública  do  sistema 
oficial  de  ensino;  c)  estudantes  detentores  de  cargos  públicos  rela¬ 
tivos  ao  ensino  desejosos  de  consolidar  seus  conhecimentos  e  obter 
o  diploma  exigido  para  as  possiveis  efetivaçôes  ou  garantías  legáis. 

Cursos  diversos  poderiam  ser  organizados  para  atenderem  es- 
sas  diferentes  aspiraçôes,  tais  como:  administraçâo  ou  cenduçâo  das 
classes,  administraçâo  dos  estabelecimentos  escolares  eadministraçâo 
pública  escolar. 

Qualquer  dessas  modalidades,  porém,  obedecem  ao  objetivo 
comum  de  tornar  mais  eficiente  e  rendoso  o  esfôrço  educacional  para 
formaçâo  dos  cidadáos. 

Os  edificios  e  as  instalaçôes  modernas  e  adequadas  muito  con- 
tribuem  para  os  bons  resultados,  mas  o  motor  de  tôda  a  obra  educa¬ 
cional  é,  sem  dúvida,  o  professor;  de  sua  inteligêneia  e  de  seu  cora- 
çâo  bem  formados  tudo  dependerá.  E,  a  propósito,  quero  citar,  como 
fecho,  as  pitorescas  palavras  que  em  Novembro  ouvi  do  professor  da 
Universidade  de  Buenos-Aires,  Dr.  E.  Braun  Menéndez:  “Um  corvo 
em  gaiola  de  ouro  jamais  cantará,  ao  passo  que  um  canário  canta 
em  qualquer  gaiola”. 


Secçào  de  serviço  social 


"INTRODUÇÂO  À  FILOSOFIA  DO  SERVIÇO  SOCIAL" 

Prof. °  Lie.  Zilah  Mattos  Totta 

.  .  .  Aos  distintos  alunos,  as  nossas  boas  vindas! 

—  Dar  "boas  vindas"  a  alguém,  significa,  em  têrmos  simples,  receber, 
e,  receber,  implica  em  acolher,  em  dar  e  oferecer,  proporcionando  opor- 
tunidade  para  que,  aquêles  que  de  nós  se  acercam,  possam  experimentar 
na  segurança  de  urna  acolhida,  a  certeza  de  que  sua  presença  se  reveste, 
para  os  qjue  os  recebem,  de  um  halo  de  esperança  e  de  alegría,  quai 
urna  radiosa  mensagem  que  nos  vem  trazer  o  testemunho  de  uma  fina- 
lidade  a  cumprîr. 

Eis  porque,  ao  dar  as  "boas  vindas"  aos  distintos  alunos  da  Escola 
de  Serviço  Social  de  Porto  Alegre,  fazemo-lo  corn  justa  alegría,  em 
todos,  vendo  uma  nova  esperança,  um  novo  despertar  para  as  reali¬ 
dades  e  valores,  para  os  quais  essa  Escola  aponta. 

No  desempenho  da  tarefa  a  nós  confiada,  nesta  "aula  inaugural", 
procuraremos,  lamentando,  embora,  nossas  fracas  possibilidades,  pene¬ 
trar,  ou  melhor,  introduzir-nos  corn  a  ansiedade  de  quem  busca  e  espera, 
nos  dominios  solicitadores  da  Filosofía,  fazendo,  dêsse  modesto  trabalho 
um  ensaio  de 

"INTRODUÇÂO  A  FILOSOFIA  DO  SERVIÇO  SOCIAL" 

—  Dizíamos  de  inicio,  que,  aquêles  que  procuram  realizar-se,  atra¬ 
vés  do  Serviço  Social,  apresentam-se  para  nós  como  portadores  de  uma 
mensagem,  testemunho  de  uma  finalidade  a  cumprir. 

E,  na  sinceridade  desta  afirmativa,  perguntamos:  Quai  é  esta  fina¬ 
lidade?.  .  ." 

Eis,  senhores  alunos,  a  resposta  que  buscamos. 

E,  na  percussáo  de  tal  resposta,  jó  nos  introduzimos  nos  humbrais 
da  Filosofía  do  Serviço  Social.  É  ela  que  aponta  rumos,  é,  através  déla, 
que  encontramos  a  justificativa  para  nossa  insistente  busca. 

Sabemos  que,  ¡nseparável  de  tôda  a  civilizaçâo,  há  sempre  uma 
doutrina  metafísica,  uma  como  que  sistematizaçâo  do  universo  e  das 
reîaçôes  entre  os  sêres;  come,  entâo,  falar  em  "Serviço  Social",  sem 
vislumbrar,  em  sua  própria  razáo  de  ser,  em  suas  estruturas  fundamen¬ 
táis,  uma  doutrina  metafísica,  o  que  equivale  a  dizer,  uma  concepçâo 
racionalizada  da  vida  e  dos  valores  que  a  informam?! 
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Muito  mais  do  que  urna  técnica,  o  Serviço  Social  é  urna  filosofía; 
tem  éle,  como  diz  alguém,  "urna  base  francamente  valorativa,/;  nao  se 
restringe  ao  puro  espirito  científico,  cuja  essencial  caraterística  é,  no 
quanto  é  possível  ao  ser  humano,  um  desprendimiento  total,  urna  nao 
identificaçâo  com  o  objeto;  prevenindo,  é  claro,  urna  exagerada  identi- 
ficaçâo,  mister  se  faz,  entretanto,  ao  Assistente  Social  ésse  "penetrar 
humano",  o  que  implica  em  dizer,  ésse  penetrar  com  todo  o  seu  ser  no 
"problema  do  outro",  para  "devolver  a  cada  individuo,  sua  total  digni- 
dade  humana".  Nâo  é  ao  homem,  no  sentido  genérico  de  ser,  que  o 
Serviço  Social  se  dirige,  mas  ao  "homem",  no  seu  significado  concreto, 
objetivo,  de  "criatura  humana",  de  criatura  viva  e  palpitante,  com  todas 
as  suas  potencialidades  físicas,  intelectual,  moráis  e  sociais,  de  criatura, 
na  qual  domina,  o  sentido  total  de  vida!  Podemos  dizer  que  "todos  os 
esforços  desenvolvidos  pelo  Serviço  Social  convergem  para  um  ponto 
central:  a  plena  expansao  da  personalidade  humana." 

Nao  se  trata,  pois,  aqui,  táo  somente  de  rebuscar  "definiçâes"  de 
Serviço  Social;  trata-se,  sim,  de  penetrar-lhe  na  esséncia  e,  se  isto  inten- 
tarmos,  estaremos  penetrando  na  própria  esséncia  de  pessoa  humana, 
objeto  específico  da  atividade  do  Assistente  Social. 

Eis  porque,  encontra  plena  justificativa  a  afirmaçâo  de  que  tem 
o  Serviço  Social,  urna  base  "francamente  valorativa",  porque,  se  mister 
se  faz  que  se  fundamente  em  cada  urna  das  ciéncias  do  homem,  imprescin- 
dível  é  também,  numa  tarefa  táo  complexa  e  profunda,  o  apélo  ao 
mundo  das  realidades  extra-científicas,  sem  o  que,  mutilada  ficaria  a 
realidade  de  tal  empreendimento,  frustradas  seriam  as  esperanças  hu¬ 
manas,  no  sentido  de  urna  reconstruçâo,  de  um  reajustamento,  de  urna 
plena  expansao  de  personalidade! 

Falar  em  tal  expansao,  é  considerar,  com  Leonel  Franca  que  "cada 
qual  recebe,  com  a  existéncia,  urna  vocaçâo  rigorosamente  sua;  reali- 
zá-la  é  realizar  a  si  mesmo,  é  responder  ao  plano  em  funçâo  do  qual 
foi  criado;  falhar  a  éste  ideal,  é  fracassar  dolorosamente  naquilo  que 
constituí  a  sua  razáo  de  ser".  —  Descobrir  ésse  plano,  entendé-lo  em 
prismas  racionáis,  para,  racionalmente  a  êle  se  sujeitar,  e  por  êle  traçar 
a  sua  rota,  eis  o  que  se  propóe  a  Filosofía  do  Serviço  Social,  para  que  a 
tarefa  que  tenta  empreender,  apresente-se  revestida  de  um  cunho  objetivo, 
racional  e,  portanto,  humano. 

Nao  se  trata  de  urna  pura  abstraçâo;  trata-se,  sim,  de  situar  o  ser 
humano,  nâo  por  aquilo  que  diz  ou  faz,  mas  por  aquilo  que  é.  Urna 
visáo  ontológica  désse  ser,  impóe-se,  para  que,  o  respeito  à  pessoa,  em 
suas  caraterísticas  essenciais,  seja  salvaguardado  em  todo  e  qualquer 
processo,  no  qual  se  embrenhe  o  Serviço  Social,  seja  no  Serviço  Social 
de  Casos,  de  Grupo  ou  de  Organizaçâo  de  Comunidade. 

É  no  estudo  da  natureza  humana,  onde  se  encerram  grandeza  e  m¡- 
séria,  elevaçâo  e  aniquilamento,  é  no  recesso  do  mistério  do  ser  e  do 
existir,  que  o  saber  filosófico  procura  respeitoso  e  inquieto  penetrar,  para 
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ai  vislumbrar  o  substratum  de  tôda  a  investida  humana,  a  ¡ustificaçâo 
para  todos  os  lances  da  ciéncia,  da  arte,  da  técnica  e  da  obra  nítida¬ 
mente  social. 

É  no  aparente  paradoxo  de  urna  temporalidade  e  de  urna  eterni- 
dade,  que  o  homem  se  revela  o  "ser  que  busca",  o  ser  que  anseia,  o  ser 
que  aspira  a  plenitude,  o  ser  que  vé,  na  sua  contingência,  a  própria 
expressâo  de  sua  grandeza! 

Nao  se  circunscreve  essa  plena  expansáo  de  personalidade,  ñas 
grosseiras  exigéncias  de  um  instinto  dominador  e  fatal,  de  urna  simples 
determinaçâo  de  espécie,-  supóe,  muito  ao  contrário,  auto-determinaçâo, 
capacidade  própria  de  realizaçâo,  numa  palavra,  intencionalidade. 

Só  podemos  falar  em  auto-determinaçâo  num  ser  que  é  causa  efi¬ 
ciente  de  seus  próprios  atos,  só  podemos  esperar  realizaçâo  própria  de 
um  ser  cuja  potencialidade  seja  informada  por  urna  faculdade  cognosci¬ 
tiva  e  empreendedora,  só  é  possuidor  de  intencionalidade,  o  ser  que  se 
orienta  num  sentido,  em  busca  de  acabamento. 

E  ai  mais  urna  vez  encontramos  a  afirmaçâo  de  que,  na  Filosofía 
da  pessoa  humana,  encontramos  os  verdadeiros  fundamentos  filosóficos 
ou,  se  qjuizermos,  as  causas  do  Serviço  Social. 

Nesta  potencialidade  inteligente  e  livre,  tem  a  sua  "Causa  Mate¬ 
rial";  nos  processos  e  técnicas  que  esta  mesma  potencialidade  requer, 
ñas  exigéncias  de  urna  adataçâo  consciente  e  orientada,  encontra  a  sua 
"Causa  Formal";  na  açâo  pessoal,  que  emana  de  um  poder  de  auto-rea- 
lizaçâo,  tem,  como  dizíamos  há  pouco,  a  sua  "Causa  Eficiente";  e,  no 
alvo  a  atingir,  quer  próximamente,  no  reajustamento  do  individuo  e  da 
coletividade,  para,  corn  isto  possibilitar  a  sua  escalada  para  a  plenitude, 
encontra  o  Serviço  Social  o  seu  coroamento,  a  sua  "Causa  Final",  a  sua 
integral  justificaçâo. 

Excluamos  o  "homem'  désse  cenário  qjue  circunda  a  tarefa  do 
Serviço  Social,  e  perdida  está  a  sua  razáo  de  ser;  mas,  permanecendo, 
embora,  éste  ser  em  suas  exigéncias  e  necessidades  e  de  seu  raio  de 
açâo  e  de  reajustamento,  desaparecendo  a  visáo  valorativa,  permanece 
também  sem  sentido  o  mesmo  Serviço  Social. 

Implícita  está,  pois,  em  todo  o  empreendimento  de  tal  género,  urna 
verdadeira  "axiologia",  que,  dando  ao  Assistente  Social  urna  visáo  in¬ 
tegral  de  seu  cliente,  por-lhe-á  em  condiçâes  de  encetar  a  incumbéncia 
para  a  quai  sua  vocaçâo  o  inclinou. 

"Só  numa  concepçâo  integral  do  homem  e  de  seus  destinos,  encon¬ 
trará  o  Assistente  Social  a  segurança  e  o  equilibrio  que  sua  funçâo  exige; 
só  vivendo  integralmente  urna  Filosofía,  pautada  ñas  exigéncias  de  um 
ser  pessoal  e  ao  mesmo  tempo  social,  poderá  ser  o  A.  capaz  de  penetrar 
no  "problema  do  outro". 

Nesta  valorizaçâo  do  ser  humano,  é  fundamental  considerar  suas 
relaçâes  de  dependência,  face  ao  meio  em  que  se  situa.  "Nâo  pode 
o  Serviço  Social  prescindir  de  uma  doutrina  que  esclareça  e  informe  a 
açâo,  requerendo  uma  concepçâo  ou  uma  regra  de  vida  social". 
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Neste  binomio:  "homem  e  sociedade"  circunscreve-se  a  atuaçâo  do 
A.  Social.  Fugir  a  é!e,  seria  romper  com  a  própria  unidade  da  perso- 
nalidade  humana,  e,  com  isto,  impedir  sua  plena  expansáo.  De  outro 
lado,  alterar  o  equilibrio  que  tal  binomio  requer,  seria  mutilar  a 
realidade  da  pessoa  em  beneficio  da  sociedade  ou,  em  caso  contrario, 
deificar  o  ser  humano,  em  detrimento  da  própria  sociedade. 

Mais  urna  vez  se  inséré  aqui  a  indispensável  fundamentaçâo  filosó¬ 
fica. 

Cedendo  à  tradicional  sentença  de  que  "as  idéias  governam  o 
mundo",  nao  nos  podemos  furtar  à  consideraçâo  do  testemunho  da 
Historia,  que  nos  vem  mostrar  em  sua  trajetória  de  inconfundíveis  ensi- 
namentos,  a  posiçâo  do  homem  no  cosmos,  orientada  sempre,  consciente 
ou  inconscientemente,  por  urna  filosofía  de  vida,  por  urna  concepçâo  onto- 
lógica  dos  problemas  humanos. 

E,  no  entrechoque  de  tais  concepçôes,  encontraremos  sempre  o  ho¬ 
mem,  lutando  para  ser  aquilo  que  sua  natureza  reclama  e  exige,  con- 
cretizando  o  que  ¡á  a  antiga  Grécia  nos  enviava,  numa  afirmativa  aristo¬ 
télica: 

"Todo  o  ser  age  de  acórdo  com  a  sua  natureza." 

E,  a  esta  assertiva,  o  perene  espirito  tomista  acrescenta: 

"Todo  o  ato  humano,  enquanto  é  humano,  visa  urna  finalidade." 

E,  neste  dualismo:  "homem,  ser  racional,  face  à  sua  finalidade", 
encontramos  a  explicaçâo  para  todos  os  lances  que  a  Historia,  póe 
diante  de  nossa  curiosidade  pesquizadora. 

Sem  entrar  em  majores  consideraçôes  sobre  antiguidade  filosófica, 
o  que  nos  impede  de  fazer  a  preocupaçâo  de  nao  pedir  demais  a  gene¬ 
rosa  atençâo  do  auditorio,  pedimos  apenas  aos  séculos  modernos,  urna 
rápida  informaçâo  do  que  encontrou  o  homem  em  algumas  de  suas 
concepçôes  e  filosofías  de  vida. 

E  é  assim  que  vamos  encontrar,  na  filosofía  individualista,  o  indi¬ 
viduo  como  valor  supremo.  É  a  filosofía  que  degenera  em  Liberalismo, 
confundido  táo  logo  com  licenciosidade,  tornando-se  assim,  liberalismo  e 
licenciosidade,  duas  "corruptelas  da  verdadeira  liberdade",  para  ficar 
na  expressáo  feliz  de  Amoroso  Lima.  E  começa  entâo  a  se  afirmar  a 
primazia  do  homem  sobre  a  sociedade,  opera-se  gradativamente  o  dese¬ 
quilibrio  no  "binomio"  de  que  há  pouco  falávamos. 

E,  como  todo  o  desequilibrio  inicial,  é  fonte  de  novas  derrocadas, 
surge  o  século  XIX,  fadado  a  ser  o  grande  século  teórico  do  Estado! 

As  instituiçôes  políticas  passam  a  desempenhar  funçôes  de  primazia; 
é  a  doutrina  coletivista  que  entâo  se  afirma,-  o  homem  passa  a  ser  urna 
abstraçâo,  produto  apenas  da  sociedade,  peça  anónima,  na  vasta  engre- 
nagem  social.  E  assim,  o  Politicismo  domina  o  século. 

A.  Lima  referindo-se  a  isto,  diz: 

"Foi  a  eclosao  do  comunismo  moderno.  Foi  a  fundaçâo  da 
sociología  como  ciência.  Foi  o  aparecimento  dos  grandes 
sistemas  sociológicos,  positivistas,  socialistas  ou  evolucionistas. 
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nisrno  ou  ao  mecanismo,  que  earn  novas  formas  de  esmagar 
do  Estado,  faziam-no,  subordinando  o  homem  ao  determi- 
que,  mesmo  concluindo  pelo  primado  do  individuo  em  face 
o  homem  pela  natureza  física  ou  pelas  instituiçôes  políticas. 
Foi,  a  formaçâo  dos  impérios,  foi  a  luta  externa  dos  imperia¬ 
lismos,  foi  o  surto  das  "internacionais",  a  primeira  e  a  se¬ 
gunda. 

E  assim,  num  cortêjo  confrangedor,  sucedem-se  as  concepçôes,  que 
pretendem  "fazer  do  homem  um  simples  joguête:  ou  do  Estado,  ou  da 
Natureza,  ou  do  Sistema,  ou  do  Super-Homem."  E,  com  isto,  esvasía-se 
de  conteúdo,  a  visáo  do  homem  integral,  esboróa-se  no  cáos  das  idéias  e 
dos  monopolios  sociais,  a  ânsia  e  plenitude  e  de  realizaçâo  pessoal. 

No  seu  desamparo,  nao  recebe  o  homem  mais  do  que  o  "enquadra- 
mento  em  instituiçôes  onipotentes  como  o  Estado,  ou  em  limites  intrans- 
poníveis  como  a  Sociedade;  asfixia-se  sua  vitalidade  interior  e  construtiva, 
e  éle  é  pro¡etado  no  dinamismo  da  mais  inexorável  exteriorizaçâo." 

E  é  assim  que  a  Historia  nos  apresenta  o  "homem  do  século  XX"!  O 
patrimonio  que  se  lhe  outorga,  é  qualquer  coisa  de  caótico  e  vasio! 
Gerado  numa  época  de  inquietude  e,  poderíamos  mesmo  dizer,  de  ¡nversáo 
de  valores,  experimenta  no  próprio  ser,  as  agruras  do  ceticismo  devas¬ 
tador  e  estéril.  —  Mas,  acima  de  tudo  e  antes  e  tudo,  éle  é,  nao  apenas 
o  "homem  do  século  XX",  mas  o  "homem",  o  ser  que  traz  em  si  as  res- 
sonáncias  da  Onipoténcia  Criadora  e  a  marca  ¡ndelével  do  Infinito. 
E  esta  potencialidade,  que  gratuitamente  lhe  é  conferida  na  perpetuidade 
da  obra  da  Criaçâo,  emerge  numa  ânsia  de  superaçâo;  rompe  as  bar- 
reiras  do  efêmero  e  limitado  pelas  estreitezas  de  concepçôes  que  tentam 
frustrar  sua  natureza,  e  clama  por  urna  reestruturaçâo,  por  urna  renovaçâo 
de  idéias,  por  algo,  enfim,  que  Ihe  permita  viver  a  magnífica  realidade 
de  ser  criatura  humana,  na  atualizaçâo  de  suas  potências,  em  relaçâo 
íntima  com  a  "dinámica  social". 

Eis,  prezados  alunos  da  Escola  de  Serviço  Social,  o  que  espera 
de  vós,  o  homem  dos  nossos  dias,  aquêle  a  quem  se  tentou  despersonali¬ 
zar,  em  meio  ás  contingéncias  de  urna  época  ou  de  urna  concepçâo, 
aquêle  a  quem  a  vida  parece  ter  negado  o  seu  quinhao  de  felicidade. 
Mas,  é  esta  propria  vida  que  vos  oferece  agora  essa  feliz  e  ¡nenarrável 
oportunidade  de  "devolver  ao  desajustado  sua  total  dignidade  humana" 
de  fazé-lo  integrar  a  galería  dos  que  encontraram  a  sua  razáo  de  ser, 
na  jornada  que  todos  empreendem  em  demanda  de  sua  finalidade  eterna, 
a  única  que  pode  saciar  os  anseios  de  urna  alma  feita  para  a  Verdade, 
no  que  ela  tem  de  absoluto,  de  urna  alma  sequiosa  de  Belezo  de 
urna  alma  orientada  para  o  Bern! 

Procurai,  na  Filosofía  perene,  aquela  visáo  integral  do  homem, 
e  sereis,  para  vossos  clientes,  nao  apenas  o  "técnico",  o  dentista,  o  sábio, 
sereis  alguém  que,  restituindo-lhes  o  sentido  integral  da  vida,  ensinou- 
-Ihes  o  caminho  da  verdadeira  libertaçâo! 


VIDA  UNIVERSITARIA 


Discurso  proferido  pelo  Prof.  Dante  de 
Laytano,  em  nome  da  Pontificia  Universida- 
de  Católica,  saudando  o  Prof.  Hernâni  Cida- 
de,  da  Universidade  de  Lisboa. 

13-10-1954 

Permita-me  V.  Excia.,  eminente  mestre,  que  ao  saudá-lo,  nes- 
ta  rápida  oraçâo,  nâo  para  apresentar  o  ilustre  professor,  pois,  que 
tanto  nâo  é  preciso  porque  V.  Excia.  é  figura  demais  conhecida  e 
lida,  faça  o  elogio  de  sua  obra  de  investigador,  crítico,  historiador 
e  analista  dos  textos  da  bela  e  admirável  literatura  portuguésa. 

Bern  sei  quanto  de  ousadia  existe  numa  atitude  de  modesto 
professor  de  provincia,  hospede  da  matéria,  mas  nâo  parece  caber, 
num  discurso  de  boas  vindas  à  nossa  casa  de  estudo,  outra  alterna¬ 
tiva. 

Na  impossibilidade  de  referir-me  a  tôda  a  sua  expléndida  o- 
bra  de  escritor,  no  sentido  lato  de  quem  publica,  tomaría  alguns 
de  seus  trabalhos,  pelo  menos  quatro,  que  váo  citados  nâo  prefe- 
rencialmente,  visto  os  livros  excluidos  aqui  nâo  importar  em  ma- 
iores  compromissos  de  seleçâo,  mas,  o  que  constituí  o  verdadeiro 
problema,  o  espaço  e  o  tempo  que  nâo  devo  e  nâo  posso  roubar  aos 
que  vieram  aqui  para  ouvi-lo,  na  sua  liçâo  de  sapiéncia. 

As  “Cantigas  de  Amigo”,  que  V.  Excia.  editou,  devidamente 
ordenadas,  prefaciada  e  anotadas,  é  urna  coleçâo  rara  de  poesía 
medieval,  baseada  rigorosamente  nos  textos  origináis. 

O  pequeño  estudo  que  serve  de  introduçâo  à  antología  é  mo¬ 
delo  de  síntese,  e  onde  se  examinam  as  cantigas,  as  origens,  a  lin¬ 
gua  e  os  autores. 

Depois,  ao  pé  das  poesías,  o  significado  dos  têrmos,  a  reve- 
laçâo  das  coisas  obscuras,  e,  o  que  é  mais  intéressante,  a  coletânea 
literária  vêm  elegantemente  classificada  por  temas,  começando  pela 
natureza,  como  confidente  ou  como  quadro  do  drama  lírico,  alba, 
barcarolas,  pastorelas  e  bailias. 

A  religiáo  com  as  cantigas  de  romaria,  a  vida  em  très  aspe- 
tos:  rural  e  popular,  doméstico  e  materno,  social  e  cortesenesca. 

Os  temas  amorosos  da  ausência,  a  saudade  e  o  regresso,  amor 
traído,  morrer  de  amor,  ironías,  astucia  feminina  e  obsessâo  amo¬ 
rosa,  a  vaidade  feminina  e  o  amor  tema  filosófico. 
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Concluí,  o  amor  trovadoresco  ñas  Cantigas  de  Amigo,  por 
força  de  quatro  poesías:  A  soberanía  do  senhor,  a  submissáo  do  a- 
migo,  discreçâo  ou  sua  falta  no  amigo,  e  alusóes  pessoais  ao  trovador. 

Assim,  as  Cantigas  de  Amigo,  “dir-se-iam  florescidas  ao  ar 
livre,  freqüentemente  na  contemplaçâo  da  natureza  amiga  -  amiga 
ao  ponto  de  intervir,  como  intermediária  ou  confidente,  no  drama 
lírico.  As  cervas  do  monte,  os  estorninhos  do  avelanado,  as  flores 
do  verde  pinho,  as  ondas  do  mar  de  Vigo,  todas  as  aves  do  mundo, 
convivem  com  a  amiga  apaixonada,  nesta  forma  de  inspiraçâo  em 
poesía,  que  nao  existe  em  nenhuma  outra  literatura  do  mundo. 

A  ediçâo  de  V.  Excia.,  na  Coleçâo  de  Clássicos  Sá  da  Costa, 
das  “Obras  Completas”  de  Luís  de  Camóes,  principalmente  no  III 
volume,  quando  reúne  “Autos  e  Cartas”,  vem  repleta  de  novas  hi- 
póteses  e  discussóes  táo  lúcidas  que,  mesmo  o  estudante  mais  apli¬ 
cado  surprender-se-á  das  novidades  referentes  à  imortalidade  dos 
“Lusíadas”  e  tôda  a  camoniana,  que,  por  sinal,  féz  aparecer,  no 
Brasil,  Afránio  Peixoto,  insigne  na  leitura  e  no  desvendamento  dos 
segredos  do  estilo,  no  reconhecimento  das  personagens  do  poeta 
genial. 

E’  pena,  por  exemplo,  que  nao  possa  me  deter,  no  seu  ensaio 
no  quai  Joao  de  Barros  surge-nos  vivo,  remoçado  e  diferente,  pois 
sente-se  ao  1er  o  que  V.  Excia.  escreveu  déle,  na  “Miscelánia  de  Fi¬ 
lología,  Literatura  e  Historia  Cultural  -  à  memoria  de  Francisco  A- 
dolfo  Coelho”,  lançada  pelo  Centro  de  Estudos  Filológicos. 

As  indagaçôes  que  V.  Excia.  faz  sobre  o  cronista  de  D.  Joao 
III  sao  realmente  de  maior  intéresse,  pois  basta  o  sub-título  para 
apreciar-lhe  as  nuances:  o  que  pensa  Joao  de  Barros  da  lingua  por- 
tuguêsa  e  como  a  escreve.  O  papel  que  teve  como  gramática,  a  dis- 
cussáo  da  prioridade  de  autoría  e  algumas  notas  da  fonética,  mor¬ 
fología,  léxico  e  áintaxe  das  “Décadas  da  Asia”,  completando-se 
com  um  comentário  sobre  o  estilo,  que  de  tal  forma  unem  historia¬ 
dor  e  lingüística. 

Possui,  finalmente,  V.  Excia.,  digo,  finalmente  para  manter- 
-me  fiel  aos  quatro  títulos  que  prometí  enumerar,  na  sua  vasta  bi¬ 
bliografía,  um  precioso  quadro  -  “Os  portugueses  no  Renascimen- 
to  -  sua  contribuiçâo  para  a  mundividéncia  quinhentista”,  que  es¬ 
tá  ñas  Atas  do  Coloquim  Internacional  de  Estudos  Luso-Brasileiros, 
realizado,  em  Washington,  no  ano  de  1950,  sob  o  patrocinio  da  Li 
brary  of  Congress  e  Vanderbilt  University,  no  quai  se  exalta  a  glo¬ 
ria  da  lusitana  gente  que,  na  Renascensa,  deu  novos  mundos  des- 
cobertos  à  Europa  sequiosa  de  alargar  seus  horizontes,  na  confi¬ 
nada  paisagem  económica  e  sociológoca  da  Idade  Média.  Mas  que 
a  ciéncia  náutica  dos  portuguéses,  além  da  audácia  destemida  e  a 
vontade  heroica,  permitiram  desvendar  até  entáo  os  impenetráveis 
mistérios  dos  mares  nunca  dantes  navegados. 
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Terminaria,  éste  breve  discurso,  professor,  saudando  em  V. 
Excia.  o  mestre  respeitado,  aluno  que  foi  de  Teófilo  Braga  e  José 
Maria  Rodrigues,  o  primeiro,  figura  prodigiosa  de  fecundidade  li- 
terária  e  que  em  200  obras  revolucionou  a  historia  do  pensamento 
estético  da  máe-pátria  e  o  segundo,  um  erudito  camonista  que  trou- 
xe  novas  luzes  e  conceitos  sobre  a  obra  e  a  vida  do  poeta  da  nacio- 
nalidade. 

A  Universidade  de  Lisboa,  tem,  por  que  nao  dizer,  na  Fa- 
culdade  de  Letras,  sua  alma  mater. 

Acrescentaríamos,  aos  nomes  do  passado,  um  Leite  de  Vas¬ 
concelos  em  torno  do  quai  V.  Excia,  pronunciou  um  discurso  na 
homenagem  da  Faculdade  de  Lisboa  em  1942  e  um  José  Nunes,  o 
primeiro  um  sábio  que  fêz  o  mais  importante  levantamento  etno¬ 
gráfico,  lingüístico  e  arqueológico  que  há  noticia  por  iniciativa  de 
urna  só  pessoa  e  outro  que  foi  paciente  historiador  da  lingua  por- 
tuguêsa,  detendo-se  nas  suas  origens  medievais,  principalmente. 

Hoje,  retoma  V.  Excia,  a  tradiçâo  dos  estudos  filológicos  de 
Lisboa,  onde  tantos  nomes  brilharam,  começando  até  mesmo  por 
Da.  Carolina  de  Michaelis,  que  depois  se  passou  para  Coimbra,  mas 
a  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Lisboa,  cuja  cátedra  V. 
Excia.  honra  é  um  cenáculo  de  distintas  personalidades,  onde,  ao  lado 
de  V.  Excia.,  existem  muitos  amigos  do  Brasil,  entre  êles,  peço  licença 
para  declinar  très  nomes:  Vitorino  Nomésio,  romancista  vigoroso  e 
consciente  de  seu  papel,  Da.  Virginia  Rau,  historiadora  de  raras  virtu¬ 
des  de  pesquisadora  e  Orlando  Ribeiro,  geógrafo  moderno  e  de  enver¬ 
gadura. 

Nao  saberia  encerrar  esta  saudaçâo  se  deixasse  de  aludir  a 
V.  Excia.  que,  nesta  porçào  da  América  Portuguéza,  que  é  Rio  Grande 
do  Sul,  o  açoriano,  que  o  colorisou  e  manteve,  por  herança  do  com¬ 
plexo  ilhéu,  a  pureza  do  idioma  lusitano,  e  os  casais  do  arquipélago 
atlántico  que  foram  trazidos  para  consolidar  o  dominio  da  coroa 
portucalense,  também  fixaram  a  nossa  linguagem  mais  próximamen¬ 
te  das  raízes  quinhentistas. 

As  determinantes  dêsse  açorianismo  idiomático  estao,  como 
sabe  V.  Excia.,  consubstanciadas  na  obra  do  eminente  filólogo  Paiva 
Boléo,  meu  caro  e  particular  amigo,  mestre  na  Universidade  de  Co¬ 
imbra. 

Gilberto  Freyre  ao  assinalar  que  todos  ataques  de  ridículo, 
menosprêzo  e  desvalorizaçâo  que  se  fazem  à  obra  e  às  realizaçôes 
portuguésas  no  mundo  que  êles  criaram,  redunda  em  verdadeiro  co¬ 
lapso  e  ameaça  à  urna  cultura,  alertou  os  brasileiros  que  o  elogio 
a  Portugal,  corn  suas  virtudes  e  suas  glorias,  era,  em  última  hipo- 
tese,  o  respeito  ao  próprio  passado  da  pátria  brasileira. 

A  Pontificia  Universidade  Católica  de  Porto  Alegre  sauda  em 
V.  Excia.,  Prof.  Hernâni  Cidade,  o  embaixador  dessa  cultura  secular. 
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Discurso  pronunciado  pelo  desembarga- 
dor  Celso  Afonso  Pereira,  professor  de  Dh 
reilo  Penal,  em  saudaçâo  ao  Dr.  José  Frederi- 
co  Marques,  professor  da  Faculdade  Paulis - 
ta  de  Direito,  da  Universidade  Católica  de 
Sâo  Paulo. 

Nosso  idioma  pátrio,  nosso  mavioso  e  opulento  idioma,  tâo 
negligenciado  ainda  mesmo  por  aqueles  a  quem  serve  de  instrumen¬ 
to  precipuo  às  suas  atividades  profissionais  -  Juizes  e  advogados  - 
entesoura  um  vocábulo  -  regozijo  -  que  exprime  em  sua  forma  re- 
duplicativa  o  sentimento  dos  estudiosos  das  letras  jurídicas  dos  nos- 
sos  pretorios  e  das  nossas  faculdades  pela  presença  entre  nós  do 
Professor  JOSE’  FREDERICO  MARQUES,  que  anuiu  à  incumbência 
de  proferir,  para  nosso  proveito  espiritual,  urna  série  de  conferén- 
cias  sobre  Direito  Penal,  matéria  em  que  se  tem  revelado  douto  e 
fecundo. 

Embora  sempre  receie  ocupar  a  tribuna,  foi  com  inefável  al- 
vorôço  que  aceitei  o  convite  de  saudá-lo;  porque  se  me  oferecia  o 
ensejo  de  agradecer  em  alta  voz  a  gentileza  que  teve  para  comigo 
ao  me  ofertar  um  exemplar  de  seu  último  trabalho,  e  de  traduzir 
o  sentido  desta  solenidade,  em  que,  se  por  um  lado  homenageamos 
o  cultor  indefesso  desse  ramo  das  ciencias  jurídicas,  que  devéra  me¬ 
recer  em  nossa  Pátria,  tâo  carecida  de  disciplina,  mais  afeiçâo  das 
vocaçôes  literárias,  por  outro,  vamos  auferir  as  vantagens  de  pre- 
leçôes  que  sabemos  de  ante-máo  proficientes. 

Praticaria  eu  um  vóo  atrevido,  erguendo-me  de  minha  humil- 
dade  para  apresentar  mestre  já  consagrado,  se  me  nao  moverá  a 
simpatía  da  homogeneidade,  que  neste  confessionário  do  coleguis- 
mo  posso  invocar,  embora  envaidecendo-me,  e  que  conssiste  em  se 
comprazer  cada  qual  ñas  obras  daqueles  que  lhe  sâo  espiritualmen¬ 
te  aparentados.  Nesse  desideratum  arredarei  de  mim  aquela  espé- 
cie  de  crítica  que  espiolha  lapsos,  modo  de  embaciar  todos  os  tri¬ 
unfos  que  náo  pode  sufocar,  para  orientar-me  pelo  grande  mestre 
antigo  da  arte  de  bem  falar  -  Quintiliano  -  que  requer  como  base 
e  condiçâo  essencial  da  oratoria  -  a  probidade. 
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Emérito  Professor: 

Palmilhamos  as  mesmas  estradas,  afadigam-nos  as  mesmas  ta- 
refas,  que  sao  árduas.  Consenti  a  inocente  jatáncia  de  invocar  nes- 
te  instante  nossa  ¿afinidade  profissional,  nossa  idéntica  ajividade 
cultural,  porque  o  faço  para  explicar  minha  presença  e  para  en- 
grandecer-vos,  eis  que  qualquer  um  pode  reconhecer  os  contrastes 
e  sombras  que  nos  distinguem.  Trazeis  as  máos  cheias  de  oferen- 
das  e  eu  nada  tenho  para  retribuir-vos.  Estudais  e  produzis.  Do 
cultivo  da  filosofía  se  disse  que  éle  pede  remanso  e  retiro.  E  qual 
a  aplicaçâo  mental,  ciência  ou  arte,  que  o  nao  exige?  Lentus  in 
umbra  foi  que  Virgilio  escreveu  nas  BUCOLICAS.  Se  as  contingên- 
cias  da  vida  moderna  contrariam  essa  disposiçâo,  só  os  ánimos  for¬ 
tes  triunfam  e  se  impôem.  Sois  dêsse  reduzido  número.  No  tur- 
bühâo  de  vossas  ocupaçôes,  em  uma  métropole  de  estonteante  pro¬ 
gresse,  que,  diariamente,  nos  pretorios  e  nas  faculdades,  se  manu- 
seiam,  obras  que  instruem  e  facilitam  as  lides  forenses  e  escolares. 
E  que  nâo  dissipais  as  vossas  poucas  horas  vagas;  economizai-as, 
aproveitando-as  para  aspirar  aquêle  pó  das  bibliotecas  que  Anatole 
France  chamou  de  nobre.  Nesse  afâ  seguís  a  esteira  luminosa  dos 
catedráticos  germánicos,  cujos  manuais  aquêle  aristócrata  do  pen- 
samento  jurídico  argentino  -  Juan  P.  Ramos  -  classificou  de  famo¬ 
sos  e  excelentes.  Mas,  prefiro  relacionar-vos  com  os  mestres  fran¬ 
ceses,  a  quem  admiro  e  conheço.  Sei  que  em  nossa  matéria  nâo 
correm  estádio  com  aquêles.  Membro  de  urna  sociedade  humana 
que  tem  a  inspirá-la  o  genio  latino,  é  natural  que  me  apegue  aos 
expoentes  que  o  representam,  no  que  nâo  estou  assumindo  atitude 
recalcitrante,  nem  manifestá-lo,  mesmo  porque  havia  lido  uma  pá¬ 
gina  de  Nelson  Hungría  em  que  confessava  sua  decepçâo  ao  ter 
verificado,  depois  que  freqüentara  os  autores  tudescos,  que  os  ita¬ 
lianos  na  exposiçâo  de  certas  doutrinas  nâo  passam  de  seus  imita¬ 
dores.  O  preclaro  professor  patricio  devera  ter  esclarecido  que  nem 
todos  assim  procedem.  Minha  fé,  todavía,  abalou-se.  Até  que  um 
achado  revigorou-a.  Foi  quando  adverti  que  Carneluti  censurou  a- 
quéles  seus  colegas  peninsulares  que  procuravam  incorporar  à  dou- 
trina  de  sua  pátria  noçôes  de  concepçâo  germánica,  toto  coelo  di¬ 
ferentes,  em  seus  rumos  e  em  sua  esséncia,  das  que  expressam  a 
corrente  latina.  Entre  nós  há  désses  extravagantes,  que  se  deixam 
arrastar  pelos  primores  da  mentalidade  tudesca,  que  arremedam 
sive  bene,  sive  male,  embora  à  nossa  refractária.  Impressiona-os 
a  força  de  expressâo  da  lingua  alemâ,  filosófica  e  sintética,  apro- 
priada,  como  o  latim,  a  expressar  o  vigor  da  ciencia  jurídica.  Mas, 
nâo  se  deve  esquecer  que  muitos  de  seus  cultores  na  sábia  Alema- 
nha  criam  neologismos  intraduzíveis  e,  o  que  é  pior,  de  cunho  pes- 
soal,  que  nâo  interessam  a  outras  culturas,  e  muitos  déles  sáo  cal¬ 
culadamente  obscuros.  O  vézo  é  antigo  e  contagioso.  Esta  obser- 
vaçâo  é  de  Schopenhauer.  E  Stefan  Zweig,  no  livro  que  escreveu 
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sobre  Romain  Rolland,  observou  que  tanto  éle  se  impregnou  da  cul¬ 
tura  germánica  que  acabou  por  perder  a  clareza  nativa.  Como  se 
vé,  talentos  de  eleiçâo  arriscam  sacrificar  o  que  Ihes  é  essencial,  co¬ 
mo  o  estilo,  que  é  “a  fisionomia  do  espirito”,  ao  se  abeberarem  em 
fontes  tâo  atraentes,  quâo  traiçoeiras.  Convosco  isso  nâo  aconteceu. 
Sois,  espiritualmente,  o  que  o  vosso  estilo  retrata.  Noutro  rumo  nâo 
me  era  dado  acompanhar-vos.  Foi  de  propósito  que  vos  aproximei 
dos  mestres  franceses.  O  primeiro  volume  do  CURSO  DE  DIREITO 
PENAL,  que  vem  de  ser  dado  à  estampa  com  éxito  retumbante,  resul- 
tou  de  muitas  pesquisas  e  investigares  levadas  a  cabo  no  preparo 
das  aulas  que  proferistes  no  período  de  cinco  anos  de  ensinamento 
dessa  disciplina  na  Universidade  Católica  de  Sáo  Paulo.  Procedes- 
tes  como  Mourlon  :  às  preleçôes  oráis  fizestes  seguir  as  escritas,  com 
o  que  nâo  sómente  se  beneficiaran!  aquêles  que  assistiram  a  vossas  au¬ 
las  e  podem  mais  segura  e  descansadamente  recordá-las,  como,  tam- 
bém,  désse  vosso  sucessivo  esfôrço  pela  cultura  se  aproveitam  os  alu- 
nos  e  mestres  de  outras  escolas.  Realizastes  obra  de  fólego  reveladora 
de  noçâo  de  responsabilidade  didática.  O  Padre  Antonio  Vieira  dizia 
que  “só  quem  conhece  as  cousas  as  sabe  avaliar”.  Eu  sei  quanto  cus- 
ta  preparar  urna  aula,  e  por  isso  avalio  o  vosso  mérito,  empreenden- 
do,  como  dizeis,  aquelas  pesquisas  nos  livros  e  doutrinas,  nos  repo¬ 
sitorios  de  leis  e  de  arestos,  para  transmitir  o  seu  “substratum”  aos 
discentes,  em  primeiro  lugar,  oralmente,  e,  depois,  através  désse  vo¬ 
lume  publicado,  em  que  surgiram  mais  escorreitas  vossas  liçôes.  Nes- 
sa  emprésa  fóstes  socorrido  por  um  fator  de  ordem  pessoal,  a  que  nâo 
aludistes.  Refiro-me  ao  que  emana  da  vossa  condiçâo  de  juiz.  Nâo 
discreteáis  de  omni  re  scibili,  desenvoltamente,  “desde  el  cómodo  bu¬ 
fete  del  teorizador”,  só  porque  aprendestes  nos  livros.  Como  Ingenie¬ 
ros,  que  invocou  o  exército  da  clínica  criminológica  para  falar  mais 
que  invocou  o  exercício  da  clínica  criminológica  para  falar  mais 
autorizadamente,  aprendestes,  igualmente,  na  realidade  objetiva  do 
drama  judiciário,  que  é  referto  de  ensinamentos.  Vossas  preleçôes, 
“substratum”  daquelas  pesquisas  e  de  seus  apontamentos  harto  re¬ 
velarían!  o  erudito;  vosso  CURSO  patenteia  o  escritor,  que  ama  as 
coisas  simples  e  verdadeiras,  tais  como  as  pode  surpreender  na  rea¬ 
lidade  da  vida  forense,  destacando-as  das  que  foram  sutilizadas  e 
sofisticadas.  Simplicidade,  que  Schopenhauer  diz  ser  a  irmá  da 
verdade,  e  clareza,  que,  para  Quintiliano,  era  a  primeira  virtude 
sáo  os  vossos  atributos  de  escritor.  Sabéis  que  ciéncia  é  a  “har¬ 
monía  das  regras”,  e  que  “belo  é  tâo  só  o  que  é  claro”,  e  por  isso 
com  simplicidade  e  clareza  facilitastes,  como  Mourlon,  o  estudo  do 
direito,  mesmo  para  as  inteligências  mais  rebeldes,  que,  por  vosso 
compéndio,  podem  abordá-lo  com  prazer  e  sem  descorçoamento, 
porque  o  entendem.  Insisto  nessa  observaçâo  a  vosso  respeito,  por¬ 
que  tenho  presente  o  que  disse  De  Sanctis:  -  aquilo  que  se  nâo 
entende  nâo  merece  ser  entendido.  Isso  de  escrever  para  deixar 
os  aprendizes  embaraçados,  complicando  o  que  é  simples,  obscure- 
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cendo  o  que  é  claro,  principalmente  numa  ciencia  prática,  como  é 
o  Direito  Penal,  é  fazer  de  erudito,  mas  que  o  sabemos  ser  em  se¬ 
gunda  máo,  o  que  nao  dá  proveito  a  ninguém,  nem  mesmo  ao  pró- 
prio  que  assim  procede,  que  está  embalando  urna  ilusâo.  Confessais 
que  em  vosso  livro  nao  se  encontra  nenhuma  originalidade  de  mon¬ 
ta.  Mas,  no  Brasil,  quem  é  que  a  suscitou?  Lembremo-nos  do  que 
tantos  pensadores  sublinham  -  as  melhores  coisas  sao  raramente 
novas.  -  Informa  Taine  que  La  Bruyère  já  lamentava  que  se  hou- 
vesse  dito  tudo.  O  primeiro  volume  do  vosso  CURSO  nao  se  pode 
dizer,  rigorosamente  falando,  trate  própriamente  de  Direito  Penal. 
Constam  déle  idéias  gérais,  noçôes  elementares,  que  se  fazem  in- 
dispensáveis  à  explicaçâo  de  tôda  disciplina  e  à  aplicaçâo  dêsse 
ramo  das  ciéncias  jurídicas.  Vossa  originalidade  consistiu  em  es- 
tabelecer  ordem  e  regularidade  na  dissertaçâo,  feita  com  simplici- 
dade  e  clareza.  Nao  procedestes  como  a  sublime  Ruth  a  rebuscar 
o  campo  de  Booz;  mas  quando  utilizáis  alheias  searas(  como  tem 
que  acontecer)  mondais  demasías,  erronias,  e  sempre  emitis  vossa 
opiniáo  pessoal,  fazendo-o  discretamente,  declarando  o  que  vos  pa¬ 
rece,  forma  modesta  de  afirmar.  Por  outro  lado  nao  vendéis  pa- 
lavras  por  idéias,  pois,  o  vosso  livro  é  cheio  de  substáncia,  isen- 
to  daquilo  que  Manzini  chama  “fantasticheria  do  equívoco”. 

As  poucas  páginas  que  dedicáis  à  dogmática  penal  valem  por 
estudo  completo,  em  que  essa  ciéncia  jurídica  de  caráter  normativo 
para  estudo  do  crime,  do  delinqüente  e  da  pena  pela  propugnaçâo 
de  medidas  mais  adequadas  ao  combate  à  criminalidade;  nao  se 
lhe  permite  revogar  as  próprias  normas  legisladas.  O  enquadra- 
mento  do  Direito  Penal  e  suas  relaçôes  com  outras  ciéncias,  a  Ju¬ 
ta  das  escolhas,  a  política  criminal  sao  temas  que  esclarecéis  e  ex- 
gotais,  encerrando  por  urna  apreciaçâo  muito  útil  e  oportuna  o  es¬ 
tudo  da  evoluçào  doutrinária  do  Direito  Penal.  Mas,  onde  prima 
a  vossa  acuidade  espiritual  e  o  vosso  senso  pedagógico  é  no  capí¬ 
tulo  em  que  explanáis  a  teoría  da  norma  penal.  Nesse  ponto  é  que 
simplificáis  o  complexo,  esclarecéis  o  obscuro  e  mitigáis  a  séde  dos 
que,  inquietos,  buscam  compreender.  Figurastes  em  quadro  sin¬ 
tético  e  expressivo  a  evoluçào  histórica  da  doutrina  penal  brasilei- 
ra,  relembrando  os  penalistas  do  Império,  ressaltando  a  figura  re- 
volucionária  de  Tobias  Barreto,  inovador  a  seu  modo,  acima  do  seu 
tempo  e  do  ambiente,  e  dentre  os  contemporáneos  destes,  mereci¬ 
damente,  lugar  destacado  ao  sábio  Costa  e  Silva.  O  capítulo  em 
que  explicáis  as  formas  de  interpretaçâo  é  dos  mais  límpidos  e  a- 
cabados  que  entre  nós  se  escreveram  sobre  ésse  assunto  táo  do  in- 
terêsse  dos  profissionais  do  fôro,  e  o  em  que  explanáis  a  extradi- 
çâo  em  suas  noçôes  preliminares,  no  seu  conceito  e  no  seu  funda¬ 
mento  e  do  ponto  de  vista  da  legislaçâo  pátria,  exaura  assunto  de 
relevante  interésse  em  nosso  meio. 

Ésse  livro  -  o  l.p  volume  do  vosso  CURSO  DE  DIREITO  PE¬ 
NAL,  nao  somonte  vos  enobrece,  como  é  padráo  de  orgulho  para 
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a  novel  Faeuldade  Paulista  de  Direito,  cujas  salas,  pelo  prestigio 
de  vossa  palavra,  se  ampliaram  benfazejemente  para  acolher  alu- 
nos  de  todo  o  Brasil. 

Disse  Tobias  Barreto  que,  quando  lhe  chegou  às  mâos  o  li- 
vro  de  César  Lombroso  -  L’uomo  deliquente  -  fêz  como  Ezequiel 
ao  receber,  junto  ao  rio  Cobar  certo  volume  da  mâo  que  se  lhe  es- 
tendeu  -  devorou-o.  Et  comedí  illud.  Eu  também  li  corn  sofregui- 
dâo  o  livro  que  me  ofertastes.  E’  que  sentimos  fome  de  um  com¬ 
pendio  em  que  o  documento  legislativo  que  constituí  o  nosso  jus 
positum,  submetido  à  direçâo  técnico-jurídica,  sem  desprezar  a  e- 
xegese,  sistemáticamente  construísse  os  principios  adotados,  reve- 
lassem  sua  razâo  de  ser,  e  mostrasse  sua  eventual  conveniência  de 
modificaçâo.  Satisfizestes  até  aqui  essa  exigência  como  a  enten- 
dem  Paoli  e  Rocco.  Prosseguindo  na  tarefa  tereis  feito  exame  mo¬ 
delar  e  completo  do  Código  Penal  em  abstrato,  porque  à  falta  de 
institutos  prisionais  adequados,  dado  o  desbarato  de  nossas  prisôes, 
nâo  podemos  apreciar,  decorridos  très  lustros,  os  frutos  da  legis- 
laçâo  penal  que  nos  rege.  Nas  mâos  dos  juízes  essa  lei  até  agora 
nada  mais  tem  sido  do  que  um  instrumento  estéril  de  puniçâo.  Cas¬ 
tigo,  segregaçâo  e  nada  mais.  Sofrimento  físico  e  moral  e  nâo  tam¬ 
bém  recuperaçâo. 

Assumistes  o  grave  encargo  de  levar  a  cabo  a  obra  iniciada. 
O  trabalho  que  concluístes  já  vos  consagrou  mestre  acatado  e  daí 
o  convite  para  que  assumísseis  a  cadeira  curai  nesta  Universidade, 
irmá  daquela  em  que  pontificáis,  e  que  acolherá  vossas  liçôes  e  rea¬ 
firmará  da  legiâo  de  professóres  icatólicos  de  se  empenhar  pela 
valorizaçâo  do  ensino  em  nossa  Pátria,  para  sua  grandeza  e  maior 
prestigio  dentro  das  raias  que  lhe  traça  o  Direito,  de  que  sáo  a- 
póstolos. 


BIBLIOGRAFIA 


Oto  Maria  Carpeaux  —  “Pequeña  Bibliografia  Crítica  da  Literatura  Bra- 
sileira”  —  298  págs  —  Serviço  de  Documentaçâo  —  Ministério  da  Educaçâo  e 
Cultura  —  Rio  de  Janeiro  —  1955. 

Trata-se  duma  obra  expléndida  e  rara,  aliás  única  na  nossa  bibliografia 
que  nao  prima  pelo  método,  urna  vez  que  o  autor,  urna  das  maiores  autorida¬ 
des  em  literatura  brasileira,  deu  ao  seu  originalíssimo  trabalho,  incrível,  cui¬ 
dada  e  inteligente  ordem  na  disposiçâo  da  matéria,  sempre  árida,  neste  caso. 

A  elegância  corn  que  o  A.  tratou  o  assunto,  a  novidade  da  classificaçâo 
feita  com  acurado  espirito  crítico  e  a  abundáncia  de  informes  constituem  os  ele¬ 
mentos  de  valorizaçâo  dêste  livro  indispensável  aos  estudiosos. 

O  volume  inicia-se  com  urna  “Bibliografia  Geral”,  compreendendo  “Biblio- 
grafias”,  “Biobibliografias”,  “Biografias  Coletivas”,  Historias  da  Literatura  Bra¬ 
sileira”,  Historias  dos  Géneros  Literários”  (I  -  Poesia,  II  -  Teatro,  III  -  Ro¬ 
mance  e  Conto  e  IV  -  Prosa  em  Geral),  “Estudos  Diversos”  (I  -  Historias  Li- 
terárias  Regionais  e  II  -  Aspetos  Especiáis),  “Revistas  Literárias”,  “Jornais”  e 
“Antologias”. 

O  capítulo  seguinte  é  dedicado  à  “Literatura  da  Época  Colonial”,  dividin- 
do-se  esta  parte  nos  seguintes  sub-capítulos:  “Bibliografia”,  “Barroco”,  “Roco¬ 
có”,  “Classicismo  Ilustrado”  e  “Clacissismo  Pré-Romantico”,  distribuiçâo  nova 
dos  quadros,  períodos  e  escolas  da  nossa  literatura  clássica,  que  examina  autor 
por  autor,  livro  por  livro,  fonte  por  fonte,  precedendo  um  juízo  sobre  a  posi- 
çâo  estética  do  escritor  e  dados  biográficos  indispensáveis,  para  situá-lo. 

O  terceiro  capítulo  denomina-se  “Neoclassismo”,  e  como  norma  de  expo- 
siçâo  da  matéria,  em  todo  o  livro,  cada  homem  de  letras  é  tratado  da  maneira 
seguinte:  Nome,  noticia  biográfica,  obras  e  ediçôes,  comentário  crítico  e  fonte 
de  caráter  bibliográfico. 

Segue-se  o  “Pré-Romantismo”  e  o  “Romantismo  Trivial”,  num  só  capítulo, 
antecipado  de  um  exame  histórico  das  diretrizes  artísticas  do  pensamento  lite- 
rário  brasileiro,  em  relaçâo  com  a  literatura  universal,  e  ao  estudar  as  obras 
désses  románticos,  Carpeaux,  os  classificou  corn  precisâo  que  até,  entâo,  nâo 
se  tinha  feito,  porque  o  ramantismo  deixava  até  de  ser  examinado  detalhada- 
mente  através  dos  seus  precursores. 

Nâo  é  menos  arrojada  a  distribuiçâo  imediata:  “Romantismo”,  com  urna 
bibliografia  geral  e  algumas  palavras  sobre  a  historia  do  movimento,  que  passa 
logo  para  o  “Romantismo  Nacional  e  Popular”,  onde  ficam  Gonçalves  Dias,  A- 
lencar,  Bernardo  Guimarráes,  Apolinário  Porto  Alegre  e  Juvenal  Galeno. 

O  “Romantismo  Individualista”  com  Laurindo  Rabelo,  Aureliano  Lessa,  Al¬ 
vares  de  Azevedo,  Junqueira  Freire,  Casemiro  de  Abreu  e  Fagundes  Varela  e 
depois  o  “Romantismo  Liberal”  para  Luís  Gama,  Pedro  Luís,  Castro  Alves, 
Narcisa  Amália,  Luís  Delfino  e  Nabuco. 

Nova  parte  —  “Movimentos  Anti-Románticos”  —  abre-se  com  o  primeiro 
sub-capítulo  —  “O  Realismo”  (Manuel  Antonio  de  Almeida,  Tavares  Bastos,  Ca¬ 
pistrano,  Taunay,  Franklin  Távora,  Machado  de  Assis  e  José  Veríssimo);  vem 
logo  em  seguida  “O  Naturalismo”  (Tobias  Barreto,  Silvio  Romero,  Inglés  de  Sou¬ 
za,  Aluízio  de  Azevedo,  Julio  Ribeiro,  Adolfo  Caminha  e  Domingos  Olimpio  e 
concluí  com  “Parnasianismo”. 

“Impressionistas  e  outros  inconformados”,  para  alguns  contemporáneos  do 
naturalismo  e  do  parnasianismo  que  resistem  a  qualquer  tentativa  de  classifi¬ 
caçâo,  no  caso  Raúl  Pompeia,  Araripe  Júnir,  Luís  Murat,  Eduardo  Prado,  Oli¬ 
veira  Júnir,  Luís  Murat,  Eduardo  Prado,  Euclides  da  Cunha  e  Joáo  Ribeiro. 

Vem  o  “Simbolismo”,  logo  depois,  e  o  “Neoparnasianismo”,  que  é  fenóme¬ 
no  particular  da  literatura  brasileira,  como  observa  o  A.,  e  ai  estáo  José  Al- 
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baño,  Amadeu  Amaral,  Goulart  de  Andrade,  Martins  Fontes,  Hermes  Fontes, 
Moacir  de  Almeida,  Alcides  Maya,  Afranio  Peixoto,  Haul  de  Leoni,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Humberto  de  Campos  e  Paulo  Barreto. 

O  “Pré-Modernismo,  com  o  “Regionalismo”  (Afonso  Arinos,  Simóes  Lo¬ 
pes,  Monteiro  Lobato,  Gastâo  Cruls  e  Peregrino  Júnior,  com  a  “Literatura  Social 
e  Urbana”  (Graça  Aranha,  Lima  Barreto,  Adelino  Magalhaes,  Geraldo  Vieira, 
Rodrigues  de  Abreu,  Juó  Bananere  e  Antonio  Torres),  e  com  a  “Político  e  So¬ 
ciología”  (Gilberto  Amado,  Alberto  Torres,  Oliveira  Viana  e  Paulo  Prado). 

“Modernismo  e  Pos-Modernismo”,  dividindo-se  o  primeiro  com  Mário  de 
Andrade,  Oswaldo  de  Andrade,  Manuel  Bandeira,  Ronaldo  de  Carvalho,  Felipe 
D’ Oliveira,  Ribeiro  Couto,  Ménotti  Del  Picchia,  Guilherme  de  Almeida,  Plínio 
Salgado,  Raúl  Bopp,  Augusto  Meyer  e  Alcántara  Machado. 

Há  um  quadro  especial  para  “  o  Grupo  Espiritualista”  (Jackson  de  Fi- 
gueredo,  Tristáo  de  Athayde,  Murilo  Araújo,  Cornelio  Pena  e  Cecilia  Meireles). 

Um  capítulo  para  o  “Modernismo  Mineiro”,  outro  para  o  “Movimento  do 
Nordeste”  e  no  final  um  para  “Depois  do  Modernismo”,  com  Augusto  Frede- 
rico  Schmidt,  Érico  Veríssimo,  Lúcio  Cardoso,  Marques  Rebelo,  Otávio  de  Fa¬ 
ria  e  Vinicius  de  Moráis. 

Nenhum  historiador  da  literatura  brasileira  aínda  tinha-nos  fornecido,  co¬ 
mo  Otto  Maria  Carpeaux,  urna  visâo,  em  profundidade,  assim  táo  excelente, 
bela,  ampia  e  clara. 

Dante  de  Laytano 

Theodoro  Sampaio  —  “O  Tupi  na  Geografía  Nacional”  —  4.a  ediçâo  — 
Comemorativa  do  l.°  Centenário  do  nascimento  do  autor  —  Introduçâo  e  Notas 
do  Professor  Frederico  G.  Edelweiss  —  Cámara  Municipal  do  Salvador  —  Bahia 
—  304  págs.  —  1955  —  Com  um  retrato  do  Autor. 

O  livro  clássico  do  ilustre  geógrafo  brasileiro,  obra  que  já  constituí  rari- 
dade  bibliográfica,  pois  nem  mesmo  a  terceira  ediçâo  era  acessível  aos  estudio¬ 
sos,  que  nâo  podiam  e  nem  podem  ficar  sem  consultar  táo  inestimável  trata¬ 
do,  acaba  de  ser  reeditada,  graças  ao  distinto  professor  Francisco  G.  Edelweiss, 
catedrático  de  Lingua  Tupi,  na  Faculdade  de  Filosofía,  da  Universidade  da  Bahia. 

O  brilhante  especialista  em  línguas  indígenas  que  é  o  Prof.  Edelweiss,  pos- 
suidor  da  melhor  biblioteca  brasileira  particular  sobre  o  assunto,  investigador 
de  raro  mérito  e  urna  das  maiores  autoridades,  no  país,  em  tal  campo,  vem, 
assim,  prestar  enorme  serviço  ao  público  de  nivel  universitário  e  a  todos  in- 
teressados  na  questáo  do  idioma  dos  amerindios. 

Theodoro  Sampaio  escreveu  urna  obra  que  teve  logo  grande  repercusáo, 
exercendo  enorme  influência  e  determinando  o  aparecimento  duma  literatura 
paralela  nos  Estados,  como  aconteceu  no  Rio  Grande  do  Sul,  com  os  trabalhos 
de  Borges  Fortes  e  Souza  Doca. 

“O  Tupi  na  Geografía  Nacional”  está  precedido,  além  de  outra  matéria, 
de  quatro  capítulos:  “Da  expansáo  da  Lingua  Tupi  e  do  seu  predominio  na  Geo¬ 
grafía  Nacional”,  “Breves  apontamentos  sobre  a  Lingua  Tupi  com  relaçâo  ao 
objeto  déste  escrito  e  resumo  da  Gramática  Tupi”,  “Das  alteraçoes  fónicas  no 
tupi  sob  a  influência  da  lingua  portuguêsa”  e  “Da  interpretaçâo  dos  nomes 
Tupis  com  emprêgo  na  Geografía  e  na  Historia  Nacional”. 

O  “Vocabulário  Geográfico  Brasileiro”,  que  se  segue,  é,  conforme  opiniáo 
unánime,  obra  prima  de  equilibrio,  conhecimento  científico  e  trabalho  de  pioneiro. 

As  anotaçôes  sâo  oportunas,  discretas  e  precisas,  o  que  prova  a  capacida- 
de  didática  e  revela  a  erudiçâo  do  Prof.  Edelweiss. 

Nao  terminaríamos  éste  pequeño  registro  sem  comentar  a  iniciativa,  qua- 
se  impossível  de  crer,  da  Cámara  Municipal,  absorvida  no  torvelinho  da  políti¬ 
ca  local,  de  publicar  a  obra  de  Theodoro  Sampaio,  cujo  centenário  teve,  des- 
ta  maneira,  a  urna  comemoraçâo  digna  de  sua  memoria. 

Dante  de  Laytano 

José  Valadares  —  “Arte  Brasileira”  —  Ediçâo  do  Centro  de  Estudos  Bahia- 
nos  —  n.°  30  —  Salvador  —  1955. 
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O  estudo  que  o  sr.  José  Valadares  vem  de  publicar  é  o  primeiro  levanta- 
mento  que  se  faz  duma  bibliografía  da  Arte  Brasileira,  aliás  monografía  de 
maior  interésse  e  valorizada  com  índice  remissivo  e  tendo,  cada  verbete,  um 

respectivo  comentário. 

O  trabalho  compreende  oito  partes  distintas:  Obras  Gerais  (Vária,  Biblio¬ 
grafía,  Museus  e  coleçôes,  Proteçâo  de  Monumentos  e  Escolas),  Arquitetura 

(Obras  Gerais,  Período  Colonial,  Século  XIX,  e  Período  moderno),  Escultura 

(Obras  Gerais,  Período  Colonial,  Século  XIX,  Período  Moderno),  Pintura  (O- 

bras  Gerais,  Período  Colonial,  Século  XIX,  Período  Moderno),  Artes  Gráficas 
(Século  XIX  e  Período  Moderno),  Artes  Menores  (Toréntica,  Ourivesaria,  Cerá¬ 
mica,  Tapeçaria  e  Diversos),  Arte  Popular  e  Arte  Indígena. 

Um  prefácio  esclarece  a  boa  orientaçâo  do  A.,  no  fim  um  índice,  também, 
das  Revistas  e  Jornais  Citados  e  assim  o  Centro  de  Estudos  Bahianos  lança  seu 
30.°  volume. 

A  pesquisa  refere-se  às  publicaçôes  de  1953-1954,  diga-se  de  passagem,  en¬ 
tretanto  dáo-nos  um  bom  quadro  désse  género  de  investigaçâo  entre  nós. 

José  Valadares  que  é  diretor  do  Museu  do  Estado  e  professor  da  Faculda- 
de  de  Filosofía,  ambas  da  Bahia,  já  esteve  nos  Estados  Unidos  e  atualmente  go¬ 
za  do  melhor  conceito  na  seara  que  se  tornou  urna  autoridade. 

Dante  de  Laytano 

Cicéron  et  L’Histoire  Romaine  —  Michel  Rambaud  —  “Les  Belles  Let¬ 
tres”  —  Paris  —  1953  —  148  pgs. 

Êste  estudo  ciceroniano  resultou  de  urna  tese  de  Michel  Rambaud,  defen¬ 
dida  na  Sorbonne  a  24  de  maio  de  1952.  Procura  o  autor  apreciar  a  atitude  do 
grande  orador  romano  em  face  da  Historia,  mostrando  o  papel  que  esta  desem- 
penhou  na  atividade  intelectual  daquele.  Embora  Cicero  nâo  se  houvesse  de¬ 
dicado  à  Historia  em  especial,  os  dados  históricos  aparecem  a  cada  passo  em 
tôdas  as  suas  obras.  Como  orador,  como  político,  e  aínda  como  jurista  e  fi¬ 
lósofo,  até  como  epistológrafo,  Cicero  está  em  freqüente  contato  com  a  Histo¬ 
ria  Romana.  O  seu  interésse  pela  historia  de  sua  pátria  é  visível  e  justificada. 
Por  isso,  corn  razâo,  Michel  Rambaud,  no  primeiro  capítulo  de  seu  livro,  fa- 
la-nos  da  “vocaçâo  histórica  de  Cicero”,  afirmando  que  sómente  após  a  mor¬ 
te  désse  ilustre  romano  “a  historia  romana  se  tornou  um  género  literário”.  A- 
crescenta  que,  “antes  de  Cicero,  nao  havia  historia  romana,  mas,  no  máximo, 
crónicas  sem  arte”.  E  lembra  as  palavras  do  próprio  Cicero,  no  DE  LEGIBUS: 
“Abest  enim  historia  litteris  nostris,  ut  et  ipse  intelligo,  et  ex  te  persaepe  audio”. 
Daí  concluí  que  essa  opiniáo  nâo  era  apenas  do  orador  romano,  senáo  também 
de  Atico. 

Em  seguida,  expóe  as  idéias  de  Cicero  para  o  género  histórico  e  as  o- 
licitaçôes  que  recebeu  nésse  sentido,  bem  como  seu  próprio  desejo  de  dedicar¬ 
le  abertamente  a  tal  género.  Lmbra  as  palavras  aplicadas  à  Historia  no  DE 
ORATORE:  “Historia  vero  testis  temporum,  lux  veritatis,  vita  memoriae,  ma- 
gistra  vitae,  nuntia  vetustatis,  qua  voce  alia  nisi  oratoris  immortalitati  commen- 
datur?”  E  acentúa  a  vocaçâo  de  Cicero  para  a  Historia.  No  segundo  parágra¬ 
fo  déste  mesmo  capítulo  analisa  “as  concepçôes  ciceronianas  da  historia”.  No 

terceiro  parágrafo,  examina  “as  idéias  de  Cicero  e  o  género  histórico”.  No 
quarto,  verifica  as  relaçôes  entre  “os  discursos  e  a  historia”.  Finalmente,  no 
quinto  parágrafo,  aponta  as  falhas  que  ocorrem  em  Cicero  como  historiador. 

No  capítulo  II,  o  autor  estuda  “os  conhecimentos  históricos  de  Cicero”, 

e  a  utilizaçâo  que  éste  fez  dos  “exempla”  em  suas  obras  oratorias  e  filosófi¬ 
cas.  Embora  apontando  as  deformaçôes  cometidas  por  Cicero,  reconhece  que, 
dos  fatos,  êle  chega,  muitas  vêzes,  à  determinaçâo  de  verdadeiras  leis. 

No  capítulo  III  estuda  “o  método  crítico  de  Cicero  e  seu  racionalismo. 

Analisa  especialmente  a  cronologio  empregada  e  a  escólha  das  fontes.  Cicero 
nâo  só  omite  os  aspectos  militares,  mas  despreza  o  que  de  qualquer  modo  fe- 

re  seus  sentimentos  patrióticos.  E  acrescenta  o  autor  que,  apesar  de  tudo,  em 
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No  capítulo  primeiro,  confessa  o  autor  a  dificuldade  em  conhecer  com  se- 
gurança  a  vida  e  costumes  dos  primitivos  habitantes  de  Roma,  de  vez  que  as 
informaçôes  sobre  tal  período  sáo  ministradas  por  autores  que  escreveram  mui- 
to  depois  e  se  deixaram,  muitas  vézes,  levar  por  suas  fantasias  e  paixôes.  As 
próprias  contribuiçôes  arqueológicas  nâo  apresentam  a  copia  e  variedade  que 
seria  de  desejar.  Apesar  disso,  o  professor  Grimai,  valendo-se  de  todos  os 
recursos  que  se  lhe  deparam  traça  um  roteiro  para  o  estudante,  desde  as  ca¬ 
banas  humildes  dos  primeiros  habitantes,  que  a  tradiçâo  literária  apresenta 
como  pastores;  e  mais  tarde  agricultores.  Acentúa,  em  seguida,  a  importân- 
cia  das  salinas  da  regiâo  do  Tibre.  O  próprio  rio  determina  a  industria  da 
pesca.  Surgem  igualmente  os  mercadores  e  os  artesáos.  A  populaçâo  se  diver¬ 
sifica.  E  para  isso  concorre  a  diversidade  de  grupos  étnicos.  O  autor  estuda 
a  transformaçâo  da  casa  roma,  representando  por  um  pequeño  desenho  a  casa 
urbana,  que  descreve  em  seguida.  Trata  após  dos  utensilios  domésticos,  da  a- 
limentaçâo,  da  roupa,  apresentando  o  “esquema”  da  toga,  a  autoridade  do  pater, 
a  situaçâo  da  mulher,  a  constituiçâo  da  familia  pelo  matrimonio,  o  culto  dos 
mortos. 

No  capítulo  segundo  apresenta  a  grande  transformaçâo  da  vida  romana; 
a  substituiçâo  do  “dominus”  pelo  “vilicus”,  que  representa  aquéle  mesmo  no 
culto  aos  lares.  Cita  o  caso  de  Regulo,  que,  encarregado  de  dirigir  a  campa- 
nha  da  Africa,  pede  que  lhe  dém  um  substituto  para  suas  atividades  rurais, 
visto  que  seu  “vilicus”  estava  morto.  Ao  lado  dessa  aristocracia,  que  o  autor 
chama  “déracinée”,  forma-se  a  plebe  urbana  sem  qualquer  ligaçâo  com  a  ve- 
Iha  vida  agro-pastoril.  Aqui  o  autor  aproveita  a  oportunidade  para  falar  so¬ 
bre  a  origem  da  plebe.  Após,  narra  a  vida  do  romano  da  cidade,  que  continua- 
va  a  levantar-se  cedo  para  tratar  de  seus  interêsses  no  Forum.  As  conversa- 
çôes  no  Forum  ou  No  Campus  Martius,  quando  nao  fazia  demasiado  calor.  E 
finalmente  a  hora  da  “cena”.  Diz  o  autor  que  provávelmente  os  romanos  ha- 
viam  aprendido  com  os  etruscos  o  hábito  de  se  colocarem  deitados  junto  à 
mesa  durante  a  “cena”.  Entretanto,  nâo  é  fácil  demonstrar  essa  influéncia. 
Nesta  parte  o  autor  nos  dá  urna  descriçâo  ampia  e  intéressante  da  ceia  roma¬ 
na  e  da  sala  de  refeiçôes,  bem  como  das  iguarias  servidas,  das  distraçôes  usu- 
ais  durante  a  ceia,  dos  utensilios  utilizados  pelos  comensais,  etc.  Depois  fala 
da  transformaçâo  do  mobiliário,  por  influéncia  estrangeira.  Acentúa  que  a  prin¬ 
cipal  inovaçâo  do  segundo  século  foi  a  introduçâo  de  urna  baixela  de  terra  si- 
gillata,  fabricada  a  principio  em  oficinas  gregas,  depois  imitada  pelos  próprios 
artesáos  itálicos.  Ainda  nesse  capítulo  cita  o  enriquecimento  dos  romanos  e 
conseqüente  transformaçâo  ou  evoluçâo  da  moeda.  Em  seguida  vém  os  Ludi, 
que  o  autor  trata  com  certa  particularidade. 

Como  reflexo  da  revoluçâo  espiritual  de  influéncia  grega,  o  autor  apon¬ 
ía  a  transformaçâo  da  arquitetura  doméstica  dos  romanos;  passam  da  velha  e 
humilde  casa  camponeas  para  um  edificio  mais  espaçoso  e  confortável,  aten- 
dendo  as  novas  peculiaridades  da  vida  urbana.  Sem  dúvida  a  casa  mantém  os 
característicos  gérais  da  velha  habitaçâo  romana,  porém  se  transforma  em  suas 
proporçôes  para  permitir  novas  utilizaçôes.  E  o  autor  cita  as  escavaçôes  de 
Pompeia  que  oferecem  ótimos  elementos  combrobatórios  disso.  Para  melhor  es¬ 
clarecer  as  noçôes  desenvolvidas,  o  autor  nos  dá  um  desenho  da  nova  casa  ro¬ 
mana,  em  que  se  vê  perfeitamente  a  transformaçâo  realizada. 

Essa  evoluçâo  abrangeu  igualmente  as  damas  romanas:  tornaram-se  mais 
cultas  e  mais  livres  de  preconceitos. 

No  capítulo  terceiro,  Grimai  estuda  o  período  tal  vez  mais  brilhante  da 
historia  romana,  assinalando  o  término  da  conquista  nos  fins  da  República, 
permitindo,  com  a  “pax  romana”,  o  govérno  fecundo  de  Otávio.  Surgem  as 
insulae  para  abrigarem  as  grandes  massas  de  populaçâo  que  enchem  a  cidade. 
Grimai  descreve  essas  habitaçôes  coletivas,  e  apresenta  um  desenho  ilustrati¬ 
vo  tomado  à  obra  de  Carcopino.  O  próprio  aspecto  das  pessoas  mudou:  os  ho- 
mens  barbeam-se  freqüentemente,  e  para  isso  precisam  de  barbeiros  profissio- 
nais,  em  virtude  da  rudeza  dos  instrumentos  para  isso  empregados.  Cortam  os 
cábelos,  e  muitas  vézes  os  frisam,  o  que  provoca  a  censura  dos  moralistas.  Pa- 
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assuntos  religiosos  e  mitológicos,  Cicero  prudentemente  se  mostra  mais  racio¬ 
nalista  do  que  Tito  Lívio.  Estuda  ainda  “as  origens  do  racionalismo  cicero¬ 
niano”. 

Diz  Rambaud,  examinando  criteriosamente  a  obra  de  Cicero,  que  o  espirito 
histórico  nao  se  caracteriza  pela  mera  coleçâo  de  fatos,  nem  pela  simples  in- 
terpretaçâo  dêstes;  de  ve  haver  um  senso  filosófico,  urna  espécie  de  alma  da 
historia  que  permite  aprender  a  realidade  do  passado.  Cicero,  como  demons¬ 
tra  o  autor  no  capítulo  IV,  tem  o  senso  da  evoluçâo  e  particularmente  o  da 
continuidade  das  geraçôes.  Êle  tem  urna  feiçâo  histórica  de  a^resentar  os 
problemas  do  pensamento  puro  ñas  obras  filosóficas,  os  da  historia  política 
nos  tratados  especiáis  como  o  DE  REPUBLICA,  os  da  cultura  literária  e  ora¬ 
toria  ñas  obras  retóricas,  como  o  DE  ORATORE  ou  BRUTUS. 

Mas  apesar  de  tôdas  essas  condiçôes  especiáis  que  impeliam  Cicero  para 
o  caminho  da  Historia,  êle  conservou-se  afastado  désse  caminho.  Porque  fi- 
cou  apenas  em  projetos  e  desejos?  Falta  de  tempo?  Nâo,  pois  durante  a  di- 
tadura  de  Cesar,  teve  êle  oportunidade  de  dedicar-se  ao  novo  género.  Ade¬ 
máis,  teria  Cicero  influido  nos  escritores  que,  finalmente,  deram  à  literatura 
latina  ésse  género  literário,  que,  segundo  êle,  nâo  havia  em  sua  época?  A  es¬ 
sas  duas  perguntas  procura  o  autor  responder  no  último  capítulo.  Diz  o  au¬ 
tor,  nesse  capítulo,  que  Cicero  dedicou-se  de  preferência  à  filosofía,  como  urna 
espécie  de  evasáo  moral,  que  o  faz  evitar  quanto  possível  tudo  que  se  refe¬ 
re  claramente  a  essa  política  que  o  acabrunha.  Maior  facilidade  lhe  propor- 
cionava  a  adataçâo  de  obras  filosóficas  gregas.  Seria,  talvez,  desejável  que  o 
autor  aprofundasse  mais  essa  análise.  Cicero,  diz  Morouzeau,  sempre  deu  à 
filosofía  importáncia  maior  que  à  historia.  Êle  foi  antes  de  tudo  humanista, 
e  compreendia  que  só  a  filosofía  lhe  poderia  satisfazer  o  sentido  do  homem  in¬ 
tegral,  isto  é,  do  homem  que  realiza  nâo  só  no  seio  da  “cidade”,  mas  também 
no  mundo,  a  plenitude  do  seu  ser.  Se  a  adataçâo  dessas  obras  filosóficas  lhe 
parece  táo  agradável  é  porque  havia  muito  que  estave  êle  familiarizado  com 
êsses  problemas. 

Segundo  Michel  Rambaud,  o  historiador  que  mais  se  mostra  ao  gósto  de 
Cicero  é  Salústio,  e  nâo  Tito  Lívio.  Nâo  se  deve  dar  maior  importáncia  ao 
estilo  oratorio  déste:  Cicero  admitía,  para  a  historia,  um  estilo  bem  diferente 
do  da  oratoria.  Êle  aplaude  nâo  só  Tucídides,  senáo  ainda  Heródoto.  Êle  ad¬ 
mite  todas  as  modalidades,  menos  a  retórica.  E  seu  pensamento  político,  diz 
ainda  Morouzeau,  em  que  transparece  um  moralismo  espiritualista,  tem  mui- 
tas  afinidades  com  o  de  Salústio.  Parece,  pois,  perfeitamente  aceitável  a  tese 
de  Rambaud. 

E.  F.  P. 

La  Vie  a  Rome  Dans  L’Antiquité  —  Pierre  Grimai  —  “Que  sais-je?” 
Presses  Universitaires  de  France  —  Paris  —  1953  —  128  pgs. 

Trata-se  de  manual,  em  que  a  vida  romana  vem  descrita  com  simplicida- 
de,  mas  corn  segurança.  Sem  dùvida  nâo  tem  êsse  intéressante  livrinho  a  pre- 
tensâo  de  substituir  ou  completar  as  obras  congéneres  já  publicadas;  nem  se¬ 
ria  possível  fazé-lo  em  urna  centena  de  páginas;  mas  serve  perfeitamente  ao 
fim  a  que  se  destina:  auxiliar  os  estudantes  de  latinidade.  Naturalmente  se¬ 
ria  ingenuidade  procurar,  em  trabalho  táo  reduzido,  minúcias  ou  discussâo  de 
problemas.  Porém  se  o  estudioso  contentar-se  com  urna  visâo  geral  das  rea¬ 
lidades  romanas,  expostas  dentro  de  um  plano  histórico,  poderá,  confiadamente, 
recorrer  à  exposiçâo  do  professor  Grimai. 

Ao  contrário  do  que  ocorre  geralmente,  o  professor  Grimai  nâo  dividiu 
sua  obra  de  acórdo  com  os  assuntos  tratados;  mas  dispos  êsses  assuntos  pelas 
várias  fases  da  historia  romana.  Depois  de  urna  pequeña  “introduçâo”,  em  que 
apresenta  considaraçôes  interassantes  sobre  a  vida  romana,  traça  4  capítulos 
com  os  seguintes  títulos:  “a  vida  privada,  das  origens  ao  tempo  das  guerras 
púnicas”,  “a  renovaçâo  espiritual  e  cultural  do  segundo  século  a.  C.”,  “o  sé- 
culo  de  Augusto”,  “de  Ñero  aos  Severos”. 
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ra  evitar  os  perigos  das  “tonstrinae”  públicas,  os  ricos  tinham  seus  “tonsores” 
particulares.  A  vestimenta  muda,  graças  à  influência  estrangeira,  e  o  “pallium” 
torna-se  cada  vez  mais  comum,  depois  de  ter  sido  o  manto  preferido  dos  filó¬ 
sofos...  Sámente  em  momentos  solenes  se  usa  a  toga.  Os  próprios  gauléses, 
como  a  “paenula”,  tornam-se  usuais  na  urbe.  Até  as  “bracae”  gaulesas  de  vez 
em  quando  apareciam,  combinadas  com  as  “tibialia”.  Porém  mais  usadas  eram 
as  “feminalia”. 

Seçâo  intéressante  é  a  que  se  refere  ás  viagens,  que  se  iniciaram  em 
grande  número  nessa  época,  nao  só  para  fins  comerciáis,  mas  para  fins  recrea¬ 
tivos,  ou  de  saúde.  O  autor  mostra  as  dificuldades  que  ás  enfrentavam,  e  os 
cuidados  de  que  devia  rodear-se  o  viajante... 

E  agora  chegamos  a  urna  seçâo  curiosa:  a  cozinha  romana,  corn  as  suas 
normas  especiáis  e  o  patrocinio  do  famoso  Apicius. 

A  própria  moral  da  familia  foi  considerada  por  Augusto  como  um  moti¬ 
vo  de  cuidado  do  Estado;  por  isso  tomou  éle  inúmeras  medidas  tendentes  a 
restaurar  a  moral  familial. 

Apesar  dos  cuidados  do  príncipe,  diz  Grimai,  os  poetas  da  época  dáo-nos 
alguns  indicios  de  que  a  mocidade  nâo  se  atinha  ás  normas  preconizadas  pelo 
govérno. 

No  capítulo  quarto,  o  profesor  Grimai  procura  caracterizar  o  período  que 
vai  de  Ñero  aos  Severos  corn  “o  apogeu  do  Império  e  da  civilizaçâo  romana”. 
Diz  éle  que,  “pondo  de  parte  algumas  pertubaçôes  que  assinalaram  a  passagem 
do  último  sucessor  direto  Augusto  ao  primeiro  dos  Flavianos,  jamais  a  seguran- 
ça  interior  foi  menos  ameaçada,  a  prosperidade  táo  grande,  e  a  unidade  táo 
total”.  E  acrescenta:  “Por  mil  indicios,  sente-se  que  a  civilizaçâo  romana  trans- 
pós  urna  fase,  que  a  afasta  cada  vez  mais  de  usas  origens  e  do  seu  ideal  pri¬ 
mitivo”.  Por  outro  lado,  as  fontes  de  informaçôes  dêsse  período  sâo  muito  mais 
abundantes  e  preciosas  do  que  as  dos  períodos  anteriores;  e  para  isso  basta 
pensar  ñas  ruinas  de  Pompéia,  conservadas  pela  erupçâo  de  79  p.  C. 

O  gande  característico  dêsse  período  é  a  invasáo  definitiva  de  Roma  pelos 
costumes  orientais.  Juvenal  assinala  que  já  ha  algum  tempo  o  Oriente  sirio  se 
lança  no  Tibre,  trazendo  consigo  a  multidáo  dos  sem-gregos,  as  cortezas,  os  a- 
ventureiros  de  toda  casta,  que  nâo  recuam  diante  de  nada.  E  Petrónio  completa 
o  quadro  com  o  seu  Santíricon. 

O  grande  incéndio  de  64  p.  C.,  ocorrido  ao  tempo  de  Nero,  deu  margem  a 
que  se  modificasse  o  centro  da  cidade.  O  Palatino,  sob  a  açâo  de  Tibério  e  de 
Caligula,  igualmente  sofreu  transformaçôes.  Surgem  normas  novas,  quanto  à  al¬ 
tura  das  “insulae”,  ao  emprêgo  dos  materiais,  à  largura  das  ruas.  A  constru- 
çâo  das  “domus”  sofre  modificaçôes  radicáis.  Os  aquedutos  em  grande  número 
proporcionam  água  à  cidade.  As  reformas  e  aumentos  feitos  pelos  príncipes 
nesse  período,  e  enumerados  pelo  professor  Grimai,  foram  realmente  notáveis. 

Também  os  banhos  públicos  foram  um  lugar  de  grande  afluéncia  dos  ro¬ 
manos  no  período  imperial.  E  o  professor  Grimai  descreve  êsses  locáis  com 
grande  abundância  de  informaçôes  e  precisâo.  As  próprias  casas  de  bebidas, 
“themorpolia”,  as  padarias,  a  indûstria  do  vinho,  os  “fullones”,  a  tecelagem,  e 
outros  misteres  sâo  igualmente  estudados  corn  relativa  extensâo  pelo  professor 
Grimai. 

Enfim,  uma  seçâo  sobre  o  “mundus”  feminino  e  duas  sobre  as  suntuo¬ 
sas  “villae”  encerram  o  intéressante  livrinho,  que  realmente  é  precioso  auxi¬ 
liar  para  os  estudantes. 

Sem  dúvida,  como  assinala  o  professor  Marouzeau,  o  professor  Grimai 
nâo  enfrentou  intéressantes  problemas  da  civilizaçâo  romana,  por  exemplo:  por¬ 
que  os  romanos,  tâo  práticos  e  construtores,  detiveram-se  no  limiar  de  quase 
todos  os  inventos  que  transformaram  o  mundo?  Mas,  perguntamos  nós,  as  fi¬ 
nalidades  do  pequeño  manual  do  professor  Grimai  comportariam  o  exame  de 
tal  problema? 


E.  F.  P. 
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